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PREFÁCIO 
A preocupação com a Segurança Alimentar (Food Security) surgiu em 

decorrência das sequelas da Segunda Guerra Mundial e permanece no século XXI, em 

regiões estratégicas da Europa, do Oriente Médio, da África e da Ásia, causando flagelos 

aos seres humanos, aos animais e impactos devastadores ao meio ambiente. Os países 

envolvidos, outrora ou atualmente, enfrentam crises humanitárias que obrigam as 

populações nativas a migrarem para zonas de refugiados, ficando muitas vezes sem 

condições de acesso a alimentos em quantidade e qualidade adequadas, o que gera 

grande desordem social e insegurança alimentar. 

Esses momentos opressores da historicidade humana, trazem e reafirmam a 

conscientização universal de que a garantia perene de alimentos e de água potável para 

a população mundial, contribuiria para a busca da paz e da harmonia entre nações de 

diferentes etnias, culturas e níveis de poder econômico. Diante dos constantes desafios 

para assegurar uma vida digna às populações, a Organização das Nações Unidas (ONU) 

e seus países-membros adotaram em 2015, os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), um plano de ação que compreende 17 Objetivos Globais. Os ODS 

baseiam-se em cinco princípios orientadores: Pessoas, Planeta, Prosperidade, Paz e 

Parcerias. Trata-se de uma chamada universal para mitigar a pobreza, proteger o 

planeta e garantir que até 2030, todas as pessoas desfrutem de paz, prosperidade 

econômica e justiça social. Infelizmente, grande parte da população global ainda 

apresenta consumo alimentar abaixo das necessidades nutricionais, em função das 

dificuldades de acesso, da falta de recursos financeiros, de conflitos econômicos e 

políticos, bem como da deficiência no acesso a tecnologias eficientes e a práticas 

resilientes. Ações dessa natureza levariam a uma economia mais eficaz, desde a 

produção até o gerenciamento dos alimentos, repercutindo diretamente no combate à 

insegurança alimentar. 

O termo Segurança Alimentar constitui uma concepção abrangente e 

intersetorial, que define diretrizes e metas para a garantia do direito humano ao acesso 

físico, social e econômico, de forma permanente, a alimentos e à água potável, em 

quantidade e qualidade suficientes para uma vida saudável, sem comprometer outras 
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necessidades essenciais, como moradia, lazer e saúde. Esse conceito envolve produção, 

distribuição e consumo de alimentos, configurando-se como um direito alienável na 

promoção da dignidade humana, com respeito e igualdade.  

A descoberta de novas tecnologias sustentáveis e mitigadoras, a formação de 

recursos humanos qualificados, o amparo de políticas públicas e a forte participação da 

sociedade, constituem combinações necessárias para alcançar os Objetivos Globais em 

todos os contextos, assegurando a vida das futuras gerações na Terra com 

responsabilidade, senso de justiça e confiança mútua entre países de diferentes 

continentes. As ações em Segurança Alimentar envolvem projetos em todos os estratos 

da sociedade civil organizada, exigindo consenso, alinhamento e compromisso com 

políticas de Estado em nível global, respeitando as etnias alimentares, refletidas na 

identidade e na história por meio de ingredientes nativos, modos de preparo e rituais 

de consumo. 

Na perspectiva das ações voltadas à soberania e à independência na tomada de 

decisões de cada país, os programas de qualidade e de gestão de riscos transmitidos por 

alimentos devem ser adotados para garantir o Alimento Seguro (Food Safety). Nesse 

contexto, as tecnologias emergentes na indústria de alimentos surgem como propostas 

inovadoras para a segurança dos alimentos e para a promoção de produtos com 

melhores perfis de compostos bioativos e sensoriais. Isso se justifica porque, além de 

fornecer nutrientes essenciais ao organismo, é necessário adotar barreiras sanitárias 

que assegurem alimentos livres de microrganismos patogênicos ou deteriorantes, 

metabólitos tóxicos, produtos químicos e corpos estranhos, em concentrações capazes 

de causar doenças de origem alimentar ou hídrica. A condição do alimento produzido 

deve garantir qualidade desde o campo até a mesa do consumidor, independentemente 

das dificuldades geográficas, econômicas e políticas. Diante do atual cenário de 

globalização alimentar, o Estado brasileiro empenha-se na promoção da cooperação 

técnica com outros países, com foco no aprimoramento de tecnologias emergentes e na 

troca de experiências exitosas, contribuindo, assim, para a efetivação do direito humano 

à alimentação segura no plano internacional, por meio de práticas de produção 

sustentável, demarcadas por limites ecológicos e respeito social e cultural. 

O cumprimento das boas práticas agrícolas, a adoção de sistemas de produção 

resilientes, a manipulação segura de alimentos, a garantia da inocuidade e a utilização 
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de ferramentas de rastreabilidade constituem ações e informações compartilhadas 

entre os povos. Os capítulos do Volume V da obra “Desafios e Estratégias para a 

Segurança Alimentar Mundial” apresentam contribuições científicas atualizadas 

oriundas de diferentes ramos das ciências e das práticas contemporâneas de consumo, 

compartilhando reflexões multidisciplinares que visam à promoção de estratégias para 

enfrentar os desafios da segurança alimentar no Brasil e no mundo. Desejamos a todos 

uma leitura proveitosa e enriquecedora dos valiosos frutos acadêmicos aqui 

generosamente compartilhados. 

 

Neide Kazue Sakugawa Shinohara 

Walter de Paula Pinto Neto 
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CAPÍTULO I  

SEGURANÇA ALIMENTAR: DESAFIOS E VULNERABILIDADES 
DO PÓS PANDEMIA 

 FOOD SECURITY: CHALLENGES AND VULNERABILITIES IN THE POST-
PANDEMIC PERIOD   

DOI: 10.51859/amplla.des5474-1  

Keciane da Conceição Ferreira ¹ 
Thais Silva da Rocha ² 

Simone Kelly Rodrigues Lima ³ 
 
¹ Graduada em Tecnologia de Alimentos. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão - IFMA 
² Mestre em Alimentos e Nutrição. Docente do Curso de Tecnologia de Alimentos. Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Maranhão - IFMA 
³ Doutora em Biotecnologia. Docente do Curso de Tecnologia de Alimentos. Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Maranhão - IFMA. 
 

RESUMO 

O acesso à alimentação adequada é um direito humano 
fundamental e um dos principais indicadores das 
condições de vida de uma população. O presente estudo 
analisou a relação entre o aumento dos preços dos 
alimentos da cesta básica no período pós-pandemia de 
Covid-19 e a situação de insegurança alimentar em 
estudantes de uma Instituição de Ensino da rede pública. 
Trata-se de um estudo transversal, aprovado por Comitê 
de Ética, realizado com 129 participantes com faixa etária 
entre 18 e 50 anos. Utilizou-se a Escala Brasileira de 
Insegurança Alimentar (EBIA) e questionários 
socioeconômicos e de consumo alimentar para avaliação 
da Insegurança alimentar. Os resultados mostraram que 
72% dos participantes apresentaram algum grau de 
insegurança alimentar, sendo 43,4% leve, 18,6% 
moderada e 10% grave. A insegurança foi mais acentuada 
em domicílios com a presença de indivíduos menores de 
18 anos e famílias com mais de seis integrantes. Verificou-
se ainda a redução no consumo de carne, óleo, frutas e 
verduras, mantendo-se o consumo de alimentos básicos 
como arroz, feijão, açúcar e café. O aumento da inflação 
dos alimentos, o desemprego e a redução da renda 
familiar mostraram-se fatores determinantes na piora da 
segurança alimentar. Esses achados reforçam a 
necessidade de políticas públicas que assegurem o acesso 
regular e sustentável a alimentos de qualidade, 
especialmente para populações em situação de 
vulnerabilidade social. 
 
Palavras-chave: Insegurança Alimentar. Pós-pandemia. 
Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA). 

ABSTRACT 

Access to adequate food is a fundamental human right 
and one of the main indicators of a population's living 
conditions. This study analyzed the relationship between 
the increase in the prices of basic food items in the post-
COVID-19 pandemic period and the situation of food 
insecurity among students at a public educational 
institution. This is a cross-sectional study, approved by 
the Ethics Committee, conducted with 129 participants 
aged between 18 and 50 years. The Brazilian Food 
Insecurity Scale (EBIA) and socioeconomic and food 
consumption questionnaires were used to assess food 
insecurity. The results showed that 72% of participants 
experienced some degree of food insecurity, with 43.4% 
experiencing mild insecurity, 18.6% moderate insecurity, 
and 10% severe insecurity. Insecurity was more 
pronounced in households with individuals under 18 
years of age and families with more than six members. 
There was also a reduction in the consumption of meat, 
oil, fruits, and vegetables, while the consumption of 
staple foods such as rice, beans, sugar, and coffee 
remained unchanged. Rising food inflation, 
unemployment, and reduced family income were found 
to be determining factors in the worsening of food 
security. These findings reinforce the need for public 
policies that ensure regular and sustainable access to 
quality food, especially for socially vulnerable populations 
 
Keywords: Food insecurity. Post-pandemic. Brazilian 
Food Insecurity Scale (EBIA).
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1. INTRODUÇÃO 

O acesso aos alimentos está inserido entre as temáticas mais discutidas nos últimos 

anos. Este tema envolve uma série de questões nacionais no âmbito social e político que ainda 

deixam grandes lacunas no que se refere ao acesso à alimentação (Guerra; Mancuso; Bezerra, 

2019). A segurança alimentar é o termo utilizado nestas discussões, englobando desde os 

aspectos relacionados com a qualidade, disponibilidade e regularidade de acesso aos 

alimentos, assim como a incorporação do aspecto nutricional e o conceito de soberania 

alimentar. Assim, a segurança alimentar foi definida como a garantia e realização do direito 

de todos os cidadãos ao acesso a alimentação de modo regular e permanente, sem o 

comprometimento de outras necessidades essenciais, baseado nas práticas que promovem a 

saúde, respeitando também às culturas e o meio ambiente, sendo social e sustentável. 

Quando há uma violação deste direito humano à alimentação de qualidade e em quantidades 

suficientes, falamos da insegurança alimentar (IA) (Brasil, 2006). 

No Brasil, a Cesta Básica é um indicador de inflação do país e representa um conjunto 

de alimentos e produtos de primeira necessidade de que compõem a dieta básica de uma 

família (Carvalho et al., 2025). O acesso a alimentos considerados básicos é baseado 

principalmente no salário ou renda do trabalhador, que precisa conciliar outros gastos 

relacionados a moradia, higiene e transporte. Contudo, muitos trabalhadores abdicam de uma 

alimentação adequada em termos de qualidade, quantidade, harmonia ou adequação, com o 

objetivo de garantir outras questões também necessárias ao seu bem-estar (Burlandy, 2007).  

Segundo Castro (2019), o Brasil deixou de ser citado no mapa da fome com a melhoria 

nas condições de vida da população e diminuição da insegurança alimentar. Porém, a partir 

do segundo semestre de 2019, em virtude de fatores como o aumento do desemprego e da 

grande desigualdade social, agravados em 2020 com uma crise de saúde mundial ocasionada 

pela Pandemia de Covid-19, o estado de insegurança alimentar voltou a assolar o país e a 

acentuar ainda mais as desigualdades sofridas pela população mais vulnerável. A Pandemia 

gerou preocupação e colapso não apenas nos sistemas de saúde, mas afetou 

consideravelmente a economia nacional e global com um elevado impacto sobre a 

alimentação e a segurança alimentar e Nutricional (Ahmed, 2020). Os preços globais dos 

alimentos subiram de forma consecutiva, os produtos alimentícios que mais obtiveram 

aumento foram os cereais, óleos vegetais e açúcar, mas de modo geral quase todos os 
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alimentos que compõem a alimentação básica apresentaram uma elevação considerável nos 

preços, dificultando ainda mais o acesso a alimentação em quantidade e qualidade suficientes 

(Carvalho et al, 2020; Lemos, 2020). 

Durante esse período, muitos estudos buscaram compreender a extensão dos 

impactos durante e após o período de pandemia na segurança alimentar nas suas mais 

diversas interfaces, sendo utilizada para isso, as mais diversas ferramentas. Neste cenário, a 

Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), se tornou uma das mais importantes 

estratégias de estudo para medida direta da IA fornecendo informações estratégicas para a 

gestão de políticas e programas que permitem tanto identificar quanto quantificar os grupos 

sociais em risco, assim como seus principais determinantes e consequências. A escala está 

categorizada em uma distribuição de acordo com seus graus de severidade e vai desde a 

situação de Segurança alimentar até uma insegurança alimentar grave (Santos et al., 2014; 

Martins et al, 2023). Ao considerar o lar como uma unidade social, dados sobre o consumo 

alimentar em quantidade e qualidade nutricional nos domicílios permitem avaliar a situação 

da população analisada e verificar o grau de exposição a insegurança alimentar, a fim de uma 

maior compreensão dos fatores envolvidos e possíveis ações para mitigar os danos (Igiehon 

et al., 2024).  

Neste sentido, os estudos que abordam essa temática são importantes para reunião 

de dados e conhecimento da real situação em que vivem essas populações, obtendo também 

o panorama da percepção dos consumidores sobre esta realidade. Assim, este estudo teve 

como objetivo analisar os fatores que influenciaram o nível de acesso aos alimentos básicos 

no período pós-pandemia de Covid-19, bem como sua relação com possíveis situações de 

insegurança alimentar entre famílias de estudantes de uma instituição pública de ensino. 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

O estudo, de delineamento transversal, foi realizado em 2021, em conformidade com 

a Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, e obteve aprovação do Comitê de Ética 

em Pesquisa sob o registro CAAE: 46207821.0.0000.8007. Participaram da pesquisa 129 

estudantes, com idades entre 18 e 50 anos, que se autodeclararam provedores de seus 

núcleos familiares e estavam regularmente matriculados em cursos de nível técnico, superior 

ou na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA) de uma instituição pública de ensino. 

A coleta de dados foi conduzida por meio da aplicação de um questionário estruturado 
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composto por três partes: (1) informações socioeconômicas; (2) aplicação da Escala Brasileira 

de Insegurança Alimentar (EBIA), utilizada para avaliar o grau de insegurança alimentar; e (3) 

um questionário com cinco questões voltadas à identificação dos principais grupos de 

alimentos consumidos pelo núcleo familiar dos participantes durante o período em análise. 

Para a classificação da Insegurança Alimentar (IA), utilizou-se a Escala Brasileira de 

Insegurança Alimentar (EBIA), aplicada por meio de um questionário composto por 14 

perguntas que investigam experiências de insuficiência alimentar em diferentes graus de 

severidade, considerando o período dos últimos três meses. A partir dos pontos de corte 

estabelecidos pela escala, foi possível avaliar a situação de segurança ou insegurança 

alimentar vivenciada pelos estudantes, distribuída em quatro níveis de classificação, conforme 

apresentado na Tabela 1. 

Tabela 1 - Pontos de corte para domicílios, com e sem menores de 18 anos de idade, segundo a 
situação de segurança alimentar. 

Situação de 

Segurança Alimentar 

Descrição  Pontos de corte para domicílios 

Domicílios com 

menores de 18 

anos (0–14 

pontos) 

Domicílios sem 

menores de 18 

anos (0–8 pontos) 

Segurança alimentar Acesso regular e permanente a 

alimentos de qualidade e em 

quantidade suficiente 

0 0 

Insegurança Alimentar 

leve 
Preocupação ou incerteza quanto 

ao acesso aos alimentos no futuro; 

qualidade da dieta comprometida. 

1-5 1-3 

Insegurança 

Alimentar 

moderada 

Redução quantitativa de alimentos 

entre adultos; há restrição 

alimentar, mas crianças ainda 

pouco afetadas 

6-9 4-5 

Insegurança Alimentar 

grave 
Redução quantitativa entre adultos 

e crianças; fome efetiva em algum 

momento 

10-14 6-8 

Fonte: IBGE (Adaptado) 
Nota: Os pontos de corte variam conforme a presença de menores de 18 anos no domicílio, pois o 
questionário tem número diferente de perguntas (8 para domicílios sem menores e 14 com menores). 

Os dados referentes a caracterização socioeconômica e de consumo foram 

organizados em planilhas no Excel e realizou-se a análise descritiva dos dados. A situação de 

segurança alimentar foi expressa conforme a soma da pontuação de corte para domicílios e 

categorizado de acordo com as dimensões de segurança ou insegurança alimentar e 
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nutricional. Os resultados foram organizados em gráficos conforme frequências relativas das 

categorias. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1. ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS 
A caracterização socioeconômica revelou que 63,3% dos participantes eram do gênero 

feminino, 50,39% encontravam-se na faixa etária de 18 a 21 anos e 77,52% haviam concluído 

o ensino médio (Tabela 2). 

Tabela 2 - Caracterização socioeconômica dos participantes 

Variáveis  (%) 

      Gênero   

Feminino  63,30 

Masculino  36,70 

Outro  0 

Prefiro não informar  0 

Faixa Etária dos Participantes   

18-21 anos  50,39 
22-30 anos  33,33 

31-40 anos  12,40 

41-50 anos  3,88 

Escolaridade   

Fundamental Incompleto  2,33 

Fundamental Completo  3,88 

Médio Incompleto  6,98 

Médio Completo  77,52 

Superior Completo  9,38 

Número de Residentes no Domicílio   

1-3  38,76 

4-6  54,26 

≥7  6,98 

Presença de ao menos um pessoa maior de idade   

Sim  50, 40 

Não  49,60 

Número de adultos desempregados   

1-4  61,24 

3-4  23,26 

≥5  0,78 

Não se Aplica/Prefiro Não Informar  14,73 

Renda Média da Família   

Até 1 Salário Mínimo  49,61 

2-3 Salários Mínimos  31,78 

≥4 Salários Mínimos  4,65 

Não possuo Renda Fixa  9,30 

Não Sei/Prefiro Não informar  4,65 

Fonte: autoria própria 
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Com relação a escolaridade, 77,5% referiram possuir ensino médio completo, 

enquanto 9,38% já haviam concluído o ensino superior, mas retornaram para a sala de aula. 

No tocante a composição das famílias, 54% dos participantes responderam que possuíam de 

4 a 6 moradores no domicílio, e a maioria, 50, 4%, possuem pelo menos um morador menor 

de dezoito anos na residência. A presença de menores de idade é um dado bastante relevante, 

em vista as necessidades nutricionais específicas dessa fase. Em alguns esses cuidados são 

minimizados em decorrência do baixo orçamento para alimentação, levando em consideração 

que gastos com as necessidades essenciais como alimentação, higiene, educação, saúde e 

transporte, são muito maiores quando há presença de menores de idade no domicílio. (Mari-

Leon et al., 2011).  

Outro dado importante é que 64% dos participantes do estudo relataram de 1 a 2 

indivíduos desempregados no domicílio com idade para o mercado de trabalho.  Na avaliação 

da renda média familiar, foi possível constatar que 49,6% dos estudantes possuem uma renda 

média familiar de até um salário-mínimo. Este é um aspecto relevante da pesquisa, visto que 

a baixa renda impacta de forma negativa na garantia do direito a uma alimentação adequada 

em quantidade e qualidade, sem comprometer outros direitos também essenciais ao seu 

bem-estar (Santos et al, 2018).  

3.2. CLASSIFICAÇÃO DA SEGURANÇA ALIMENTAR 
O Gráfico 1 abaixo, apresenta os resultados da classificação da segurança alimentar 

com base na pontuação de corte dos domicílios. De acordo com a EBIA aplicada, em geral, 

72,0% foram classificados em algum grau de insegurança alimentar, enquanto 28% 

apresentaram situação de segurança alimentar e nutricional.  

Observou-se um quadro de insegurança alimentar leve em 43,4% dos estudantes, este 

nível refere-se ao comprometimento da qualidade da alimentação e o receio de ficar sem 

acesso aos alimentos no futuro. A maior incidência de classificados neste grau de insegurança, 

foi em domicílios com menores de 18 anos, com 25,58% deste total. Já a insegurança 

alimentar moderada, que se refere à redução quantitativa dos alimentos entre adultos do 

domicílio, foi apresentada por 18,6% dos estudantes, onde 10,8% destes casos foram 

relatados em residências com a presença de indivíduos menores de idade. Enquanto isso, 10% 

dos estudantes foram enquadrados em insegurança alimentar grave. Neste grupo, 5,45% 

domicílios referiram a presença de pelo menos um indivíduo menor de 18 anos de idade, ou 
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seja, assim como os demais níveis, a maior prevalência de insegurança alimentar foi 

identificada nas residências que tinham moradores dentro desta faixa etária.  

Gráfico 1 - Proporção da situação de Segurança Alimentar dos entrevistados 

 
Fonte: Autoria própria 

O estudo mostrou que o risco de insegurança alimentar grave é maior nas residências 

com seis ou mais moradores. Observou-se também que durante a aplicação do questionário 

alguns alunos relataram que o grande número de pessoas na residência. Associado a isso, a 

elevação nos preços dos produtos alimentícios no período pode ter interferido na quantidade 

de alimentos adquiridos, ocasionado uma diminuição no poder de compra e 

consequentemente reduzindo o consumo diário dos integrantes da família. A vulnerabilidade 

das famílias grandes ou expandidas já havia sido observada em muitos outros estudos. Maas 

et al. (2020) constataram que o tamanho da família influência a situação de insegurança 

alimentar. Neste estudo foi verificado que em famílias com núcleos menores ou com poucos 

moradores, embora tenham baixo rendimento familiar total, ainda sim possuem, mais 

recursos destinados a alimentação.  

3.3. CONSUMO DE ALIMENTOS  
No que refere ao consumo habitual dos alimentos, a maioria dos estudantes 

respondeu que o café, açúcar, arroz, feijão e farinha permaneceram na rotina alimentar 

(Gráfico 2).  
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Gráfico 2 - Relato sobre o consumo de alimentos básicos 

 
Fonte: autoria própria 

Contudo, a carne obteve maior relato na redução do consumo, seguida pelo óleo de 

cozinha, frutas e verduras. Este resultado já era esperando, tendo em vista, que a inflação 

desses alimentos no período pós pandemia. Esta redução no consumo da carne já havia sido 

constatada por Malafaia et al. (2020), em uma avaliação sobre os principais impactos da 

Pandemia por Covid-19 na cadeia produtiva da carne bovina no Brasil. A pesquisa destaca que 

os aspectos mais impactantes na demanda da carne, estão relacionados às questões 

econômicas como preço da carne bovina, renda média populacional e preço de outras 

proteínas. Além disso, a pesquisa reitera que no Brasil, a redução na renda dos trabalhadores 

e o aumento no número de desempregados no período pós pandemia tornou a situação ainda 

mais complexa. Referente as causas da redução no consumo desses alimentos, observou-se 

que 65,1% dos estudantes acreditam que o aumento no preço dos produtos é a principal 

causa. Este resultado já era esperado, uma vez que a elevação no preço de alguns alimentos, 

fez com que muitas pessoas reduzissem o consumo, principalmente a carne, o óleo, as 

verduras e frutas e o arroz.  

É importante ressaltar que o acesso aos alimentos está diretamente associado à 

regularidade na oferta dos produtos, à disponibilidade de renda da população e aos preços 

praticados no mercado varejista. Assim, a redução dos rendimentos e a interrupção das 

cadeias de suprimento, provocadas pelo contexto observado no pós-pandemia, intensificaram 
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as desigualdades sociais e comprometeram a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) da 

população de forma impactante (Silva Filho e Gomes Júnior, 2020). 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo evidenciou que o período pós-pandemia agravou as condições de 

insegurança alimentar em famílias de baixa renda, especialmente aquelas com crianças e 

maior número de moradores. A elevação dos preços dos alimentos, somada à desigualdade 

social e ao desemprego, comprometeu o acesso à alimentação adequada, refletindo-se na 

redução da qualidade e variedade alimentar. A aplicação da EBIA mostrou-se uma ferramenta 

eficaz para identificar e dimensionar essa realidade, contribuindo para um melhor 

direcionamento e planejamento de ações voltadas à promoção da segurança alimentar e 

nutricional para a garantia do direito humano à alimentação adequada e de qualidade. 
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RESUMO 

Alimentação escolar é direito de cada estudante 
brasileiro matriculado no ensino básico. O 
Programa Nacional de Alimentação Escolar, criado 
em 1955 e considerado um dos maiores e mais 
abrangentes do mundo, busca contribuir para o 
crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a 
aprendizagem, o rendimento escolar e a formação 
de hábitos saudáveis dos estudantes brasileiros, 
através de ações de educação alimentar e da oferta 
de refeições que cubram suas necessidades 
nutricionais. Apesar das diretrizes do programa 
buscarem uma segurança alimentar e nutricional, 
na prática, ele passa por problemas estruturais, 
políticos e éticos. Dessa maneira, o objetivo do 
presente artigo é analisar o PNAE sob a ótica da 
necropolítica, buscando compreender a 
profundidade dessa estrutura de poder que 
naturaliza o sofrimento e a indignidade de 
comunidades. 
 
Palavras-chave: PNAE. Alimentação escolar. 
Necropolítica. Segurança alimentar. 

ABSTRACT 

School meals are a right of every Brazilian student 
enrolled in basic education. The National School 
Feeding Program, created in 1955 and considered 
one of the largest and most comprehensive in the 
world, seeks to contribute to the biopsychosocial 
growth and development, learning, academic 
performance, and formation of healthy habits of 
Brazilian students, through food education actions 
and the provision of meals that meet their 
nutritional needs. Despite the program's guidelines 
aiming for food and nutritional security, in practice, 
it faces structural, political, and ethical problems. 
Therefore, the objective of this article is to analyze 
the PNAE from the perspective of necropolitics, 
seeking to understand the depth of this power 
structure that naturalizes the suffering and indignity 
of communities. 
 
Keywords: NSFP. School meals. Necropolitics. Food 
security.

 
 

1. INTRODUÇÃO 

A alimentação escolar é um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento 

humano, a permanência estudantil e a efetivação do direito à educação, sendo caracterizado 

enquanto direito inalienável, que garante cidadania e promove a dignidade humana. De 

acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil, em seu Artigo 6º , “São direitos 
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sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados, na forma desta Constituição.” (BRASIL, 1988). No Brasil, o Programa Nacional 

de Alimentação Escolar, criado em 1955 a princípio como a Campanha de Merenda Escolar, é 

o mais antigo na área de alimentação escolar e de Segurança Alimentar e Nutricional (BRASIL, 

2015) e atende todos os alunos da rede pública de ensino básico, atendendo, a princípio, ao 

direito humano à alimentação adequada e saudável. 

Mas, na prática, o programa enfrenta inúmeros problemas estruturais, políticos e, 

também, éticos que comprometem sua função social. Em Pernambuco, por exemplo, de 

acordo com a Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco (2025), o projeto “De Olho na 

Merenda”, canal de denúncias para falar da qualidade da alimentação oferecida pela Rede 

Estadual de Ensino, recebeu 220 denúncias no ano de 2024, que foram encaminhadas para o 

Ministério Público e para o Governo do Estado. Em âmbito nacional, segundo o Tribunal de 

Justiça do Estado do Ceará (2023), uma empresa fornecedora de alimentos foi condenada a 

pagar indenização de R$50 mil após caso de intoxicação alimentar de 120 alunos da rede 

pública do Estado. No dia 29 de março de 2017, o cardápio do almoço era composto por 

panqueca de frango, arroz, macarrão, feijão, salada e suco, que causaram dores abdominais, 

náuseas e vômitos nos alunos. Após análise dos alimentos e da água utilizada durante o 

processo de preparo pela Vigilância Sanitária, comprovou-se a contaminação dos alimentos 

por Escherichia Coli. 

Esses são apenas dois casos que escancaram uma negligência institucional que 

transcende falhas administrativas: trata-se de uma manifestação concreta da necropolítica, 

termo criado pelo filósofo camaronês Achille Mbembe, e do biopoder, de Michel Foucault, no 

campo da alimentação e, consequentemente, da educação. De maneira geral, esses dois 

conceitos se manifestam na maneira como o Estado determina quem vive e quem morre nas 

sutis formas de exclusão, negligência e precarização de determinados grupos sociais. Assim, 

quando o Estado não garante o direito à alimentação adequada, seja por meio da oferta de 

alimento impróprio para consumo, seja pela falta de fiscalização ou pela insuficiência de 

recursos destinados à escola, ele está decidindo quais vidas são dignas de cuidado e quais 

serão expostas ao risco, à fome e à doença. Nesse caso, as classes mais baixas. 

A análise do sucateamento do PNAE, aliada ao descaso da alimentação escolar sob a 

ótica da necropolítica permite compreender a profundidade dessa problemática:  não se trata 
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apenas de falhas logísticas, mas de uma estrutura de poder que promove e naturaliza o 

sofrimento e a indignidade de certos corpos e territórios. As frequentes denúncias de 

intoxicação alimentar, como as registradas em Minas Gerais e Pernambuco, reforçam a 

necessidade de revisitar e repensar a política de alimentação escolar não apenas como política 

assistencial, mas como direito humano. 

2. DESENVOLVIMENTO 

2.1. NECROPOLÍTICA - CONCEITOS E INDAGAÇÕES 
Achille Mbembe, filósofo camaronês, apresenta, em seu ensaio publicado pela 

primeira vez em 2003 na revista Public Culture, o conceito de necropolítica. O texto propõe 

diversas indagações sobre as formas pelas quais os pensadores relacionam poder e morte. As 

análises desenvolvidas por Mbembe questionam a ótica colonizadora do poder e do controle 

sobre a vida humana, a partir da lógica de quem detém o domínio sobre quem deve viver e 

quem deve morrer. 

A reflexão de Mbembe parte do conceito de biopoder, elaborado por Michel Foucault, 

para traçar conexões entre o poder sobre a vida e o poder sobre a morte, o necro versus o 

bio. No livro História da Sexualidade I: A Vontade de Saber, Foucault formula uma ideia 

essencial para compreender o conceito: 

Durante muito tempo, o direito soberano foi o de causar a morte ou deixar 
viver. Com o biopoder, esse direito se transforma em poder de ‘fazer viver e 
deixar morrer’. (Foucault, 1976, p. 151) 

A partir desse conceito, Mbembe introduz o olhar das Áfricas, dos países colonizados 

e das regiões marcadas por conflitos permanentes, para desenvolver sua análise sobre a 

necropolítica. Nesse contexto, a necropolítica oferece uma perspectiva contemporânea sobre 

o conceito formulado por Foucault na década de 1970. 

Minha preocupação é com aquelas formas de soberania cujo projeto central 
não é a luta pela autonomia, mas a instrumentalização generalizada da 
existência humana e a destruição material de corpos humanos e populações. 
Tais formas de soberania estão longe de ser um pedaço de insanidade 
prodigiosa ou uma expressão de alguma ruptura entre os impulsos e 
interesses do corpo e da mente. De fato, tal como os campos da morte, são 
elas que constituem o nomos do espaço político que ainda vivemos. Além 
disso, experiências contemporâneas de destruição humana sugerem que é 
possível desenvolver uma leitura da política, da soberania e do sujeito 
diferente daquela que herdamos do discurso filosófico da modernidade. Em 
vez de considerar a razão a verdade do sujeito, podemos olhar para outras 
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categorias fundadoras menos abstratas e mais palpáveis, tais como a vida e 
a morte. (Mbembe, 2017, p. 11) 

O conceito, portanto, se torna concreto e experienciável: vida e morte. No contexto 

brasileiro, essa dinâmica está presente desde a colonização, quando se exerceu o poder de 

decidir quem deveria viver e quem deveria morrer, lógica que perdura até os dias atuais. A 

necropolítica se evidencia ao observarmos a população em situação de rua, o genocídio da 

população negra, a segregação de pessoas trans, as condições dos pronto-socorros dos 

hospitais públicos, dos hospitais psiquiátricos, dos presídios e até da estrutura das escolas. 

[...] Viver sob a ocupação contemporânea é experimentar uma condição 
permanente de ‘viver na dor’: estruturas fortificadas, postos militares e 
bloqueios de estradas em todo lugar; construções que trazem à tona 
memórias dolorosas de humilhação, interrogatórios e espancamentos; 
toques de recolher que aprisionam centenas de milhares de pessoas em suas 
casas apertadas todas as noites, do anoitecer ao amanhecer; soldados 
patrulhando as ruas escuras, assustados pelas próprias sombras; crianças 
cegadas por balas de borracha; pais humilhados e espancados na frente de 
suas famílias [...] (Mbembe, 2018, p. 68-69) 

Essas definições dialogam diretamente com o contexto escolar, cuja estrutura física, 

frequentemente enclausuradora e limitante, reflete formas de dominação hegemônica 

exercidas por aqueles que detêm o poder de decisão. A partir desse ponto, a alimentação 

escolar pública pode ser compreendida como uma ferramenta de controle, ainda que de 

maneira velada, que, em muitas situações, contribui para a exposição à morte simbólica e 

material, por meio de alimentos que não asseguram condições de segurança alimentar. 

2.2. PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
Criado na década de 40, o Programa Nacional de Alimentação Escolar ou, 

simplesmente, PNAE, surgiu como resposta à desnutrição infantil e o baixo rendimento 

escolar, preocupações do Estado brasileiro. Instituído em 1955 sob o nome “Campanha 

Nacional de Merenda Escolar”, a criação do programa está inserido num contexto de 

valorização do direito à alimentação, reconhecendo a importância da nutrição no 

desenvolvimento cognitivo dos estudantes. Segundo a Cartilha Nacional da Alimentação 

Escolar, criada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 

O PNAE é o mais antigo programa do governo brasileiro na área de 
alimentação escolar e de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), sendo 
considerado um dos maiores e mais abrangentes do mundo no que se refere 
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ao atendimento universal aos escolares e de garantia do direito humano à 
alimentação adequada e saudável. (BRASIL, 2015, p. 09). 

Apesar de sua importância social e política, foi somente em 1979 que o programa 

passou a ser chamado de “Programa Nacional de Alimentação Escolar”, recebendo destaque 

após a criação da Constituição da República Federativa do Brasil, que classifica a alimentação 

como direito social. A Constituição determina, ainda, em seu Artigo 208, que é dever do 

Estado garantir “atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio 

de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e 

assistência à saúde”. (BRASIL, 1988, art. 208, VII).  

O PNAE atende estudantes da educação básica de escolas públicas, federais, 

filantrópicas, comunitárias e confessionais, segundo os princípios do Direito Humano à 

Alimentação Adequada e da Segurança Alimentar e Nutricional. Seu objetivo é contribuir para 

o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e 

a formação de hábitos saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e da 

oferta de refeições que cubram suas necessidades nutricionais (BRASIL, 2015, p. 10). 

Entre as várias Resoluções que compõem o programa, uma das mais importantes é a 

Resolução n. 06, de 8 de maio de 2020 que, além de estabelecer que as refeições devem ser 

planejadas por nutricionistas, tendo como base o Guia Alimentar para a População Brasileira, 

chama atenção para os aspectos nutricionais e sanitários da produção de alimentos, buscando 

reforçar a oferta de alimentos frescos e regionais, garantindo refeições de qualidade sem 

deixar de lado a diversidade cultural, que reflete diretamente nos hábitos alimentares.  

É importante destacar, também, a Lei n. 11.947, de 16 de junho de 2009, que consolida 

o PNAE como política fundamental, vinculando-a ao direito à educação e à segurança 

alimentar, além de determinar que 30% dos recursos devem ser usados para comprar 

produtos da agricultura familiar. Essa lei reforçou o papel do programa no combate à fome e 

integrou o desenvolvimento sustentável ao incluir a agricultura familiar na cadeia produtiva. 

Ela determinou, ainda, as diretrizes do programa, a saber: 

• Alimentação saudável e adequada; 

• Educação alimentar e nutricional; 

• Universalização; 

• Participação social; 

• Desenvolvimento sustentável; 
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• Direito à alimentação escolar. 

É de se esperar, então, que a alimentação escolar seja saudável e adequada, “[...]de 

forma a contribuir para o crescimento e desenvolvimento dos alunos e melhoria do seu 

rendimento escolar[...]” (ANDRADE; CARVALHO, 2024, p. 24). A escola é o lugar onde 

passamos boa parte da nossa vida. É onde formamos nosso caráter, onde aprendemos a viver 

em sociedade, onde aprendemos a ser seres pensantes e críticos da realidade que nos cerca, 

onde nos alimentamos. Assim, a escola é um espaço “essencial de promoção da alimentação 

saudável, garantindo segurança alimentar e nutricional aos estudantes” (ANDRADE; 

CARVALHO, 2024, p. 23). É perceptível, então, que o ambiente escolar é ideal para a 

construção de hábitos saudáveis, através da oferta de refeições nutritivas, seguras e 

balanceadas. 

Mas, na prática, as coisas são bem diferentes. Apesar de o PNAE ser reconhecido 

internacionalmente como uma dos maiores programas de alimentação escolar do mundo, 

segundo Andrade e Carvalho (2024), o programa passa por várias dificuldades de aplicação: 

• Insuficiência de investimentos para a compra de alimentos considerados 

obrigatórios no cardápio escolar, especialmente os provenientes da agricultura 

familiar; 

• Infraestrutura das escolas, limitando o armazenamento e preparo dos 

alimentos; 

• Ausência de capacitação dos profissionais da cozinha; 

• Diferenças regionais que impossibilitam o cumprimento das diretrizes 

nutricionais. 

Para as autoras, a capacitação dos profissionais da cozinha é um dos principais pontos 

para superar essas barreiras, além de investimentos em infraestrutura escolar para promover 

melhores condições de armazenamento dos alimentos. 

2.3. SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 
A Segurança Alimentar e Nutricional ou, simplesmente SAN, é um princípio 

fundamental da política pública brasileira voltada ao combate à fome e à promoção da saúde. 

De acordo com a Lei n. 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN),  
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A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos 
ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 
suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, 
tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem 
a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e 
socialmente sustentáveis. (BRASIL, 2006, art. 03). 

Logo, o não atendimento desse direito coloca o indivíduo em situação de insegurança 

alimentar e nutricional, sendo a situação de fome o nível mais grave. 

O conceito de Segurança Alimentar (SA) veio à tona no século XX, logo após a Primeira 

Guerra Mundial, quando se passou a acreditar que a soberania de um país dependia da sua 

capacidade de auto-abastecimento de alimentos. A segurança alimentar estava ligada, então, 

à ideia de segurança nacional (MACHADO; SPERANDIO, 2020). O fim da Segunda Guerra 

trouxe a criação de organismos internacionais, em particular a Organização para a Agricultura 

e Alimentação das Nações Unidas (FAO) e a Organização Mundial da Saúde (OMS), que 

divergiam do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Banco Mundial no que diz respeito ao 

direito à alimentação. Enquanto as duas primeiras concebiam o acesso à alimentação como 

um direito, os órgãos financeiros concebiam que a segurança alimentar seria alcançada 

através de mecanismos de mercado. 

Falando em Brasil, a construção do conceito de Segurança Alimentar e Nutricional 

começou a surgir em 1985, apesar de os primeiros inquéritos alimentares terem começado 

em 1930 com Josué de Castro, autor de “Geografia da Fome” que se tornou referência para a 

consolidação de um movimento internacional de segurança alimentar (MACHADO; 

SPERANDIO, 2020). Passando por altos e baixos, a Segurança Alimentar e Nutricional passou 

a ser colocada como prioridade de governo em 2003, durante o mandato de Luis Inácio Lula 

da Silva.  

Dentro desse contexto, o PNAE constitui uma das mais antigas e abrangentes políticas 

de SAN do Estado brasileiro, visto que seu objetivo é oferecer refeições que cubram as 

necessidades nutricionais dos estudantes. No entanto, o programa enfrenta desafios 

administrativos, financeiros e representa um problema estrutural de garantia de direitos, já 

que a alimentação e, também, a educação, são direitos previstos na Constituição. Pergunta-

se, então: “Estamos, de fato, cumprindo todos esses acordos e, mais ainda, o direito 

constitucional, que deveria ser garantido pelo Estado para a efetivação da segurança 

alimentar? ” (HUNGRIA, 2024, p. 05). 
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2.4. DADOS QUE ALARMAM 
A exposição de alimentos contaminados na alimentação escolar pública não é uma 

novidade no Brasil. A merenda escolar dificilmente é associada a uma refeição de qualidade, 

saborosa e nutritiva, embora o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 

regulamente o contrário. Apesar de ser um programa de âmbito federal, ele funciona de forma 

descentralizada, ou seja, a União repassa aos estados e municípios valores financeiros que 

visam suplementar a oferta da alimentação escolar. Ainda assim, a mídia comumente noticia 

casos de intoxicação alimentar ocorridos em ambiente escolar. 

A Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, define os princípios e objetivos do Sistema 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), com o propósito de assegurar tanto o 

direito quanto à alimentação adequada de estudantes, considerando que esse direito 

fundamental é condição básica para a dignidade humana. A segurança alimentar e nutricional 

consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de 

qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 

essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a 

diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis 

(BRASIL, 2006, art. 3º). 

Segundo a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), 

estima-se que 600 milhões de pessoas, quase uma em cada dez no mundo, fiquem doentes 

após consumir alimentos contaminados, resultando em 420 mil mortes por ano. 

Aproximadamente US$ 110 bilhões são perdidos anualmente em produtividade e despesas 

médicas devido a alimentos inseguros em países de baixa e média renda. Crianças menores 

de cinco anos concentram 40% das doenças transmitidas por alimentos, resultando em cerca 

de 125 mil mortes anuais (FAO, 2023). 

A Doença de Transmissão Hídrica e Alimentar (DTHA) é uma síndrome causada pela 

ingestão de alimentos ou água contaminados e normalmente é caracterizada pela perda de 

apetite, náuseas, vômitos e diarreia, acompanhada ou não de febre. Existem mais de 250 tipos 

de DTHA no mundo, sendo a maioria causada por bactérias, vírus, parasitas e suas toxinas 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010). A Resolução nº 08/2020 (BRASIL, 2020) estabelece 

obrigatoriedades nos cardápios escolares: em escolas de período parcial, deve-se ofertar no 

mínimo 280 g de frutas, legumes e verduras por estudante por semana; e, em escolas de 

período integral, no mínimo 520 g. Devem ser incluídos alimentos fontes de ferro — heme ou 
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não heme, com facilitadores de absorção — no mínimo quatro dias por semana, e alimentos 

fontes de vitamina A, no mínimo três dias por semana. Além disso, é proibida a oferta de 

alimentos ultraprocessados e a adição de açúcar, mel e adoçantes em preparações para 

crianças até três anos de idade, bem como o uso de gordura trans em qualquer cardápio. O 

planejamento dos cardápios e as porções de alimentos devem variar conforme a faixa etária 

dos estudantes, de modo a atender às necessidades nutricionais médias. 

São considerados surtos de DTHA quando duas ou mais pessoas manifestam sintomas 

semelhantes após consumirem alimentos contaminados, enquanto os casos isolados não 

configuram surto. Contudo, para doenças de alta gravidade, como botulismo e cólera, a 

confirmação de apenas um caso já é suficiente para que o episódio seja considerado um surto. 

Casos noticiados nos últimos anos evidenciam que as condições atuais ainda expõem os 

estudantes a riscos significativos. 

Um relatório da agência de jornalismo Mongabay Brasil (2025) revelou a compra de 

carne de tubarão (cação) contaminada por metais pesados (mercúrio, cádmio e arsênio) para 

abastecer milhares de escolas brasileiras. Foram rastreadas 5.900 instituições públicas como 

possíveis receptoras da carne, distribuídas em mais de mil processos de licitação que somaram 

R$112 milhões. Em quase todos os casos, a espécie adquirida não foi especificada, abrindo a 

possibilidade de que espécies ameaçadas de extinção estejam sendo servidas em escolas 

públicas (MONGABAY, 2025). O consumo de pescado é incentivado pelo PNAE como forma de 

diversificar as fontes de proteína e nutrientes do cardápio escolar. No entanto, pela facilidade 

de preparo e baixo custo — já que a carne de cação não possui espinhos —, esse tipo de 

proteína é amplamente utilizado, sobretudo em creches. 

De acordo com o Processo de Aquisições de Gêneros Alimentícios para o PNAE, os 

produtos alimentícios adquiridos devem atender à legislação sanitária estabelecida pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA). As empresas vencedoras das licitações devem garantir que os 

alimentos estejam de acordo com essas normas, embora falhas ainda ocorram (FNDE, 2020). 

A empresa General Goods foi responsável por dois episódios significativos de 

intoxicação no estado de Pernambuco. Em 2022, 60 estudantes da Escola Técnica Estadual 

Luiz Alves Lacerda, no Cabo de Santo Agostinho, apresentaram sintomas de náusea, mal-estar 

e vômito após consumir frango servido no almoço (DIÁRIO DE PERNAMBUCO, 2022). No ano 

seguinte, mais de mil estudantes da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) relataram 
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sintomas semelhantes após refeições no restaurante universitário administrado pela mesma 

empresa (A VERDADE, 2023). 

Casos de contaminação química também foram registrados. Em setembro de 2025, na 

EMEF Professor João Euclydes Pereira, em Osasco (SP), 33 alunos do ensino fundamental 

apresentaram febre, náusea, diarréia e vômito após o consumo de água contaminada. O 

problema ocorreu após uma dedetização, cujo processo de nebulização alterou a cor e o sabor 

da água. Apesar de a direção ter orientado os alunos a não consumirem a água, algumas 

crianças o fizeram, e uma delas precisou ser internada na UTI (G1, 2025). 

As escolas enfrentam ainda problemas estruturais e de recursos humanos. Pesquisa 

realizada pelo Observatório da Alimentação Escolar (2025) com 1.270 cozinheiras atuantes 

em escolas públicas revelou que 94,8% delas são mulheres e 66,2% se autodeclaram negras. 

O Censo Escolar de 2022 indica que o país conta com 272.777 cozinheiras escolares, menos 

de duas por escola, e que 69,5% das entrevistadas consideram o número de funcionárias 

insuficiente. As condições físicas das cozinhas também são motivo de preocupação: 38,1% 

classificam o espaço como “regular”, 19,5% como “ruim” e 13,3% como “péssimo”. Entre os 

problemas mais citados estão a temperatura elevada (80,2%), a falta de utensílios (56%) e o 

espaço insuficiente (45,2%). Em 82,6% das escolas, os insumos vêm da agricultura familiar, e 

66,1% recebem alimentos frescos semanalmente. Outro dado alarmante é que 15% das 

cozinheiras afirmam não receber treinamento ou capacitação; entre as que receberam, 48,3% 

consideram as formações inadequadas (OBSERVATÓRIO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, 2025). 

Embora o PNAE tenha promovido avanços significativos na qualidade da alimentação 

escolar, o caminho ainda é longo para que se alcance uma alimentação verdadeiramente 

saudável e segura em todo o país. É necessária uma fiscalização mais rigorosa e a 

implementação de treinamentos regulares para as profissionais responsáveis pela preparação 

dos alimentos que chegam diariamente a milhões de estudantes brasileiros. 

3. CONCLUSÃO 

A análise do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) à luz da necropolítica 

revela como a alimentação escolar, em vez de ser instrumento de cuidado e promoção da 

vida, pode se tornar um espaço de exposição à morte. Quando estudantes são submetidos a 

refeições contaminadas, mal armazenadas ou produzidas sem condições adequadas de 

higiene, o Estado falha em seu dever de proteção e assume, conscientemente ou não, uma 
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postura necropolítica, aquela que define quais vidas merecem ser preservadas e quais podem 

ser colocadas em risco. 

Essa negligência cotidiana materializa a biopolítica às avessas: ao invés de garantir o 

direito à alimentação saudável e segura, o poder público transforma o ato de alimentar em 

um mecanismo de vulnerabilização. Assim, o alimento, que deveria nutrir e sustentar o 

aprendizado, passa a carregar a possibilidade concreta de adoecimento e morte, evidenciando 

como o abandono e a precarização também são formas de violência. 

Reconhecer essa dimensão é essencial para reconfigurar o PNAE não apenas como 

uma política de distribuição de alimentos, mas como um projeto ético de valorização da vida. 

Isso exige fiscalização rigorosa, transparência na gestão, valorização e treinamento contínuo 

das cozinheiras, melhoria nas estruturas das cozinhas escolares e compromisso real com a 

segurança alimentar dos estudantes. Garantir comida segura e de qualidade é, portanto, um 

ato político de resistência frente às estruturas que naturalizam a morte e o descaso. 
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RESUMO 

As cozinhas solidárias têm se consolidado como 
estratégias importantes para promover a segurança 
alimentar em Pernambuco, especialmente entre 
populações vulnerabilizadas. Antes de sua 
institucionalização nacional, já atuavam por meio 
de iniciativas comunitárias e movimentos sociais. A 
implementação da Lei nº 14.628/2023 e do Decreto 
nº 11.937 fortaleceu sua expansão, permitindo 
novos investimentos e a integração com políticas 
estaduais, como o III PLANESAN. Esses espaços 
ampliam o acesso à alimentação adequada, 
acolhimento e inclusão social. Contudo, desafios 
como financiamento contínuo, gestão eficiente e 
infraestrutura adequada ainda limitam o avanço 
pleno dessas iniciativas. 
 
Palavras-chave: Cozinhas comunitárias. 
Participação social. Vulnerabilidade social. 
 

ABSTRACT 

Solidarity kitchens have established themselves as 
important strategies for promoting food security in 
Pernambuco, especially among vulnerable 
populations. Before their national 
institutionalization, they were already operating 
through community initiatives and social 
movements. The implementation of Law nº 
14,628/2023 and Decree nº 11,937 strengthened 
their expansion, allowing for new investments and 
integration with state policies, such as the III 
PLANESAN. These spaces increase access to 
adequate food, shelter, and social inclusion. 
However, challenges such as continuous financing, 
efficient management, and adequate infrastructure 
still limit the full advancement of these initiatives. 
 
Keywords: Community kitchens. Social 
participation. Social vulnerability.
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1. INTRODUÇÃO 

A segurança alimentar pode ser entendida quando as pessoas têm acesso físico, social 

e econômico a alimentos em todos os momentos, sendo estes suficientes, seguros, nutritivos 

e que atendam às necessidades e preferências alimentares para se ter uma vida ativa e 

saudável. Os quatro pilares da segurança alimentar são: disponibilidade (1), acesso (2), 

utilização (3) e estabilidade (4) (CSF, 2014). Quanto a disponibilidade (1), os alimentos podem 

ser fornecidos pelo mercado interno ou externo e os seus processamentos e armazenamentos 

dependem de fatores como infraestruturas de mercado: rodovias, ferrovias, tecnologias e 

entre outros. No acesso (2), trata-se da obtenção adequada dos alimentos tanto do ponto de 

vista físico quanto econômico, seja por cultivo, compra, doação, troca ou permuta para a 

construção de uma dieta nutricionalmente balanceada. Na utilização ou utilização biológica 

(3), tem-se o interesse de proporcionar uma saúde plena aos indivíduos, de modo que sejam 

capazes de absorverem os nutrientes ingeridos através dos alimentos. Para isso, necessita-se 

de fatores socioeconômicos básicos como: água potável, saneamento básico, educação de 

qualidade e entre outros. Por fim, na estabilidade (4), o foco está na gestão de riscos como 

uma ferramenta para o combate à fome, seja por fatores repentinos ou não como inundações, 

pragas, secas e entre outros (GIBSON, 2012). 

Nos anos mais recentes, sob um cenário político de desmonte das políticas públicas 

para a população mais vulnerabilizada, além da ocorrência pandemia da COVID-19, o Brasil 

passou por um congelamento de recursos da União em 2016 (BRASIL, 2016), a extinção do 

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CASTRO, 2019), ausência de reajuste 

e má gestão do Programa Nacional de Alimentação Escolar e do programa de distribuição de 

renda Bolsa Família, além de outros retrocessos que não serão mencionados (CNS, 2022; 

TOMAZINI, 2023; IAMAMOTO et al., 2025). Contudo, com a mudança do cenário político 

brasileiro em 2023, foi sancionada a Lei nº 14.628, de 20 de julho de 2023, que marca a criação 

do Programa Cozinha Solidária junto à retomada do Programa de Aquisição de Alimentos 

(BRASIL, 2023). Em 2024, foi regulamentada pelo Decreto Nº 11.937, que define as cozinhas 

solidárias como: 

“(...) tecnologia social de combate à insegurança alimentar e nutricional, de 
base popular, não estatal, estruturada pela comunidade local, por meio de 
seus coletivos, seus movimentos sociais e suas organizações da sociedade 
civil, com a finalidade de produção e oferta de refeições adequadas e 
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saudáveis, preferencialmente para pessoas em vulnerabilidade e risco social, 
incluída a população em situação de rua, com o apoio à comunidade por 
meio de outras atividades de interesse coletivo (BRASIL, 2024).” 

 

Sendo assim, o acesso (2) à segurança alimentar pôde ser reforçado e reconhecido pela 

União por meio das cozinhas solidárias. Nesse sentido, o objetivo deste trabalho é sair da 

esfera nacional e investigar as contribuições das cozinhas solidárias na promoção da 

segurança alimentar no estado de Pernambuco antes e depois da sanção da Lei nº 14.628, de 

20 de julho de 2023 e a sua regulamentação por meio do Decreto nº 11.937. 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1. COZINHAS SOLIDÁRIAS EM PERNAMBUCO ANTES DA 
SANÇÃO DA LEI Nº 14.628, DE 20 DE JULHO DE 2023 E 
A SUA REGULAMENTAÇÃO POR MEIO DO DECRETO Nº 
11.937 

Antes da sanção da Lei nº 14.628, de 20 de julho de 2023 e a sua regulamentação por 

meio do Decreto nº 11.937, as cozinhas solidárias em Pernambuco eram provenientes de 

iniciativas da sociedade civil (1), projetos de movimentos sociais (2) e ações assistenciais do 

governo do estado ou dos municípios (3) em esforços conjuntos para proverem segurança 

alimentar para indivíduos em situação de vulnerabilidade (IGAP, 2025). 

 Muitas cozinhas solidárias em Pernambuco iniciaram as suas operações por 

meio da sociedade civil (1) e projetos de movimentos sociais (2), como é o caso das cozinhas 

solidárias do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MTST), que começaram as suas 

atividades no estado durante o cenário da pandemia da COVID-19 por meio de doações, 

voluntariado e patrocinadores eventuais. Contudo, ainda atuando de forma autônoma e 

descentralizada (MÃOS SOLIDÁRIAS, 2021). 

Quanto às ações assistenciais do governo pernambucano, o Sistema Estadual de 

Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável (SESANS) foi instituído pela Lei nº 13.494/2008, 

seguido da criação da Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN/PE) 

pelo Decreto nº 36.515/2011 e da regulamentação do Conselho Estadual de Segurança 

Alimentar e Nutricional de Pernambuco (CONSEA/PE) pelo Decreto nº 40.028/2014. A partir 

das deliberações das Conferências Estaduais de Segurança Alimentar e Nutricional, 

consolidou-se a Política Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável (PESANS), 

definida pelo Decreto nº 40.009/2013, cujo principal instrumento de planejamento e 
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execução é o Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional (PLANESAN), cujo objetivo 

é implementar políticas públicas visando o acesso à alimentação adequada e a promoção da 

segurança alimentar e nutricional no estado, com a participação da sociedade civil. Tanto o I 

PLANESAN (2013-2015) quanto o II PLANESAN (2016-2019) destacaram a necessidade de 

ampliar a adesão dos municípios ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(SISAN) (MPP, 2018). 

Em Pernambuco, já existia, por exemplo, para o combate à fome, o “Programa Bom 

Prato” com cozinhas comunitárias da Secretaria de Assistência Social, Combate à Fome e 

Políticas sobre Drogas (SAS). Para além de garantir apoio técnico e financeiro para 

implantação, ampliação e modernização das cozinhas, levando alimentação de qualidade para 

as pessoas em situação de vulnerabilidade social e insegurança alimentar, esses espaços de 

inclusão social produtiva, no fortalecimento da ação coletiva e da identidade comunitária. 

Cada Cozinha deve fornecer, no mínimo, 200 refeições saudáveis por dia, por no mínimo 05 

dias por semana, onde, pelo menos, 150 delas devem ser distribuídas gratuitamente e as 

demais refeições podem ser comercializadas a baixo custo, respeitando a cultura local e a 

sazonalidade (ESTADO DE PERNAMBUCO, 2024; BRASIL, 2025). 

2.2. COZINHAS SOLIDÁRIAS EM PERNAMBUCO DEPOIS 
DA SANÇÃO DA LEI Nº 14.628, DE 20 DE JULHO DE 
2023 E A SUA REGULAMENTAÇÃO POR MEIO DO 
DECRETO Nº 11.937 

Com a sanção da Lei nº 14.628, de 20 de julho de 2023 e a sua regulamentação por 

meio do Decreto nº 11.937 houve a formalização ao apoio das cozinhas solidárias e 

comunitárias e a expansão dessas atividades por meio do lançamento de novos editais 

(BRASIL, 2024). Ainda este ano, em 2025, o governo de Pernambuco lançou um edital de 

fomento a 100 cozinhas solidárias, com investimento total de R$ 12,96 milhões, o que 

permitirá a distribuição de 2,7 milhões de refeições ao longo de um ano. A partir disso, teve-

se como resultado a formalização ao apoio técnico e financeiro de 62 cozinhas espalhadas por 

todo o estado. Esses espaços, além de oferecem segurança alimentar, servem como espaços 

de acolhimento e cuidado que atuam diretamente nas comunidades e para indivíduos em 

situação de vulnerabilidade. Também neste ano foi lançado o III PLANESAN (2025-2027), 

desenvolvido pela CAISAN/PE, junto com o CONSEA/PE, reforçando o compromisso de 

proteger o Direito Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas (DHANA). O plano contempla 
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um conjunto de ações estruturantes, como o apoio às cozinhas solidárias e hortas 

comunitárias, o fortalecimento da agricultura familiar, a ampliação da rede de equipamentos 

públicos de alimentação e nutrição e a integração entre programas estaduais e federais 

voltados à inclusão produtiva rural e urbana (BRASIL, 2025). 

Além disso, parcerias educacionais continuaram mostrando-se excelentes 

capacitadoras quanto à proposição de encontros e cursos para formação de gestores e 

participantes das cozinhas solidárias, como é o caso da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz/PE), 

curso piloto de formação do Programa Cozinhas Solidárias, iniciativa nacional que busca 

fortalecer a segurança alimentar, promover o acesso a refeições de qualidade e fomentar a 

inclusão social e econômica em territórios vulneráveis (FIOCRUZ PERNAMBUCO, 2025). 

2.2.1. Desafios e perspectivas sobre o futuro das cozinhas 
solidárias em Pernambuco 

Vários são os desafios para a criação e manutenção das cozinhas solidárias, desde a 

sustentabilidade financeira pela dependência de financiamento governamental, bem como 

por doações pontuais. Além disso, garantir logística e infraestrutura adequada para aquisição 

e distribuição de alimentos com segurança alimentar e nutricional, gestão e capacitação com 

promoção de capacitações contínuas e pelas legislações e burocracias sobre a doação de 

alimentos e necessidade de licitações para serviços específicos podem atrasar a 

operacionalidade das cozinhas solidárias (FAPESP, 2025). 

Algumas das expectativas em torno do apoio federal é, além da sua própria existência, 

a integração com outras políticas públicas, como no caso do “Programa Bom Prato” do 

governo de Pernambuco, agricultura familiar, a qualificação profissional por meio dos cursos 

de capacitação, redução da insegurança alimentar e espaços de percepção de comunidades 

em vulnerabilidade. As cozinhas solidárias transcendem o seu papel original e evoluem para 

uma plataforma multifacetada de transformação social. Um último exemplo desse feito foram 

as discussões sobre esses espaços na Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças 

Climáticas de 2025 (COP 30), que atribuíram às cozinhas solidárias como sendo uma rede 

sólida na luta contra crises alimentares, seja por problemas econômicos como ambientais, no 

caso das mudanças climáticas (IGAP, 2025). 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As cozinhas solidárias em Pernambuco revelam-se ferramentas essenciais no 

enfrentamento da insegurança alimentar, articulando ações da sociedade civil, movimentos 

sociais e poder público em diferentes momentos históricos. Antes de sua formalização legal, 

já desempenhavam papel relevante na oferta de refeições e no fortalecimento comunitário; 

após a Lei nº 14.628/2023 e o Decreto nº 11.937/2024, passaram a contar com maior 

reconhecimento institucional, financiamento e expansão estruturada. A criação do III 

PLANESAN e a ampliação dos editais estaduais demonstram um compromisso com a 

consolidação do Direito Humano à Alimentação Adequada. Apesar dos avanços, persistem 

desafios relacionados à sustentabilidade financeira, infraestrutura, gestão e integração com 

outras políticas públicas. Assim, as cozinhas solidárias configuram-se como instrumentos 

estratégicos tanto para a promoção da segurança alimentar quanto para o desenvolvimento 

social e comunitário em Pernambuco, exigindo continuidade do apoio governamental e da 

participação social para garantir sua efetividade. 
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RESUMO 

Os primeiros mil dias de vida, que abrangem desde 
a concepção até os dois anos de idade, são um 
período crucial para o crescimento e 
desenvolvimento de uma criança. Nesse intervalo, a 
alimentação desempenha um papel fundamental, 
influenciando diretamente a saúde e o bem-estar 
ao longo da vida. No entanto, garantir uma nutrição 
adequada durante esses mil dias enfrenta uma série 
de desafios. Este estudo tem como objetivo 
explanar os desafios envolvidos na influência da 
alimentação desde a lactação até o segundo ano de 
vida no desenvolvimento e saúde da criança. A 
metodologia da pesquisa consiste em uma revisão 
integrativa da literatura, com buscas nas bases de 
dados Medline e Lilacs, no período de 2014 a 2024, 
utilizando os descritores: Alimentação 
complementar; Lactente; Nutrição do lactente; 
Pais. Obteve-se por resultado um total de 6 artigos 
para discussão. Concluiu-se que é essencial que 
pais, cuidadores e profissionais de saúde estejam 
cientes dos desafios relacionados a alimentação de 
uma criança nesse período e promovam práticas 
alimentares que incentivem a oferta adequada dos 
alimentos, estabelecendo assim uma base sólida 
para a saúde ao longo da vida. 
 
Palavras-chave: Alimentação complementar. 
Lactente. Nutrição do lactente. Pais. 

ABSTRACT 

The first thousand days of life, spanning from 
conception to two years of age, are a crucial period 
for a child's growth and development. During this 
period, nutrition plays a fundamental role, directly 
influencing health and well-being throughout life. 
However, ensuring adequate nutrition during these 
thousand days faces a series of challenges. This 
study aims to explain the challenges involved in the 
influence of nutrition from lactation to the second 
year of life on a child's development and health. The 
research methodology consists of an integrative 
literature review, with searches in the Medline and 
Lilacs databases, from 2014 to 2024, using the 
descriptors: Complementary feeding; Infant; Infant 
nutrition; Parents. A total of six articles were 
obtained for discussion. It was concluded that it is 
essential that parents, caregivers, and health 
professionals are aware of the challenges related to 
feeding a child during this period and promote 
feeding practices that encourage adequate food 
supply, thus establishing a solid foundation for 
lifelong health. 
 
Keywords: Complementary feeding. Infant. Infant 
nutrition. Parents. 
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1. INTRODUÇÃO 

Conceituado como o espaço temporal desde a concepção até o segundo aniversário, 

os primeiros mil dias de vida, são apontados como essenciais para um desenvolvimento 

saudável e bem-estar ao longo da vida. Durante esse período, a nutrição desempenha um 

papel fundamental no desenvolvimento físico e cognitivo da criança (Cunha; Leite; Almeida, 

2015). 

Desde a gestação, a alimentação da mãe influencia diretamente o crescimento do feto, 

com destaque para ingestão adequada de nutrientes essenciais como ácido fólico, ferro, cálcio 

e ômega-3. Após o nascimento, a  nutrição do bebê com o leite materno oferece todos os 

nutrientes necessários para o pleno desenvolvimento infantil, sendo recomendada pela 

Organização Mundial da Saúde, a prática do aleitamento materno exclusivo até os seis meses 

(Santos; Coelho; Dias, 2023). 

A introdução gradual de alimentos complementares equilibrados é crucial nos meses 

seguintes para garantir o desenvolvimento contínuo e a formação de hábitos alimentares 

saudáveis. A qualidade nutricional dos alimentos ofertados ao bebê na introdução alimentar 

é determinante para a formação do sistema imunológico, contribuindo para a prevenção de 

doenças crônicas no futuro. Garantir uma nutrição adequada durante essa fase pode ter um 

impacto profundo na saúde, bem-estar, potencial cognitivo, capacidade de aprendizagem e 

resistência a doenças ao longo da vida (Souza; De Sousa, 2023).  

A alimentação equilibrada nos primeiros mil dias torna-se fator decisivo para o 

crescimento, desenvolvimento cerebral, fortalecimento do sistema imunológico e prevenção 

de doenças na vida adulta, deficiências nutricionais podem causar prejuízos irreversíveis no 

desenvolvimento cognitivo e aumentar a vulnerabilidade a infecções (Dias et al., 2024).  

O Brasil ocupa a 5ª posição com o maior número de crianças e adolescentes obesos, 

perdendo somente para China, Índia, Estados Unidos e Indonésia, caso não sejam 

implementadas medidas efetivas, em 2030 serão mais de 7,5 milhões de crianças e 

adolescentes obesos no país (BRASIL, 2019). A prevalência de obesidade infantil tem 

aumentado devido ao consumo excessivo de alimentos ultraprocessados e à falta de atividade 

física, cerca de 15% das crianças brasileiras já estão acima do peso, o que pode levar a 

problemas de saúde como hipertensão e resistência à insulina (Basañez, 2023). 
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Diante desse cenário, os primeiros mil dias de vida de um indivíduo, considerados uma 

“janela de oportunidades’, são determinantes para a promoção de um futuro saudável. 

Fatores ambientais e socioeconômicos impactam nos indicadores de saúde e doença em curto 

e longo prazo. A adoção de práticas alimentares adequadas, associada a hábitos de vida 

saudáveis, têm papel fundamental no crescimento, no desenvolvimento cognitivo, na função 

imunológica e na programação metabólica, podendo reduzir o risco do desenvolvimento de 

patologias, como a obesidade infantil (Mozetic; Silva; De Piano Ganen, 2016). 

Perante o exposto, considerando a relevância dos aspectos nutricionais dos primeiros 

mil dias de vida do indivíduo, este estudo tem como objetivo explanar os desafios envolvidos 

na alimentação desde a lactação até o segundo ano de vida no desenvolvimento e saúde da 

criança. 

2. METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, fundamentada em produções 

científicas acessíveis em bibliotecas digitais, com abordagem descritiva e qualitativa. Esse 

estudo se baseia no referencial metodológico de Mendes, Silveira e Galvão (2008), que 

apontam seis passos para a elaboração de uma revisão integrativa, que são: 

I) Definição da pergunta de revisão; 

II) Busca e seleção dos estudos primários; 

III) Extração de dados dos estudos primários; 

IV) Avaliação crítica dos estudos primários; 

V) Síntese dos resultados da revisão 

VI) Apresentação da revisão. 

Com base no pressuposto apresentado, surgiu a necessidade de realizar pesquisas 

sobre o tema, sendo a questão norteadora: Quais os desafios da alimentação nos primeiros 

mil dias de vida? Para tanto, utilizou-se a estratégia Population, Variables and Outcomes (PVO) 

para a busca dos artigos. O Quadro 1 traz os descritores utilizados para o levantamento 

bibliográfico. 
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Quadro 1: Descritores assuntos localizados no DESC para componentes da pergunta de pesquisa 
segundo estratégia PVO. Juazeiro do Norte, CE, Brasil, 2024. 

Itens da Estratégia Componentes Descritores (DESC) 

População Crianças Lactente 

Variáveis Pais Pais/ Perents 

Outcomes (Resultados) Introdução alimentar Alimentação 
complementar 

Fonte: Autoria própria. 

Para a definição dos trabalhos a serem incluídos na análise utilizou-se as seguintes 

combinações de Descritores em Saúde (DeCS) e o operador boleano and: “Alimentação 

complementar/ Infant Nutritional Physiological Phenomena”; “Lactente/Infant”; “Nutrição do 

lactente/ Infant Nutrition”; “Pais/ Parents”. A busca pelos estudos nos bancos de dados 

eletrônicos se desenvolveu entre os meses de agosto a novembro de 2024. 

Os critérios de inclusão foram definidos como artigos publicados em português, inglês 

ou espanhol, relacionados ao tema do estudo e publicados nas bases de dados citadas nos 

últimos dez anos (2014 a 2024). Foram excluídos revisões, teses, dissertações, artigos 

duplicados e não disponíveis na íntegra, e aqueles que não se enquadravam no objetivo do 

presente trabalho. 

A Figura 1 apresenta o fluxograma de filtragem dos estudos que corresponderam as 

combinações dos DeCS e os subsequentes filtros usados para o resultado do quantitativo de 

artigos incluídos na pesquisa. 
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Figura 1 - Fluxograma da seleção dos estudos. Juazeiro do Norte, CE, Brasil, 2024 

Fonte: Autoria própria. 
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Inicialmente, realizou-se as buscas nas bases de dados aplicando-se os critérios de 

elegibilidade citados no resultado da combinação dos descritores, seguida pela leitura dos 

títulos, resumos e leitura na íntegra, até chegar a composição da amostra final.  

Os dados foram coletados e organizados por meio de um instrumento desenvolvido 

pelo próprio autor, considerando informações como o ano de publicação do artigo, título do 

artigo, objetivo do estudo, metodologia, amostra e principais conclusões. 

A fase de avaliação foi conduzida por meio de uma análise crítica dos achados, 

permitindo a interpretação dos resultados no contexto da literatura atual e em uma 

abordagem dialética. Por fim, a síntese foi realizada com a redação do manuscrito, em 

conformidade com o objetivo previamente estabelecido para o estudo. 

3. RESULTADOS 

A busca nas bases de dados resultou em um total de 218 artigos, que após o processo 

de triagem e avaliação, foram selecionados 6 artigos que apresentaram evidências sobre os 

desafios da alimentação nos primeiros mil dias de vida. 

Na Tabela 1 está descrito a distribuição dos artigos que foram selecionados para 

revisão. 

Tabela 1- Caracterização dos estudos incluídos 

AUTOR/ANO TÍTULO OBJETIVO TIPO DE 
ESTUDO/AMOSTRA 

PRINCIPAIS ACHADOS 

Giesta et al. 
(2019) 

Fatores associados 
à introdução 
precoce de 
alimentos 
ultraprocessados 
na alimentação de 
crianças menores 
de dois anos 

Verificar a 
associação entre 
fatores maternos e 
antropométricos e 
o consumo de 
alimentos 
ultraprocessados 
em crianças de 4 a 
24 meses. 

Estudo transversal. 
Amostra de 300 
crianças internadas 
em hospital terciário e 
suas mães. Entrevistas 
realizadas nas 
primeiras 72 horas de 
internação. 

Apenas 21% das 
crianças não haviam 
recebido alimentos 
ultraprocessados; 
56,5% receberam 
antes dos seis meses. 
Escolaridade e renda 
materna, idade e 
paridade associaram-
se à oferta desses 
alimentos. Práticas 
alimentares 
inadequadas frente às 
recomendações. 
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AUTOR/ANO TÍTULO OBJETIVO TIPO DE 
ESTUDO/AMOSTRA 

PRINCIPAIS ACHADOS 

Emmett; 
Hays; Taylor 
(2018) 

Antecedentes do 
comportamento 
alimentar exigente 
em crianças 
pequenas 

Investigar fatores 
iniciais da vida 
associados a 
crianças com 
comportamento 
alimentar exigente. 

Estudo prospectivo. 
Incluídas 14.541 
gestantes, resultando 
em 14.062 nascidos 
vivos (13.988 com 1 
ano). 

56% das crianças 
foram exigentes aos 
15 meses; 17% 
tornaram-se muito 
exigentes aos 3 anos. 
A preocupação 
materna e o 
fornecimento de 
alimentos prontos 
predisseram 
comportamento 
exigente; frutas 
frescas e refeições 
compartilhadas foram 
fatores protetores. 

Lopes et al. 
(2018) 

Alimentação de 
crianças nos 
primeiros dois 
anos de vida 

Avaliar a 
frequência do 
aleitamento 
materno e a 
introdução da 
alimentação 
complementar em 
crianças de 0 a 24 
meses. 

Estudo transversal. 
Dados coletados em 
domicílios com 545 

crianças. 

Aos 12 meses, 31,1% 
receberam suco 
artificial e 50% 
consumiam doces; 
25% já haviam 
ingerido macarrão 
instantâneo antes de 
completar 1 ano. 

Lima; 
Almeida 
(2020) 

Aleitamento 
materno: desafios 
enfrentados pela 
parturiente no 
processo de 
amamentação 

Analisar fatores 
que interferem na 
prática do 
aleitamento 
materno. 

Estudo observacional. 
Participaram 15 
mulheres com idades 
entre 15 e 39 anos, 
mães de crianças de 0 
a 1 ano. 

Fatores biológicos, 
sociais e psicológicos 
interferem na prática 
da amamentação. As 
orientações recebidas 
contribuem para o 
estímulo ao 
aleitamento. 

Cavalcanti; 
Boccolini 
(2022) 

Desigualdades 
sociais e 
alimentação 
complementar na 
América Latina e 
no Caribe 

Avaliar o papel das 
desigualdades 
sociais nos padrões 
de alimentação 
complementar na 
América Latina e 
Caribe. 

Estudo ecológico. 
Analisados dados de 
16 países, com 
prevalências de 
indicadores 
alimentares por 
quintis de riqueza. 

Apenas pequena 
parcela das crianças 
segue práticas 
adequadas de 
alimentação 
complementar, 
especialmente nas 
famílias mais pobres. 
As desigualdades 
influenciam 
diretamente a 
alimentação infantil. 
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AUTOR/ANO TÍTULO OBJETIVO TIPO DE 
ESTUDO/AMOSTRA 

PRINCIPAIS ACHADOS 

Melo et al. 
(2021) 

Aspectos 
influenciadores da 
introdução 
alimentar infantil 

Investigar aspectos 
que influenciam a 
introdução 
alimentar de 
crianças. 

Estudo transversal e 
quantitativo. Incluídos 
22 pais ou 
responsáveis de 
crianças até 24 meses. 

Nível de instrução, 
ocupação e renda 
familiar influenciam o 
conhecimento dos 
pais sobre 
alimentação. Esse 
conhecimento afeta a 
duração do 
aleitamento materno 
exclusivo e o 
momento da 
introdução alimentar. 

Fonte: Autoria Própria (2024). 

4. DISCUSSÃO 

Mediante a análise da amostra final, pode-se evidenciar que os achados apontam para 

um período desafiador, em especial para os pais e responsáveis, que enfrentam uma série de 

dificuldades práticas e emocionais para conduzir a alimentação nesta fase, principalmente 

relacionadas ao momento de introdução alimentar após os seis meses de vida, com a inclusão 

de alimentos sólidos na dieta do bebê. 

Nesse sentido, um dos principais desafios apontados por Lopes et al. (2018) é garantir 

que os alimentos oferecidos sejam nutricionalmente adequados, garantindo uma dieta 

equilibrada que contemple as demandas específicas de energia e nutrientes nessa fase de 

rápido crescimento. A oferta alimentar inadequada pode resultar em carências nutricionais 

importantes como anemia ferropriva, déficit de crescimento e comprometimento da 

imunidade, o que que reforça a importância do planejamento e da orientação profissional 

durante esse processo (Lima e Almeida, 2020). 

Além do conhecimento acerca dos nutrientes e alimentos, outro obstáculo 

frequentemente relatado é a resistência alimentar do bebê. Giesta et al. (2019) evidenciam 

que a rejeição de novos alimentos e as preferências por certos sabores ou texturas são comuns 

nessa fase. Essa recusa pode gerar preocupação nos pais quanto à ingestão adequada de 

nutrientes, levando-os, por vezes, a desistir da oferta de determinados alimentos.  Reforçando 

que a exposição repetida a novos alimentos tende a aumentar a aceitação infantil, destacando 

a importância da persistência, paciência e criação de experiências alimentares positivas. 

Nesse sentido, Emmett, Hays e Taylor (2018) complementam que a percepção dos pais 

sobre a aceitação alimentar da criança influencia diretamente suas práticas alimentares. 
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Aqueles pais que interpretam a recusa como um sinal de desagrado permanente tendem a 

limitar a variedade alimentar, reduzindo a reintrodução desses alimentos. Estratégias 

comportamentais, como criar um ambiente alimentar positivo e encorajar a exploração 

sensorial dos alimentos, podem ajudar a superar esses desafios. 

Além dos aspectos nutricionais, a segurança alimentar é outro ponto de atenção 

relevante. Cavalcanti e Boccolini (2022) alertam que os pais devem evitar alimentos com risco 

de asfixia ou com potencial alergênico, sendo o a falta de conhecimento sobre o preparo e a 

escolha adequada dos alimentos um fator gerador de ansiedade e incertezas, de importante 

relevância. 

 Essas dificuldades podem ser agravadas pela falta de padronização das orientações 

disponíveis. Mendes et al. (2023) observaram que as recomendações sobre introdução 

alimentar variam entre fontes, gerando confusão entre pais que muitas vezes recorrem a 

práticas tradicionais ou conselhos familiares não alinhados com as diretrizes atuais. Nesse 

sentido, a educação nutricional voltada aos pais mostra-se uma ferramenta eficaz para mitigar 

esses desafios e promover uma introdução alimentar segura e saudável (Castro, 2015). 

O suporte social e profissional também exerce papel determinante nesse contexto. De 

acordo com Melo et al. (2021), pais que contam com redes de apoio, como familiares, amigos, 

grupos de mães ou profissionais de saúde, relatam menos estresse e maior confiança na 

condução da introdução alimentar. No entanto, a qualidade e a consistência das informações 

repassadas nesses grupos são variáveis, reforçando a necessidade de orientações baseadas 

em evidências científicas. 

Isto posto, o incentivo à alimentação saudável deve transcender o período da 

introdução alimentar, consolidando-se como prática contínua ao longo da vida. Norte (2023) 

enfatiza que uma alimentação equilibrada em quantidade e qualidade é essencial para o 

fornecimento de energia, crescimento e regulação metabólica. Aliada a outros hábitos 

saudáveis, como atividade física e sono adequado, a alimentação balanceada contribui para a 

prevenção de doenças crônicas, promove o bem-estar e melhora a qualidade de vida 

(Carvalho, Braga e Marques 2023).  

Em síntese, os achados desta discussão evidenciam que o sucesso da introdução 

alimentar depende de um conjunto de fatores interligados, desde o conhecimento nutricional, 

segurança durante a oferta alimentar, comportamento dos pais e suporte social. A atuação 

integrada de profissionais de saúde, especialmente do nutricionista, é essencial para orientar 
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as famílias, reduzir inseguranças e promover práticas alimentares adequadas desde os 

primeiros meses de vida. Com isso, reforça-se que a introdução alimentar é não apenas um 

processo biológico, mas também educativo e social, com implicações diretas na saúde pública 

e na formação de hábitos alimentares ao longo de todo o ciclo vital. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os primeiros mil dias de vida de uma criança constituem um momento desafiador em 

que os pais precisam de conhecimentos nutricionais, habilidades práticas e, principalmente, 

apoio emocional. As dificuldades estão voltadas principalmente para o período da introdução 

alimentar, em garantir uma alimentação equilibrada e segura, a intolerância à alimentação 

infantil e a necessidade de apoio à sociedade e ao trabalho, são os principais problemas que 

os pais podem enfrentar. 

Portanto, abordagens e recursos educativos baseados em evidências podem ajudar a 

enfrentar estes desafios, promover hábitos alimentares saudáveis e facilitar a transição para 

alimentos sólidos. É importante que os pais recebam conselhos claros e consistentes dos 

profissionais de saúde para chegarem a esta fase com confiança e capacidade de garantir o 

desenvolvimento saudável do seu filho. 

Pode-se concluir que é essencial que pais, cuidadores e profissionais de saúde estejam 

cientes dos desafios relacionados a alimentação de uma criança nesse período e promovam 

práticas alimentares que incentivem a oferta adequada dos alimentos, desde o aleitamento 

materno exclusivo, até a introdução de alimentos nutricionalmente adequados em 

quantidade, qualidade e variedade, reduzindo os riscos associados à essa fase e estabelecendo 

assim uma base sólida para a saúde ao longo da vida. 
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RESUMO 

A isotretinoína, um derivado sintético da vitamina A 
(ácido 13-cis-retinoico), é o fármaco mais eficiente para 
acne vulgar grave. No entanto, seu uso é estritamente 
contraindicado durante a gestação por seu comprovado 
potencial teratogênico. Este estudo é uma revisão 
narrativa da literatura que sintetiza as principais 
alterações fetais decorrentes da exposição à isotretinoína 
e destaca o papel essencial da Enfermagem Obstétrica na 
prevenção e manejo do risco. A exposição ao fármaco no 
período gestacional, principalmente no primeiro 
trimestre, está fortemente associada à embriopatia por 
retinóides. As anomalias congênitas incluem defeitos 
graves do sistema nervoso central (hidrocefalia, 
microcefalia), malformações craniofaciais 
(microtia/anotia da orelha externa), anormalidades 
oculares (microftalmia) e defeitos cardiovasculares. A 
Enfermagem Obstétrica tem papel crucial na vigilância e 
educação em saúde, orientando mulheres em idade fértil 
sobre o risco teratogênico, reforçando a necessidade de 
métodos contraceptivos altamente eficazes conforme o 
Programa de Prevenção da Gravidez, e realizando o 
acompanhamento pré-natal de alto risco em casos de 
exposição acidental. O manejo seguro da isotretinoína 
exige abordagem multidisciplinar e programa de 
vigilância ativa, com a Enfermagem como agente 
fundamental na prevenção da embriopatia e promoção 
da saúde materno-infantil. 
 
Palavras-chave: Retinol. Malformações Congênitas. 
Embriopatias. Enfermagem Obstétrica. 

ABSTRACT 

Isotretinoin, a synthetic derivative of vitamin A (13-cis-
retinoic acid), is the most efficient drug for severe acne 
vulgaris. However, its use is strictly contraindicated 
during pregnancy due to its proven teratogenic potential. 
This study is a narrative review of the literature that 
synthesizes the main fetal changes resulting from 
isotretinoin exposure and highlights the essential role of 
Obstetric Nursing in risk prevention and management. 
Exposure to the drug during pregnancy, mainly in the first 
trimester, is strongly associated with retinoid 
embryopathy. Congenital anomalies include severe 
central nervous system defects (hydrocephalus, 
microcephaly), craniofacial malformations 
(microtia/anotia of the external ear), ocular abnormalities 
(microphthalmia), and cardiovascular defects. Obstetric 
Nursing plays a crucial role in health surveillance and 
education, guiding women of childbearing age about the 
teratogenic risk, reinforcing the need for highly effective 
contraceptive methods in accordance with the Pregnancy 
Prevention Program, and conducting high-risk prenatal 
follow-up in cases of accidental exposure. The safe 
management of isotretinoin requires a multidisciplinary 
approach and an active surveillance program, with 
Nursing as a fundamental agent in the prevention of 
embryopathy and the promotion of maternal-infant 
health. 
 
Keywords: Retinol.  Congenital Malformations. 
Embryopathies. Obstetric Nursing.
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1. INTRODUÇÃO 

A acne vulgar grave e persistente representa mais do que uma condição 

dermatológica, mas um agravo que impacta significativamente a qualidade de vida, a saúde 

mental e a autoestima dos indivíduos acometidos. Nesse contexto, a Isotretinoína oral (ácido 

13-cis-retinoico), um retinoide de primeira geração derivado da Vitamina A, consolidou-se 

como o tratamento farmacológico de referência devido à sua capacidade de promover 

remissão de longo prazo em casos refratários às terapias convencionais (Franco; Silva; Silva, 

2022). O mecanismo de ação do fármaco, que envolve a inibição da proliferação de sebócitos 

e a redução da secreção sebácea, é altamente eficaz, mas carrega consigo uma toxicidade 

sistêmica que exige rigorosa monitorização (Silva; Costa; Moreira, 2014; Silva; Marquez, 2021; 

Silva Junior et al., 2009). 

Apesar de sua reconhecida eficácia, a Isotretinoína possui um risco teratogênico 

inerente e elevado, sendo classificada como uma das substâncias mais potentes nesse quesito. 

A exposição fetal, especialmente crítica durante o primeiro trimestre de gestação – período 

crucial da organogênese – está associada a uma alta taxa de abortos espontâneos e ao 

desenvolvimento de um padrão característico e grave de malformações congênitas, 

denominado embriopatia por retinoides. As consequências documentadas abrangem severos 

defeitos do sistema nervoso central, malformações craniofaciais (incluindo microtia e anotia), 

anomalias cardíacas e oculares, muitas vezes impedindo o desenvolvimento fetal pleno (Silva; 

Marquez, 2021; ANVISA, 2015). 

Diante desse cenário, a segurança do tratamento em mulheres em idade fértil é 

sustentada por rígidos protocolos de saúde pública, como o Programa de Prevenção da 

Gravidez (PPG). Este programa exige o uso concomitante de pelo menos dois métodos 

contraceptivos altamente eficazes, a realização de testes de gravidez negativos antes do início 

do tratamento e mensalmente durante todo o uso e após seu término, bem como o uso 

obrigatório de um Termo de Esclarecimento e Responsabilidade assinado pela paciente 

(CREMESP, 2025; ANVISA, 2015). 

É nesse ponto de intersecção entre a terapêutica de alta potência e a vulnerabilidade 

da gestação que se insere o profissional de Enfermagem Obstétrica. Este estudo propõe-se a 

realizar uma revisão narrativa da literatura para sintetizar o conhecimento atualizado sobre a 

teratogenicidade da isotretinoína e, sobretudo, discutir o papel estratégico e insubstituível da 



IMPLICAÇÕES DA TERATOGENICIDADE DA ISOTRETINOÍNA NA ENFERMAGEM OBSTÉTRICA: REVISÃO 

NARRATIVA 

 

 

57 

Enfermagem Obstétrica. O enfermeiro, atuando na linha de frente do cuidado primário e 

especializado, é o principal agente na educação em saúde, na fiscalização da adesão rigorosa 

aos protocolos de segurança e na identificação precoce de exposições acidentais, garantindo 

a prevenção da embriopatia e a promoção de uma gestação segura (Silva; Marquez, 2021). 

Esta revisão teve como objetivo realizar um levantamento bibliográfico sobre a 

teratogenicidade provocada pela isotretinoína. 

2. DELINEAMENTO DA REVISÃO 

           A pesquisa foi realizada no período de Setembro/2025 a Novembro/2025, 

utilizando as seguintes bases de dados: Scientific Electronic Library Online (SciELO), 

PubMed/MEDLINE, Google Scholar, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Os descritores 

controlados (termos MeSH/DeCS) e palavras-chave utilizados, combinados pelo operador 

booleano "AND", foram: "Isotretinoin", "Teratogenicity", "Pregnancy", "Embryopathy". Foram 

considerados elegíveis (critérios de inclusão) artigos originais, artigos de revisão, capítulos de 

livros e documentos oficiais (como pareceres de agências reguladoras), publicados nos 

idiomas  Português, Inglês e Espanhol, com data de publicação entre 2014 e 2024.  Foram 

excluídos trabalhos que não apresentavam resumo completo para análise prévia ou que 

abordavam o tema da isotretinoína fora do contexto da gestação humana e seus efeitos 

teratogênicos. 

3.   REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

3.1. O PARADIGMA DA EMBRIOPATIA POR RETINOIDES: 
MECANISMO DE AÇÃO E O PADRÃO DE MAL 
FORMAÇÕES FETAIS 

A gravidade da contraindicação da isotretinoína durante a gestação reside no seu 

mecanismo de ação, que extrapola os sebócitos e interfere diretamente nos processos 

fundamentais do desenvolvimento embrionário. A isotretinoína, sendo um análogo sintético 

do ácido all-trans retinóico, atua como um potente modulador da sinalização mediada por 

receptores retinóides nucleares (RARs e RXRs) (Franco; Silva; silva, 2022). Essa sinalização é 

crucial para a regulação da expressão gênica que comanda a proliferação, diferenciação e 

migração celular durante a organogênese (Silva;  Marquez, 2021). 

      A interferência farmacológica na homeostase retinóide endógena é 

particularmente devastadora para as células da crista neural (CCNs), que são essenciais para 
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a formação do sistema nervoso central, da face, da orelha e do coração (Franco; Silva; silva, 

2022). O período de maior vulnerabilidade fetal à isotretinoína é o primeiro trimestre de 

gestação, que coincide com a formação estrutural dos órgãos (Silva;  Marquez, 2021). 

     O resultado dessa desregulação é a embriopatia por retinóides, um padrão bem 

definido de malformações congênitas graves, que inclui: 

• Sistema Nervoso Central (SNC): Acometimento grave manifestado por 

hidrocefalia, microcefalia e outras anomalias do cerebelo e tronco encefálico 

(Silva; Marquez, 2021; Franco; Silva; Silva, 2022). 

• Estruturas Craniofaciais: Destaque para as malformações da orelha externa, 

como microtia (orelha pequena e malformada) e anotia (ausência completa da 

orelha), frequentemente acompanhadas por paralisia facial (ANVISA, 2015). 

• Sistema Cardiovascular: Defeitos graves, incluindo transposição de grandes 

vasos e anomalias do septo cardíaco (Silva; Marquez, 2021). 

• Anormalidades Oculares: Exemplos como a microftalmia (olhos pequenos) ou 

anormalidades retinianas (Franco; Silva; Silva, 2022). 

Aproximadamente 20% a 35% dos fetos expostos à isotretinoína durante o período 

crítico desenvolvem defeitos congênitos, sendo o risco de aborto espontâneo igualmente 

elevado (Franco; Silva; Silva, 2022). A irreversibilidade dessas lesões e a alta probabilidade de 

ocorrência elevam o manejo da isotretinoína ao nível de uma questão de segurança pública, 

exigindo que o rigor preventivo dos profissionais de saúde seja absoluto. 

3.2. PROTOCOLOS REGULATÓRIOS E O IMPERATIVO DO 
PROGRAMA DE PREVENÇÃO DA GRAVIDEZ 

A isotretinoína é reconhecida como um medicamento de alto risco teratogênico, sendo 

amplamente utilizada no tratamento da acne nodular grave. A exposição intrauterina à droga 

pode causar graves malformações congênitas, incluindo defeitos craniofaciais, cardíacos e do 

sistema nervoso central, além de aumentar o risco de aborto espontâneo e atraso no 

desenvolvimento fetal. Tais efeitos adversos ocorrem principalmente quando a exposição 

acontece durante a organogênese, entre a terceira e a oitava semana de gestação, o que torna 

essencial o controle rigoroso da concepção durante o tratamento e no período subsequente 

à sua suspensão (OG SCIENCE, 2023; SPANDIDOS PUBLICATIONS, 2021). 



IMPLICAÇÕES DA TERATOGENICIDADE DA ISOTRETINOÍNA NA ENFERMAGEM OBSTÉTRICA: REVISÃO 

NARRATIVA 

 

 

59 

Diante desse cenário, diversos países criaram protocolos regulatórios de segurança 

voltados à prevenção da gravidez em usuárias de isotretinoína. O principal modelo é o 

programa iPLEDGE, implementado nos Estados Unidos em 2006 pela Food and Drug 

Administration (FDA). Este sistema exige que pacientes, prescritores e farmacêuticos sejam 

registrados, e que mulheres em idade fértil realizem testes de gravidez mensais e utilizem dois 

métodos contraceptivos eficazes de forma simultânea, além de assinarem um termo de 

consentimento informado antes de iniciar o tratamento. Na Europa, a Agência Europeia de 

Medicamentos (EMA) adota medidas semelhantes no Pregnancy Prevention Programme 

(PPP), que inclui orientações padronizadas sobre contracepção e monitoramento regular 

(JAMA DERMATOLOGY, 2017; EMA, 2018). 

Entretanto, mesmo com programas bem estruturados, a efetividade das ações de 

prevenção ainda apresenta limitações. Estudos apontam falhas de adesão tanto por parte dos 

profissionais quanto das pacientes, resultando em gestações expostas. Em pesquisa realizada 

na Arábia Saudita com mais de 6.000 mulheres em idade fértil em tratamento com 

isotretinoína, foram registradas 34 gestações, representando uma incidência de 

aproximadamente 5,6 por mil mulheres tratadas. Além disso, cerca de 75% das mulheres 

sexualmente ativas não utilizavam métodos contraceptivos durante o uso da medicação, e 

mais de dois terços não haviam realizado teste de gravidez prévio, evidenciando falhas na 

comunicação e na aplicação dos protocolos (Al-Hanbali et al., 2024). 

 Esses dados indicam que, embora os programas regulatórios sejam fundamentais, sua 

eficácia depende diretamente da adesão consciente e contínua de pacientes e profissionais 

de saúde. Nesse contexto, a enfermagem obstétrica assume papel estratégico no 

fortalecimento dessas ações, por meio de atividades educativas, acompanhamento de 

métodos contraceptivos, realização e registro de testes de gravidez, e orientação sobre os 

riscos teratogênicos da isotretinoína. O enfermeiro obstetra pode atuar também na 

integração entre os serviços de dermatologia, ginecologia e farmácia, assegurando que as 

diretrizes de segurança sejam seguidas de maneira interdisciplinar (SAÚDE DIRETA, 2020; 

Browne et al., 2014). 

 Em síntese, o programa de prevenção da gravidez associado à isotretinoína não deve 

ser entendido apenas como uma exigência regulatória, mas como um imperativo ético e de 

segurança materno-fetal, no qual a enfermagem obstétrica desempenha papel essencial. A 

atuação qualificada dos profissionais de enfermagem garante o cumprimento das medidas 
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preventivas e contribui para a redução de eventos adversos relacionados à teratenicidade do 

medicamento (OG SCIENCE, 2023; JAMA DERMATOLOGY, 2017; Al-Hanbali et al., 2024; SAÚDE 

DIRETA, 2020). 

3.3. O PAPEL EDUCATIVO E FISCALIZADOR DA 
ENFERMAGEM OBSTÉTRICA NA MINIMIZAÇÃO DE 
RISCO 

 O papel informativo e fiscalizador da enfermagem é de suma importância para 

assegurar a qualidade da assistência prestada à mulher no ciclo gravídico-puerperal. O 

enfermeiro obstétrico atua não apenas na realização de cuidados, mas também como agente 

orientador, incentivando a autonomia da gestante por meio da orientação e do 

acompanhamento humanizado. Essa atuação favorece o reconhecimento precoce de riscos e 

a inclusão de estratégias preventivas (Amorim et al., 2017). 

 A atuação da enfermagem obstétrica é respaldada pelas normativas do Conselho 

Federal de Enfermagem (COFEN), que salientam a importância da sistematização da 

assistência, uso de protocolos baseados em evidências e da avaliação contínua dos riscos 

obstétricos. Essas medidas visam garantir a segurança da mulher e do recém-nascido, 

fortificando a responsabilidade técnica ética do profissional de enfermagem (CONSELHO 

FEDERAL DE ENFERMAGEM, 2024). 

 Ademais, a literatura atual evidencia que a prática educativa e fiscalizadora da 

enfermagem obstétrica está intrinsecamente ligada à promoção da cultura de segurança do 

paciente. O estímulo à comunicação eficiente entre os profissionais, à notificação de eventos 

adversos e ao cuidado baseado em evidências científicas é indispensável para a minimização 

de riscos e para a melhoria contínua da qualidade assistencial (Moreira et al., 2024). 

 Portanto, o enfermeiro obstétrico se consolida como peça fundamental na gestão da 

segurança e educação em saúde, unindo conhecimento técnico, responsabilidade ética e 

sensibilidade humana para assegurar um cuidado seguro, integral e centrado na saúde da 

mulher e do recém-nascido. 

3.4. EXPANSÃO ACIDENTAL NA GESTAÇÃO E O FLUXO DE 
ACOMPANHAMENTO NO PRÉ-NATAL DE ALTO RISCO 

 A exposição não intencional à isotretinoína durante a gravidez representa um alto 

risco clínico e ético, em razão do comprovado potencial teratogênico da droga. A isotretinoína 

está associada a uma variedade de anomalias congênitas, denominadas como embriopatia 
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retinoide, que englobam malformações nos sistemas craniofacial, cardiovascular, 

neurológico, auditivo e visual (SPANDIDOS PUBLICATIONS, 2021). O fármaco exerce um efeito 

prejudicial na organogênese, podendo afetar diretamente os processos de diferenciação 

celular e desenvolvimento embrionário (Frebci; Silva; Silva, 2022). 

 No primeiro trimestre da gravidez, entre a primeira e a oitava semana, ocorre uma 

maior suscetibilidade, sendo um período crucial para o desenvolvimento do feto (SPANDIDOS 

PUBLICATIONS, 2021). No entanto, devido à lipossolubilidade da isotretinoína e de 

metabólitos ativos presentes no corpo, existe o risco de efeitos adversos, mesmo que a 

fecundação ocorra imediatamente após a interrupção da medicação. Essa continuidade 

explica os casos de embriopatia relatados em gestações não planejadas que ocorreram 

semanas após o término do tratamento (Silva; Marquez, 2021; Franco; Silva; Silva, 2022). 

 Ao suspeitar de exposição, o primeiro passo deve ser confirmar a gravidez 

imediatamente usando o teste beta-hCG quantitativo. Com a gestação confirmada, a 

utilização do medicamento deve ser interrompida no mesmo instante, registrando a 

exposição e encaminhando o paciente com urgência ao serviço de pré-natal de alto risco. O 

acompanhamento deve ser feito em centros especializados em medicina fetal, onde as 

avaliações obstétricas, genéticas e psicológicas podem ser integradas (Silva; Marquez, 2021; 

Franco; Silva; Silva, 2022). 

 É recomendada a realização de ultrassonografia precoce durante o pré-natal para 

determinar a idade gestacional e verificar possíveis anomalias estruturais. Além disso, a 

realização do ultrassom morfológico entre 18º e 22º semanas, complementando-o com a 

ecocardiografia fetal, é indispensável, uma vez que as malformações cardíacas estão entre as 

mais comuns associadas ao uso de isotretinoína (SPANDIDOS PUBLICATIONS, 2021). Quando 

alterações significativas são detectadas, a gestante deve passar por uma avaliação genética e 

exames de imagem adicionais, a fim de apoiar a tomada de decisões clínicas e reprodutivas. 

 Além do acompanhamento fetal, é fundamental fornecer suporte psicológico e 

emocional, uma vez que a dúvida sobre o prognóstico fetal e a chance de malformações 

causam um significativo impacto psicológico na gestante e em sua família, fazendo com que o 

suporte e o acompanhamento psicossocial sejam componentes fundamentais do 

atendimento (Silva; Marquez, 2021; Franco; Silva; Silva, 2022). 

 Estudos brasileiros indicam que a falta de protocolos de manejo estabelecidos 

contribui para diagnósticos tardios e para decisões clínicas inconsistentes. Um estudo de caso 
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realizado no Brasil revelou que gestantes expostas ao medicamento muitas vezes não 

recebiam a assistência necessária até o parto, destacando a importância de protocolos clínicos 

uniformes (Franco; Silva; Silva, 2022). 

 Neste contexto, o protocolo de acompanhamento adequado para gestantes que 

sofreram exposição acidental à isotretinoína deve incluir as seguintes fases: 

• Identificação precoce da exposição e confirmação laboratorial da gestação; 

• Suspensão imediata da administração do medicamento; 

• Encaminhamento imediato para o serviço de pré-natal de alto risco; 

• Avaliação multiprofissional com obstetra, especialista em medicina fetal, 

geneticista e psicólogo; 

• Execução de exames sequenciais, como ultrassonografia e ecocardiografia 

fetal; 

• Planejamento do parto e acompanhamento neonatal especializado, com 

ênfase em avaliações neurológicas, auditivas e visuais (Silva; Marquez, 2021; 

Franco; Silva; Silva, 2022). 

 O manejo clínico deve ser orientado por princípios éticos e de cuidado integral, 

garantindo à gestante o direito à informação e ao apoio emocional que ela precisa. O 

monitoramento durante o pré-natal de alto risco é o foco principal dessa estratégia, 

possibilitando uma vigilância constante e medidas que minimizem os efeitos da exposição a 

medicamentos na saúde materna e neonatal. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A análise dos estudos demonstra de forma sólida que a isotretinoína, embora seja um 

fármaco de alta eficácia no tratamento da acne grave, apresenta riscos significativos de 

teratogenicidade, sendo responsável por malformações fetais severas quando utilizada 

indevidamente durante uma gestação.  

 Ainda que a isotretinoína represente uma solução terapêutica de longo prazo para a 

acne grave, a decisão pelo seu uso em mulheres em idade reprodutiva deve ser precedida de 

uma avaliação adequada da relação risco-benefício. A segurança do feto exige cautela 

minuciosa, informação clara e o cumprimento de medidas regulatórias de controle, sendo a 

prevenção da gravidez o ponto importante para o sucesso e segurança do tratamento. 
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RESUMO 

O estudo aborda ações de resgate cultural 
realizadas em comunidades rurais do Cabo de Santo 
Agostinho, Pernambuco, com foco nos bolos 
tradicionais Souza Leão e Bolo de Rolo. A pesquisa 
combinou revisão histórica, aplicação de oficinas e 
questionários. Os dados revelam vulnerabilidade 
socioeconômica, pouco conhecimento sobre as 
receitas e interesse crescente na produção dos 
bolos. As oficinas promoveram aprendizado 
culinário, fortaleceram a identidade local e abriram 
possibilidade de geração de renda. O trabalho 
destaca a importância de preservar práticas 
gastronômicas tradicionais como forma de 
valorização cultural e desenvolvimento 
comunitário. 
 
Palavras-chave: Comunidades tradicionais. Oficinas 
culinárias. Patrimônio imaterial. 

ABSTRACT 

The study addresses cultural preservation initiatives 
carried out in rural communities in Cabo de Santo 
Agostinho, Pernambuco, focusing on the traditional 
cakes “Bolo Souza Leão” and “Bolo de Rolo”. The 
research combined historical review, workshops, 
and questionnaires. The data reveal socioeconomic 
vulnerability, little knowledge about recipes, and 
growing interest in cake production. The workshops 
promoted culinary learning, strengthened local 
identity, and opened up possibilities for income 
generation. The study highlights the importance of 
preserving traditional gastronomic practices as a 
form of cultural appreciation and community 
development. 
 
Keywords: Traditional communities. Cooking 
workshops. Intangible heritage.
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1. INTRODUÇÃO 

A chegada dos portugueses ao território que viria a ser o Brasil, por volta de 1500, 

marcou o início do processo de ocupação colonial, especialmente nas regiões hoje 

correspondentes à Bahia e Pernambuco. A consolidação desse domínio ocorreu com o sistema 

de Capitanias Hereditárias, instituído por D. João III em 1532, que estabeleceu a colonização 

por meio da doação de terras, como as capitanias de São Vicente, concedida a Martim Afonso 

de Sousa, e a de Nova Lusitânia, atual Pernambuco, atribuída a Duarte Coelho em 1534 

(MATTOS; INNOCENTINI; BENELLI, 2012). 

No século XVI, a instalação do sistema açucareiro tornou-se fundamental para o 

desenvolvimento econômico da colônia, sobretudo em Pernambuco, onde o clima e o solo 

fértil favoreceram o cultivo da cana-de-açúcar. A produção rapidamente se aperfeiçoou, 

elevando a capitania ao posto de um dos principais polos açucareiros da América portuguesa 

(SCHWARTZ, 2025). As usinas, ainda que muitas tenham sido desativadas, como relatado por 

Barros (2004) ao citar a falência de uma delas em 1976, mantêm forte vínculo com a história 

da doçaria regional. De acordo com Freyre (2007), fatores naturais, como o solo massapê, 

contribuíram para a qualidade do açúcar brasileiro, altamente valorizado no mercado 

europeu. Esse ciclo econômico formou a chamada açucarocracia, composta por famílias 

influentes como os Souza Leão, que desempenharam papel significativo na sociedade colonial 

(ANDRADE, 2007). 

No âmbito cultural, a alimentação expressa práticas e identidades, refletindo história, 

pertencimento e tradições. Veloso et al. (2019) destaca que o ato de se alimentar ultrapassa 

a função biológica e constitui um importante marcador social. Nesse contexto, a doçaria 

pernambucana, especialmente seus bolos tradicionais, preserva técnicas, ingredientes e 

memórias que reforçam a identidade regional. 

O Bolo Souza Leão é um dos símbolos dessa herança gastronômica, vinculado à família 

Souza Leão, proprietária de diversos engenhos de grande relevância histórica. Fernandes 

(2017) descreve-o como um dos bolos mais emblemáticos do país. Sua receita apresenta 

variações de acordo com o engenho e evidencia adaptações culinárias realizadas no período 

colonial. Barbosa (2008) menciona que Dona Rita de Cássia Souza Leão substituiu ingredientes 

europeus escassos, como a farinha de trigo e a manteiga francesa, por produtos locais, como 

massa de mandioca e manteiga artesanal. O bolo também possui registro histórico de ter sido 
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servido ao imperador Dom Pedro II e à imperatriz Teresa Cristina durante visita à região em 

1859 (SHINOHARA, 2013). 

Outro elemento marcante da tradição pernambucana é o bolo de rolo, derivado do 

"colchão de noiva" português. A ausência de amêndoas levou à substituição do recheio por 

goiabada, abundante no Nordeste. O doce se tornou símbolo de gentileza e hospitalidade, 

sendo comum oferecê-lo como presente. Sua principal característica é a formação de 

múltiplas camadas finas de massa intercaladas com goiabada derretida, diferenciando-o de 

outras preparações enroladas, como o rocambole. A sua estética e textura singulares tornam 

o doce uma referência da gastronomia regional (INVTUR PROCEEDINGS, 2024). 

O reconhecimento da relevância cultural desses bolos se dá também por meio de 

políticas de preservação. Segundo o IPHAN (2014), o patrimônio imaterial visa resguardar 

conhecimentos e práticas transmitidos entre gerações. No âmbito estadual, as Leis nº 13.428 

e nº 13.436 reconhecem o Bolo Souza Leão e o bolo de rolo como patrimônios imateriais de 

Pernambuco, reforçando a importância dessas receitas na identidade local. A Lei nº 12.196 

também institui o Registro do Patrimônio Vivo do Estado, valorizando indivíduos e grupos que 

preservam tradições culturais (PERNAMBUCO, 2002; PERNAMBUCO, 2008a; 2008b). 

O resgate dessas receitas torna-se fundamental diante das modificações 

contemporâneas, como a “gourmetização” que transforma características originais dos 

preparos (DE LIMA, 2024). Lacerda (2021) observa que a cultura se atualiza sem perder sua 

essência, e Lody (2008) destaca que o preparo dos alimentos envolve memória e tradição, 

transmitidas sobretudo pelas mulheres, responsáveis por preservar técnicas e sabores no 

ambiente doméstico e comunitário. 

Nesse sentido, ações realizadas em comunidades rurais podem fortalecer a 

preservação da cultura alimentar e, simultaneamente, contribuir para a geração de renda e 

para o enfrentamento da insegurança alimentar. Assim, esta pesquisa enfatiza a importância 

da divulgação e da transmissão de receitas tradicionais, entendendo a culinária como prática 

cultural que integra passado, presente e futuro. O estudo busca promover o resgate e a 

valorização dos bolos tradicionais pernambucanos por meio de oficinas culinárias realizadas 

em comunidades do Cabo de Santo Agostinho, Pernambuco, estimulando a preservação da 

memória gastronômica local e oferecendo potencial fonte de renda. 
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2. METODOLOGIA 

O estudo buscou compreender os aspectos históricos e culturais relacionados aos 

bolos tradicionais pernambucanos por meio de uma abordagem metodológica estruturada 

em três etapas: pesquisa bibliográfica, investigação quantitativa e análise qualitativa. 

A revisão bibliográfica reuniu fontes diversas, incluindo artigos científicos, bases 

acadêmicas como Google Scholar, SciELO e CAPES Periódicos, além de livros especializados, o 

que permitiu a construção do referencial teórico necessário ao desenvolvimento do tema. 

A etapa quantitativa foi conduzida com base em questionários estruturados. Conforme 

Rodrigues et al. (2021), a pesquisa quantitativa tem como objetivo mensurar parâmetros e 

avaliar a aplicação de recursos e técnicas. Assim, os questionários aplicados permitiram 

caracterizar as comunidades envolvidas, identificando condições de acesso à educação, 

cultura e renda, elementos importantes para contextualizar a realidade socioeconômica dos 

participantes. 

Em paralelo, adotou-se uma abordagem qualitativa, desenvolvida durante oficinas 

culinárias e visitas de campo realizadas em dez engenhos do município do Cabo de Santo 

Agostinho, Pernambuco (Tabela 1). Essa etapa possibilitou a observação direta, o diálogo com 

moradores e a troca de saberes, permitindo compreender os significados culturais, afetivos e 

identitários atribuídos aos bolos pelas comunidades locais. A combinação dessas 

metodologias permitiu uma análise integrada dos aspectos históricos, sociais e culturais 

relacionados às práticas culinárias investigadas. 

Tabela 1 - Comunidades visitadas nos engenhos do município do Cabo de Santo Agostinho, 
Pernambuco, durante o ano de 2025. 

Comunidades Coordenadas geográficas Data de visitação 

Engenho Universo 8°17'13.7"S 35°07'06.0"W 01/04/2025 
Engenho Castelo 8°17'51.6"S 35°06'38.0"W 28/04/2025 
Engenho Serraria 8°20'39.5"S 35°01'00.4"W 10/06/2025 

Engenho Pirapama 8°17'07.3"S 35°03'44.0"W 17/06/2025 
Engenho Pista Preta 8°15'51.1"S 35°01'50.7"W 23/07/2025 

Engenho Tiriri 8°20'08.2"S 34°58'43.2"W 02/09/2025 
Engenho Mercês 8°18'49.4"S 35°05'21.6"W 03/09/2025 

Engenho Sacambú 8°15'22.4"S 35°07'05.4"W 11/09/2025 
Engenho Tapogi de baixo 8°15'20.5"S 35°08'47.7"W 11/09/2025 

Engenho Ipiranga 8°17'54.2"S 35°08'13.0"W 23/09/2025 

Fonte: Autoria própria. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Segundo Barros (2005), a memória atua como um mecanismo cultural que preserva 

valores e práticas sociais, sendo fundamental para a construção da identidade coletiva. A 

atualização de tradições permite manter a cultura viva ao longo do tempo, articulando 

passado e presente. Dentro desse contexto, o resgate cultural contribui para o 

desenvolvimento territorial ao fortalecer saberes tradicionais, promover autonomia produtiva 

e incentivar a cooperação entre comunidades. A valorização dos bolos pernambucanos insere-

se nesse movimento, funcionando como estratégia de preservação cultural e reforço da 

identidade local (ZANETI, 2016). A produção desses bolos utiliza ingredientes acessíveis, como 

macaxeira, coco e ovos, frequentemente obtidos nas próprias comunidades, o que favorece 

práticas sustentáveis. Além disso, sua comercialização pode representar uma fonte 

complementar de renda, contribuindo para o desenvolvimento econômico das famílias e para 

a valorização da culinária pernambucana. 

3.1. APLICAÇÃO DAS OFICINAS 
Nas oficinas, os participantes receberam um manual digital com contextualização 

histórica e receitas. A atividade iniciou-se com a apresentação dos bolos pernambucanos: (a) 

Bolo Souza Leão e (b) Bolo de Rolo, seguida da execução prática das receitas nas comunidades 

(Figura 1). O objetivo foi facilitar a transmissão de saberes e incentivar a valorização das 

tradições locais. 

Figura 1 - Bolos pernambucanos: (a) Souza Leão; (b) Rolo. 

 
Fonte: Autoria própria. 

A troca de conhecimentos revelou desconhecimento tanto da história quanto das 

técnicas de preparo. Como destaca Zaneti (2016), embora práticas culinárias tradicionais 

permaneçam como marcadores de identidade, sua transmissão intergeracional tem 

diminuído. Nas oficinas, a maioria dos participantes provou o Bolo Souza Leão pela primeira 
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vez, e, apesar de conhecerem o Bolo de Rolo, poucos sabiam prepará-lo. Ao final, alguns 

demonstraram interesse em comercializar os bolos, indicando potencial geração de renda e 

fortalecimento do resgate cultural nas comunidades de engenho. A vivência prática, associada 

ao contexto histórico, contribuiu para a valorização da gastronomia regional (Figura 2). 

Figura 2 - Comunidades visitadas para desenvolvimento das oficinas em Engenhos do Cabo de Santo 
Agostinho. Engenhos: (A) Universo; (B) Castelo; (C) Serraria; (D) Pirapama; (E) Pista preta; (F) Tiriri; 

(G) Mercês; (H) Sacambú; (I) Tapogi de baixo; (J) Ipiranga. 

 
Fonte: Autoria própria. 

Os resultados demonstram impactos significativos na valorização cultural e na inclusão 

sociocultural das comunidades participantes. As oficinas contribuíram para o fortalecimento 

do conhecimento gastronômico tradicional e abriram possibilidades de geração de renda por 

meio da produção e comercialização dos bolos. Assim, o projeto consolidou-se como uma 

iniciativa importante para o resgate, a preservação e a continuidade das tradições culinárias 

pernambucanas. 

3.2. APLICAÇÃO DO QUESTIONÁRIO 
Com base na análise dos questionários aplicados, identificou-se um elevado nível de 

vulnerabilidade socioeconômica entre as famílias dos engenhos visitados. Os dados 

evidenciam que poucas pessoas possuem acesso ao mercado de trabalho formal, e que grande 

parte das famílias não possui renda ou depende de benefícios sociais, especialmente o Bolsa 

Família (Figura 3). De acordo com o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 

Família e Combate à Fome (BRASIL, 2025), o Bolsa Família constitui o maior programa de 
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transferência de renda do país e já contribuiu para retirar milhões de famílias da fome. Esses 

resultados reforçam as limitações de acesso ao emprego e justificam a relevância do projeto 

como alternativa de apoio à geração de renda. 

Figura 3 - Dados de fonte de renda das comunidades visitadas no projeto. 

 
Fonte: Autoria própria. 

O nível de escolaridade dos moradores também foi analisado (Figura 4). Observou-se 

predominância de indivíduos com ensino médio completo, demonstrando que, apesar das 

dificuldades enfrentadas, muitos conseguiram concluir essa etapa de formação. Esse dado 

evidencia o esforço da população local e o reconhecimento da importância da educação, 

mesmo em condições de vulnerabilidade. 

Figura 4: Dados levantados sobre o nível de alfabetização das comunidades participantes da 
proposta. 

 
Fonte: Autoria própria. 
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Ao todo, 163 pessoas foram alcançadas pelas atividades do projeto (Figura 5). Esse 

envolvimento permitiu ampliar o acesso ao conhecimento sobre a história e o processo de 

produção dos bolos pernambucanos, especialmente entre moradores que tinham pouca 

familiaridade com essa tradição. 

Figura 6 - Quantidade de pessoas atendidas nas comunidades rurais dos engenhos do município do 
Cabo de Santo Agostinho, Pernambuco. 

 
Fonte: Autoria própria. 

Durante as visitas, também foram identificados elementos históricos relevantes 

relacionados ao ciclo do açúcar. No Engenho Mercês, por exemplo, foi registrada a presença 

de estruturas da antiga usina de açúcar, atualmente desativada (Figura 7). Esse achado reforça 

a conexão entre a atividade açucareira e a tradição dos bolos, fortalecendo a compreensão 

histórica da culinária local. 

Figura 7 - Imagem da Usina do Engenho Mercês: (A) Estrutura antiga; (B) Estrutura atual. 

 
Fonte: Meu Brasil, 2016. 
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O projeto gerou avanços no acesso ao conhecimento gastronômico tradicional e 

favoreceu a inclusão sociocultural das comunidades. As atividades mostraram potencial para 

geração de renda complementar com a produção de bolos, fortalecendo a autonomia das 

famílias. Também contribuíram para o resgate e valorização da identidade cultural 

pernambucana, consolidando a iniciativa como promotora da continuidade dessas tradições. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As ações do projeto mostraram que valorizar e resgatar os bolos tradicionais 

pernambucanos é essencial para preservar a memória cultural e fortalecer a identidade local. 

As oficinas, com produção e degustação do Bolo Souza Leão e do Bolo de Rolo, foram decisivas 

para esse processo. Além disso, o projeto revelou grande importância cultural, social e 

econômica ao recuperar tradições, incentivar geração de renda e fortalecer a comunidade. 

Sendo assim, conclui-se que os saberes culinários tradicionais são ferramentas de 

desenvolvimento territorial sustentável, unindo cultura, educação e economia na preservação 

da gastronomia pernambucana. 
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RESUMO 

A culinária japonesa, ou washoku, é caracterizada 
pelo uso de ingredientes frescos, respeito à 
sazonalidade e apresentação de forma atraente e 
refinada. A gastronomia japonesa tem a reputação 
de estar entre as mais saudáveis do mundo. A base 
e o consumo de arroz, peixes (cru e cozido), frutos 
do mar, vegetais e frutas, utilizando temperos como 
shoyu, missô e wasabi. Técnicas de preparo incluem 
grelhar, fritar, cozinhar no vapor e técnicas de 
fermentação, resultando em pratos como yakitori, 
tepan-yaki, tempurá, sushi, sashimi, soba, mochi e 
nattô. No Japão é essencial apreciar e valorizar o 
sabor e texturas de produtos frescos, e a melhor 
forma de traduzir essa filosofia culinária é cozinhar 
os ingredientes de forma cuidadosa e respeitosa 
pelo menor tempo de cocção. 
 
Palavras-chave: Washoku. Patrimônio alimentar. 
Alimentação saudável. 
 

ABSTRACT 

Japanese cuisine, or washoku, is characterized by 
the use of fresh ingredients, respect for seasonality, 
and an appealing, refined presentation. Japanese 
gastronomy is widely regarded as one of the 
healthiest in the world. Its foundation lies in the 
consumption of rice, fish (both raw and cooked), 
seafood, vegetables, and fruits, complemented by 
seasonings such as soy sauce, miso, and wasabi. 
Preparation techniques include grilling, frying, 
steaming, and various fermentation methods, 
resulting in dishes such as yakitori, teppan-yaki, 
tempura, sushi, sashimi, soba, mochi, and nattō. In 
Japan, it is essential to appreciate and value the 
flavors and textures of fresh products, and the best 
way to express this culinary philosophy is to cook 
ingredients carefully and respectfully, employing 
minimal cooking times whenever possible. 
 
Keywords: Washoku. Food heritage. Healthy food.

 

1. INTRODUÇÃO 

As raízes culinárias do Japão trazem consigo uma marca inconfundível nos seus traços, 

como o cuidado com cada ingrediente, o equilíbrio em suas composições e o modo de 

apresentar-se ao comensal, além de um respeito cordial com a natureza, que está 

intimamente ligada a todo o ato de comer, vindo desde o campo, mas também perpassando 
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pelos mares, rios, lagos e florestas onde as matérias-primas são esculpidas pelo meio 

ambiente e a exuberância da natureza. 

Washoku, cuja raiz de sua palavra remontam no período Nara (710- 794), traz os kanjis 

Wa (和) que significa "japonês" ou "harmonia" e Shoku (食) que significa "comida" ou ainda 

"refeição" e desde sua etimologia que traça os ideais do que um alimento característico da 

terra do sol nascente, e que tem seu significado reverberado desde tempos longínquos na 

cultura japonesa, ultrapassando o modo de comer e ditando também o modo de viver, 

carregando consigo uma forma de filosofia que prega a harmonia e sobretudo uma reverência 

ao que lhes é dado pela natureza (Vidal, 2025).  

Todos os sentidos do comensal japonês devem ser aguçados durante a refeição, 

quanto o paladar, a comida deve reter seus sabores naturais, além de optar por pouco ou 

nenhum uso de temperos, utilizam de cocções rápidas ou à vapor, para além do sabor, 

preservarem o máximo dos nutrientes da refeição. Quanto ao tato, espera-se o contraste de 

texturas, com o macio muito ligado ao arroz e a crocância aos vegetais, o que traz uma riqueza 

de experiências a cada mordida. O olfato, assim como o paladar, busca sempre o aroma 

original do insumo. A visão é contemplativa, com as refeições montadas de forma a 

harmonizar, tanto na forma de cortes precisos quanto a abundância de cores que remetem às 

paisagens entalhadas pela natureza. Quanto à audição, emitir sons enquanto come, como 

sugar um macarrão ou um caldo, pode ser interpretado como uma grande estima daquele que 

está comendo, demonstrando que a preparação está deliciosa e, por isso, consome com 

vontade. 

A base da refeição é o Ichijū-sansai que significa “uma sopa, três acompanhamentos” 

e norteia essa alimentação e consiste num chawan de arroz, que é a base de carboidratos na 

dieta japonesa, além da sopa que é rica em umami, adquirido principalmente da base do caldo 

dashi, e que enriquece o sabor de todos os outros preparos que consistem geralmente em 

dois preparos de legumes, sempre respeitando a sazonalidade e o que a terra tem de melhor 

a oferecer em sua devida estação, podem se apresentar de forma grelhada, salteados, cozidos 

à vapor ou em forma de conservas como o tsukemono ou produtos fermentados como o nattō 

e, o último acompanhamento consiste na base proteica e é dado por carnes grelhadas, tofu, 

peixes ou frutos do mar. Essa composição traz a refeição um equilíbrio no ponto de vista 

nutricional, com boa proporção entre proteínas, carboidratos e gorduras além de consumirem 
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menos sal, tendo em vista o potencial saborizante do umami contido principalmente nas sopas 

(Moriyama, 2001). 

Da mesma forma que outros países asiáticos, o Japão tem laços históricos com a China, 

mas aqui a ligação é menos óbvia. Ao contrário de outros estilos culinários, em que os 

ingredientes e especiarias se misturam para criar certo espectro de sabores, os japoneses 

valorizam dimensões singulares e preferem realçar os sabores individuais e as texturas de 

cada um dos ingredientes principais.  

A mesa japonesa é uma extensão da crença de que a contenção, a pureza, a modéstia, 

a harmonia e o equilíbrio deveriam ditar não apenas o modo de vida das pessoas, mas também 

a maneira de cozinhar e apreciar a comida. Esta é preparada com o máximo de cuidado, desde 

a delicadeza para lidar com os frutos do mar até o ritual para cozinhar e servir o arroz perfeito. 

Peixes, produtos à base de soja, algas marinhas, legumes e arroz são a base da cozinha 

japonesa. Devido ao grande consumo de peixe cru, a qualidade e o frescor são essenciais 

(Pham, 2011; Kime, 2009). 

A cultura japonesa pode ser difícil de abarcar por outras nacionalidades devido ao seu 

simbolismo quase místico. Todavia, o talento da cozinha japonesa é a sua simplicidade, a 

combinação de alguns sabores com a qualidade natural dos ingredientes frescos, sendo cada 

prato a manifestação do amor pela natureza que os japoneses têm como sentimento de 

pertencimento ao território que consideram a terra do sol nascente. 

O objetivo da cozinha japonesa é deixar cada ingrediente e cada prato revelarem o seu 

sabor característico. Isso pode traduzir-se na utilização de uma folha de Outono para 

guarnecer, de conserva artisticamente disposta ou nas cores rústicas da louça e dos tabuleiros 

laqueados cuidadosamente escolhidos. É esta mesma simplicidade que torna a cozinha 

japonesa tão maravilhosamente encantadora. Comunica um karma quase zen, concentrando-

se não na quantidade, mas na reverente essência de cada ingrediente. Os japoneses comem 

não apenas com a boca, mas também com a alma, como fica testemunhado quando vemos as 

pessoas contemplarem cada garfada como se absorvessem um tratado poético.  

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Talvez a definição mais representativa da cozinha japonesa seja a relação que existe 

entre a Natureza e o modo como os alimentos são usados. Quando possível são ingeridos no 

estado mais natural possível, pois esta é considerada a melhor, senão mesmo a única maneira 
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de se sentir o seu verdadeiro paladar. Este conceito é o âmago da filosofia japonesa da 

alimentação. Assim sendo, tanto o peixe como o marisco apanhados nos mares do Japão são 

muitas vezes comidos crus ou levemente curados com vinagre e sal. Igualmente os produtos 

agrícolas, sazonais e frescos, são muitas vezes ligeiramente cozidos para preservar a sua 

textura e o seu sabor, ou então apenas ligeiramente salgados. O quê e como as pessoas 

cozinham é extremamente influenciado pela época e pela produção local. Como resultado, o 

Japão é a pátria de muitos pratos regionais (Kazuko, 2008; Werle; Cox, 2008). 

Segundo Matsuishi (2022), as publicações acadêmicas sobre a tecnologia da carne no 

Japão influenciada pela washoku, trata sobre a palatabilidade da carne, contribuindo para 

melhor compreensão do mecanismo de aprimoramento do sabor por meio da maturação, 

processamento, os compostos naturais dos alimentos, identificando o aroma ideal da carne 

Wagyu, raça bovina japonesa, famosa pela textura extremamente macia e suculenta, devido 

ao alto teor de gordura entremeada na carne, bem como as substâncias odoríferas liberadas 

durante a breve cocção. A diferentes texturas dos alimentos pode facilitar pesquisas sobre o 

aquecimento do gel da carne e as teorias enzimáticas e não enzimáticas para o amaciamento 

da carne, na tentativa de melhor preservação das propriedades sensoriais e nutricional. 

No coração do washoku está a filosofia shun, que destaca a sazonalidade dos 

ingredientes. Segundo essa abordagem, cada ingrediente deve ser apreciado em seu auge de 

frescor, respeitando o ciclo natural das estações. A conexão com a natureza também está 

evidente no uso de produtos locais e sazonais, contribuindo para uma experiência culinária 

que é tanto a celebração da biodiversidade quanto uma expressão de respeito pela Terra 

(Vidal, 2025). 

Os produtos do mar e da montanha aqui se aliam para o prazer da vista e do paladar 

com uma rara elegância. Basta lembrar algumas especialidades para ter uma ideia dos 

fundamentos da culinária japonesa: Yakitori (Figura 1A), teppan-yaki (Figura 1B), tempurá 

(Figura 1C), os sushis e sashimis (Figura 1D), as sopas de macarrão como o soba (Figura 1E) e 

mochi de morango (Figura 1F). 
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Figura 1A - Yakitori, Figura 1B - Teppan-yaki, Figura 1C - Tempurá  
 

 
Fonte: autoria própria. 

 
Figura 1D - Sushi e Sashimi, Figura 1E - Soba, Figura 1F - Mochi de morango 

   
Fonte: autoria própria. 

A culinária tradicional japonesa, conhecida como washoku, foi registrada como 

Patrimônio Cultural Imaterial da Humanidade em 2013 pela Unesco. Suas características 

incluem variedade e frescor dos ingredientes, a importância do sabor único e uma dieta 

equilibrada e saudável. Com base nessa tradição, a cultura alimentar ocidental, centrada no 

consumo de carne, foi introduzida e incorporada a cultura alimentar japonesa nos últimos 

anos, principalmente após a Restauração Meiji, que durou de 1868 a 1912 (Matsuishi, 2022). 

Os japoneses amam vegetais e frutas, bem como peixe e carne. Eles preferem a pureza 

do sabor a sabores gordurosos e pesados. Além do mais, a busca por comidas saudáveis e 

ingredientes medicinais ainda desconhecidos, ou há muito esquecidos, ocorre ativamente 

porque os japoneses acreditam que comer é o mesmo que se medicar. A gelatina de kanten 

(ágar-ágar), gergelim negro e vinagre são alguns dos alimentos que recentemente se 

tornaram favoritos no Japão, e as razões pelas quais são benéficos à saúde são geralmente 

embasadas em pesquisas acadêmicas. Esse conceito, I-shoku dogen (comida como remédio), 
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é similar à ideia ocidental de que “você é o que você come”, mas dá maior ênfase à prevenção 

de doenças, em vez do tratamento subsequente (FUKUOKA, 2009). 

As suas duas principais religiões, o xintoísmo e o budismo, exercem influência 

significativa na culinária. O xintoísmo, religião autóctone do Japão, está fortemente ligado à 

reverência pela natureza. As práticas xintoístas enfatizam a pureza e isso se reproduz na 

preparação dos alimentos. Muitos rituais xintoístas incluem oferendas de alimentos frescos e 

puros nos altares dos templos (VIDAL, 2025). 

A religião também influenciou a história culinária do Japão. A partir do século VIII, o 

budismo se disseminou pelo país. Os japoneses eram vegetarianos; alimentavam-se 

principalmente do que havia nos campos e nas montanhas e, de vez em quando, de peixes, 

sempre cozidos, dos rios, lagos e mares. Foi apenas depois da abertura do Japão ao Ocidente, 

no fim do século XIX, que o povo passou a consumir carne (KAZUKO, 2010). 

Os métodos culinários e os hábitos alimentares no Japão têm fortes ligações com as 

circunstâncias históricas do país. Por exemplo, a política de proibição de carne de 1603 à 1867, 

como medida para evitar a agressividade na população, fez com que o peixe se tornasse um 

alimento bastante popular. Além disso, o fato do Japão ser uma ilha, permitia às pessoas ter 

uma grande variedade de peixes e assim logo se desenvolveu o hábito de comer peixe cru (KO, 

1998) 

Os primeiros vestígios históricos de comida descoberta no Japão foram encontrados 

nas ruínas de civilizações pré-históricas espalhadas por toda a zona meridional deste país. Foi 

encontrada uma fantástica variedade de alimentos nutritivos, desde animais selvagens, como 

javalis e veados, até todas as espécies de peixes e frutos do mar, a plantas, frutos secos e 

bagas. As variadas técnicas de cozinhar, cortar, esmagar, triturar, grelhar e ferver eram muito 

avançadas e os vestígios descobertos, anteriores a 200 a. C., sugerem que os japoneses tinham 

uma dieta variada e equilibrada, ideal para suas necessidades. Esta precoce sofisticação 

culinária no Japão antigo revela um dos principais traços da cozinha japonesa: a habilidade 

para usar e desenvolver a generosidade da natureza em prol da comunidade (KAZUKO, 2008). 

Os chefs de sushi, ou sushimen, são profissionais altamente especializados, cuja 

formação nesta profissão se prolonga por vários anos. Na realidade, os melhores restaurantes 

de sushi estão se tornando lugares onde é muito caro comer. Portanto, muito embora o sushi 

continue a ser um petisco é inegavelmente um petisco de alta qualidade (Doeser, 2010; 

Kazuko, 2008).  
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Figura 2: Imagem de Ressonância Magnética (RM) de sushi profissional e amador. 

 
Fonte: NHK, 2023. 

Na Figura 2, obtida por ressonância magnética, a foto da esquerda e a imagem do sushi 

confeccionado por cozinheiro amador.  Observamos que o bolinho de arroz está compacto, 

refletindo na textura mais rígida que exige maior força muscular e mais ciclos mastigatórios 

para deglutição. Na imagem da direita realizado por sushiman, ou seja, profissional 

especializado na culinária japonesa, notamos que o sushi tem uma cavidade no centro do arroz 

e a parte externa está bem firme, espaço vazio que facilita a mastigação. A ressonância 

magnética (RM) é um exame de imagem que utiliza um campo magnético e ondas de rádio 

para criar imagens detalhadas de estruturas internas de produtos. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A culinária japonesa, conhecida como washoku é importante por sua conexão com a 

natureza, sustentabilidade, e, portanto, é reconhecida como Patrimônio Cultural Imaterial 

pela UNESCO. Esta está ancorada em bases filosóficas e religiosas, promovendo o respeito aos 

ingredientes sazonais, o uso de recursos naturais com sabedoria, preocupação com a saúde a 

longo prazo através do equilíbrio nutricional e funcional, além de transmitir valores culturais, 

sociais e estéticos. Essa culinária atende os desafios do milênio quanto as ODS DS 2 – Fome 

zero e agricultura sustentável e ODS 3 - Saúde e bem-estar.  
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RESUMO 

O presente artigo analisa as interconexões 
históricas, culturais e simbólicas entre as culinárias 
de Angola e do Brasil, considerando o impacto do 
colonialismo português e os fluxos atlânticos que 
aproximaram as duas regiões ao longo de séculos. A 
partir de uma abordagem qualitativa, 
fundamentada em entrevistas semiestruturadas 
com um noviço angolano e em ampla revisão 
bibliográfica, busca-se compreender como práticas 
alimentares, técnicas culinárias, ingredientes e 
simbolismos foram moldados por processos de 
imposição, resistência e hibridização cultural. A 
análise demonstra que a culinária angolana, 
marcada por tradições ancestrais, expressa formas 
próprias de organização social, espiritualidade e 
memória coletiva. Elementos como o valor 
simbólico atribuído à moela, o preparo do funge e o 
uso ritualístico de determinados ingredientes 
revelam a profundidade das relações entre comida 
e identidade. Simultaneamente, evidencia-se que o 
Atlântico funcionou como corredor de trocas 
culinárias, permitindo a circulação de 
conhecimentos agrícolas, modos de preparo e 
produtos alimentares que influenciaram 
fortemente a formação da culinária brasileira. O 
estudo destaca ainda que, apesar das violências 
coloniais, Angola e Brasil elaboraram repertórios 
gastronômicos híbridos, nos quais convivem 
tradições africanas, europeias e, posteriormente, 

brasileiras. Conclui-se que a gastronomia constitui 
um campo interpretativo privilegiado para 
compreender os efeitos duradouros da colonização 
lusitana e os processos contínuos de reinvenção 
cultural. A análise integrada do material empírico e 
teórico revela que alimentação e identidade são 
dimensões indissociáveis, capazes de narrar 
histórias, sustentar memórias e reafirmar vínculos 
socioculturais entre povos separados 
geograficamente, mas conectados por um passado 
compartilhado. 
 
Palavras-chave: Angola. Brasil. Colonização 
Lusitana. Gastronomia. 
 

ABSTRACT 

This article examines the historical, cultural, and 
symbolic interconnections between Angolan and 
Brazilian cuisines, considering the impact of 
Portuguese colonialism and the Atlantic flows that 
linked both regions for centuries. Based on a 
qualitative approach grounded in semi-structured 
interviews with an Angolan novice and an extensive 
literature review, the study seeks to understand 
how food practices, culinary techniques, 
ingredients, and symbolic meanings were shaped 
through processes of imposition, resistance, and 
cultural hybridization. The analysis demonstrates 
that Angolan cuisine, deeply rooted in ancestral 
traditions, expresses distinctive forms of social 
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organization, spirituality, and collective memory. 
Elements such as the symbolic value attributed to 
the chicken gizzard, the preparation of funge, and 
the ritual use of specific ingredients highlight the 
profound relationship between food and identity. 
At the same time, the study shows that the Atlantic 
operated as a corridor for culinary exchanges, 
enabling the circulation of agricultural knowledge, 
cooking methods, and food products that 
significantly influenced the formation of Brazilian 
cuisine. The findings also reveal that, despite 
colonial violence, Angola and Brazil developed 
hybrid gastronomic repertoires in which African, 
European, and later Brazilian traditions coexist and 

intertwine. It is concluded that gastronomy 
constitutes a privileged interpretive field for 
understanding the long-lasting effects of 
Portuguese colonization and the continuous 
processes of cultural reinvention. The integrated 
analysis of empirical and theoretical material 
demonstrates that food and identity are 
inseparable dimensions capable of narrating 
histories, sustaining memories, and reaffirming 
sociocultural ties between peoples geographically 
separated yet connected by a shared past. 
 
Keywords: Angola. Brazil. Lusitanian Colonization. 
Gastronomy.

 

1. INTRODUÇÃO 

Angola (Figura 1), localizada na costa ocidental da África Meridional, é um dos maiores 

países do continente africano, com aproximadamente 1.246.700 km² de extensão territorial. 

O país faz fronteira com a República Democrática do Congo ao norte, com a Zâmbia a leste e 

com a Namíbia ao sul, além de possuir uma ampla faixa litorânea banhada pelo Oceano 

Atlântico a oeste (Angola, 2024). Essa configuração geográfica diversificada, que abrange 

zonas semiáridas, florestas tropicais e extensos planaltos centrais, exerce influência direta 

sobre os modos de cultivo, as possibilidades de coleta, a organização alimentar das 

comunidades e os repertórios culinários construídos ao longo de séculos.  

Figura 1 – Mapa com foco em Angola 

 
Fonte: Google Maps. 

 



SABOR DA HERANÇA LUSITANA: A GASTRONOMIA ANGOLANA E BRASILEIRA NO CONTEXTO DO 

COLONIALISMO PORTUGUÊS 

 

 

86 

A constituição sociocultural angolana é marcada pela presença de diversos grupos 

étnicos, entre os quais se destacam Ovimbundu, Kimbundu e Bakongo, cada qual possuindo 

práticas alimentares específicas, vinculadas tanto à oferta ambiental quanto às tradições 

ancestrais de preparo, partilha e consumo dos alimentos. Como afirma Nascimento (2016), a 

história de Angola é profundamente atravessada por processos de transformação cultural 

decorrentes do colonialismo, que impactaram diretamente a vida cotidiana e a organização 

das práticas alimentares. Nesse sentido, compreender a gastronomia angolana implica 

reconhecer o entrelaçamento entre fatores ambientais, étnicos, espirituais e históricos. 

A chegada dos portugueses ao território angolano, no final do século XV, produziu uma 

ruptura significativa nos sistemas produtivos, nas formas de ocupação e exploração do solo e 

na circulação de alimentos. Rodrigues e Santos (2017) destacam que a presença colonial 

lusitana introduziu novas dinâmicas sociais e econômicas, alterando profundamente a relação 

das populações locais com os alimentos, seus usos e significados. Não se tratou apenas da 

imposição de ingredientes europeus, mas de um processo mais amplo de reorganização 

sociocultural, que envolveu migrações forçadas, catequização, trabalho compulsório e o 

estabelecimento de um novo regime territorial e político. 

Além disso, a intensificação do tráfico atlântico de pessoas escravizadas conectou de 

maneira permanente as histórias de Angola e do Brasil. Durante séculos, houve circulação 

constante de ingredientes, técnicas culinárias, utensílios e tradições culturais entre as duas 

regiões. Como observa Nascimento (2016), a trajetória colonial produziu hibridismos 

alimentares que se tornaram parte estruturante das identidades gastronômicas de ambos os 

países. 

Nesse contexto, estudar a relação gastronômica entre Angola e Brasil significa 

compreender um processo amplo de trocas, violências, resistências e ressignificações. 

Conforme Rodrigues e Santos (2017), a alimentação, mais do que um ato fisiológico, constitui-

se como um marcador identitário capaz de narrar a trajetória de um povo. Assim, a análise 

comparativa entre as tradições culinárias desses dois países permite identificar continuidades 

históricas, rupturas culturais e permanências estruturais derivadas do colonialismo português. 

O presente artigo tem como objetivo aprofundar a discussão sobre as interconexões 

gastronômicas entre Angola e Brasil, retomando e expandindo o estudo anterior desenvolvido 

pelos autores. Para isso, propõe-se uma abordagem interdisciplinar que articula história, 



SABOR DA HERANÇA LUSITANA: A GASTRONOMIA ANGOLANA E BRASILEIRA NO CONTEXTO DO 

COLONIALISMO PORTUGUÊS 

 

 

87 

antropologia alimentar e estudos culturais, utilizando como base entrevistas qualitativas, 

revisão bibliográfica e análise crítica das práticas culinárias compartilhadas. 

Ao ampliar a análise histórica e teórica do tema, pretende-se evidenciar como a 

culinária se constitui como campo simbólico privilegiado para compreender os efeitos 

duradouros da colonização lusitana e, ao mesmo tempo, reconhecer os modos pelos quais 

Angola e Brasil elaboraram formas próprias de resistência e criação gastronômica. 

2. METODOLOGIA 

A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, por ser adequada ao estudo de 

fenômenos socioculturais que envolvem percepções, experiências e significados atribuídos 

pelos sujeitos à alimentação. Segundo Minayo (2012), a pesquisa qualitativa é apropriada 

quando o objetivo é compreender processos, relações e representações que não podem ser 

reduzidas a dados quantificáveis, o que se aplica diretamente ao estudo das práticas 

gastronômicas angolanas e suas interfaces com a culinária brasileira. 

Para alcançar os objetivos propostos, foram realizadas entrevistas semiestruturadas 

com um noviço angolano pertencente à Ordem de São Bento, residente no Mosteiro de São 

Bento em Olinda, em Pernambuco. A escolha desse participante justificou-se por dois fatores: 

sua vivência direta com a culinária tradicional de Angola, adquirida no contexto familiar e 

comunitário, assim como a sua experiência comparada ao viver e consumir alimentos no 

Brasil, possibilitando identificar convergências e divergências entre as duas culturas 

gastronômicas.  

As entrevistas semiestruturadas permitiram flexibilidade no diálogo, garantindo que o 

entrevistado expressasse livremente suas percepções. As perguntas abordaram temas como: 

práticas alimentares familiares, simbolismos atribuídos aos alimentos, ingredientes 

característicos, diferenças percebidas após a migração, influências coloniais e relações entre 

tradição e modernidade na culinária angolana. Todas as respostas foram registradas em 

campo e posteriormente analisadas por meio de análise crítica e categorização temática, 

conforme sugerem Bardin (2016) e Minayo (2012). 

Além das entrevistas, foi desenvolvida uma revisão bibliográfica abrangendo obras de 

história colonial, antropologia alimentar, geografia cultural e estudos pós-coloniais. As 

referências incluíram autores clássicos e contemporâneos, com o objetivo de interpretar 

historicamente os relatos da entrevista e situá-los dentro de um panorama teórico mais 
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amplo. Essa união entre revisão bibliográfica e narrativa do entrevistado possibilitou uma 

análise integrada, capaz de revelar tanto elementos estruturais quanto subjetivos da 

gastronomia angolana. 

3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

A formação das práticas alimentares em Angola e no Brasil está profundamente 

vinculada aos processos históricos de colonização portuguesa, às dinâmicas de poder 

instauradas no período colonial e às trocas culturais intensificadas pelo Atlântico. Segundo 

Nascimento (2016), a sociedade angolana foi moldada por interações constantes entre 

estruturas locais e imposições coloniais, o que produziu um cenário de resistências, 

adaptações e transformações culturais. Entre essas transformações, a alimentação ocupa 

papel de destaque, pois articula dimensões simbólicas, identitárias e materiais. 

3.1. A ALIMENTAÇÃO COMO MARCADOR IDENTITÁRIO 
Em Angola, as práticas alimentares carregam marcas de longa duração associadas aos 

diferentes grupos étnicos, cada um mantendo formas específicas de preparo, consumo e 

simbolização dos alimentos. Como afirma Montanari (2008), os hábitos alimentares são 

construções históricas que revelam a relação de cada sociedade com sua trajetória cultural e 

seus recursos disponíveis. Um exemplo significativo é o valor cultural atribuído à moela da 

galinha. Em algumas regiões angolanas, a moela é vista como símbolo de fertilidade e 

prosperidade familiar, sendo considerada uma parte nobre do animal. Oferecer a moela a um 

visitante representa respeito e acolhimento, por isso, recusá-la pode ser interpretado como 

desinteresse, desconfiança ou até como sinal de que o convidado não pretende criar vínculos 

com aquela família. Ao explicar esse tipo de prática, observa-se que a alimentação opera 

também como código social, capaz de comunicar pertencimento e reciprocidade. 

No Brasil, a conformação da identidade alimentar também foi fortemente influenciada 

pelo encontro entre populações africanas, indígenas e europeias. Freyre (2003) destaca que a 

culinária brasileira, sobretudo no Nordeste, guarda marcas profundas das práticas alimentares 

oriundas da África Centro-Ocidental, que se integraram ao cotidiano colonial de modo 

orgânico e persistente. A presença angolana no Brasil, portanto, não se limitou ao tráfico de 

pessoas escravizadas, mas incluiu modos de preparo, sistemas de cultivo e repertórios 

culinários como por exemplo pirão, cozidos, mungunzá e caruru. 
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3.2. A COLONIZAÇÃO PORTUGUESA E SEUS IMPACTOS 
NOS SISTEMAS ALIMENTARES 

A presença portuguesa em Angola teve início em 1484, com a chegada de Diogo Cão à 

costa angolana, mas a colonização efetiva apenas se consolidou em 1575, com Paulo Dias de 

Novais, que implantou um sistema baseado na exploração territorial, no tráfico de pessoas 

escravizadas e no controle dos recursos naturais. Segundo Angola (2024), o contato com 

reinos africanos já estabelecidos, como o Reino do Congo, transformou o modelo econômico 

local, promovendo intercâmbios, conflitos e reorganizações nas formas de cultivo e 

distribuição de alimentos. 

O processo colonial português introduziu transformações significativas na produção e 

circulação de alimentos em Angola. Rodrigues e Santos (2017) apontam que a reorganização 

do território angolano sob o domínio português implicou mudanças profundas nos sistemas 

agrícolas, com ênfase na extração de recursos e na exportação de gêneros de interesse 

europeu. A partir do século XVI, culturas como milho, feijão-fradinho e tabaco ganharam 

espaço na economia colonial, enquanto produtos tradicionais foram ressignificados ou 

marginalizados. 

Segundo Angola (2024), a partir de 1850 intensificou-se a exportação de óleo de palma, 

amendoim, borracha, madeiras, marfim, cacau e café, configurando um modelo 

agroextrativista voltado para a metrópole. Esse modelo não apenas alterou a dieta local, mas 

reorganizou o trabalho, a divisão social e a hierarquia econômica. 

A circulação atlântica de alimentos também exerceu papel fundamental. Carney e 

Rosomoff (2009) afirmam que o Atlântico tornou-se um corredor de trocas biológicas e 

culinárias, por onde circularam ingredientes, técnicas e formas de comer que contribuíram 

para a formação de um espaço cultural compartilhado. Essas mudanças não ocorreram de 

forma unilateral. A interação constante entre africanos, portugueses e, posteriormente, 

brasileiros gerou adaptações e ressignificações que moldaram hábitos culinários duradouros. 

Nascimento (2016) destaca que a sociedade angolana foi profundamente transformada por 

interações coloniais, produzindo hibridismos culturais que permanecem na alimentação 

contemporânea. 
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3.3. HIBRIDIZAÇÃO GASTRONÔMICA: ENTRE IMPOSIÇÕES 
E RESISTÊNCIAS 

A ligação culinária entre Angola e Brasil se intensificou com o tráfico atlântico, que 

transportou milhões de pessoas escravizadas e, com elas, conhecimentos agrícolas, técnicas 

culinárias e ingredientes. Mintz (2001) observa que os africanos escravizados reconstruíram 

práticas alimentares tradicionais a partir dos recursos disponíveis nas colônias, criando novas 

formas culturais. Isso explica, por exemplo, a forte semelhança entre o funge angolano e o 

pirão brasileiro: ambos resultam da cocção de farinhas (de milho ou mandioca) misturadas 

vigorosamente até formar massa espessa, técnica que antecede a presença portuguesa. 

Outros exemplos desse intercâmbio gastronômico incluem caruru, mungunzá, quitutes de 

milho e técnicas de cozimento que têm raízes diretas em Angola e regiões próximas. 

Em Angola, a influência brasileira tornou-se mais visível a partir do século XIX, 

intensificando-se no período pós-independência. O consumo de carne de búfalo, inicialmente 

restrito, expandiu-se gradualmente, como apontado nos relatos obtidos pela entrevista. Ao 

mesmo tempo, alimentos angolanos como o funge continuaram a integrar os repertórios 

culinários brasileiros, especialmente no Norte e Nordeste, embora ressignificados de acordo 

com os contextos culturais. 

Nessa dinâmica, Bhabha (1994) discute o conceito de hibridismo pós-colonial, no qual 

práticas culturais resultantes da mistura entre colonizador e colonizado tornam-se expressões 

próprias, carregadas de significados que ultrapassam sua origem histórica. A gastronomia 

angolana exemplifica esse fenômeno: técnicas tradicionais africanas mesclam-se com 

ingredientes europeus, e ambos interagem com repertórios brasileiros por meio de fluxos 

históricos intensos. 

3.4. A ALIMENTAÇÃO COMO ESPAÇO DE PODER, 
MEMÓRIA E RESISTÊNCIA 

Ao longo da colonização, práticas alimentares funcionaram como forma de resistência 

e preservação da ancestralidade. Bourdieu (2011) argumenta que os gostos alimentares 

expressam valores sociais e relações de poder. Em Angola, manter pratos tradicionais 

significou preservar laços identitários diante do domínio europeu. Morais (2011) reforça essa 

perspectiva ao afirmar que a comida funciona como um importante veículo de memória e 

identidade, preservando narrativas, tradições e práticas sociais por meio de pratos 

transmitidos entre gerações. 
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Assim, elementos culinários como o funge, o uso de moela com significado simbólico, 

práticas de cozimento prolongado, preparo de caldos densos e o uso ritualístico de 

determinados ingredientes transformam-se em marcadores culturais que revelam como 

Angola e Brasil negociaram suas identidades ao longo do tempo. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise das práticas alimentares angolanas e suas relações históricas com a culinária 

brasileira evidencia a complexidade das interações culturais estabelecidas ao longo do 

período colonial português e no pós-colonialismo. A alimentação, como demonstram autores 

como Montanari (2008) e Mintz (2001), constitui um espaço privilegiado para compreender 

os processos de formação identitária, resistência cultural e circulação de saberes. A 

gastronomia angolana, marcada por ancestralidade, simbolismos e técnicas tradicionais, 

revela a permanência de elementos que resistiram ao domínio colonial e foram transmitidos 

entre gerações, reafirmando a força dos vínculos comunitários e dos significados associados 

aos alimentos. 

Ao mesmo tempo, a relação histórica entre Angola e Brasil mostra que a culinária é 

também resultado de trocas contínuas, adaptações e ressignificações. Pratos como o funge e 

o pirão, o uso de ingredientes como dendê, mandioca e quiabo, e as técnicas de cozimento 

prolongado ilustram heranças africanas que atravessaram o Atlântico, sendo transformadas e 

incorporadas ao contexto brasileiro. Da mesma forma, movimentos contemporâneos 

demonstram a influência inversa, como a introdução de alimentos brasileiros no cotidiano 

angolano, revelando que o intercâmbio permanece vivo e em constante reinvenção. 

Conclui-se que a gastronomia é um campo potente para compreender a história 

compartilhada entre Angola e Brasil. Por meio da comida, revelam-se tanto as marcas da 

colonização lusitana quanto as formas de resistência cultural, criatividade e reinvenção que 

moldaram as identidades alimentares desses dois povos conectados por um passado comum 

e por uma culinária que atravessa fronteiras e tempos históricos. 
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RESUMO 

Este trabalho se concentra na Caldeirada de 
Itapissuma, prato emblemático do litoral norte de 
Pernambuco, Brasil, como um complexo fenômeno 
de patrimônio alimentar. O objetivo deste trabalho 
foi analisar a Caldeirada quanto a catalogação de 
ingredientes a fim de interpretar as dimensões 
socioculturais que conferem identidade e 
significado ao prato. A pesquisa, de abordagem 
qualitativa e etnográfica, foi realizada no polo 
gastronômico de Itapissuma e fundamentou-se na 
observação direta, em conversas informais com 
cozinheiras/os e na análise de conteúdo. A 
interpretação dos dados foi guiada por um 
arcabouço teórico que articula os conceitos de 
"descrição densa" (Clifford Geertz) e "fato social 
total" (Marcel Mauss). Os resultados revelam uma 
sofisticada gramática cultural, composta por um 
núcleo identitário fixo (arraia, camarão, marisco, 
etc.), que funciona como pilar da memória e da 
identidade coletiva, e por uma flexibilidade criativa 
nos ingredientes variáveis (siri, polvo, lagosta), que 
demonstra a conexão viva do prato com a ecologia, 
a economia e os eventos sociais locais. Conclui-se 
que a tradição da caldeirada se perpetua não pela 

rigidez, mas por sua capacidade de adaptação 
inteligente, consolidando-se como uma expressão 
resiliente do patrimônio alimentar pernambucano 
frente às pressões de padronização. 
 
Palavras-chave: Antropologia da Alimentação. 
Caldeirada de Itapissuma. Cozinha Tradicional. 
Identidade Cultural. Patrimônio Alimentar. 
 

ABSTRACT 

This study focuses on the Caldeirada de Itapissuma, 
an emblematic dish from the northern coast of 
Pernambuco, Brazil, as a complex phenomenon of 
food heritage. The objective of this work was to 
analyze the Caldeirada by cataloging its ingredients 
in order to interpret the sociocultural dimensions 
that confer identity and meaning upon the dish. The 
research, based on a qualitative and ethnographic 
approach, was conducted at the gastronomic hub of 
Itapissuma and was grounded in direct observation, 
informal conversations with cooks, and content 
analysis. The data interpretation was guided by a 
theoretical framework that articulates the concepts 
of "thick description" (Clifford Geertz) and "total 
social fact" (Marcel Mauss). The results reveal a 
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sophisticated cultural grammar, composed of a 
fixed identity core (skate, shrimp, mussels, etc.), 
which functions as a pillar of collective memory and 
identity, and by a creative flexibility in its variable 
ingredients (soft-shell crab, octopus, lobster), which 
demonstrates the dish's living connection to the 
local ecology, economy, and social events. It is 
concluded that the tradition of the caldeirada is 

perpetuated not by rigidity, but by its capacity for 
intelligent adaptation, thus consolidating itself as a 
resilient expression of Pernambuco's food heritage 
in the face of pressures from standardization. 
 
Keywords: Anthropology of Food. Caldeirada de 
Itapissuma. Traditional Cuisine. Cultural Identity. 
Food Heritage.

 

1. INTRODUÇÃO 

A culinária brasileira resulta de influências indígenas, africanas e portuguesas, 

refletidas especialmente no Nordeste, onde coexistem tradições gastronômicas do sertão e 

do litoral (Dória, 2014). Nesse contexto, destaca-se no litoral norte pernambucano a 

Caldeirada de Itapissuma, uma variação da moqueca sem dendê que se tornou símbolo 

culinário local. Mais que um preparo, esse prato representa uma prática cultural coletiva, 

sustentada por técnicas e saberes transmitidos entre gerações (Lucena, 2018). 

O município apresenta cerca de 4,2 mil pessoas dependentes da pesca, atividade que 

envolve direta ou indiretamente 70% de sua população (Pires, Albuquerque, Juste, 2015). 

Atualmente não há dados sobre o volume do turismo no município, e embora não seja o 

principal setor da economia itapissumense, observa-se que, apesar de não constituir o 

principal setor econômico, o polo gastronômico tem ganhado destaque, com funcionamento 

diário, maior fluxo em fins de semana e datas comemorativas, e ampla divulgação em roteiros 

culturais e na mídia especializada (Barbosa et al., 2009). 

Embora o termo “caldeirada” tenha origem portuguesa — associa-se à tradição 

litorânea Portuguesa de combinar peixes, mariscos e vinho branco — a versão de Itapissuma, 

creditada à Maria Irene da Silva, uma das cozinheiras pioneiras que criou o prato num 

momento de improviso, como relata na entrevista cedida à Silva (2023): 

A Caldeirada de Itapissuma surgiu espontaneamente quando Dona Irene 
recebeu um grupo de clientes para confraternização, reunindo ostras, 
sururu, filé de siri e camarão, juntando tudo numa panela e cozinhando-os 
em molho de coco e servido com pirão, ao ser questionada sobre o nome, 
ela batizou-a: "O nome desse prato é caldeirada!" (SILVA, 2018, t. 03:05 s). 

O prato passa por uma ressignificação brasileira, substituindo o vinho por leite de coco 

e incorporando diversos pescados e frutos do mar — como filé de arraia, lagosta, camarão, 

sururu, ostra, marisco, siri e polvo — capturados artesanalmente no canal de Santa Cruz 

(Figura 1), de acordo com sua sazonalidade (Quinamo, 2006). Mais que uma adaptação aos 
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insumos locais, o preparo integra elementos da cultura nordestina e consolida-se como 

símbolo identitário, reconhecimento formalizado em 2014, quando o município foi declarado 

“Capital Pernambucana da Caldeirada” pela Lei Estadual nº 15.276 (Alepe, 2014; Silva, 2023). 

Figura 1 - Mapa do Canal de Santa Cruz 

 
Fonte: OpenStreetMap, 2017. 

Itapissuma, situada entre o canal de Santa Cruz e o rio Igarassu, caracteriza-se pela 

forte presença de pescadores, por seu mercado tradicional e por iniciativas familiares ligadas 

à gastronomia. O polo gastronômico local, centrado na produção e comercialização da 

caldeirada, movimenta a economia e preserva memórias e saberes comunitários. Assim, 

levantar os ingredientes da receita tradicional e de suas variações representa não apenas uma 

prática técnica. 

Este trabalho parte da hipótese de que o levantamento sistemático dos ingredientes 

da Caldeirada de Itapissuma pode contribuir para a construção social do prato como 

patrimônio alimentar, fortalecendo sua candidatura ao título de patrimônio imaterial no Livro 

de Registro de Saberes do IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) e, 

futuramente, a um possível reconhecimento pela UNESCO (Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura). Tal sistematização também pode subsidiar políticas 

públicas e ações de valorização da cultura alimentar local. Diante da ausência de registros 

formais e da crescente mercantilização da gastronomia tradicional, torna-se urgente 

documentar essas práticas antes que se percam pela padronização decorrente do turismo ou 

da indústria cultural. 

Para verificar essa hipótese, o estudo organiza-se em três seções. A primeira reúne os 

fundamentos teóricos sobre patrimônio alimentar, cultura gastronômica e identidade, 

fundamentados em autores clássicos como Câmara Cascudo (2004), Freyre (2003), Montanari 

(2009), Sabourin (2007) e Brillat-Savarin (1995), além de estudos específicos sobre o contexto 

local (Silva, 2023; Quinamo, 2011; Pereira, 2012) e da investigação da origem dos ingredientes 
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utilizados. A segunda seção descreve a metodologia, baseada na Análise de Conteúdo de 

Bardin (2011) e em referenciais teórico-analíticos como a Interpretação de Culturas de Geertz 

(2008) e Sociologia e Antropologia de Mauss (2015), com abordagem qualitativa e etnográfica 

no polo gastronômico de Itapissuma. Por fim, a terceira seção apresenta os resultados do 

levantamento dos ingredientes, suas variações e uma discussão sobre o papel da oralidade e 

das práticas comunitárias na preservação da receita. 

Diante disso, o objetivo central deste trabalho é analisar a Caldeirada por meio da 

catalogação de seus ingredientes, buscando interpretar as dimensões socioculturais que lhe 

conferem identidade e significado. As questões orientadoras incluem: quais ingredientes 

compõem a receita tradicional, como eles se relacionam com a geografia e a cultura locais e 

quais variações ocorrem nos preparos, bem como o que essas diferenças revelam sobre a 

dinâmica comercial, identitária e memorial do prato. Com isso, pretende-se contribuir para o 

reconhecimento da caldeirada como um bem alimentar tradicional, passível de preservação e 

valorização no estado de Pernambuco. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. CULTURA ALIMENTAR 
A cultura alimentar constitui uma expressão central da experiência humana. Conforme 

Montanari (2008), a comida é antes de tudo um fenômeno cultural: a escolha do que se 

considera comestível, as formas de preparo e os rituais à mesa revelam identidades coletivas, 

distinções sociais, heranças religiosas e até estratégias de resistência. Para Brillat-Savarin 

(1995), os hábitos alimentares se configuram como arquivos históricos onde o sabor passa a 

transmitir os sentimentos únicos de pertencimento, ligando diretamente o ato de comer à 

construção de uma imagem de identidade coletiva, transcendendo o simples ato fisiológico.   

Gilberto Freyre (2007) destaca que a formação da cozinha brasileira resulta de intensas 

trocas entre senhores e escravizados, indígenas e colonizadores, litoral e sertão, fazendo da 

alimentação um espaço de negociação cultural mesmo em contextos adversos. Nesse sentido, 

a Caldeirada de Itapissuma exemplifica como práticas alimentares preservam saberes, 

memórias e modos de vida, constituindo um elo simbólico entre passado e presente 

(Albuquerque, Menezes, Silveira, 2021). Além de agregar pescadores, comerciantes e 

cozinheiras, o prato fortalece a identidade cultural do município (Mendonça e Mendonça, 



LEVANTAMENTO DE INGREDIENTES DA CALDEIRADA DE ITAPISSUMA, PERNAMBUCO, BRASIL 

 

 

97 

2020). Estudá-la, portanto, vai além da culinária: é investigar como a comida expressa quem 

somos, onde estamos e como nos vemos enquanto povo. 

2.2. PATRIMÔNIO CULTURAL E IDENTIDADE ALIMENTAR 
Câmara Cascudo (2004) define os hábitos alimentares como “acidentes geográficos da 

espécie cultural”, ressaltando que práticas como a caldeirada de Itapissuma, sustentadas pela 

oralidade e pela vivência comunitária, expressam identidades territoriais vinculadas a 

sistemas locais como a pesca artesanal e o uso de ingredientes nativos. Nesse contexto, o 

Decreto nº 3.551/2000 institui o registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial, organizado 

nas categorias Saberes, Celebrações, Formas de Expressão e Lugares, visando preservar 

manifestações essenciais à identidade nacional. O processo, conduzido pelo IPHAN, envolve 

avaliações contínuas e a promoção de políticas públicas de valorização cultural por meio do 

Programa Nacional do Patrimônio Imaterial (Brasil, 2000). 

A relevância desse marco jurídico está em assegurar a preservação de práticas 

culinárias tradicionais, como a Caldeirada de Itapissuma, cujos modos de fazer, vinculados ao 

cotidiano das comunidades pesqueiras, podem ser reconhecidos no Livro de Registro dos 

Saberes, fortalecendo sua legitimidade como patrimônio cultural e orientando políticas de 

preservação e transmissão geracional (Brasil, 2000). Nesse mesmo sentido, a Lei Estadual nº 

15.276/2014 (Alepe, 2014), ao declarar a caldeirada símbolo de Itapissuma, reconhece o 

conjunto de relações sociais, afetivas e econômicas que o prato mobiliza entre pescadores, 

marisqueiras, cozinheiras e o turismo local; contudo, tal reconhecimento não assegura por si 

só sua continuidade, tornando essenciais a documentação e a valorização desses saberes 

frente à padronização culinária, à perda da tradição oral e à turistificação (Silva, 2023). 

A alimentação tradicional, com seus modos de preparo, ingredientes característicos e 

rituais sociais, transcende a nutrição e configura um patrimônio cultural imaterial, conforme 

estabelecido pela Convenção da UNESCO de 2003, que reconhece práticas, saberes e 

expressões transmitidos entre gerações e continuamente recriados em resposta aos 

contextos ambientais, históricos e socioculturais (UNESCO, 2003). Nesse quadro, a caldeirada 

de Itapissuma manifesta conhecimentos culinários que expressam identidades territoriais e 

sistemas produtivos locais, como a pesca artesanal, o uso de ingredientes nativos e a 

adaptação sazonal aos frutos do mar (Barbosa et al., 2009).  
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2.3. A INFLUÊNCIA DAS MATRIZES CULTURAIS NA 
FORMAÇÃO DA CULINÁRIA BRASILEIRA 

A cozinha brasileira resulta da confluência de matrizes culturais formadas ao longo da 

colonização, funcionando como registro das trocas e disputas entre povos e territórios. 

Conforme Câmara Cascudo (2004), a mesa nacional reflete o encontro entre indígenas, 

africanos e europeus, especialmente portugueses: dos povos originários vêm a mandioca, o 

milho, o urucum e técnicas como o moquém; dos africanos, o azeite de dendê, o leite de coco, 

a dimensão ritual da comida e métodos de cocção por imersão; dos portugueses, o trigo, os 

doces conventuais, a carne de porco e os ensopados preparados em caldeiras. A fusão desses 

elementos, muitas vezes marcada por contextos de opressão e resistência, produziu uma 

culinária diversificada e rica em significados regionais (Lima, 1957). 

No Nordeste, a fusão cultural possui forte fundamento africano e indígena, refletido 

no uso de ingredientes vegetais e animais característicos da zona costeira. Freyre (2007) 

destaca a profunda relação simbiótica entre o litoral nordestino e a abundância de frutos do 

mar, que molda identidades locais. Preparações como moquecas, bobós e a Caldeirada de 

Itapissuma expressam esse entrelaçamento técnico e cultural. Assim, ingredientes e modos 

de fazer narram a história do território, evidenciando sua biodiversidade e os vínculos sociais 

construídos em torno da comida. 

2.4. A HERANÇA DOS INGREDIENTES DA CALDEIRADA 
A Caldeirada de Itapissuma reflete uma herança culinária complexa resultante do 

encontro de diferentes matrizes culturais, nas quais cada ingrediente carrega dimensões 

históricas e simbólicas relacionadas à disponibilidade de recursos naturais e às estratégias de 

adaptação e resistência cultural. A influência portuguesa manifesta-se no refogado de cebola, 

alho, pimentão e óleo vegetal, base aromática típica das cozinhas ibéricas difundida pela 

colonização, bem como na incorporação do coentro (Coriandrum sativum) e na própria lógica 

do prato enquanto ensopado coletivo, cuja técnica remete às tradições portuguesas, embora 

amplamente reinterpretada no contexto local quanto aos pescados, líquidos de cozimento e 

temperos (Freixa e Chaves, 2012; Cascudo, 2004). 

A contribuição indígena manifesta-se no uso do urucum (Bixa orellana) como corante 

e condimento natural, bem como na incorporação de raízes e tubérculos, especialmente a 

mandioca, cuja presença indireta na caldeirada remete à centralidade simbólica e alimentar 

desse insumo na dieta pré-colonial. O hábito de consumir peixes e mariscos frescos, assados 
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ou cozidos, também deriva de saberes ancestrais das populações originárias do litoral 

(Cascudo, 2004). No contexto de Itapissuma, Quinamo (2006) identifica como principais 

espécies utilizadas nas caldeiradas do polo gastronômico aquelas pescadas no Canal de Santa 

Cruz, incluindo arraia (Pteroplatea micrura), camarão pequeno ou cinza (Peaneus spp), ostra 

(Crassostrea rhizophorae), siri (Callinectes spp), marisco (Anomalocardia brasiliana) e sururu 

(Mytilus falcata). 

A matriz africana teve papel decisivo na reconfiguração da culinária litorânea, 

especialmente com a incorporação tardia do leite de coco e do azeite de dendê, que, segundo 

Dória (2014), ganharam centralidade após a abolição, quando populações negras urbanas 

passaram a dominar os espaços de preparo e venda de alimentos. Elementos como temperos 

fortes, ervas frescas e os métodos de cocção por imersão, ligados às tradições da Costa 

Ocidental africana, foram ressignificados no Brasil como formas de resistência e preservação 

de vínculos ancestrais (Freyre, 2003). Brillat-Savarin (1995), lembra que os hábitos alimentares 

são também uma forma de memória sensorial e cultural, evocando cada sabor tradicional, nos 

afetos e modos de viver. No caso da Caldeirada de Itapissuma, o sabor encorpado do leite de 

coco, o frescor do coentro, a pungência da cebola, e a variedade de frutos do mar são mais do 

que uma combinação culinária: são um arcabouço cultural, onde cada camada de sabor 

expressa um tempo, um povo, uma história. 

Assim, compreender a herança dos ingredientes que compõem a caldeirada é 

reconhecer que ela não é uma criação isolada ou estática, mas resultado de séculos de trocas, 

imposições e reinvenções. Como afirma Cascudo (2004), “a cozinha é um dos mais fiéis 

arquivos da civilização”. E no caso de Itapissuma, a caldeirada é ao mesmo tempo receita, 

memória e identidade coletiva. 

2.5. A COMIDA COMO SÍMBOLO E FATO SOCIAL  
A análise da Caldeirada de Itapissuma como fenômeno sociocultural complexo articula 

a antropologia interpretativa de Geertz (2008) e a sociologia de Mauss (2015). De Geertz, 

incorpora-se a concepção de cultura como uma “teia de significados”, na qual a caldeirada se 

apresenta como um “texto” cultural que demanda interpretação para além de seus 

ingredientes. De Mauss, adota-se a noção de “fato social total”, permitindo compreender o 

prato como uma síntese dinâmica de múltiplas dimensões da vida local que o situam no centro 

da experiência comunitária. Assim, a combinação do olhar interpretativo e da abordagem 
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sistêmica oferece as ferramentas necessárias para decodificar a caldeirada para além da 

descrição culinária, evidenciando a complexa rede de sentidos e relações sociais condensada 

em uma única panela. 

3. MÉTODO 

3.1. ABORDAGEM E PROCEDIMENTOS DE COLETA 
A presente pesquisa se caracteriza como um estudo de caso, de abordagem 

etnográfica e natureza qualitativa, conforme propõe Minayo (2001) para a apreensão do 

universo de significados em contextos sociais. O campo de estudos foi o polo gastronômico 

do município pernambucano de Itapissuma, com ênfase na caldeirada, prato tradicional de 

reconhecimento do símbolo de identidade local. Os procedimentos metodológicos foram 

executados em duas frentes: (1) uma revisão bibliográfica sobre patrimônio alimentar, 

identidade cultural e práticas culinárias brasileiras em bases de dados acadêmicos e no acervo 

da Biblioteca da UFRPE; e (2) uma pesquisa de campo que incluiu observação direta 

juntamente de conversações informais com cozinheiras e pescadores, com os dados 

registrados em diário de campo e fichas de inventário de ingredientes. O objetivo foi registrar 

práticas alimentares que constituem um bem cultural, buscando contribuir para sua 

valorização. 

3.2. PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 
A análise dos dados coletados seguirá os procedimentos da análise de conteúdo, 

conforme Bardin (2011), com a organização das informações em categorias temáticas. 

Contudo, a interpretação das categorias será aprofundada por um referencial teórico-analítico 

específico, que coordena a antropologia de Clifford Geertz e Marcel Mauss. Diante do método 

da “descrição densa” (Geertz, 2008), será procurada a interpretação dos múltiplos significados 

que a comunidade atribui à caldeirada, analisando como elementos práticos — ingredientes, 

técnicas e rituais de consumo — expressam simbolicamente a identidade local. Em 

entendimento, a noção de “fato social total” (Mauss, 2015) guiará o mapeamento das 

conexões entre o prato e as esferas econômicas, históricas e sociais da comunidade. Essa 

estratégia mista permitirá, além de categorizar os dados, contextualizá-los e interpretá-los em 

sua totalidade cultural, comparando os achados de campo com as referências teóricas e 

históricas (Philippi, 2019; Cascudo, 2004). 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1. CARACTERIZAÇÃO DOS INGREDIENTES E 
FREQUÊNCIA DE USO 

A primeira etapa da análise consistiu no levantamento e na categorização dos 

ingredientes que compõem a caldeirada, conforme observado nos quiosques visitados. O 

Quadro 1 apresenta a ficha técnica consolidada dos elementos tradicionais do prato, suas 

características e observações culturais pertinentes. 

Quadro 1 – Ficha dos ingredientes tradicionais da Caldeirada de Itapissuma - Pernambuco, Brasil 2025. 

Nome 
popular 

Nome Científico Categoria Sazonalidade Substituições 
possíveis 

Observações Culturais 

Camarão 
cinza 

Peaneus vannamei Crustáceo Durante o 
ano 

Camarão rosa Um dos ingredientes mais valorizados, 
usado como base proteica 

Arraia Pteroplatea 
micrura 

 Peixe Durante o 
ano 

__ Aceitação da comunidade 

Sururu Mytilus falcata Molusco Durante o 
ano 

(exceto jul) 

__ Consumido cozido na própria concha; 
tradição entre marisqueiras. 

Marisco Anomalocardia 
brasiliana 

Molusco Durante o 
ano 

-  Utilizado como base 

Siri Callinectes spp Crustáceo Nov-Fev Siri duro Preparado inteiro, símbolo da 
sazonalidade da pesca artesanal por 

conta da ecdise  

Ostra Crassostrea 
rhizophorae 

Molusco Durante o 
ano 

-  Ingrediente prestigiado, muitas vezes 
servido também como entrada 

Lagosta Panulirus argus Crustáceo Dez-Mar -  Considerado ingrediente de prestígio; uso 
depende de período de defeso. 

Polvo Octopus vulgaris Molusco Mai-Set Lula Usado em ocasiões especiais; precisa de 
pré-cozimento adequado. 

Tomate Solanum 
lycopersicum 

Vegetal Durante o 
ano 

Molho de tomate 
fresco 

Base do molho e do sabor. 

Cebola Allium cepa Vegetal Durante o 
ano 

-  Base do refogado; representa a herança 
portuguesa. 

Coentro Coriandrum 
sativum 

Tempero 
verde 

Durante o 
ano 

-  Considerado essencial; aroma marcante 
da culinária nordestina. 

Leite de 
Coco 

Cocos nucifera Produto 
vegetal 

Durante o 
ano 

-  Introduzido por influência afro-brasileira. 

Colorau 
(urucum) 

Bixa orellana Corante/ 
Tempero 

Durante o 
ano 

-  Responsável pela coloração vibrante do 
prato. 

“-“ : Significa que não há substituição. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em entrevistas observações de campo (2025); Marcena 

(2016); Cascudo (2004); Dória (2014); Quinamo (2006). 

Do ponto de vista biológico, observa-se a predominância de moluscos, crustáceos e 

peixes do Canal de Santa Cruz e dos manguezais de Itapissuma, sendo cada um destes 

organismos diretamente relacionados à sazonalidade das marés, ciclos reprodutivos e 

técnicas tradicionais de captura. Os ingredientes de origem vegetal, como tomate, cebola e 

coentro, representam a base do refogado herdado da culinária portuguesa e ibérica, adaptada 

ao paladar nordestino. Já o leite de coco confere cremosidade e um dulçor característico, 
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enquanto o colorau (urucum), utilizado como corante e tempero, é uma herança dos povos 

originários. 

Subsequentemente, a frequência de cada ingrediente foi registrada em todos os 9 

quiosques para identificar padrões de estabilidade e variabilidade na receita. Foi produzido 

um gráfico (Gráfico 1) em formato de pizza, dividindo em categorias e em percentual a 

distribuição de ingredientes da Caldeirada de Itapissuma.  

Gráfico 1 - Distribuição dos ingredientes da Caldeirada de Itapissuma. 

  
Fonte: Dados de campo coletados pelo autor (2025). 

Os dados apresentados revelam uma estrutura culinária clara, composta por um 

núcleo de ingredientes fixos e um conjunto de elementos variáveis. A seção seguinte se 

debruça sobre a interpretação do que essa estrutura significa culturalmente. Podemos 

também analisar no gráfico 2 o percentual que cada item possui quanto a presença no prato 

em comparação dos quiosques visitados. 

Gráfico 2 - Frequência de presença de Ingredientes da Caldeirada de Itapissuma nos 9 quiosques 
visitados. 

  
Fonte: Dados de campo coletados pelo autor (2025). 
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4.2. A ESTRUTURA DA CALDEIRADA COMO TEXTO 
CULTURAL 

A análise dos dados quantitativos e qualitativos permite ir além da simples listagem de 

ingredientes, possibilitando uma "descrição densa" (Geertz, 2008) do prato. A caldeirada de 

Itapissuma revela uma gramática cultural própria, com elementos fixos que formam seu 

núcleo identitário e elementos variáveis que expressam sua conexão dinâmica com o 

ecossistema, a economia e a vida social. 

4.3. O NÚCLEO IDENTITÁRIO: MEMÓRIA E TRADIÇÃO 
A presença unânime de camarão, arraia, leite de coco, coentro, colorau, tomate e 

cebola nos 9 quiosques visitados constituem o núcleo identitário do prato. Segundo os relatos 

informais das cozinheiras, a ausência de qualquer um desses ingredientes "descaracterizaria" 

a receita. Este núcleo duro funciona como um pilar da memória coletiva, ecoando a história 

da formação alimentar brasileira, como descrito por Cascudo (2004): A base de cebola e 

tomate remete à herança portuguesa; o colorau (urucum) representa a contribuição dos 

povos originários; o leite de coco, aponta para a influência da culinária afro-brasileira e o 

coentro, que se tornou o tempero definidor da identidade nordestina. 

Este conjunto estável de ingredientes forma o "texto" compartilhado que todas as 

cozinheiras "leem" e reproduzem, garantindo a continuidade e o reconhecimento do prato 

como Patrimônio. 

4.4. A FLEXIBILIDADE CRIATIVA: SAZONALIDADE, 
ECONOMIA E FATO SOCIAL TOTAL 

Se o núcleo da caldeirada é fixo, a gestão dos ingredientes variáveis (polvo, lagosta, 

siri, sururu, ostra) a transforma num "fato social total" (Mauss, 2003). Sua composição reflete 

múltiplas dimensões: (a) Dimensão Ecológica: A presença do siri, por exemplo, está 

diretamente atrelada à sua sazonalidade do seu período de muda (novembro a fevereiro); (b) 

Dimensão Econômica: A lagosta é universalmente percebida como um ingrediente "de 

prestígio". Sua presença eleva o status da caldeirada, transformando-a em uma refeição 

turística; (c) Dimensão Social: A escolha dos frutos do mar mais nobres está frequentemente 

ligada a ocasiões especiais – um dia de bom faturamento. O prato, portanto, "responde" às 

demandas da vida social. 
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Longe de enfraquecer a tradição, a flexibilidade da caldeirada é a chave para sua 

resiliência. Ao se adaptar ao contexto local, a caldeirada se mantém relevante, demonstrando 

que a variação não é um "erro", mas a prova de que a prática culinária é uma manifestação 

cultural dinâmica e inteligente. 

5. CONCLUSÃO  

A pesquisa demonstrou que a caldeirada de Itapissuma possui uma elaborada 

estrutura cultural, determinada pela coexistência de um núcleo identitário contínuo e uma 

versatilidade nos ingredientes variáveis. O levantamento de campo validou que a base do 

prato, preparado com camarão, arraia, sururu, marisco e colorau, atua como um pilar de 

memória coletiva e é apontada como insubstituível pelas cozinheiras locais. A análise teórica 

investigou esses achados: o núcleo fixo funciona como um "texto cultural" na visão de Clifford 

Geertz, com ingredientes como o refogado português, o urucum indígena e o leite de coco de 

influência africana expressando a história sociocultural brasileira. Por sua vez, a gestão de 

ingredientes sazonais e de prestígio (siri e lagosta) corroborou que a caldeirada é um genuíno 

"fato social total", segundo a interpretação de Marcel Mauss, com as variações na receita 

refletindo diretamente a relação da comunidade com a ecologia local, a dinâmica econômica 

e as ocasiões sociais. Conclui-se, assim, que a caldeirada é um patrimônio vivo cuja tradição 

permanece por sua capacidade de adaptação, perseverando à padronização alimentar. Este 

estudo evidencia a importância de proteger a cultura alimentar como um pilar da identidade 

das comunidades tradicionais costeiras. Como desdobramentos, recomenda-se a 

continuidade da pesquisa focando em estudos sobre a cadeia produtiva e o impacto 

socioeconômico, visando fortalecer políticas públicas e ações de educação patrimonial para 

garantir o reconhecimento e a sustentabilidade da caldeirada como bem cultural imaterial de 

Pernambuco. 
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RESUMO 

A água é um recurso fundamental para a vida e para 
todas as etapas da cadeia produtiva de alimentos, 
porém sua disponibilidade e qualidade vêm sendo 
comprometidas por atividades agrícolas, 
agropecuárias, industriais e pelo despejo 
inadequado de efluentes urbanos. Embora 
abundante na superfície terrestre, apenas uma 
pequena fração é potável, sendo um recurso 
escasso, mas muito necessário para as atividades 
humanas, o que intensifica os impactos da 
contaminação hídrica na saúde pública e na 
segurança alimentar. Poluentes químicos, como 
metais pesados, pesticidas e resíduos industriais, 
além de microrganismos patogênicos provenientes 
de esgoto e atividades rurais, comprometem 
mananciais e se incorporam aos alimentos por meio 
da irrigação, higienização, vaporização e preparação 
de pratos. Esses contaminantes podem causar 
doenças de origem hídrica e alimentar, além de 
efeitos crônicos por bioacumulação e 
biomagnificação ao longo da cadeia alimentar. Para 
mitigar tais impactos, tornam-se essenciais ações 
de tratamento e reutilização de efluentes, manejo 
agrícola sustentável, monitoramento contínuo da 
qualidade da água e educação ambiental. A gestão 
adequada dos recursos hídricos é indispensável 
para garantir segurança alimentar, proteger 
ecossistemas e promover o cumprimento dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 
especialmente os ODS 2, 3, 6, 14 e 15. 
 
Palavras-chave: Poluição hídrica. Segurança 
nutricional. Agricultura. Despejo de efluentes. 

ABSTRACT 

Water is a fundamental resource for life and for all 
stages of the food production chain, however, its 
availability and quality have been increasingly 
compromised by agricultural, livestock, and 
industrial activities, as well as by the improper 
disposal of urban effluents. Although abundant on 
the Earth’s surface, only a small fraction is 
drinkable, making it a scarce yet essential resource 
for human activities, which intensifies the impacts 
of water contamination on public health and food 
security. Chemical pollutants such as heavy metals, 
pesticides, and industrial residues, along with 
pathogenic microorganisms originating from 
sewage and rural activities, compromise water 
sources and enter food through irrigation, washing, 
steaming, and meal preparation. These 
contaminants can cause waterborne and foodborne 
diseases, as well as chronic effects through 
bioaccumulation and biomagnification along the 
food chain. To mitigate such impacts, actions such 
as proper effluent treatment and reuse, sustainable 
agricultural management, continuous monitoring of 
water quality, and environmental education 
become essential. Proper water resource 
management is indispensable for ensuring food 
security, protecting ecosystems, and promoting 
compliance with the Sustainable Development 
Goals, especially SDGs 2, 3, 6, 14, and 15. 
 
Keywords: Water pollution. Nutritional security. 
Agriculture. Effluent discharge.
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1. INTRODUÇÃO 

A água, composta por dois átomos de hidrogênio e um de oxigênio, é uma substância 

incolor, inodora e insípida, com propriedades de um solvente universal. Ela compõe 

aproximadamente 71 % da superfície terrestre e é essencial para a vida de todos os seres 

vivos. Assim, é de conhecimento da humanidade, desde a Grécia Antiga, que a saúde do 

homem está intrinsecamente ligada àquilo que é consumido por ele. Como a água é a 

substância mais abundante no corpo humano, Hipócrates e seus discípulos frequentemente 

associavam as doenças à qualidade da água, pois nem toda a água podia ser consumida. 

Segundo a Portaria do Ministério da Saúde de 2021, a água para consumo humano é a água 

potável, que não ofereça riscos à saúde, destinada à ingestão, preparação de alimentos e 

higiene pessoal. No entanto, apesar da abundância, 97,3 % da água é salgada, imprópria para 

o consumo, necessitando de um processo de tratamento e dessalinização mais custosos 

quando comparado a água doce (2,7 %), que é a fonte de boa parte da água potável. Diante 

disso, percebe-se que a água é um recurso natural cada vez mais limitado (BONETTI; FINK, 

2020; COLETTI, 2022; SÃO PAULO, 2024). 

Ao longo dos anos, o crescimento populacional tem resultado em um maior consumo 

de água, contribuindo para a escassez desse recurso limitado. De acordo com a UNICEF, 2,1 

bilhões de pessoas não têm acesso à água potável e cerca de 106 milhões bebem água de 

fontes naturais não tratadas, representando um risco à saúde da população mundial, tendo 

em vista que a água também serve como veículo para microrganismos patogênicos. Cerca de 

200 doenças provêm de alimentos, sendo causadas principalmente por microrganismos, como 

bactérias, vírus, fungos etc. Além disso, grande parte das doenças alimentares são resultantes 

de alimentos contaminados, manipulação inadequada e falta de higiene durante a 

preparação. A água é extremamente importante nesses processos, por isso, é imprescindível 

que atenda aos parâmetros físico-químicos e microbiológicos (CRUZ, 2016; UNICEF, 2025). 

Portanto, a segurança hídrica está diretamente ligada à segurança alimentar, tornando 

necessário ao bem-estar de toda população o fornecimento de água potável. No entanto, 

existem alguns fatores que impedem a distribuição adequada desse recurso, que incluem a 

superexploração de reservas subterrâneas, o desperdício de água e a degradação da água pela 

poluição. A contaminação da água é definida pela OMS como aquela que sofre alterações até 

tornar-se inutilizável, não podendo ser ingerida e nem utilizada para atividades essenciais, 
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devido a alterações em seus aspectos físicos, químicos e biológicos. Dentre os principais 

poluentes dos corpos hídricos, há substâncias químicas, como medicamentos, fertilizantes, 

pesticidas e plásticos, organismos patogênicos, como vírus, bactérias e parasitas, e elementos 

radioativos. Dessa forma, o presente estudo realiza uma análise bibliográfica das principais 

fontes de contaminação da água e sua importância nas diversas etapas de manipulação, 

produção e preparação dos alimentos (AMORIM, 2024; BHAGWAT, 2019; BRASIL, 2017; 

IBERDROLA, 2024). 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1. AS PRINCIPAIS FONTES DE CONTAMINAÇÃO DA 
ÁGUA 

A água está presente em quase todas as atividades humanas, sendo estas as principais 

responsáveis pela contaminação hídrica. Dentre elas, destacam-se as atividades agrícolas e 

agropecuárias, o despejo de efluentes urbanos e industriais sem tratamento prévio, águas 

pluviais que carregam sedimentos e impurezas do solo e da atmosfera para os recursos 

hídricos. Segundo a ONU, caso medidas não sejam tomadas para frear a contaminação da 

água até 2030, as reservas de água doce podem reduzir em 40 % e cada vez mais pessoas 

sofrerão com a falta de água e de saneamento básico. As fontes de poluição da água podem 

ser classificadas como fontes pontuais e difusas. As pontuais são mais fáceis de serem 

identificadas, pois resultam de um lançamento de poluentes de maneira concentrada, por 

meio de tubulações, valas ou drenos, como ocorrem com os esgotos domésticos e industriais. 

Por outro lado, as fontes de poluição difusas são aquelas que não possuem uma porta de 

entrada específica para o poluente, chegando ao corpo d´água de modo disperso, como 

ocorre com o escoamento superficial em episódios de precipitação (AMORIM, 2024; COLETTI, 

2022; FERRAZ, 2020; STEPANIACK et al., 2020). 

 Dentre os diversos usos da água nas atividades humanas, a agricultura consome 

a maior parte da água doce, sendo a irrigação de lavouras o principal uso da água nesse setor.  

No Brasil, a irrigação é seguida pelo abastecimento urbano e as atividades da indústria de 

transformação, correspondendo a cerca de 85 % dos quase 90 trilhões de litros (Figura 1) 

utilizados por ano. No mundo, a agricultura também é a principal responsável pelo consumo 

de água doce, seguida pelas atividades industriais e pelo abastecimento urbano (residências 

e uso municipal), demonstrando em uma inversão em relação aos principais usos no Brasil, 

conforme demonstrado na tabela 1, mas mantendo o uso para a agricultura como o principal. 
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Na Europa, os países ao sul consomem 80% da água para a irrigação, tendo em vista as 

condições climáticas mais áridas. De acordo com Organização das Nações Unidas para 

Agricultura e Alimentação (FAO), além de ser responsável pela maior parte da extração de 

água no mundo, o setor agrícola também contribui na poluição desse recurso (ANA, 2022; 

FAO, 2017; FERRAZ, 2020; RUSIÑOL et al., 2020). 

Tabela 1 – Atividades que mais consomem água no Brasil e no mundo. 

Posição Brasil Mundo 

1º Irrigação Agricultura 

2º Abastecimento urbano Atividades industriais 

3º Atividades industriais Abastecimento urbano 

Fonte: Adaptado de dados da ANA (2022) e FAO (2017). 
 

Figura 1 - Percentual das atividades de consumo de água no Brasil. 

 
Fonte: ANA, 2022. 

O crescimento populacional demanda um aumento na produção de alimentos, 

necessitando de um maior uso de adubos químicos e de pesticidas, devido à necessidade de 

produção intensiva, movimentando cerca de 35 bilhões de dólares por ano, principalmente 

de países emergentes, como Argentina, Brasil, Malásia, África do Sul e Paquistão. Isso ocorre 

porque esses países permitem o uso de defensivos agrícolas que são proibidos em diversos 

países, além de um armazenamento e descarte inadequado dos fracos contendo esses 

defensivos agrícolas, culminando no aumento da contaminação das águas subterrâneas e 

superficiais. No entanto, países desenvolvidos, como os da União Europeia, possuem risco de 
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contaminação agrícola em 38 % dos corpos hídricos, e nos EUA a agricultura é a principal fonte 

de contaminação dos rios e riachos (DEAL, 2025; FAO, 2017; FREITAS et. al., 2015). 

A contaminação química não é a única resultante da irrigação, há também o aumento 

do risco de contaminação microbiológica dos mananciais próximos aos locais de irrigação. 

Estudos indicam que a dinâmica de irrigação influencia diretamente nas características 

microbiológicas de bacias hidrográficas, pois foram encontrados propágulos de 

microrganismos fitopatógenos em fontes de irrigação, oriundos principalmente do transporte 

desses propágulos dos locais de cultivo através da água utilizada na irrigação que circula até 

atingir os mananciais (DEAL, 2025; FAO, 2017; FREITAS et. al., 2015). 

Na área rural, a contaminação dos corpos hídricos não ocorre apenas através da 

agricultura, mas também por meio de atividades agropecuárias e pelo transporte de 

sedimentos. Nesse primeiro setor, há o consumo de água durante toda a vida do animal, tanto 

para a produção de rações quanto para o consumo direto e higienização do local de criação. 

Estima-se que cada quilograma de frango produzido consuma cerca de 20 litros de água e para 

cada quilo de carne bovina produzida são utilizados 15.500 litros de água. Ao final da utilização 

dessa água, a má gestão do seu uso resulta na contaminação de mananciais, principalmente 

por excrementos, que contém patógenos e matéria orgânica, resultando na contaminação 

microbiológica e diminuição da oxigenação da água. Estudos também apresentam o risco de 

contaminação das fontes de água potável por substâncias provenientes de remédios para 

animais, como antibióticos, vacinas e hormônios de crescimento, que podem contribuir para 

o desenvolvimento de bactérias resistentes. Além da pecuária, a aquicultura também resulta 

na contaminação hídrica, principalmente quando parte da ração desejada na água não é 

consumida pelos peixes e resulta na produção de efluentes com elevada carga de matéria 

orgânica (FAO, 2017; FERRAZ, 2020). 

Acerca do transporte de sedimentos, a erosão é um fenômeno que ocorre de modo 

intenso em terras agrícolas, afetando cerca de 10 toneladas de hectare por ano, que produz 

sedimentos transportados pelo escoamento pluvial. Esses sedimentos podem transportar 

poluentes químicos, como metais pesados e pesticidas, ou alterar a qualidade física da água, 

tornando-a turva, impedindo a passagem de luz solar para a fotossíntese e também podem se 

acumular no fundo, reduzindo a capacidade de armazenamento. O Instituto Internacional de 

Gestão de Água estima que, até 2050, 26 % da capacidade de armazenamento dos 

reservatórios será perdida (DEAL, 2025; FAO, 2017). 



IMPACTOS DA CONTAMINAÇÃO HÍDRICA NA PRODUÇÃO DE ALIMENTOS 

 

 

113 

Na área urbana, a poluição hídrica ocorre principalmente por conta dos efluentes 

urbanos não tratados. Cerca de 1,4 milhão de pessoas morrem ao ano por doenças causadas 

pela baixa qualidade da água e do serviço de saneamento, tendo em vista que o esgoto não 

tratado escoa ou é despejado diretamente em corpos hídricos resultando na eutrofização. 

Esse é um processo em que o excesso de nutrientes favorecem a proliferação de plantas e 

algas, que ao morrerem demandam uma grande quantidade de oxigênio para que sejam 

decompostas pelos microrganismos, prejudicando as demais formas de vida aquática e 

poluindo a água (DEAL, 2025; EMBRAPA, 2014). 

Além disso, os efluentes podem resultar na contaminação microbiológica por causa da 

contaminação fecal, que afeta o ambiente urbano e rural, pois há o lançamento de esgotos 

domésticos das propriedades rurais e resultante da pecuária. Em um estudo realizado em uma 

propriedade leiteira, foram encontrados alguns resultados positivos para Escherichia coli e 

uma contagem acima de 500 UFC/mL para coliformes totais e termotolerantes, que é o limite 

estabelecido pela Portaria 05/2017 para os microrganismos termotolerantes sem prejudicar 

a saúde de quem a consome. Portanto, esse resultado indica um comprometimento na 

qualidade da água utilizada em atividades agropecuárias, comprometendo a qualidade dos 

alimentos produzidos nas propriedades rurais com microrganismos patogênicos (BONETTI; 

FINK, 2020; EMBRAPA, 2014; STEPANIACK et al., 2020). 

Assim como os efluentes domésticos, os efluentes industriais são um dos principais 

causadores da poluição hídrica, tendo em vista o descarte dos resíduos industriais, muitas 

vezes tóxicos, sem tratamento prévio em rios e outras fontes de água. Além dos acidentes 

causados pelo derramamento e vazamento de tanques com produtos químicos tóxicos, que 

ocorrem com mais frequência em tanques de combustíveis e de solventes industriais. Esses 

episódios de derramamento podem ocorrer de maneira abrupta, causada por acidentes ou 

tombamento de veículos, ou de maneira lenta, causada geralmente por vazamento de 

tanques em subsolos, contribuindo não apenas para a contaminação de águas superficiais, 

como também de águas subterrâneas. Os cinco principais metais utilizados na indústria são 

mercúrio, cádmio, tálio, chumbo e arsênio. Todos eles são tóxicos para a saúde humana e 

animal. A indústria agrícola também produz fertilizantes que resultam na contaminação 

hídrica por poluentes inorgânicos, sendo o nitrogênio, o fósforo e o potássio os principais 

nutrientes em excesso, sobretudo o nitrogênio na forma de nitrato que é o principal 

contaminante de águas subterrâneas (AMORIM, 2024; DEAL, 2025). 
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2.2. O IMPACTO DA CONTAMINAÇÃO HÍDRICA NA 
QUALIDADE DOS ALIMENTOS. 

Conforme mencionado, a produção de alimentos está intrinsecamente ligada à água e 

a saúde humana depende do enquadramento dessa água nos padrões físicos, químicos e 

microbiológicos. A água participa de processos como a higienização dos alimentos, o 

funcionamento de caldeiras em processo de vaporização dos alimentos e também atua como 

ingrediente na composição do alimento. Para cada tipo de aplicação mencionada, a água 

precisa de um controle de seu aspecto, como ingrediente precisa estar livre de odores, 

sabores, cores e impurezas, para o processo de higienização, a água deve estar limpa e macia, 

otimizando a atuação de detergentes e sanitizantes, para a alimentação de caldeiras, a água 

precisa estar livre de gases corrosivos e de um controle do pH para não danificar a caldeira e 

nem afetar a qualidade dos alimentos (BHAGWAT, 2019; BOWSER, 2017). 

A água, quando não submetida aos tratamentos adequados, apresenta riscos para a 

produção de alimentos. Na ausência do controle adequado da filtração, pode haver a 

contaminação física, alterando a turbidez, permitindo a passagem de micropartículas de 

substâncias como areia, argila, vidro e metal, que causam danos à saúde de quem ingerir um 

alimento produzido com essa água. No aspecto químico, há os produtos químicos industriais, 

poluentes orgânicos persistentes (POP's), metais pesados, pesticidas, minerais e etc. No 

aspecto biológico, a água contaminada pode trazer ao alimento microrganismos patogênicos, 

como bactérias, vírus, protozoários e helmintos, e toxinas produzidas por eles (BHAGWAT, 

2019; COSTA, 2025). 

No ambiente urbano, o esgoto traz bactérias potencialmente patogênicas do grupo 

coliformes, que assim como os vírus podem sobreviver por até três meses. Alguns 

protozoários, como Giardia lamblia e Entamoeba histolytica resistem por duas ou três 

semanas na água, já os ovos de helmintos, como Ascaris lumbricoides e Taenia saginata, 

sobrevivem por até um ano. Em um contexto rural, o esgoto também contamina a água e esta 

muitas vezes é destinada à irrigação. Portanto, o consumo de produtos agrícolas sem 

higienização prévia, como hortaliças e frutas, pode ser uma fonte de contaminação direta à 

saúde humana por microrganismos patogênicos. Nessas situações, a contaminação por 

helmintos é mais comum, devido à sua resistência, os vírus também são resistentes, mas a sua 

transmissão via irrigação é reduzida, enquanto os protozoários e bactérias ocupam posição 

intermediária na transmissão de doenças. Além da resistência do patógeno, o tipo de produto 
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também determina a maior capacidade de retenção dos patógenos trazidos pela água de 

irrigação contaminada, sendo as folhosas com grande área de contato e superfície irregular, 

como alface crespa, chicória, brócolis e couve-flor, as que mais apresentam risco de 

contaminação (BHAGWAT, 2019; COSTA, 2025; EMBRAPA, 2014). Esses tipos de contaminação 

física, química e biológica alteram a qualidade do alimento e prejudicam a saúde humana e 

animal, conforme será mencionado na seção 1.3. 

2.3. AS CONSEQUÊNCIAS DA CONTAMINAÇÃO HÍDRICA 
NA SAÚDE HUMANA E ANIMAL. 

No filme lançado em 2019 (figura 2) intitulado “Dark Waters”, é exposto o caso real de 

contaminação hídrica em uma cidade na Virgínia Ocidental (EUA), apresentando todas as 

consequências para a saúde humana e animal. O filme narra a história de um advogado 

ambiental que luta judicialmente contra uma empresa química chamada DuPont, que desde 

os anos 50 produzia um composto auxiliar da ação antiaderente do Teflon, que é utilizado em 

utensílios de cozinha, médicos e industriais. Esse composto intermediário é o ácido 

Perfluorooctanoico (PFOA) que, por anos, foi despejado em rios e no solo, consequentemente 

contaminando os alimentos provenientes de plantações em solos contaminados e que foram 

produzidos através da água contaminada, mesmo com a empresa tendo conhecimento dos 

riscos. Com o passar dos anos de exposição a esta contaminação, o PFOA se acumulou no 

organismo interferindo nas funções metabólicas e hormonais, estando associado ao 

desenvolvimento de vários tipos de câncer, principalmente de rim e testículo, doenças da 

tireoide, colite ulcerativa, distúrbios da pressão arterial na gestação, alterações imunológicas 

e aumento do colesterol em vários moradores da cidade. Além disso, os animais que tiveram 

acesso à água contaminada também apresentaram problemas de saúde, sobretudo doenças 

hepáticas, má formação, perda de peso, esterilidade e, em muitos casos, mortalidade 

(BOSCOV, 2024). 
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Figura 2 - O advogado ambientalista visita fazenda na Virgínia Ocidental em que as vacas foram 
acometidas pela contaminação hídrica. 

 
Fonte: Focus Features. 

O caso DuPont é um dos maiores exemplos de como a qualidade da água impacta 

diretamente na produção de alimentos, devido aos processos de bioacumulação e 

biomagnificação. O primeiro indica a acumulação de substâncias no organismo ao longo do 

tempo, enquanto o segundo indica o aumento da concentração de um composto ao longo da 

cadeia alimentar. Quando a água contaminada com metais pesados, como cádmio, chumbo, 

mercúrio, que são os principais metais utilizados na indústria, é utilizada na irrigação de 

plantações, criação de animais ou despejada em corpos hídricos, eles podem se acumular nas 

raízes, caules e frutos, reduzindo sua qualidade nutricional e tornando o alimento tóxico. No 

caso dos animais, os compostos tendem a bioacumular e biomagnificar, apresentando-se em 

concentrações perigosas nos alimentos consumidos. Esses alimentos contaminados com 

metais podem causar diversos danos à saúde, no caso do mercúrio e do chumbo, estão 

majoritariamente associados a distúrbios neurológicos, incluindo problemas de memória, 

comprometimento no desenvolvimento cognitivo, tremores etc. Cádmio, chumbo e cromo 

são capazes de causar lesões nos rins e fígado, gerando disfunções nesses órgãos. De um modo 

geral, todos eles expõem os seres humanos ao risco de desenvolvimento de doenças 

cardiovasculares, câncer, problemas hormonais, deficiência imunológica, entre outras 

doenças crônicas (BOSCOV, 2024; PINTO et al., 2011). 

Além da contaminação química, microrganismos presentes em águas contaminadas 

podem contaminar frutas e hortaliças, expondo a população a parasitoses, infecções 

gastrointestinais e outras doenças, sendo essa uma das principais causas de doenças 

diarreicas no mundo. Em 2019, essas doenças acometeram inúmeras pessoas, sobretudo 
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crianças menores de cinco anos de países em desenvolvimento, que enfrentam maiores 

problemas com a falta de água potável, resultando em 273 mil mortes por diarreia. As 

principais doenças transmitidas são diarreia infecciosa, giardíase, criptosporidiose, disenteria, 

salmonelose, febre tifoide, cólera e hepatites virais A e E (BHAGWAT, 2019; EMBRAPA, 2014; 

WHO, 2019). Diante de inúmeros casos de comprometimento da segurança alimentar e 

nutricional pela contaminação de corpos hídricos, faz-se necessário o desenvolvimento de 

ações de combate a esse tipo de poluição. 

2.4. ESTRATÉGIAS NO COMBATE À CONTAMINAÇÃO 
HÍDRICA 

A poluição hídrica é uma ameaça à segurança alimentar e nutricional de seres humanos 

e animais, exigindo atenção dos países para destinar esforços para a realização de ações de 

mitigação, sobretudo nos setores de saneamento, indústria e agricultura, pois são as 

principais atividades responsáveis por essa contaminação. No setor de saneamento, é 

fundamental o investimento na captação e tratamento de adequado de efluentes, antes de 

serem despejados nos corpos hídricos, para remover compostos tóxicos, microrganismos e 

matéria orgânica, podendo incluir tecnologias avançadas, como o uso de membranas 

filtrantes, osmose reversa, desinfecção ultravioleta (UV) ou até mesmo a utilização de 

microrganismos decompositores. Assim, um tratamento adequado melhoraria a qualidade da 

água presente no efluente, podendo ser reutilizada, diminuindo a demanda do consumo de 

água doce (AMORIM, 2024; DEAL, 2025). 

No setor agrícola, as principais ações estão voltadas à diminuição de uso de 

fertilizantes contendo substâncias tóxicas, substituindo por técnicas menos nocivas às águas 

superficiais e subterrâneas. O manejo integrado de pragas (IPM), controle biológico, rotação 

de culturas e adubação orgânica representam métodos mais sustentáveis. Também, é 

importante o plantio de vegetação, “buffer zones”, em regiões entre os cursos d’água e as 

terras agrícolas para que realizem a filtração de sedimentos, nutrientes e pesticidas (DEAL, 

2025; WWF, 2024). 

Garantir que essas ações sejam realizadas de maneira eficaz também apresenta um 

tipo de estratégia no combate à poluição hídrica. Portanto, é necessário realizar um 

monitoramento contínuo da qualidade das águas, avaliando pH, turbidez, presença de 

contaminantes químicos e biológicos, para identificar e agir preventivamente. Além disso, a 

instrução da comunidade, dos produtores rurais e das indústrias sobre o descarte correto dos 
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resíduos é fundamental para provocar mudanças visando reduzir a contaminação hídrica e 

garantir a segurança alimentar (AMORIM, 2024; WWF, 2024). 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A água é um elemento essencial à vida de todos os seres vivos e também participa de 

diversas etapas na produção de alimentos. No entanto, atividades econômicas e de produção 

dos alimentos podem comprometer a seguridade da água, resultando na introdução de 

microrganismos patogênicos, metais pesados e resíduos agrícolas. Dessa forma, percebe-se 

que a contaminação hídrica representa um dos maiores desafios contemporâneos para a 

produção de alimentos, pois compromete diretamente a segurança sanitária dos cultivos, 

reduz a produtividade agrícola e afeta ecossistemas essenciais, culminando em riscos 

expressivos à saúde humana e animal. De acordo com o Instituto Internacional de Gestão da 

Água, garantir a segurança hídrica não é só uma questão de quantidade de água disponível, 

mas também de sua qualidade. Deste modo, a elaboração de ações e estratégias para 

combater esse tipo de poluição, juntamente com ações de monitoramento dos recursos 

hídricos, contribuem para o cumprimento de alguns dos Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável, como o ODS 2 (Fome Zero e Agricultura Sustentável), o ODS 3 (Saúde e Bem-

Estar) e o ODS 6 (Água Potável e Saneamento). Além de que os cuidados com os ecossistemas 

aquáticos corroboram para que o ODS 14 (Vida na Água) e o ODS 15 (Vida Terrestre) sejam 

cumpridos ao trazer benefícios à saúde humana e animal. 
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RESUMO 

A aquicultura tem se destacado como um dos 
setores alimentares de maior expansão global, 
desempenhando papel estratégico para a 
segurança alimentar e o desenvolvimento 
socioeconômico. Entretanto, o crescimento do 
setor intensifica a necessidade de garantir a 
qualidade da água utilizada nos cultivos, uma vez 
que esse recurso é a via primária de exposição a 
contaminantes que podem comprometer a saúde 
dos organismos cultivados e a segurança do 
alimento final. Entre os principais perigos 
associados ao ambiente aquícola destacam-se os 
metais pesados e os agrotóxicos, cuja presença em 
águas superficiais e subterrâneas decorre, 
majoritariamente, de atividades antropogênicas, 
como agricultura, mineração, processos industriais 
e manejo inadequado de resíduos. Esses 
contaminantes apresentam elevada persistência 
ambiental e capacidade de bioacumulação, 
podendo gerar efeitos tóxicos severos, como danos 
neurológicos, alterações fisiológicas, mutações e 
comprometimento do crescimento e da reprodução 
de peixes e camarões. Além disso, sua presença nos 
produtos aquícolas representa risco direto à saúde 
humana, uma vez que essas substâncias podem 
ultrapassar limites máximos estabelecidos por 
legislações sanitárias. Diante desse cenário, torna-
se imprescindível o monitoramento contínuo da 
qualidade da água, aliado à adoção de Boas Práticas 
Aquícolas (BPA) e ao cumprimento das normativas 

ambientais e sanitárias. A implementação de 
estratégias de gestão, controle de contaminantes e 
uso responsável dos recursos hídricos é 
fundamental para assegurar a sustentabilidade da 
aquicultura, a proteção ambiental e a oferta de 
alimentos seguros e de qualidade. 
 
Palavras-chave: Contaminação hídrica. Segurança 
alimentar. Bioacumulação. Riscos toxicológicos. 
Qualidade do pescado 
 

ABSTRACT 

Aquaculture has emerged as one of the fastest-
growing food sectors globally, playing a strategic 
role in food security and socioeconomic 
development. However, the sector's growth 
intensifies the need to ensure the quality of water 
used in cultivation, since this resource is the primary 
route of exposure to contaminants that can 
compromise the health of farmed organisms and 
the safety of the final food product. Among the 
main hazards associated with the aquaculture 
environment are heavy metals and pesticides, 
whose presence in surface and groundwater is 
mainly due to anthropogenic activities such as 
agriculture, mining, industrial processes, and 
inadequate waste management. These 
contaminants have high environmental persistence 
and bioaccumulation capacity, and can generate 
severe toxic effects, such as neurological damage, 
physiological alterations, mutations, and impaired 
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growth and reproduction in fish and shrimp. 
Furthermore, their presence in aquaculture 
products represents a direct risk to human health, 
since these substances can exceed maximum limits 
established by health regulations. Given this 
scenario, continuous monitoring of water quality 
becomes essential, coupled with the adoption of 
Good Aquaculture Practices (GAP) and compliance 
with environmental and sanitary regulations. 

Implementing management strategies, controlling 
contaminants, and ensuring the responsible use of 
water resources is fundamental to guaranteeing the 
sustainability of aquaculture, environmental 
protection, and the supply of safe, high-quality 
food. 
 
Keywords: Water contamination. Food safety. 
Bioaccumulation. Toxicological risks. Fish quality.

 
 

1. INTRODUÇÃO 

A aquicultura é um dos setores de produção de alimentos que mais cresce (Anderson 

et al., 2017; Barría et al., 2021) e tem desempenhado um papel crucial para atender à 

crescente demanda por alimentos nutritivos e acessíveis, beneficiando bilhões de pessoas ao 

redor do mundo (Tigchelaar et al., 2022). O crescimento contínuo da população mundial e o 

consequente aumento da demanda por alimentos tornam imprescindíveis o fortalecimento e 

a inovação em diferentes setores produtivos, entre os quais a aquicultura se destaca como 

uma alternativa estratégica. Esse setor apresenta elevado potencial para suprir uma parcela 

significativa das necessidades alimentares globais, contribuindo não apenas para a segurança 

alimentar e nutricional, mas também para o desenvolvimento socioeconômico e para a 

conservação dos recursos naturais, por meio de sistemas de produção mais eficientes e 

sustentáveis (FAO, 2024). 

Nesse contexto, à medida que a aquicultura se consolida como um setor essencial para 

atender à demanda global por alimentos, torna-se igualmente crucial assegurar que essa 

produção ocorra de forma segura e livre de contaminantes. A segurança alimentar tem se 

tornado uma preocupação global diante do aumento da ocorrência de contaminantes 

emergentes e da detecção de vestígios de metais pesados em diversos alimentos, incluindo 

vegetais, carnes, peixes e leite (Rai et al., 2019; Upadhyay, 2022).  

A maioria dos contaminantes químicos presentes em águas subterrâneas e superficiais 

está relacionada às fontes antropogênicas, um deste contaminantes é o agrotóxico, 

compostos que são amplamentes utilizados na agricultura, principalmente na proteção do 

cultivo contra danos causados por outro organismo, sendo estes animais e plantas 

indesejáveis, também na promoção do crescimento vegetal e na melhora da eficácia de outras 

substâncias (Bia et al., 2021). Os agrotóxicos são facilmente transportados para áreas de 

piscicultura, bem como para rios e demais mananciais que compõem a biota aquática. Esse 
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aporte pode ocorrer tanto por aplicação direta, empregada para o controle de insetos e 

plantas aquáticas, quanto de forma indireta, pelo escoamento superficial e pelo fluxo hídrico, 

que atuam como vetores de dispersão dos resíduos desses compostos (Chaves et al., 2006). 

Além desses mecanismos, destaca-se o processo de infiltração, que apresenta elevado 

potencial de conduzir substâncias químicas aos aquíferos subterrâneos, frequentemente 

utilizados em pisciculturas por meio de poços artesianos. Outro processo relevante é a 

lixiviação, caracterizada pelo transporte de moléculas não voláteis e solúveis em água ao longo 

do perfil do solo, acompanhando o movimento descendente da água até alcançar o lençol 

freático. Assim, diferentes rotas hidrológicas reforçam o papel da água como principal meio 

de transferência e acúmulo de resíduos de agrotóxicos nos ecossistemas aquáticos (Belchior, 

2014). 

Outro composto bastante prejudicial ao ambiente são os metais pesados, que 

possuem a característica de alta densidade e elevado número atômico, possuem a tendência 

de se acumular nos organismos vivos (bioacumulação), o que é um problema devido à 

toxicidade que apresentam, além de possuírem boa condução por calor e eletricidade, alta 

resistência à corrosão e são encontrados em minerais e minérios (“Metais pesados. 

Características dos metais pesados”, [s.d.]), que constituem outra classe relevante de 

contaminantes ambientais, cuja presença em diferentes compartimentos do ecossistema tem 

sido motivo de crescente preocupação. Esses elementos químicos metálicos apresentam 

elevada densidade e podem ser tóxicos mesmo em baixas concentrações (Pain, 2008). A 

origem desses contaminantes é diversa, abrangendo tanto fontes naturais, como o 

intemperismo de rochas, quanto atividades antropogênicas, incluindo mineração, processos 

de fundição, disposições inadequadas de resíduos, incineração e o uso de pesticidas. 

Diante desse cenário, torna-se essencial compreender como a qualidade da água pode 

comprometer a sustentabilidade dos cultivos de camarões e peixes, especialmente frente à 

crescente detecção de metais pesados, resíduos de agrotóxicos e outros contaminantes 

emergentes nos ambientes aquícolas. Esses fatores não apenas afetam a saúde e o 

desempenho zootécnico dos organismos cultivados, mas também representam riscos diretos 

à segurança alimentar e à saúde pública. Assim, este trabalho apresenta uma revisão 

abrangente sobre os principais perigos associados à água na aquicultura, discutindo a origem 

e os efeitos de contaminantes químicos, bem como a relevância econômica e social da 

atividade. Por fim, destaca-se a importância de práticas de monitoramento e gestão que 
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assegurem a produção de alimentos aquáticos seguros, de qualidade e ambientalmente 

responsáveis. 

2. PRODUÇÃO E CONSUMO DE PESCADO 

No ano de 2022, a produção aquícola global atingiu 130,9 milhões de toneladas, 

correspondendo a um valor estimado de US$ 312,8 bilhões e representando 59% da produção 

combinada da pesca e da aquicultura, valor que deverá aumentar 10% até 2032, devido a 

expansão da aquicultura e a pesca extrativista (FAO, 2024). No contexto nacional, a produção 

brasileira de peixes cultivados alcançou 968.745 toneladas em 2024, registrando um 

crescimento de 9,21% em relação a 2023 (887.029 t), o que evidencia a robustez e o 

dinamismo da piscicultura brasileira mesmo diante de períodos de instabilidade, como 

durante a pandemia de COVID-19. Esse resultado representa, ainda, o maior avanço 

observado nos dez anos de monitoramento realizado pela Associação Brasileira da Piscicultura 

(Peixe BR), iniciado em 2015, quando a produção nacional era de 638.000 toneladas. 

De acordo com dados da FAO (2022), as principais espécies cultivadas mundialmente 

na aquicultura incluem o camarão Penaeus vannamei, que lidera a produção com um total de 

6,8 milhões de toneladas, destacando-se como a espécie de camarão mais cultivada 

globalmente. Em termos de moluscos, as ostras do gênero Crassostrea spp. se destacam, 

alcançando uma produção de 6,2 milhões de toneladas. No grupo dos peixes, a carpa capim 

(Ctenopharyngodon idellus) também atinge a marca de 6,2 milhões de toneladas, refletindo a 

sua importância na aquicultura global. Essas espécies são fundamentais para o abastecimento 

alimentar e para a economia de diversos países, especialmente em regiões com alta demanda 

por produtos de origem aquática. 

Na aquicultura mundial, as categorias de peixes, crustáceos e moluscos são dominadas 

por algumas espécies. No grupo dos peixes, a liderança é da carpa, que sozinha responde por 

31% da produção. Esses peixes de água doce, comuns da Europa à Ásia, medem entre 25 e 36 

cm e desovam em rios de planície e lagos com vegetação abundante. Em climas tropicais, 

reproduzem-se o ano todo, podendo cada fêmea depositar mais de um milhão de ovos por 

temporada, que eclodem em cerca de quatro dias na faixa de temperatura ideal de 15°C a 

20°C. Apesar de ser considerada uma praga potencial em alguns locais, a carpa possui alto 

valor comercial. Em segundo lugar entre os peixes está o bagre americano, com 10,8% da 

produção. Nativo da América do Norte, onde habita diversos corpos d'água, este peixe de 54 
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a 67 cm desova entre abril e julho. Seus ovos são postos em buracos no solo arenoso e a 

incubação varia de 3 a 8 dias. Tal como a carpa, é uma espécie altamente comercializada 

fresca, defumada ou congelada, e também vista como uma praga potencial. 

Na categoria dos crustáceos, os camarões peneídeos ocupam a primeira posição, 

representando 62,2% da produção. Eles constituem um dos recursos pesqueiros mais 

explorados em regiões costeiras tropicais e subtropicais de todo o mundo, com uma 

distribuição que vai desde a Carolina do Norte até o Rio Grande do Sul. O lagostim-vermelho-

do-louisiana aparece em segundo lugar, com 23,3% da produção. Originalmente nativo do 

vale do rio Mississippi, esta espécie foi introduzida em grande parte dos Estados Unidos. 

Por fim, entre os moluscos, as ostras lideram a produção com 37,4%. São animais 

filtradores que vivem em água salobra e têm sua distribuição no Pacífico Noroeste. O segundo 

lugar nessa categoria fica com amêijoas, berbigões e arcas, que, juntos, representam 23,9% 

da produção. Esses moluscos também habitam águas salobras em zonas tropicais, 

distribuindo-se pelo Atlântico oriental e Mediterrâneo. Sua alimentação é baseada em 

fitoplâncton e algumas dessas espécies são hermafroditas protândricos. 

Os alimentos aquáticos representam aproximadamente 17% da proteína animal 

consumida globalmente, 7% de todas as fontes de proteína e fornecem, pelo menos, 20% da 

ingestão per capita de proteína animal para cerca de 3,3 bilhões de pessoas (FAO, 2022). Além 

disso, os peixes são ricos em ácidos graxos poli-insaturados de cadeia longa, além de diversos 

micronutrientes, como cálcio, ferro e zinco, vitaminas e minerais, que são especialmente 

essenciais para grupos nutricionalmente vulneráveis (Ahern et al., 2021; Arthur et al., 2022).  

Com isso, a produção aquícola tem demonstrado um crescimento robusto, refletindo 

a crescente importância desse setor para a economia e a segurança alimentar mundial. As 

principais espécies cultivadas não apenas abastecem mercados em diversos países, mas 

também desempenham um papel fundamental na oferta de proteínas de alta qualidade, 

essenciais para a nutrição de bilhões de pessoas. 

3. SEGURANÇA ALIMENTAR NO CONTEXTO DA AQUICULTURA 

Um dos motivos da produção aquícola estar em ascensão, é que o pescado é uma das 

principais fontes de proteína na alimentação humana, devido a sua alta digestibilidade e tem 

grande valor biológico. A carne de pescado é uma excelente fonte de proteínas de alto valor 
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biológico, sendo a proteína de origem animal mais consumida em diversos países, 

especialmente na Europa e na Ásia (Paiva Soares e Gonçalves, 2012).  

Em termos de quantidade e qualidade, o teor proteico do pescado é 

consideravelmente alto, variando entre 15% e 25%. Além de apresentar todos os aminoácidos 

essenciais, o pescado se destaca pelo elevado teor de lisina, um aminoácido crucial para o 

processo digestivo, especialmente importante na dieta brasileira, que é predominantemente 

à base de arroz. A digestibilidade do pescado é superior a 95%, variando conforme a espécie, 

e é mais alta do que a das carnes em geral e do leite, devido ao baixo teor de tecido conjuntivo. 

O valor biológico da carne de pescado é próximo de 100, o que reflete a alta absorção de seus 

aminoácidos essenciais. Em relação ao colesterol, o pescado apresenta níveis geralmente 

baixos. Além disso, é rico em ácidos graxos poli-insaturados, substâncias que exercem efeitos 

cardioprotetores, contribuindo para a redução do risco de doenças coronarianas (Oetterer et 

al., 2006). 

Apesar do pescado apresentar essas qualidades, a segurança e a qualidade dos 

produtos alimentares são questões de grande relevância na atualidade, devido aos pescados 

serem muito perecíveis em comparação com outros animais. E outro fator que pode 

comprometer a segurança alimentar é a contaminação da água, pois a boa qualidade da água 

em um cultivo é importante para garantir uma boa produção, e as características da água 

podem afetar de alguma forma a sobrevivência, reprodução, crescimento, produção e 

também a qualidade do alimento que está sendo produzido (Leira et al., 2017). 

4. METAIS PESADOS NA AQUICULTURA 

Os metais pesados são elementos químicos definidos por sua capacidade reativa, por 

possuir bioacumulação, são utilizados em diversas aplicações como em eletrônicos e 

indústrias, na construção civil, agricultura, setor automotivo e no garimpo (Macena, 2021). Os 

principais metais pesados utilizados nestas aplicações são: Arsênio (As), Cádmio (Cd), Cobalto 

(Co), Cromo (Cr), Ferro (Fe), Mercúrio (Hg), Níquel (Ni), Prata (Ag), metais do grupo da platina 

(Pt) e Zinco (Zn). Porém estes elementos trazem riscos à saúde humana, pois o consumo de 

alimentos contaminados por metais pesados em suas formas tóxicas pode resultar em 

intoxicações crônicas, uma vez que esses elementos, ao serem ingeridos, tendem a se 

acumular no organismo e a comprometer diferentes órgãos, atuando diretamente em seus 

sítios biológicos ativos (Tavares et al., 2020). 
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A presença de metais tóxicos nas águas brasileiras pode gerar diversos impactos à 

saúde humana, incluindo efeitos neurológicos de elevada gravidade. Alguns desses elementos 

são reconhecidos por sua capacidade de afetar o sistema nervoso central, podendo 

desencadear alterações irreversíveis e contribuir para o desenvolvimento de doenças 

neurológicas. Entre os casos mais críticos destaca-se a contaminação por mercúrio na região 

Amazônica, onde estudos apontam que mais de 45% das crianças entre 0 e 5 anos apresentam 

níveis preocupantes desse metal no organismo (Boletim Epidemiológico, 2023). Tal cenário 

está diretamente relacionado à intensa atividade de mineração de ouro, frequentemente 

realizada de maneira informal e sem adequadas medidas de segurança ambiental, 

especialmente em áreas próximas a cursos d’água, o que favorece a dispersão e 

bioacumulação do mercúrio nos ecossistemas aquáticos. 

Essa contaminação da água por metais pesados, boa parte é liberada no meio 

ambiente por meio de atividades humanas, a industriais, a mineração clandestina e a 

agricultura são as principais formas de contaminação. Os metais são descartados e se 

acumulam no sedimento dos rios ou se infiltram em águas subterrâneas. Essa contaminação 

traz impactos negativos para os animais que habitam esse ambiente, causando deformidade, 

estresse fisiológico e mortalidade (Bradl, 2005). Para um consumo mais seguro de pescados, 

segundo a RDC N° 487 de 2021 ela estabelece limites máximos de contaminação por metais 

pesados que um pescado pode apresentar próprio para consumo seguro (Tabela 1). 

Tabela 1 – Limites máximos de contaminantes por metais pesados em pescados segundo a RDC Nº 
487, 26 de março de 2021 / IN N° 88, 26 de março de 2021 em mg/Kg.   

 Arsênio Chumbo Cádmio Mercúrio 

Peixes  1,00 0,30 0,50 0,50 
Moluscos cefalópodes 1,00 1,00 2,00 0,50 

Moluscos bivalves 1,00 1,50 2,00 0,50 
Crustáceos 1,00 0,50 0,50 0,50 

Peixes predadores – – – 1,00 

“–” : Não possuí dados sobre o tema 
Fonte: RDC Nº 487, 26 de março de 2021 / IN N° 88, 26 de março de 2021. 

Portanto, a contaminação por metais pesados representa uma grave ameaça à saúde 

humana e ao meio ambiente, especialmente nas regiões afetadas por atividades mineradoras 

e industriais. A bioacumulação desses elementos nas cadeias alimentares, especialmente em 

recursos hídricos e na fauna aquática, implica não apenas em riscos imediatos, mas também 
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em consequências a longo prazo, como o desenvolvimento de doenças neurológicas e outros 

distúrbios. Assim, é fundamental que políticas públicas mais rigorosas sejam implementadas 

para monitorar e controlar a emissão desses contaminantes, garantindo, ao mesmo tempo, a 

conscientização das populações mais vulneráveis. 

5. AGROTÓXICOS NA AQUICULTURA 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) aprova e regula a utilização do 

agrotóxico de acordo com a Lei n° 7.802/89, que “Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, 

a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a 

propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos 

e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, 

seus componentes e afins, e dá outras providências”. que é regulamentada pelo Decreto n° 

4.074/2002. 

Os agrotóxicos autorizados pela ANVISA, segundo Instituto Nacional de Câncer - INCA 

(2022) são: 

● Inseticidas: 

○ Acefato; Aletrina; Cipermetrina e Fipronil 

● Herbicidas: 

○ Atrazina; Glifosato e Diuron 

● Fungicidas: 

○ Captana; Carboxina e Azoxistrobina 

● Reguladores de crescimento vegetal: 

○ Ácido Giberélico e Ácido Bórico  

Os agrotóxicos banidos pela ANVISA, segundo Instituto Nacional de Câncer - INCA 

(2022) são: 

● Carbofurano: Inseticida banido devido à sua neurotoxicidade. 

● Parationa Metílica: Proibido a partir de 2016 devido a riscos como mutagênico, 

problemas reprodutivos e indícios de desregulação hormonal. 

● Endossulfam: Banido por ser tóxico ao sistema neurológico, imune e 

reprodutivo. 

● Paraquate: Proibido em 2020 devido à sua associação com Parkinson e câncer. 
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● Carbendazim: Banido em 2022 após reavaliação toxicológica que apontou 

riscos à saúde e aos trabalhadores. 

No Brasil, as principais fontes de agrotóxicos vem da Agricultura de Commodities, que 

consome 76% do total do agrotóxicos utilizados no país, as condições climáticas favorecem a 

proliferação de pragas, doenças e plantas daninhas, elevando o uso de defensivos agrícolas, 

empresas fabricantes e importadoras que estão entre as principais vendedoras no mercado 

brasileiro, modelo agrícolas baseados em monoculturas que depende de insumos químicos, 

incentivando o consumo dos produtos, além  de aprovação e regulação de um grande 

números de novos produtos contribuindo para o aumento da disponibilidade e uso (Abrasco, 

2023). 

Embora não haja dados exatos de quantidade de agrotóxicos bioacumulados em 

pescados a nível nacional, existem alguns registros pontuais em alguns estados como Ceará, 

Rio de Janeiro e São Paulo, a entrada desses defensivos agrícolas no sistema hídrico se dá 

através de escoamento por meio de lixiviação do solo nos períodos de chuvas ou excesso de 

irrigação próximos a cursos hídricos, gerando efeitos prejudiciais ao crescimento, reprodução 

e sobrevivência dos organismos aquáticos presentes (Souza e Silva, 2024). 

A toxicidade em um organismo depende de diversos fatores, que vão desde tempo de 

exposição a concentração da substância, característica do composto químico, características 

biológicas e a espécie específica, essa toxicidade abrange efeitos prejudicial de modo geral, 

não apenas se limitando a letalidade do indivíduo, já que os efeitos agudos em massa são mais 

raros devido aos avanços legislativos, já os efeitos crônicos revelam que tal toxicidade nos 

peixes causam danos oxidativos, inibitórios na atividade acetilcolinesterase, além de 

alterações histopatológicas, danos neurológicos, decréscimo na taxa de crescimento, 

mutações, mudança de comportamentos e carcinogenicidade (Souza e Silva, 2024). 

Os agrotóxicos causam efeitos negativos na saúde humana por meio de intoxicações 

agudas e crônicas, podendo levar a doenças neurológicas, problemas reprodutivos, câncer e 

distúrbios hormonais e no meio ambiente através da contaminação do solo, ar e água, 

gerando riscos para a biodiversidade (Exposição a agrotóxicos ameaça saúde de trabalhadoras 

e trabalhadores rurais, 2024; Intoxicação Aguda por Agrotóxicos, [s.d.]). 
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6. CUIDADOS E BOAS PRÁTICAS PARA MINIMIZAR RISCOS 

Na aquicultura, a manutenção das variáveis físicas e químicas da água dentro dos 

parâmetros recomendados é fundamental para o sucesso do cultivo. Isso ocorre porque a 

qualidade da água é um dos principais fatores determinantes para o bem-estar e o 

desempenho dos organismos aquáticos. Segundo Sampaio et al. (2021), o monitoramento 

contínuo da qualidade da água constitui a principal estratégia para uma gestão sustentável da 

aquicultura, sendo também essencial para um planejamento e desenvolvimento mais eficazes 

da atividade. 

Com isso, realizar análises de metais pesados e agrotóxicos na água utilizada na 

aquicultura é crucial para garantir a segurança e a qualidade do ambiente aquático, além de 

proteger a saúde dos organismos cultivados. A presença desses contaminantes pode 

comprometer não apenas o desenvolvimento dos animais, mas também representar riscos à 

saúde humana, caso haja contaminação. Além disso, o controle rigoroso da origem da água é 

essencial para evitar a introdução de substâncias tóxicas, garantindo que a água fornecida aos 

sistemas aquáticos esteja livre de poluentes que possam comprometer a sustentabilidade e a 

qualidade do cultivo (Oga et al., 2008). A implementação de programas de monitoramento e 

controle dessas variáveis é, portanto, um aspecto fundamental para a gestão eficiente e 

segura da aquicultura. 

As Boas Práticas Aquícolas (BPA), são regidas por um conjunto de leis, decretos e 

normas, sendo a basilar a Lei n° 11.959/09 que estabelece a Política Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e Pesca (Brasil, 2009), sendo a lei que rege as 

atividades no setor definindo as diretrizes para a organização, produção, fiscalização e 

sustentabilidade. Complementando-a, o Decreto nº 11.852/2023 criou o Programa Nacional 

de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura (ProAqui) (Brasil, 2023), que busca fortalecer 

a política aquícola, simplificar processos e incentivar a regularização (ambiental e fundiária), 

bem como a adoção de boas práticas de biossegurança e bem-estar animal na criação. O 

desenvolvimento da aquicultura e da pesca é rigidamente regulamentado por leis ambientais 

de escopo mais amplo que garantem a sustentabilidade. A Lei de Recursos Hídricos (9.433/97) 

exige a outorga para o uso da água (Brasil, 1997), e o Novo Código Florestal (12.651/12) obriga 

o respeito às Áreas de Preservação Permanente (APP) e Reserva Legal nos projetos (Brasil, 

2012). Complementarmente, a Lei de Crimes Ambientais (9.605/98) estabelece sanções para 
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danos ambientais (Brasil, 1998). Esse arcabouço normativo assegura o alinhamento das 

atividades setoriais com a gestão sustentável dos recursos naturais e a preservação do meio 

ambiente. 

Em síntese, a qualidade da água é fundamental para o sucesso da aquicultura, e o 

monitoramento de variáveis como metais pesados e agrotóxicos, além do controle rigoroso 

da origem da água, é essencial para garantir a segurança e a sustentabilidade do cultivo. O 

cumprimento das BPA’s e as normativas legais, asseguram que a atividade esteja alinhada com 

as exigências ambientais, promovendo a preservação dos recursos naturais e a segurança dos 

produtos. Assim, um sistema de aquicultura bem regulado e com monitoramento contínuo da 

água é vital para a sustentabilidade do setor e a proteção do meio ambiente. 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise dos perigos associados à qualidade da água em cultivos de camarões e peixes 

evidencia que a sustentabilidade da aquicultura depende diretamente de um controle 

rigoroso dos contaminantes presentes nos ambientes hídricos de produção. A presença de 

metais pesados, agrotóxicos e outros compostos químicos emergentes representa um desafio 

crescente, com impactos que se estendem desde a fisiologia e o desempenho zootécnico dos 

organismos cultivados até a segurança alimentar e a saúde pública. Esses contaminantes, em 

grande parte decorrentes de atividades antropogênicas, reforçam a necessidade de fortalecer 

políticas de monitoramento ambiental, ampliar a fiscalização e promover práticas produtivas 

baseadas em responsabilidade socioambiental. Além disso, a adoção de Boas Práticas 

Aquícolas e o cumprimento das legislações vigentes constituem pilares essenciais para mitigar 

riscos e assegurar a produção de alimentos aquáticos seguros, nutritivos e de alta qualidade. 

Com isso, esse trabalho reforça que a proteção dos recursos hídricos é necessária para a 

aquicultura, contribuindo com sistemas produtivos mais eficientes, além de serem mais 

sustentáveis e garantir segurança alimentar. 
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RESUMO 

O camarão é um dos produtos da aquicultura de 
maior valor global, sendo a manutenção da 
qualidade pós-despesca crucial para a 
rentabilidade. O principal desafio é a rápida 
deterioração, marcada pela melanose, causada pela 
enzima polifenoloxidase. Apesar de inofensiva, a 
melanose leva à rejeição do consumidor e perdas 
econômicas. O controle desse problema tem 
evoluído de métodos tradicionais controversos para 
alternativas mais seguras. Historicamente, 
utilizavam-se sulfitos, mas estes apresentam riscos 
à saúde e impacto ambiental. Como alternativa 
química mais segura, destaca-se o 4-hexilresorcinol, 
eficaz no controle do escurecimento, e a tecnologia 
de Atmosfera Modificada (EAM), que retarda a 
oxidação enzimática sem aditivos químicos. 
Atualmente, as pesquisas focam em soluções 
naturais ricas em polifenóis, que agem como 
inibidores da polifenoloxidase e antimicrobianos. 
Extratos como o de chá verde e folha de Chamuang 
(frequentemente combinado com EAM), 
compostos como catequina, ácido ferúlico e extrato 
de semente de uva, demonstram eficácia superior. 
Esses agentes naturais atuam de forma sinérgica 
para prevenir o escurecimento, combater a 
deterioração microbiana e preservar as 

características visuais e sensoriais do camarão. O 
trabalho proposto visa revisar o conhecimento 
sobre o uso desses revestimentos naturais como 
métodos seguros e eficazes para inibir a melanose 
em Penaeus vannamei. 
 
Palavras-chave: 4-Hexilresorcinol. Antioxidantes 
naturais. Inibidores naturais. Revestimentos 
comestíveis. Escurecimento enzimático. 
 

ABSTRACT 

Shrimp is one of the most valuable aquaculture 
products globally, and maintaining post-harvest 
quality is crucial for profitability. The main challenge 
is rapid deterioration, marked by melanosis, caused 
by the enzyme polyphenol oxidase. Although 
harmless, melanosis leads to consumer rejection 
and economic losses. Controlling this problem has 
evolved from controversial traditional methods to 
safer alternatives. Historically, sulfites were used, 
but these present health risks and environmental 
impact. As a safer chemical alternative, 4-
hexylresorcinol stands out as effective in controlling 
browning, as does modified atmosphere packaging 
(MAP) technology, which slows enzymatic oxidation 
without chemical additives. Currently, research 
focuses on natural solutions rich in polyphenols, 
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which act as polyphenol oxidase inhibitors and 
antimicrobials. Extracts such as green tea and 
chamuang leaf (frequently combined with MAP), 
compounds such as catechin, ferulic acid, and grape 
seed extract, demonstrate superior efficacy. These 
natural agents act synergistically to prevent 
browning, combat microbial deterioration, and 
preserve the visual and sensory characteristics of 

shrimp. The proposed work aims to review the 
knowledge about the use of these natural coatings 
as safe and effective methods to inhibit melanosis 
in Penaeus vannamei. 
 
Keywords: 4-hexylresorcinol. Natural antioxidants. 
Natural inhibitors. Edible coatings. Enzymatic 
browning.

 

1. INTRODUÇÃO 

Os camarões constam historicamente como um dos produtos provenientes da 

aquicultura mais comercializados do mundo, com seu comércio internacional tendo crescido 

drasticamente ao longo do tempo. Em 1976, as exportações de camarão tinham um valor de 

1,2 bilhões de dólares, representando 15,4% do valor total das exportações globais de 

produtos do setor. Já em 2020, esse valor atingiu a marca de 24,7 bilhões de dólares, 

correspondendo a 16,4% do total. Nesse mesmo ano, as capturas mantiveram a tendência de 

volumes observada nos últimos anos, somando 3,2 milhões de toneladas, um patamar que 

tem variado anualmente entre 3,1 e 3,4 milhões de toneladas. Paralelamente, nota-se uma 

mudança nos fluxos comerciais, com economias asiáticas emergentes, como a China, 

absorvendo uma parcela crescente do fornecimento global de camarão (FAO, 2024). 

Definir a qualidade do camarão após sua captura, quando está pronto para ser vendido 

e consumido, é um fator fundamental para a rentabilidade econômica. Essa qualidade afeta 

diretamente características sensoriais como sabor, textura e, principalmente, o tempo de 

prateleira do produto. Um dos processos centrais que impactam essa qualidade é a 

desnaturação proteica, uma reação química que ocorre durante a deterioração da carne do 

camarão. Esse processo resulta em uma carne com característica exsudativa, perda da cor e 

do sabor. A velocidade com que essa desnaturação acontece é um fator decisivo, pois quanto 

mais rápida for, menor será o prazo de validade, pior será a aparência, menor será o preço de 

venda e menor será a preferência do consumidor. Portanto, a qualidade pós-despesca é um 

determinante crítico do valor final do produto no mercado. Nesse contexto, a 

deteriorabilidade é um aspecto vital a ser considerado na criação de qualquer espécie, pois 

está intrinsecamente associada à sua comercialização, uma vez que a perda dessa qualidade 

leva inevitavelmente a prejuízos financeiros (Martinez-Porchas et al., 2020). 

Com o crescimento da produção de camarão, a atenção se volta para as perdas de 

frescor durante o transporte e armazenamento, especialmente devido à alta perecibilidade 
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do produto. Após a morte do camarão, ocorrem reações bioquímicas de origem autolítica que 

degradam rapidamente os aminoácidos (tirosina) presentes no animal. Entre esses fatores 

mais relevantes de deterioração, está o escurecimento, conhecido como melanose. Este é um 

processo natural, desencadeado pela ação da enzima polifenoloxidase, que oxida substratos 

fenólicos, transformando-os em quinonas. Na presença de oxigênio, essas quinonas se oxidam 

e sofrem polimerização, formando os pigmentos escuros da melanina. O surgimento dessas 

manchas se inicia na carapaça e, em estágios mais avançados, se alastra para o músculo do 

camarão. Destaca-se que a melanose torna o produto visualmente indesejável, mesmo sem 

alterações no sabor ou aroma, o que o torna não prejudicial à saúde, os consumidores tendem 

a rejeitá-lo, associando o escurecimento à deterioração microbiana, decorrendo à 

significativas perdas econômicas (Andrade; Lacerda; Ventura, 2015). 

Este trabalho tem como objetivo realizar uma revisão sistemática da literatura 

científica para compilar o corpo de conhecimento existente sobre a utilização de 

revestimentos como um método eficaz e seguro para inibir o desenvolvimento da melanose 

no camarão Penaeus vannamei. Busca-se investigar o potencial desses revestimentos como 

alternativas viáveis, enfatizando seu perfil de segurança. Para atingir esse propósito, a revisão 

se dedicará a revisar os mecanismos de ação pelos quais os revestimentos comestíveis atuam 

na inibição da enzima polifenoloxidase. Paralelamente, pretende-se especificar e comparar os 

diferentes tipos de revestimentos reportados na literatura, avaliando sua eficácia na 

manutenção de parâmetros de qualidade do camarão e sua vida útil. Por fim, o trabalho visa 

discutir as vantagens, limitações e perspectivas futuras para a aplicação dessa tecnologia em 

escala industrial. 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Com alta demanda mundial para cultivo, o camarão P. vannamei consolidou-se como 

a espécie dominante na carcinicultura global. Este animal decápode de água salobra, que vive 

em zonas subtropicais e tropicais, preferindo temperaturas por volta de 26°C, distribui-se pelo 

Oceano Pacífico, do México ao sul do Peru, podendo atingir até 23 cm de comprimento. Sua 

dominância deve-se a características como aparência atraente, sabor, aroma e textura 

apreciados pelo mercado (Holthuis, 1980; Cheung, 2013; Manheem et al., 2013). Após a 

captura, o camarão é geralmente armazenado congelado para preservação. Embora o 

congelamento possa retardar o processo de deterioração e interromper efetivamente a ação 
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microbiana, a qualidade do produto ainda se degrada durante a conservação, com alterações 

indesejadas na textura, sabor e, principalmente na cor. Um dos principais desafios de 

qualidade é o desenvolvimento da melanose, durante o congelamento e descongelamento, a 

enzima polifenoloxidase, anteriormente inativada nos linfócitos do camarão, é facilmente 

liberada e ativada. Na presença de oxigênio e de substratos adequados, a reação enzimática 

se acelera, desenvolvendo a melanose rapidamente (Nirmal e Benjakul, 2010). 

Diante disso, torna-se crucial na indústria de processamento adotar métodos que 

controlem esse problema. Conforme observado por Lama-Muñoz et al. (2021), a reação de 

escurecimento não pode ser totalmente evitada apenas pelo armazenamento à frio, sendo 

necessário que a melanose seja controlada ou eliminada por outros meios. Diversas 

alternativas de inibidores da melanose foram propostas para lidar com esse problema. A 

proporção e o tipo de inibidor empregado podem variar conforme a espécie, considerando 

diferenças na susceptibilidade fisiológica e até mesmo o volume dos camarões a serem 

tratados (Martínez-Alvarez et al., 2005). 

3. MÉTODOS DE CONSERVAÇÃO 

3.1. SULFITOS X 4-HEXILRESORCINOL 
Tradicionalmente, para interromper o processo de formação da melanose, são 

aplicados os sulfitos, como dióxido de enxofre, metabissulfito de sódio, metabissulfito de 

potássio e outros, que possuem propriedades antioxidantes e antimicrobianas (Mendes et al., 

2006). Introduzidos na década de 1950, os sulfitos são usados para melhorar a aparência dos 

alimentos, tornando-os mais atrativos (Rotllant et al., 2002). No entanto, o uso dessas 

substâncias está associado a diversos problemas, como reações de hipersensibilidade, 

especialmente em asmáticos, além de apresentarem efeitos mutagênicos e citotóxicos, como 

edema e apoptose (Jonker e Dekker, 2000; Kim et al., 2016). Do ponto de vista ambiental, o 

metabissulfito de sódio, o produto mais utilizado, gera uma poluição alcalina que é prejudicial 

à vida aquática (Selçuk e Özden, 2017). Por isso, é exigida a declaração da presença de sulfitos 

nos rótulos para proteger os consumidores (Mammina et al, 2019). 

O 4-hexilresorcinol é um antioxidante de fórmula molecular C12H1802 e peso 

molecular de 194,27 g/mol, autorizado como aditivo alimentar para prevenir o 

desenvolvimento de melanose em camarões. Seu mecanismo de ação ocorre por meio da 

inibição da enzima polifenoloxidase (EFSA, 2014). Como alternativa aos sulfitos, tem sido 
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adotado em países como EUA, Canadá, Austrália e em alguns países da América Latina. O 

Committee on Food of the European Commission também o considerou toxicologicamente 

aceitável para essa finalidade, desde que os resíduos na carne não excedam 2 mg/kg (Mendes 

et al., 2006). Uma vantagem significativa do 4-hexilresorcinol é que ele não apresenta 

preocupação quanto à genotoxicidade e não está sujeito à rotulagem de alérgenos, evitando 

os riscos à saúde causados pelos resíduos de sulfito e reduzindo o impacto ambiental (EFSA, 

2014; Selçuk e ÖZDEN, 2017). 

O estudo comparativo de Galvão et al., (2016), demonstrou que ambas as substâncias 

são eficazes na redução da melanose, mas o 4-hexilresorcinol proporcionou um controle 

superior sobre as manchas escuras, enquanto apenas o metabissulfito de sódio apresentou 

propriedades antimicrobianas significativas. A eficácia do 4-hexilresorcinol, no entanto, é 

influenciada por tamanhos menores de lote, que resultam em uma melhor prevenção da 

melanose devido a níveis mais altos do resíduo do composto (EFSA, 2014). Por fim, para 

minimizar a presença de sulfitos no consumo, recomenda-se o uso de camarões eviscerados 

e o método de cozimento a vapor, que reduz os níveis do aditivo de forma mais eficaz, uma 

vez que camarões com casca contêm maior teor de sulfito em comparação com os 

descascados (Galvão et al., 2016; Khan e Lively, 2024). 

3.2. ATMOSFERA MODIFICADA 
A utilização de atmosfera modificada em embalagens configura uma tecnologia 

amplamente empregada para prolongar a vida de prateleira dos alimentos, mantendo seus 

atributos de qualidade por meio da alteração controlada da composição gasosa no interior da 

embalagem. Essa modificação, realizada em relação à atmosfera ambiente, envolve 

predominantemente a aplicação de dióxido de carbono, nitrogênio e oxigênio como gases 

constituintes das embalagens com atmosfera modificada (EAM) (Sandhya, 2010). Atualmente, 

a EAM é amplamente empregada não apenas em carnes, mas também em vegetais, frutas, 

saladas prontas, pães e diversos outros produtos alimentícios (McMillin, 2008; Parry, 2012). 

Este tipo de tecnologia também é aplicado nos pescados, o que tem uma grande 

importância devido aos pescados e derivados serem altamente suscetíveis à deterioração 

microbiológica em função de sua elevada atividade de água, pH próximo à neutralidade e, 

frequentemente, pela elevada carga microbiana inicial. Essa carga depende, entre outros 

fatores, da qualidade da água de origem, dos métodos de captura, das condições de 
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transporte, das práticas de evisceração e da presença de pele aderida a pequenas porções do 

músculo (Davis, 1995). Já para os camarões, segundo Vieira (2011), estes estão entre os 

organismos aquáticos mais suscetíveis a alterações oxidativas, hidrolíticas e microbiológicas, 

em razão de sua elevada atividade de água, composição química e pH próximo à neutralidade. 

E esses animais apresentam níveis mais elevados de aminoácidos livres em comparação aos 

peixes, além de possuírem enzimas capazes de degradar proteínas de forma acelerada, o que 

os torna particularmente vulneráveis à ação de microrganismos deteriorantes. 

O uso da EAM para reduzir o índice de melanose pode ser encontrado no estudo de 

Santos (2017), onde testou o efeito da combinação da lavagem do camarão com água 

ozonizada e da atmosfera modificada (100% CO2) e foi comprovado o melhor tempo de 

prateleira do camarão P. vannamei e o índice de melanose se manteve baixo. Ambientes com 

menores concentrações de oxigênio tendem a reduzir a taxa de oxidação enzimática, 

retardando o escurecimento, com isso o uso de EAM representa uma alternativa promissora, 

não química e de alta aplicabilidade industrial, contribuindo para a conservação da qualidade 

sensorial e comercial dos camarões ao longo do armazenamento e distribuição. 

Dessa forma, a aplicação de atmosfera modificada destaca-se como uma tecnologia 

eficiente e versátil para a preservação da qualidade de pescados e, em especial, de camarões, 

cuja composição favorece uma deterioração acelerada. 

3.3. CHÁ VERDE 
Diante da crescente atenção regulatória e dos potenciais riscos de toxicidade 

associados ao uso de compostos sintéticos para inibir a melanose em frutos do mar, a busca 

por alternativas seguras tem ganhado força. Consequentemente, produtos naturais, 

especialmente aqueles com propriedades antioxidantes e antimicrobianas, têm sido 

intensamente investigados para substituir os aditivos químicos. Nesse contexto, o extrato de 

chá verde surge como um candidato promissor. Rico em compostos polifenólicos, este extrato 

é reconhecido por seus diversos efeitos fisiológicos benéficos, que incluem ações 

anticancerígenas, regulação da gordura corporal e proteção cardiovascular. Além disso, sua 

alta atividade antimicrobiana e antioxidante o torna adequado para aplicação tanto como 

aditivo alimentar natural quanto como material ativo em embalagens de alimentos (Yuan et 

al., 2016).  
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Dentre os métodos de conservação de camarão, o mais amplamente utilizado é a 

conservação em baixa temperatura, na qual os camarões são armazenados entre 0 a 4°C. No 

entanto, para melhorar a qualidade do produto durante esse armazenamento refrigerado, 

várias técnicas complementares têm sido analisadas. Uma das mais importantes é o uso de 

revestimentos comestíveis, que atuam como uma barreira protetora. Nesse contexto, o chá 

verde se destaca como um elemento promissor para a formulação desses revestimentos, pois 

é uma excelente fonte de compostos polifenólicos, como catequinas, teaflavinas e 

tearrubiginas. Esses compostos possuem propriedades antioxidantes e antimicrobianas. 

Dessa forma, a incorporação de fontes de compostos fenólicos, como os chás, nos 

revestimentos pode aumentar significativamente a vida útil dos camarões, além de melhorar 

suas características organolépticas e prevenir o crescimento bacteriano durante o 

armazenamento refrigerado (Noshad; Nasehi; Anvar, 2020). 

Estudos como o de Noshad, Nasehi e Anvar (2020) e de Yuan et al., (2016) destacam a 

eficácia do extrato de chá verde como um agente conservante multifuncional para camarões 

em armazenamento a frio. A pesquisa de Noshad e colaboradores focou em um revestimento 

comestível que combate a deterioração microbiana, principal responsável pelo amolecimento 

da textura. Nesse contexto, o extrato de chá verde, com seu pH ligeiramente ácido, atuou 

como agente antimicrobiano, neutralizando subprodutos bacterianos, reduzindo a população 

microbiana e, como consequência, inibindo a decomposição proteica. Esse mecanismo 

resultou em uma melhoria significativa na dureza e elasticidade dos camarões. Paralelamente, 

a ação do extrato vai além da esfera microbiana, sendo crucial no controle da qualidade visual. 

Yuan et al. (2016) comprovaram que os compostos fenólicos do chá verde inibem 

significativamente a polifenoloxidase, esse efeito resultou na inibição significativa da 

melanose e na melhoria da aparência do produto. Dessa forma, o extrato de chá verde atua 

de forma sinérgica preservando as propriedades físicas e organolépticas através de sua ação 

antimicrobiana e mantendo a qualidade visual pelo controle do escurecimento enzimático, 

consolidando-se assim como uma solução natural e abrangente para a conservação de 

camarões. 

3.4. FOLHA DE CHAMUANG 
A folha de Chamuang (Garcinia cowa) é uma planta nativa do sudeste asiático que é 

utilizada na culinária tailandesa, conhecida por seu sabor levemente ácido que é 
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frequentemente adicionado em sopas para adicionar sabor e acidez. O extrato em questão 

contém uma concentração elevada de polifenóis, associados a glicosídeos e ácidos orgânicos, 

os quais demonstraram propriedades antioxidantes e antimicrobianas, sendo altamente 

eficazes na preservação da qualidade dos frutos do mar (Shiekh et al., 2019). Adicionalmente, 

a combinação de extratos naturais com tecnologias não térmicas tem sido reconhecida como 

uma abordagem inovadora e eficaz para a conservação da qualidade dos frutos do mar 

(Olatunde e Benjakul, 2018). 

Shiekh et al. (2021) em seu estudo observou que a aplicação combinada de campo 

elétrico pulsado e extrato de folha de Chamuang aumenta significativamente a vida útil e a 

qualidade do camarão P. vannamei quando embalado sob uma atmosfera modificada e 

armazenado a 4° C, reduzindo significativamente a melanose no camarão. Onde os autores 

atribuíram a redução da melanose no camarão branco do Pacífico a vários fatores, envolvendo 

principalmente os efeitos combinados de campo elétrico pulsado, extrato de folha de 

Chamuang e embalagem em atmosfera modificada, também devido aos baixos níveis de 

oxigênio presente na embalagem. 

Assim, a utilização do extrato de folha de Chamuang, especialmente quando associada 

a tecnologias não térmicas como o campo elétrico pulsado e à embalagem em atmosfera 

modificada, revela-se uma estratégia promissora para o controle da melanose e a manutenção 

da qualidade de camarões durante o armazenamento refrigerado. A ação conjunta desses 

fatores, aliada ao baixo teor de oxigênio no interior da embalagem, potencializa os efeitos 

antioxidantes e antimicrobianos do extrato, resultando em maior estabilidade do produto e 

prolongamento de sua vida útil. 

3.5. CATEQUINA E ÁCIDO FERÚLICO 
A catequina e o ácido ferúlico são compostos polifenólicos com reconhecidas 

propriedades antioxidantes, mas com aplicações e funções distintas. A catequina, presente no 

chá verde e em outras plantas, exerce um papel protetor contra o estresse oxidativo celular, 

além de potencialmente contribuir para a saúde mitocondrial. As catequinas são compostos 

flavonoides pertencentes à família dos polifenóis, desempenhando um papel importante no 

sabor do chá e na coloração da infusão (Bernatoniene e Kopustinskiene, 2018). Esses 

compostos polifenólicos representam os principais componentes funcionais do chá, 

correspondendo a aproximadamente 12% a 35% do peso seco da bebida (Chen et al., 2003). 
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Por outro lado, o ácido ferúlico, um ácido fenólico amplamente utilizado na indústria 

cosmética, possui propriedades clareadoras da pele, além de ser antioxidante e anti-

inflamatório. O ácido ferúlico é um derivado hidrocinâmico do ácido fenólico. Este composto 

está presente em diversas plantas, como Angelica sinensis, Cimicifuga racemosa e Ligusticum 

chuanxiong, além de ser encontrado em frutas, como tomate e laranja, e em concentrações 

mais elevadas em cereais, como trigo e milho. O ácido ferúlico é amplamente isolado dessas 

fontes por métodos enzimáticos, com destaque para sua aplicação na indústria farmacêutica 

e alimentícia, devido ao baixo custo (Kaczmarek-Szczepańska et al., 2021; Raj e Singh, 2022). 

Nirmal e Benjakul (2010) concluíram em seu estudo que a catequina e o ácido ferúlico 

atuam como inibidores naturais eficazes da melanose em camarões P. vannamei, sobretudo 

após ciclos de congelamento e descongelamento. Ambos reduziram o escurecimento de 

forma dependente da concentração, sendo o ácido ferúlico, nas concentrações de 2% e 3%, o 

mais eficiente devido à sua maior capacidade de penetração no tecido. Além disso, esses 

compostos contribuíram para diminuir o crescimento de bactérias psicrotróficas e retardar a 

oxidação lipídica, melhorando a qualidade geral durante o armazenamento refrigerado. com 

isso, os autores destacam a catequina e o ácido ferúlico como alternativas naturais 

promissoras para o controle da melanose em camarões.  

Diante dessas evidências, torna-se evidente que a catequina e o ácido ferúlico, além 

de suas reconhecidas propriedades bioativas, apresentam potencial tecnológico relevante 

para a aquicultura e para a cadeia produtiva de camarões. A capacidade desses compostos de 

reduzir a melanose, associada à sua ação antioxidante e antibacteriana, reforça seu valor 

como alternativas naturais aos inibidores sintéticos tradicionalmente empregados.  

3.6. EXTRATO DE SEMENTE DE UVA 
As uvas são ricas em polifenóis, compostos que lhes conferem propriedades 

antioxidantes, antimicrobianas, anti-inflamatórias e anticarcinogênicas. Os componentes 

fenólicos mais abundantes estão concentrados em suas sementes, que contêm entre 74% e 

78% de oligômeros de proantocianidina. O potencial antioxidante das proantocianidinas é 

particularmente notável, sendo vinte vezes maior do que o da vitamina E (Chien et al., 2023). 

Esse extrato, obtido como subproduto do processamento de vinho e suco de uva, é rico nestes 

compostos, que variam de estruturas simples, os monômeros, a complexas, os taninos, e sua 

atividade antioxidante se manifesta por meio de múltiplos mecanismos, como a eliminação 



REVESTIMENTO DO CAMARÃO (PENAEUS VANNAMEI) PARA EVITAR A MELANOSE - UMA REVISÃO DE 

LITERATURA 

 

 

144 

de radicais livres, a quelação de metais e a sinergia com outros antioxidantes (Gokoglu e 

Yerlikaya, 2008). Devido a essas potentes características, o extrato de semente de uva emerge 

como um aditivo alimentar natural promissor.  

Estudos comprovam sua eficácia na aplicação prática. Por exemplo, na aquicultura, 

camarões alimentados com dietas suplementadas com subprodutos de uva apresentaram 

desempenho de crescimento variável, dependendo da dosagem (Chien et al., 2023). Mais 

diretamente, quando tratados com o extrato, os camarões exibiram uma qualidade visual 

significativamente melhorada e a melanose foi inibida. O extrato também demonstrou 

atividade antimicrobiana durante o armazenamento em gelo, retardando o aumento do pH e, 

consequentemente, a perda de qualidade e a decomposição. Esses resultados sugerem que o 

tratamento com extrato de semente de uva não apenas melhora as propriedades sensoriais 

do camarão, mas também se apresenta como uma alternativa natural eficaz para inibir a 

melanose post-mortem, substituindo agentes sintéticos. A concentração de 15 g/L foi 

apontada como a mais eficaz para este fim. Esta aplicação, além dos benefícios à conservação 

do alimento, permite a valorização de subprodutos da indústria vitivinícola, contribuindo para 

uma economia mais circular (Sun et al., 2014; Gokoglu e Yerlikaya, 2008). 

4. CONCLUSÃO 

A presente revisão bibliográfica possibilitou a compilação e a análise abrangente das 

evidências disponíveis sobre o emprego de revestimentos e tratamentos alternativos no 

controle da melanose em camarões P. vannamei. Ficou evidente que, embora os sulfitos sejam 

eficazes e amplamente utilizados, seus riscos à saúde humana e ao meio ambiente 

impulsionam a busca por alternativas seguras e sustentáveis. Dentre as opções investigadas, 

o 4-hexilresorcinol se consolidou como um inibidor sintético eficaz e mais seguro, já sendo 

adotado em diversos países. No entanto, a tendência atual e futura aponta para o uso de 

compostos naturais, cuja eficácia foi comprovada em múltiplos estudos. O extrato de chá 

verde, a folha de Chamuang, a catequina, o ácido ferúlico e o extrato de semente de uva 

demonstraram potente ação inibitória sobre a enzima polifenoloxidase, principal catalisadora 

da melanose. Seus mecanismos de ação vão além do controle do escurecimento, incluindo 

significativa atividade antioxidante e antimicrobiana, que contribuem para a preservação 

global da qualidade do camarão, prolongando seu tempo de prateleira e mantendo suas 

características sensoriais. 
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Além da composição do revestimento, a sinergia com outras tecnologias não térmicas, 

como o campo elétrico pulsado, e com embalagens em atmosfera modificada mostrou-se uma 

estratégia particularmente promissora. Embalagens em atmosfera modificada, ao reduzirem 

a concentração de oxigênio, atuam diretamente no fator chave da reação de escurecimento, 

potencializando os efeitos dos revestimentos comestíveis. Portanto, conclui-se que os 

revestimentos comestíveis, especialmente aqueles enriquecidos com extratos naturais ricos 

em polifenóis, representam uma alternativa viável, eficaz e de baixo impacto para a inibição 

da melanose no camarão P. vannamei. Sua adoção pode mitigar as perdas econômicas no 

setor, atender à demanda dos consumidores por produtos mais naturais e reduzir a 

dependência de aditivos químicos tradicionais. 

Apesar dos resultados promissores em laboratório, alguns desafios precisam ser 

superados para a plena implementação industrial desta tecnologia. As pesquisas futuras 

devem concentrar esforços na otimização e padronização, determinando as concentrações 

ideais de cada estrato natural para os diferentes tamanhos de camarão e condições de 

processamento, de modo a garantir uma eficácia constante e um custo-benefício atraente 

para a indústria. Paralelamente, estudos econômicos detalhados são essenciais para uma 

análise de custo-benefício que compare a produção e aplicação desses revestimentos naturais 

com os métodos tradicionais, como os sulfitos. Outro aspecto crucial é investigar o impacto 

sensorial, pois, embora muitos extratos melhorem a qualidade, é preciso verificar se 

concentrações mais elevadas podem alterar as características organolépticas, o que poderia 

afetar sua aceitação pelo consumidor. Por fim, o escalonamento industrial representa um 

passo fundamental para a transição do conhecimento científico para a prática, exigindo o 

desenvolvimento e a adaptação de equipamentos capazes de aplicar os revestimentos de 

forma uniforme em larga escala. A exploração e combinação sinérgica de diferentes 

compostos naturais em matrizes de revestimento inteligentes representam novas fronteiras 

para a pesquisa. O investimento contínuo nessa área não só garantirá a qualidade e a 

segurança do camarão no mercado global, mas também promoverá uma carcinicultura mais 

sustentável e alinhada com as expectativas do consumidor responsável. 
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RESUMO 

Este capítulo realiza uma revisão bibliográfica 
abordando as características físico-químicas do mel, o 
desenvolvimento histórico da apicultura e, de forma 
central, a sua transformação em bebidas alcoólicas 
fermentadas. Inicialmente, detalha-se a composição 
do mel, enfatizando a influência da água, dos açúcares 
e de outros componentes menores em propriedades 
como viscosidade, cristalização e estabilidade 
microbiológica. Em seguida, contextualiza-se a 
apicultura como prática milenar que viabilizou a 
disponibilidade do mel para consumo e 
processamento e derivados. O foco principal recai 
sobre o processo de fermentação alcoólica, no qual o 
mel diluído em água, serve como mosto para 
leveduras, dando origem a bebidas como o hidromel. 
São discutidos os principais desafios do processo, 
incluindo condições de estresse na produção que 
afetam as leveduras, apresentando uma tipologia das 
bebidas derivadas, como o Melomel (incorporação de 
frutas) e o Cyser (acréscimo de sidra de maçã). Quanto 
a denominação de origem temos e o Tej, hidromel 
tradicional da Etiópia e Eriteia e o Pyment, hidromel da 
China. Conclui-se que o mel constitui um substrato de 
grande versatilidade para fermentação, cujo potencial 
biotecnológico, funcional e cultural merece maior 
atenção na literatura científica e produção industrial. 
 
Palavras-chave: Mel. Apicultura. Fermentação. 
Hidromel. Bebidas Alcoólicas. 

ABSTRACT 

This chapter provides a literature review addressing 
the physicochemical characteristics of honey, the 
historical development of beekeeping, and, centrally, 
its transformation into fermented alcoholic beverages. 
It begins by detailing the composition of honey, 
emphasizing the influence of water, sugars, and other 
minor components on properties such as viscosity, 
crystallization, and microbiological stability. Next, 
beekeeping is contextualized as an ancient practice 
that enabled the availability of honey for consumption 
and processing and by-products. The main focus is on 
the alcoholic fermentation process, in which honey, 
diluted in water, serves as a must for yeasts, giving rise 
to beverages such as mead. The main challenges of the 
process are discussed, including stress conditions that 
affect the yeasts, and a typology of derivative 
beverages is presented, such as Melomel (with fruits), 
Cyser (with apple cider), and Tej (traditional from 
Ethiopia). It is concluded that honey constitutes a 
highly versatile substrate for fermentation, whose 
biotechnological and cultural potential deserves 
greater attention in the scientific literature. 
 
Keywords: Honey. Beekeeping. Fermentation. Mead. 
Alcoholic Beverages. 
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1. INTRODUÇÃO  

O mel contém açúcares, principalmente frutose e glicose (WHITE, 1975), sais minerais, 

água e, em menores quantidades, vitaminas e outros nutrientes (EMBRAPA, 2007). É uma 

substância viscosa, adocicada e aromática produzida pelas abelhas melíferas, que o obtêm a 

partir do néctar das flores, de secreções provenientes de partes vivas das plantas ou de 

excreções de insetos sugadores que se alimentam dessas plantas. Esses materiais são 

recolhidos, transformados, combinados com substâncias específicas das próprias abelhas, 

armazenados e deixados para amadurecer nos favos da colmeia (BRASIL, 2000). 

Camargo et al. (2006) destacam como a história das abelhas, e consequentemente do 

mel, está entrelaçada desde a pré-história com a própria história humana, sendo o mel 

utilizado, além da alimentação, por seus efeitos terapêuticos e medicinais. Com o passar do 

tempo, o ser humano aprendeu a extrair o mel com mais eficiência sem prejudicar as abelhas, 

surgindo assim a atividade conhecida como apicultura.  

Nesse contexto, a fermentação do mel emerge como um dos processos bioquímicos 

mais antigos conhecidos pela humanidade, resultando na produção de bebidas alcoólicas, 

como o hidromel. Esta revisão bibliográfica tem como objetivo explorar as características 

físico-químicas do mel, o processo apícola e, principalmente, a sua transformação em bebidas 

alcoólicas, detalhando os aspectos relacionados à fermentação e às características finais 

desses produtos. 

2. METODOLOGIA 

Este capítulo foi elaborado com base em uma revisão bibliográfica de literatura técnica 

e científica, incluindo artigos, livros especializados em ciência e tecnologia de alimentos, 

normativas governamentais e publicações de instituições de pesquisa de reconhecido mérito 

acadêmico. A análise focou-se nas características físico-químicas, propriedades, no processo 

apícola relacionados ao mel, produção de bebidas alcoólicas à base de mel e suas 

características. O levantamento bibliográfico foi realizado em bases indexadas, como 

PubMed, SciELO e Periódicos da CAPES, utilizando os descritores: mel, apicultura, 

fermentação, hidromel e bebidas alcoólicas. A busca foi atemporal, considerando publicações 

em português e inglês. 
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

3.1. CARACTERÍSTICAS DO MEL 
De forma simplificada, a composição do mel pode ser dividida em três grandes grupos: 

água, açúcares e outros componentes como vitaminas do complexo B, minerais, aminoácidos 

e compostos antioxidantes. De acordo com Camargo (2006) em "Mel: Características e 

Propriedades", essa divisão tripartite facilita o entendimento de suas propriedades nutricional 

e funcional. 

A água é responsável por características do mel, como a viscosidade, cristalização, peso 

específico e teor de umidade, entre outras. A quantidade de água é influenciada por alguns 

fatores, desde a origem botânica, pois diferentes néctares interferem na quantidade de água, 

até a umidade do ambiente, pois esta irá influenciar na quantidade de água final do produto, 

assim como a maturação da colmeia que também faz parte desse processo natural (STONGA; 

FREITAS, 1991).  

Um parâmetro diretamente relacionado à água presente no mel é a “atividade de 

água”, que corresponde à medida quantitativa de água suscetível às reações e 

desenvolvimento microbiano; essa medida varia entre 0 e 1. A relação entre a atividade de 

água e a estabilidade microbiológica do mel é corroborada por estudos nacionais e 

internacionais. Uma pesquisa analisando amostras de mel comercializadas na cidade de São 

Paulo, constatou que a partir dos resultados obtidos, pode-se depreender que 98,33% das 

amostras analisadas (59/60) tinham pouca probabilidade de serem fermentadas se mantidas 

as condições de armazenamento em ambiente seco e fresco, por apresentarem contagens de 

bolores e leveduras inferior a 15 UFC/g e Aa <0,61, resultando no aumento na estabilidade do 

produto (SANTOS; FONSECA; SILVA, 2016). 

Além da água, outro grupo que compõe o mel são os açúcares, estes passam por 

transformação química devido a adição de enzimas, como por exemplo a invertase, pelas 

abelhas ao néctar. A enzima invertase adicionada pelas abelhas transforma 3/4 da sacarose 

inicial do néctar coletado nos açúcares invertidos glicose e frutose, ao mesmo tempo em que 

açúcares superiores são sintetizados, não sendo presentes no material vegetal original. Sua 

ação é contínua até que o "amadurecimento" total do mel ocorra (CAMARGO et al., 2006).  

Dentro desse grupo, destacam-se os monossacarídeos glicose e frutose, por 

corresponderem a cerca de 80% dos carboidratos. Venturini et al. (2007) analisam que, para 
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cada 100 gramas de mel, há cerca de 82,4 gramas de carboidratos e que, desses, em média, 

contém 31 gramas de glicose e 38,5 gramas de frutose. O estudo ainda analisou a presença 

dos dissacarídeos sacarose, com média de 1,5 g e maltose, com média de 7,2 g. 

A soma dos açúcares apresentados corresponde a 94,89% do total de carboidratos, 

devido também à presença de açúcares menos comuns, como a nigerose, isomaltose, 

turanose e leucarose (CAMARGO et al., 2006). São as diferentes combinações de carboidratos 

que fazem com que o mel tenha variações na sua viscosidade, na tendência à cristalização e 

na quantidade de calorias. Além disso, os diferentes tipos de açúcares também interferem 

diretamente no sabor, uma vez que a frutose é a mais doce do grupo, seguida pela sacarose, 

que é mais doce que a glicose, e esta, por sua vez, mais doce que a maltose (CAMPOS, 1987). 

Por fim, além de água e açúcares, é possível encontrar outros componentes nesse 

grupo: proteínas, sais minerais, vitaminas e aminoácidos, cerca de 0,5 gramas para cada 100 

gramas, ou seja, 0,5% da massa do mel (VENTURINI et al., 2007). As proteínas constituem um 

pequeno grupo no mel, sendo divididas em origem vegetal (plantas que fornecem néctar) e 

origem animal, da própria abelha, derivadas dos constituintes das glândulas salivares das 

mesmas (CAMPOS, 1987). O mel apresenta um perfil diversificado de aminoácidos, incluindo 

ácido glutâmico, ácido aspártico, alanina, fenilalanina, tirosina, leucina, isoleucina, entre 

outros. Dentre todos, a prolina se destaca por ser a mais abundante, representando entre 50% 

e 85% do total de aminoácidos. Sua origem está principalmente nas secreções salivares das 

abelhas, adicionadas durante a transformação do néctar em mel (NORBETO et al., 2016).  

O mel é fonte de diversos minerais, como cálcio, potássio, fósforo, sódio, magnésio e 

oligoelementos, incluindo ferro, zinco, cobre e manganês (WHITE, 1975). Verificam-se ainda 

no mel a presença de vitaminas como a tiamina (B1), o complexo B2 (riboflavina e niacina), a 

piridoxina (B6), o ácido pantotênico e as vitaminas C (ácido ascórbico) e vitamina D (CRANE, 

1980). Segundo Resende Neto (2024), o mel possui e um conjunto de substâncias aromáticas, 

totalizando cerca de 200 elementos diferentes. Sua composição, coloração, fragrância e 

paladar são influenciados por uma gama de variáveis externas durante seu processo de 

produção, o que pode tornar uma produção melífera, detentora de notas sensoriais exclusivas 

da safra. 
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3.2. PROPRIEDADES DO MEL 
A cor é uma das principais características sensoriais do mel, que deriva quase 

totalmente da origem botânica. A coloração do mel abrange um amplo espectro, 

classificando-se desde a categoria "branco-água" até "âmbar escuro" (CRANE, 1980). Bem 

como a cor, a cristalização também é uma propriedade do mel, é um processo natural que 

pode ocorrer ao longo do tempo em todo mel puro, desde que haja condições de temperatura 

favorável e depende da relação glicose/frutose/água (CAMARGO et al., 2006). A cristalização 

do mel ocorre mais rápido quando o teor de glicose é mais elevado, pois esta é menos solúvel 

em água do que a frutose. O processo é influenciado pela origem botânica, temperatura 

ambiente, umidade, pela espécie da abelha e pela presença de sujidades (VENTURINI et al., 

2007). 

Outra propriedade é a viscosidade, que no mel é determinada pela interação entre seu 

teor de água e a composição específica de carboidratos. Um baixo conteúdo de água aumenta 

a concentração de açúcares e a densidade do mel, elevando significativamente a sua 

viscosidade. Paralelamente, a proporção entre glicose, frutose e outros açúcares define a 

estrutura física do produto: a glicose, por exemplo, promove a cristalização e aumenta a 

espessura, enquanto a frutose tende a mantê-lo mais fluído. Assim, um mel mais viscoso é 

geralmente aquele com menos água e uma composição de açúcares favorável à formação de 

uma matriz mais sólida e resistente ao escoamento (GOUVEIA et al., 2009).  

Por fim, como propriedade, o mel é passível de fermentação. Embora seja indesejada 

nos produtos consumidos in natura, é bastante desejável quando se fala da produção de 

bebidas alcoólicas, como por exemplo o hidromel. Esta fermentação ocorre quando leveduras 

osmofílicas, naturalmente presentes ou introduzidas, metabolizam os açúcares do mel em 

condições de umidade e temperatura favoráveis (CAMARGO et al., 2006). 

3.3. APICULTURA 
A criação de abelhas em colmeias de barro e a extração de mel são práticas registradas 

desde 2400 a.C. no Egito, conforme documentado por Crane (1983). De lá, a prática foi sendo 

espalhada, adotada e modificada pelas sociedades vizinhas, como a grega, romana e outras 

civilizações da Antiguidade, refinando as técnicas de criação e colheita. Foi justamente nesse 

contexto de domesticação e maior disponibilidade do mel que uma de suas aplicações mais 
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antigas e culturalmente significativas pôde se desenvolver plenamente: a produção de 

bebidas fermentadas (CRANE, 1999). 

3.4. BEBIDAS FERMENTADAS À BASE DE MEL 
Bebidas fermentadas à base de mel são uma das, senão a, mais antigas formas de 

bebida alcoólica na história da humanidade. Seu consumo tem registros históricos que 

remontam a milhares de anos, mas é muito associada aos povos vikings e da Europa Medieval 

pelo hidromel (vinho de mel), bebida feita não apenas para o consumo, mas também para a 

realização de eventos culturais e religiosos, sendo chamada também de “bebida dos deuses” 

(SANTOS et al., 2024). 

O hidromel na Escandinávia Medieval (Dinamarca, Suécia e Noruega), possuía 

profunda sacralidade, estando associado ao deus Odin e aos rituais religiosos. Produzido com 

mel raro e ervas medicinais, sua elaboração era tarefa feminina e garantia da longevidade 

entre os nórdicos. A bebida inspirava poetas, profetisas e guerreiros, sendo consumida pela 

elite em festividades e rituais, que celebravam alianças, vitórias ou devoção aos deuses (LEITE 

et al., 2025). 

Segundo Queiroz et al. (2014), o processo de fermentação do mel é resultado da 

fermentação alcoólica dos açúcares contidos no mel. A base é sempre mel e água. O mel é 

diluído em água para criar um "mosto". Depois, são acrescentadas as leveduras (normalmente 

Saccharomyces cerevisiae), visto que, ao contrário da uva, o mel não costuma conter 

fermento. As leveduras consomem os açúcares do mel, principalmente a glicose e a frutose, e 

os transformam em etanol e dióxido de carbono. Em seguida, vem o envelhecimento. Após a 

fermentação, o hidromel é envelhecido por um período que pode variar de alguns meses a 

vários anos, para desenvolver seus sabores organoléticos. 

A base de toda bebida fermentada com mel é similar, porém são os diferentes 

ingredientes acrescentados no seu processo, bem como as diferenças culturais no seu 

consumo que fazem com que essas bebidas adquiram nomes diferentes. Adiante segue uma 

lista citando o nome e características centrais das principais bebidas melíferas (BJCP, 2015): 

● Hidromel - Bebida alcoólica fermentada produzida tradicionalmente da diluição de 

mel em água. O hidromel tradicional não contém aditivos. 

● Melomel - Hidromel que inclui frutas em sua composição. Exemplo: Hidromel com 

abacaxi seria um melomel de abacaxi. 

● Melomel com Ervas - Melomel que é acrescentado de ervas que acabam alterando o 

resultado. Exemplo: Hidromel de Jambu (Acmeella oleracea). 
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● Cerveja com Mel - Cerveja que utiliza o mel como adjunto em sua formulação, 

adicionado durante o processo de produção. Normalmente são cervejas com 20% a 

40% de mel no mosto. 

● Tej - Estilo de hidromel nacional e tradicional da Etiópia e Eritreia. Mel, água e 

"gesho" (planta usada como lúpulo).  

● Cyser - Hidromel fermentado com suco de maçã (sidra) e mel. 

● Pyment - Hidromel fermentado com uvas ou suco de uva. 

A existência de tantas variações confirma como a fermentação de bebidas utilizando o 

mel pode ser versátil, apresentando variados perfis de sabor único. Além disso, bebidas como 

o hidromel e o Tej demonstram a importância cultural da fermentação do mel em diferentes 

regiões do mundo, criando Denominação de Origem (DO), certificando que um produto do 

terroir, possui qualidades e características exclusivas ou essenciais ligadas ao seu meio 

geográfico e prática cultural. 

No estudo de Fortes et al. (2023), avaliando a produção de hidroméis utilizando mel 

multifloral e mel de flor de laranjeira, oriundos das regiões Sul e Sudeste do Brasil, 

respectivamente. O hidromel multifloral apresentou os maiores teores de fenólicos totais, 

índice de polifenóis totais e capacidade antioxidante. Já o hidromel de flor de laranjeira 

apresentou as maiores notas na análise sensorial para cor, aroma, sabor e aceitação global. 

No entanto, podem-se ocorrer alguns problemas na fermentação do mel. O principal 

problema de produção que pode acontecer, é a criação de uma “condição de estresse”, pois 

é nessa situação que acaba inibindo ou diminuindo a atividade das leveduras e, 

consequentemente, atrapalhando ou encerrando o processo de fermentação. Algumas 

condições de estresse são indicadas pela literatura sobre produção de hidromel por Gomes 

(2010), como a temperatura fora da faixa ideal (24 ºC – 29 ºC), limitação de nutrientes, 

estresse oxidativo e osmótico, toxicidade do etanol e pH fora da faixa ótima. Já a segunda 

maior problemática é referente à falta de literatura científica, tanto nacional quanto 

internacional, acerca do tema, limitando então o entendimento do processo tecnológico 

frente a diferentes substratos e cepas nativas e domesticadas (QUEIROZ et al., 2024). 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo deste capítulo, foi possível explorar a complexidade e a riqueza do mel, desde 

a sua composição físico-química até o seu papel central na produção de uma das mais antigas 

bebidas alcoólicas conhecidas pela humanidade. A análise permitiu concluir que as 

características únicas do mel, notadamente o seu teor de umidade, o perfil de açúcares e a 
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presença de minerais, aminoácidos e vitaminas, são determinantes não apenas para as suas 

propriedades sensoriais e conservação, mas também para o seu potencial ideal para processos 

fermentativos. 

A prática milenar da apicultura foi fundamental para a disponibilização do mel, 

permitindo que diferentes culturas desenvolvessem e refinassem as técnicas de produção de 

bebidas como o hidromel e as suas variantes: o Melomel, o Cyser, o Pyment e o Tej. Esta 

diversidade de bebidas evidencia a versatilidade do mel e a sua capacidade de se integrar a 

diferentes ingredientes e tradições culturais, constituindo um patrimônio biocultural de 

relevância histórica e gastronômica. 

Contudo, verifica-se que o processo de fermentação do mel, apesar de ancestral, 

enfrenta desafios técnicos, como as condições de estresse que afetam a atividade da levedura 

e a relativa escassez de literatura científica específica, que limita a otimização e a divulgação 

dessas produções. 

Em síntese, este capítulo reforça a importância do mel não apenas como um alimento, 

mas como uma matéria-prima de elevado valor biotecnológico e cultural. Aprofundar o estudo 

das bebidas fermentadas à base de mel representa, portanto, uma oportunidade valiosa para 

aliar tradição e ciência, resgatando saberes ancestrais e contribuindo para a inovação no 

segmento de bebidas. 
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RESUMO 

O presente capítulo aborda de maneira aprofundada o 
desenvolvimento, processamento, caracterização físico-
química e análise tecnológica do hidromel adicionado de 
capim-santo (Cymbopogon citratus). A obra discute 
aspectos históricos, botânicos, fermentativos, 
metodológicos e analíticos da bebida, relacionando a 
influência da adição da erva sobre parâmetros de acidez, 
cor, açúcares, teor alcoólico, cinética fermentativa e 
comportamento das leveduras. Estruturado a partir de 
revisão científica atualizada e dados experimentais 
obtidos de elaboração de hidroméis com teores de 1% e 
5% de capim-santo. O capítulo apresenta evidências que 
demonstram o potencial tecnológico da bebida, bem 
como a relevância da incorporação de extratos vegetais 
em fermentados alcoólicos. Os resultados demonstram 
que a adição de capim-santo influencia positivamente a 
cinética fermentativa e a composição físico-química do 
hidromel, configurando-se como alternativa tecnológica 
viável para agregação de valor a bebidas fermentadas à 
base de mel. 
 
Palavras-chave: Hidromel. Fermentação. Mel. 
Cymbopogon citratus. Caracterização físico-química. 

ABSTRACT 

This chapter thoroughly addresses the development, 
processing, physicochemical characterization, and 
technological analysis of mead with added lemongrass 
(Cymbopogon citratus). The work discusses historical, 
botanical, fermentative, methodological, and analytical 
aspects of the beverage, relating the influence of the 
herb's addition on parameters such as acidity, color, 
sugars, alcohol content, fermentative kinetics, and yeast 
behavior. Structured from an updated scientific review 
and experimental data obtained from the production of 
meads with lemongrass contents of 1% and 5%. The 
chapter presents evidence demonstrating the 
technological potential of the beverage, as well as the 
relevance of incorporating plant extracts into alcoholic 
ferments. The results demonstrate that the addition of 
lemongrass positively influences the fermentative 
kinetics and physicochemical composition of the mead, 
configuring itself as a viable technological alternative for 
adding value to honey-based fermented beverages. 
 
Keywords: Mead. Fermentation. Honey. Cymbopogon 
citratus. Physicochemical characterization.
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1. INTRODUÇÃO 

O consumo de mel pelos humanos é muito antigo, no período Paleolítico superior, com 

registros de pinturas rupestres de 10000 a.C. no Zimbábue, indicam a coleta e o consumo de 

mel pelos humanos, quanto a prática de apicultura para a coleta desse produto oriundo das 

abelhas surgiu depois com os egípcios (Santos, 2015). O consumo do mel se torna mais 

valorizado não somente por ser uma fonte alimentar, mas também um produto com diversas 

propriedades antibacteriana, terapêutica, antinflamatória, energética e nutritiva, desde 

vitaminas e minerais. Além desses o mel é rico em fitoquímicos, tais como flavonoides e ácido 

fenólicos (Finco et al., 2010; Pereira, 2008) 

Quando falamos de bebidas, pouco se fala sobre o hidromel, isto porque quase deixou 

de existir, mas desde os primórdios sempre esteve presente na humanidade, e seu 

desaparecimento talvez tenha sido ocasionado pela escassez de mel, encarecimento de 

matéria prima, e substituição de fontes açucaradas por outras fontes, sendo o hidromel 

substituído por bebidas como vinho e cerveja, que ganharam enorme notoriedade. Sendo 

assim, o hidromel se tornou uma bebida rara, pouco conhecida e mais consumida pela classe 

alta (Moraes, 2018) 

De acordo com o Legislação brasileira, Decreto n°6871 de 4 de julho de 2009: 

“Hidromel é a bebida com graduação alcoólica de quatro a quatorze por 
cento em volume, a vinte graus Celsius, obtida pela fermentação alcoólica de 
solução de mel de abelha, sais nutrientes e água potável.” (BRASIL, 2009). 

Expandindo as fronteiras de possíveis adjuntos se aplica a hidroméis uvas, maçãs, 

pimentas, malte, frutas diversas, ou mesmo podendo ser adicionado de especiarias e ervas, 

que no passado eram empregadas para fins medicinais, sendo na atualidade usado para 

conferir aroma, sabor, além de conferir uma experiência sensorial diferente, e pode este ser 

chamado de Metheglyn, o hidromel adicionado de ervas ou especiarias (Moraes, 2018). 

A produção de hidromel é semelhante às etapas de produção de vinho, com as etapas 

de preparo de mosto e pé de cuba, inoculação, fermentação e envase. Sendo etapa de 

fermentação a mais lenta, uma vez que a fermentação pode variar entre 15 e 25 dias ou até 

mais a depender das condições de fermentação, considerando a cinética de conversão de 

açúcares, e as condições iniciais propostas, tais como brix inicial e o inóculo ou cepa 

empregada (Mattietto et al., 2006). 
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Todavia uma produção de hidromel, pode ser limitada pelo tempo de maturação, e 

pelo tipo de material empregado para armazenamento, em que diferentes madeiras conferem 

propriedades distintas no processo de maturação (Mainieri; Chimelo, 1989). Pouco produzido 

no Brasil, o hidromel tem consumo mais difundido em países europeus e africanos, tais como 

Inglaterra, Alemanha, Polônia, Etiópia, África do Sul e Portugal (Pereira, 2008). No Brasil o 

beneficiamento de mel na produção de hidromel pode ser uma forma para valorização da 

apicultura familiar, gerando maior valor agregado a esse produto natural, além de servir como 

uma opção de matéria-prima para as bebidas fermentadas (Mileski, 2016). 

A valorização de produtos regionais e locais é uma tendência, assim como a busca de 

produtos funcionais, ricos em princípios bioativos, tem sido feita incorporando extratos de 

ervas e alimentos fontes de compostos funcionais (Cavanholi, 2020). Rica em compostos 

bioativos e funcionais, tais como compostos fenólicos, flavonoides, terpenos, entre outros, a 

planta usada para chás e infusões Cymbopogon citratus é considerada terapêutica e funcional 

(Oliveira; Santos, 2021). Chamada de Capim cheiroso, Capim-cidreira, capim-santo, capim-

limão, capim, cidró, capim-cidrão, a planta Cymbopogon citratus, é uma planta com potencial 

de óleos essenciais, consumida pela população em forma de chá (Paiva; Domingues, 2021). 

Além de ser uma das plantas do grupo de produtos especiais de maior interesse 

econômico-social do estado do Paraná-Brasil, espécie da família Poaceae, possui 

características organolépticas interessantes, com odor agradável, remetendo ao limão e sabor 

aromático e ardente, além de ser considerada uma planta com propriedades medicinais. 

(Gomes; Negrelle, 2006; Gomes; Negrelle, 2015). 

2. METODOLOGIA 

O Processo de desenvolvimento de um hidromel é bastante amplo e desenvolver um 

produto requer outras avaliações além da produção, e para representação do processamento 

segue o fluxograma a seguir na Figura 1. 
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Figura 1 – Fluxograma de processamento do hidromel 

  
Fonte: Autoria própria 

E para fins de caracterização se avaliam os mostos, mel e produto acabado como partes 

do método de caracterização e desenvolvimento. 

2.1. INSUMOS 
Água potável; levedura (m05 -mangrove jack’s); mel de abelha centrifugado – mel 

adquirido da associação dos apicultores de Ibimirim-PE, localizado no Sertão Pernambucano; 

“capim-santo” fresco e metabissulfito de potássio. 

2.2. EQUIPAMENTOS 
Fermentador, peneira de cozinha, mangueiras, borrifador de etanol, seringa, filtro de 

seringa, erlenmeyer, provetas, refratômetro, freezer com termostato, panela, balde, fogão e 

centrífuga refrigerada (SOLAB SL-701). 

2.3. PREPARAÇÃO DO HIDROMEL 
Foram realizadas 3 preparações, sendo uma delas um hidromel clássico, e outros 

adicionados de extrato de “capim-santo”, nomeadas de H, C1 e C5 sendo o H: hidromel 

clássico; C1: hidromel com capim-santo a 1% (m/v) e C5: hidromel com capim-santo a 5% 

(m/v). Cada formulação recebeu cerca de 580 g de mel em aproximadamente 2 L de água ou 

chá de capim santo. Promovendo um °Brix inicial próximo a 20 °Brix, que foi verificado com 

auxílio de um refratômetro, cada preparação rendeu cerca de 2 litros, contudo foram 

reservados 2 L de cada mosto para o processo de fermentação. A adição do mel foi feita com 

auxílio de uma balança comercial. 
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O mel adicionado na formulação H também foi feito em água fervida, tal como 

apresentado na figura 8, o que facilita a diluição do mel, e promove a sanitização do meio. As 

formulações C1 e C5 foram previamente elaboradas a partir de infusões com concentrações 

de 1% (m/v) e 5% (m/v) da erva, sob contato com a erva por 10 minutos, seguido de filtração 

em peneira culinária. Após o preparo da infusão receberam o mel para finalizar o preparo do 

mosto. Com o mosto devidamente preparado e já introduzido nos fermentadores, se teve o 

devido cuidado na reidratação da levedura liofilizada cerca de 1,0 g no mosto a 35°C. 

Mantendo uma taxa de inóculo 0,5 g levedura/L de mosto, foram introduzidos 1,0 g do 

fermento dentro dos fermentadores dando início a etapa de fermentação, com os recipientes 

devidamente lacrados se inicia o processo que irá durar 10 dias. 

Durante o período de 10 dias os fermentadores H, C1 e C5 foram acompanhados 

diariamente observando a formação de bolhas e os níveis de seu °Brix, realizando-se uma 

coleta mínima para leitura em refratômetro portátil de 12 em 12 horas, até que se 

completasse os 10 dias da fermentação. Após o período de fermentação notasse que já há 

decantação de material dentro dos fermentadores H, C1 e C5, além de uma alteração na 

coloração em aspectos visuais. 

Com o tempo de fermentação concluído, os fermentadores seguiram para um freezer 

acoplado a um termostato com ajuste de temperatura em -5°C, com limites de controle 

ajustados em +/- 0,5°C, onde ocorrerá o processo de cold crash, permanecendo em seu 

interior por 24 dias, inativando e decantando as leveduras, além de precipitar sólidos, para 

que posteriormente passassem pelo processo de trasfega. Finalizado o período de Cold Crash 

os fermentadores foram retirados do freezer para que se iniciasse as trasfegas. 

O material quando trasfegado foi alocado em tubos de Falcon de 50 mL, e 

posteriormente passaram por uma centrifugação de 10 minutos sob ação de 4000 RPM ou 

2078 G etapas que são necessárias para clareamento da amostra, retirada de levedura e 

compostos indesejáveis, e posteriormente o líquido já clarificado foi introduzido 800 mL em 

garrafa âmbar com 0,075 g de metabissulfito de potássio, devidamente envasado agitou-se e 

deixou em repouso de 5 dias para estabilização e verificação se ocorreu turvamento, 

precipitação ou formação de gases, que foram ausentes no período avaliado. 
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2.4. ANÁLISES 
As análises foram baseadas nas metodologias dos métodos físico-químicos para análise 

de alimentos (IAL, 2008), exceto a análise de SO2 que foi adaptada o equipamento de geração 

de vapor. As amostras coletadas tiveram seus dados tratados estatisticamente em 3 

repetições, com resultados expressos em formato de média. Avaliando as diferenças com 

significância (p ≤ 0,05) empregando ANOVA seguido de teste-T pelo Excel. 

2.4.1. MEL 
Para o mel foram realizadas as seguintes análises, a avaliação do mel é necessária pois 

um mel de qualidade é fundamental e principalmente que é um produto com bastante 

variedade em sua flora, configurando padrões distintos, por exemplo o mel que foi utilizado: 

°Brix; Cor em Cielab; pH e Umidade e extrato seco. 

2.4.2. MOSTO 
As amostras de mostos coletadas antes da inoculação, são avaliadas em parâmetros 

de qualidade: °Brix com refratômetro portátil, cor em Cielab, pH, acidez fixa e total, umidade, 

extrato seco e ART -Açúcares redutores totais  

2.4.3. FERMENTAÇÃO 
O acompanhamento do processo de fermentação foi assistido de 12 em 12 horas 

durante todo processo de fermentação pela avaliação do parâmetro °Brix. 

2.4.4. HIDROMEL 
As amostras de produto foram coletadas das garrafas após o período de estabilização, 

devidamente identificadas foram avaliadas por parâmetros físico-químicos que estabelecem 

a qualidade dos hidroméis: °Brix, Cor, pH, Acidez fixa e total, Umidade, Extrato seco, Cinzas, 

ART, Teor alcoólico e SO2. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

3.1. AVALIAÇÃO DO MEL 
A avaliação das fontes de energia para fermentação é de extrema importância, e para 

fins de identificar anormalidade e servir para comparações futuras. E pensando no hidromel 

a coloração do mel é um dos parâmetros que influencia diretamente a cor da bebida. Todos 

esses dados são expostos na Tabela 1: 
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Tabela 1 - Resultados da caracterização do Mel 

Parâmetros Resultados Referência 

°Brix 81,1±0,1 - 

pH 3,74±0,01 - 

% Umidade 12,4652±0,3853 ≤ 20 

% Extrato seco 87,5348±0,3853 - 

Cor L 36,58±1,53 

 
#724f22 

a 9,93±0,34 

b 31,57±1,90 

Fonte: Autoria própria 

De acordo com IN n° 11/2000 do MAPA, o mel apresenta umidade em valor próximo a 

12,46%, um teor aceitável pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Brasil, 

2000). Considerando que a umidade no mel sofre bastante oscilação dependendo da época 

do ano e as espécies de abelhas que produzem o mel. De acordo com a flora e a espécie de 

abelha, o mel adquire propriedades únicas e está dentro de uma faixa de pH aceitável que 

compreende entre 2,7 e 6,4 (Moraes, 2018). Quanto a cor na escala Cielab, o mel apresenta 

coloração amarelo avermelhado moderadamente escuro, uma coloração âmbar interessante, 

que após o preparo do mosto sofrerá alterações. 

3.2. AVALIAÇÃO DO MOSTO 
O mosto do hidromel é avaliado para servir de referencial para o produto, estes 

parâmetros servem como um referencial para as análises que venham a ser realizadas nos 

produtos. Resultados expostos na Tabela 2. 

O preparo dos mostos H, C1 e C5 obtiveram em acidez fixa distinta e significativa e 

gradativa conforme os teores de capim santo se elevam, quanto a acidez volátil apesar de 

apresentar crescimento gradual o desvio da técnica considera uma acidez volátil equivalente 

para os 3 tratamentos, quando abordamos a acidez total, segue o mesmo padrão de elevação 

de acidez conforme o teor de capim santo se eleva. Esse comportamento de acidez 

provavelmente é decorrente pelos ácidos não voláteis presentes no capim santo, que foram 

incorporados, quanto aos voláteis apresentam comportamento igual já que essa acidez pode 

se perder na infusão (Gomes; Negrelle, 2006; Gomes; Negrelle, 2015). 
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Tabela 2 - Resultados da caracterização do mosto do hidromel 

Parâmetros 
Resultados  

H C1 C5 

Acidez volátil (mEq/L) 1,34±1,16a 2,00±2,00a 2,67±1,16a 

Acidez fixa (mEq/L) 8,01±0,00 9,35±1,16 11,35±1,16 

Acidez total (mEq/L) 9,35±1,16a 11,35±1,16b 14,02±0,00b 

°Brix 19,8±0,0a 19,5±0,1b 19,6±0,1b 

pH 3,70±0,01 3,52±0,03 3,77±0,02 

Açúcares redutores totais (g/100ml) 23,95±2,37a 21,48±4,40a 23,94±3,37a 

% Umidade 80,7618±0,0448a 80,4514±0,0758a 80,7821±0,0160c 

% Extrato seco 19,2382±0,0448a 19,5486±0,0758b 19,2179±0,0160c 

Cor 

L 35,38±2,27a 

 
#7d4505 

37,74±1,71a 

 
#854a0a 

36,14±1,27a 

 
#844507 

a 19,92±0,55a 20,94±0,51a 23,10±3,07a 

b 43,39±1,85a 44,00±0,64a 43,79±0,68a 

Fonte: Autoria própria 

O °Brix inicial das 3 preparações ficaram relativamente próximas com exceção do 

tratamento H que ficou pouco maior que os demais, mas os teores de açúcares redutores 

totais foram considerados iguais para todos os tratamentos, o que é positivo, considerando 

que se espera iniciar uma fermentação com nível equivalente de açúcares. O pH se comportou 

sem padrão, mas dentro do esperado de 3,8 a 3,5 (Moraes, 2018). Quanto a cor se observou 

que é menos escura que o mel, o tom vermelho se tornou mais ausente assim como o amarelo, 

ficando tanto o vermelho e o amarelo com intensidade maior nos tratamentos de maior teor 

em capim santo. 

3.3. AVALIAÇÃO DA FERMENTAÇÃO 
O acompanhamento se fez pela medição de °Brix a cada 12 horas durante o período 

de 10 dias completos, isto para os tratamentos H, C1 e C5. Os níveis iniciais de °Brix estão 

inicialmente próximos e ao longo do experimento é notável que se distanciaram em seus 

teores, sendo o tratamento com 5% de capim santo o que atingiu níveis mais baixos de sólidos 

solúveis, o que indica um possível maior consumo de açúcares comparado aos demais e maior 

produção de etanol. Nota-se que o tratamento com ausência de capim santo, usado como 

referência aos demais, teve maior °Brix com o término da fermentação. 

 

 



ELABORAÇÃO DE HIDROMEL COM CAPIM-SANTO (CYMBOPOGON CITRATUS): DESENVOLVIMENTO, 

CARACTERIZAÇÃO E APLICAÇÕES TECNOLÓGICAS 

 

 

167 

Gráfico 1 - Cinética da fermentação - H, C1 E C5  

  
Fonte: Autoria própria. 

O Gráfico 1 acima apresenta os dados da tabela anterior, nela é possível notar que os 

tratamentos que continham maiores índices de Capim Santo foram mais rápidos em consumir 

açúcares em tempo menor. Sendo destacado o C5 que se distanciou inicialmente dos demais 

tratamentos, quando após o dia 2, teve uma queda significativa. 

3.4. AVALIAÇÃO DOS HIDROMÉIS 
Os produtos obtidos da série de etapas se apresentam na Tabela 3 a seguir, e nela são 

expressas as avaliações dos parâmetros físico-químicos de qualidade para hidroméis, 

confrontando as formulações produzidas com os índices de qualidade estabelecidos pela 

legislação brasileira em vigor. 

Tabela 3 - Resultados da caracterização dos hidroméis H, C1 e C5 

Parâmetros 
resultados 

referência * 
H C1  C5 

Acidez volátil 
(mEq/L) 

14,02±2,00b 15,35±1,16b 18,69±2,31a ≤ 20  

Acidez fixa 
(mEq/L) 

44,72±1,16a 44,06±0,00a 42,72±1,16b ≥ 30  

Acidez total 
(mEq/L) 

58,74±0,89b 59,41±0,89b 61,41±0,89a 50-130  

°Brix 9,77±0,06a 9,17±0,06b 7,77±0,06c -  
pH 3,25±0,01c 3,35±0,01b 3,63±0,01a -  

% Umidade 93,0966±0,0437c 94,1267±0,0387b 95,9722±0,0640a -  
% Extrato seco 6,9034±0,0437a 5,8733±0,0387b 4,0278±0,0640c ≥ 0,7  

Cor 

L 47,47±0,78ab 

 
#986715 

49,12±0,48a 

 
#9d6a17 

45,45±1,55b 

 
#9a5e0d 

 
a 13,07±1,04b 13,52±0,22b 18,96±2,76a  
b 49,62±0,82a 50,45±1,70a 50,36±0,91a  

Anidrido 
sulfuroso (mg 

SO2/L) 
19,20±1,85b 22,40±1,85b 25,60±1,85a ≤ 350  
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Parâmetros 
resultados 

referência * 
H C1  C5 

Cinzas 
(g/100ml) 

0,0461±0,0038c 0,0869±0,0040b 0,1009±0,0039a ≥ 0,15  

% Álcool (v/v) 7,8±0,3c 8,7±0,1b 10,0±0,2a 4 - 14  

Açúcares 
redutores 

totais 
(g/100ml) 

5,76±0,16a 5,03±0,16b 3,50±0,12c 

≤0,3  seco 

>0,3 suave 

Resultados correspondem à média ± desvio-padrão. 
*Referências com base no Anexo III da Portaria nº64 do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, de 23 de abril de 2008. (BRASIL, 2008) 

Fonte: Autoria própria 

Com base nos valores resultados obtidos para os tratamentos H, C1 e C5 todos os 

tratamentos são classificados como suaves, e os demais parâmetros com exceção do teor de 

cinzas estão em conformidade com a Portaria nº 64 do MAPA de 23 de abril de 2008 (Brasil, 

2008). Estes teores inferiores de cinzas podem ser justificados pelo tipo de abelha, tipo de 

flora e até mesmo o emprego de duas técnicas de separação, a trasfega e a centrifugação. 

Notamos que o brix dos produtos é distinto do final das fermentações, estas se devem a 

precipitação de sólidos interferentes, além da geração de compostos durante a maturação, 

que podem alterar o índice de refração (Moraes, 2018).  

Os valores de pH nos produtos foram crescentes nos tratamentos com maior taxa de 

capim santo nas formulações e se apresentaram dentro de valores aceitáveis para bebidas 

fermentadas (Aquarone et al., 2001). Quanto a coloração observou-se que a cor do produto 

foi alterada, os produtos ficaram mais claros, principalmente a formulação H, o tom vermelho 

foi substituído por coloração discretamente esverdeado, e o amarelo ficou menos intenso, 

principalmente na formulação com menos capim santo, a formulação H. 

A maior produção de etanol foi evidenciada nas formulações C5 com 10% de etanol, 

seguido da C1 com 8,7% e o menor teor em 7,8% na H, este foi esperado considerando o 

comportamento da cinética da fermentação reduzindo mais o brix nas formulações com mais 

erva. E consequentemente os teores de açúcares redutores ficaram mais elevados nos 

produtos que menos produziram etanol, o H, seguido do C1 e o menos açucarado o C5. 

Estatisticamente todos os 3 produtos ficaram com propriedades ímpares com exceção do 
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perfil de acidez, tendo o tratamento H e C1 o mesmo tipo de comportamento enquanto o C5 

se destacou em maior acidez total e volátil. 

4. CONCLUSÕES 

Em geral os hidroméis do tipo clássico e com ervas apresentaram-se dentro dos 

padrões exigidos pela legislação, considerando parâmetros físico-químicos. Uma vez que os 

padrões da legislação são baseados em uma bebida exclusiva de mel, água e fermento, o 

metheglyn de capim santo (hidromel adicionado de infusão da erva capim santo) se enquadra 

nos parâmetros para hidromel. As análises de açúcares em conjunto com a de teor alcoólico 

comprovam a fermentação, assim como o comportamento da cinética indica que o capim 

santo provoca efeito positivo na aceleração da fermentação. A incorporação de capim santo 

em diferentes teores no mosto, promoveu distintas alterações físico-químicas, tais como pH, 

cor, brix, açúcares e graduação alcoólica, permitindo a obtenção de diferentes produtos, 

alterando apenas uma das variáveis, o teor de erva. 

4.1. SUGESTÕES 
Como proposta para trabalhos futuros, pode-se promover avaliação sensorial do perfil 

das bebidas e atributos de aceitação; avaliar a viabilidade celular na fermentação, avaliar 

diferente temperatura e tempo de fermentação, realizar a caracterização de compostos 

bioativos, o tempo de prateleira das formulações, ou até realizar a fermentação com 

diferentes cepas de origem alimentar. 

REFERÊNCIAS 

AQUARONE, E. SCHMIDELL, W. LIMA, U. A. BORZANI, W. Biotecnologia industrial: volume 4: 
biotecnologia na produção de alimentos. Editora Edgard Blücher LTDA. São Paulo-SP, 
2001 

BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Instrução Normativa nº 11, de 
20 de outubro de 2000. Regulamento Técnico de identidade e qualidade do mel. 

BRASIL. Ministério da Agricultura e do Abastecimento. Portaria n° 64, de 23 de abril de 2008. 
Anexo III – Regulamento técnico para a fixação dos padrões de identidade e qualidade 
para hidromel. Publicado no Diário Oficial da União de 24/04/2008. 

BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Instrução Normativa nº 34, de 
29 de novembro de 2012. Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade das bebidas 
fermentadas: fermentado de fruta; fermentado de fruta licoroso; fermentado de fruta 
composto; sidra; hidromel; fermentado de cana; saquê ou sake. Diário Oficial da 
República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 23 nov. 2012. Seção 1, p. 3. 



ELABORAÇÃO DE HIDROMEL COM CAPIM-SANTO (CYMBOPOGON CITRATUS): DESENVOLVIMENTO, 

CARACTERIZAÇÃO E APLICAÇÕES TECNOLÓGICAS 

 

 

170 

BRASIL. Decreto nº 6.871 de 4 de junho de 2009. Dispõe sobre a padronização, a classificação, 
o registro, a inspeção, a produção e a fiscalização de bebidas. 2009 

CAVANHOLI, M. G. Caracterização de hidromel elaborado com diferentes extratos aquosos de 
erva-mate (Ilex paraguariensis A. St. Hil.) Trabalho de conclusão de curso (Graduação 
em Ciência e Tecnologia de Alimentos). Universidade Federal de Santa Catarina, 
Florianópolis, 2020. 

FINCO, F. D. B. A. F., MOURA, L. L., SILVA, I. G. Propriedades físicas e químicas do mel de Apis 
mellifera L. Food Science and Technology [online]., v. 30, n.3, p. 706-712. 2010 

GOMES, E.C.; NEGRELLE, R.R.B.Cymbopogon citratus (D.C.) Stapf: ASPECTOS BOTÂNICOS E 
ECOLÓGICOS. Visão Acadêmica. 2003. 

GOMES, E.C.; NEGRELLE, R.R.B. "Análise Da Cadeia Produtiva Do Capim Limão: Estudo De 
Caso." Revista Brasileira De Plantas Medicinais 17.2 (2015): 201-09. Web. 

GOMES, E.C.; NEGRELLE, R.R.B. "CAPIM-LIMÃO - Cymbopogon Citratus (D.C.) Stapf: SUBSÍDIOS 
PARA MELHORIA DE QUALIDADE DO CULTIVO, INDUSTRIALIZAÇÃO E 
COMERCIALIZAÇÃO NO ESTADO DO PARANÁ." Scientia Agraria v.7, n.1, p.119-120. 
2006. 

IAL. Métodos químicos e físicos para análise de alimentos. 4 ed. São Paulo: Instituto Adolfo 
Lutz 2008. 

MAINIERI, C.; CHIMELO, J. P. Fichas de características das madeiras brasileiras. São Paulo: IPT, 
419p. 1989. 

MATTIETTO, R. A.; LIMA, F. C. C.; VENTURIERI, G. C.; ARAÚJO, A. A. Tecnologia para Obtenção 
Artesanal de Hidromel do Tipo Doce. Comunicado técnico – EMBRAPA, 2006. 

MILESKI, J. P. F. Produção e caracterização de hidromel utilizando diferentes cepas de 
leveduras Saccharomyces. 2016. [85] f. Dissertação (Mestrado em Tecnologia de 
Alimentos) - Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Londrina, 2016. 

MORAES, L. F. O guia do hidromel artesanal. v.1. 2018. 

OLIVEIRA, C. C. A. de.; SANTOS, J. S.. Active compounds of lemon grass (Cymbopogon citratus): 
a review. Research, Society and Development, [S. l.], v. 10, n. 12, p. e263101220281, 
2021. 

PAIVA, L. F.; DOMINGUES,S.d.A.Atividade antifúngica de Cymbopogon citratus (DC) Stapf 
frente à leveduras do gênero Candida sp. Revista fitos.2021. 

PEREIRA, A. P. R. Caracterização de Mel com vista à Produção de Hidromel. Escola Superior 
Agrária de Bragança, Dissertação (Mestrado em Qualidade e Segurança Alimentar), 
2008. 

SANTOS, J. O. Um estudo sobre a evolução histórica da apicultura. 2015. 95f. (Dissertação de 
Mestrado Profissional), Programa de Pós-graduação em Sistemas Agroindustriais, 



ELABORAÇÃO DE HIDROMEL COM CAPIM-SANTO (CYMBOPOGON CITRATUS): DESENVOLVIMENTO, 

CARACTERIZAÇÃO E APLICAÇÕES TECNOLÓGICAS 

 

 

171 

Centro de Ciências e Tecnologia Agroalimentar, Universidade Federal de Campina 
Grande – Pombal – Paraíba – Brasil, 2015. 

 

  



DESENVOLVIMENTO DA MICROBIOTA INTESTINAL EM AVES DE PRODUÇÃO E MARCADORES 

BACTERIANOS DA EFICIÊNCIA PRODUTIVA 

 

 

172 

CAPÍTULO XV  

DESENVOLVIMENTO DA MICROBIOTA INTESTINAL EM AVES 
DE PRODUÇÃO E MARCADORES BACTERIANOS DA 

EFICIÊNCIA PRODUTIVA 
POULTRY DEVELOPMENT OF INTESTINAL MICROBIOTA AND 

BACTERIAL MARKERS OF PRODUCTIVE EFFICIENCY 
DOI: 10.51859/amplla.des5474-15      

Tiago Luiz Santana Calazans ¹ 
      Allyson Andrade Mendonça ² 

            Mylenna Máyra Góis de Souza 3 
       Dayane Da Silva Santos 4 

      Marcos Antônio de Morais Júnior 5 
 
¹ Mestre em Ciências biológicas. Universidade Federal de Pernambuco – UFPE 

² Doutor em Genética. Universidade Federal de Pernambuco – UFPE 

³ Mestre em Biotecnologia. Universidade Federal de Pernambuco – UFPE 
4 Mestre em Genética. Universidade Federal de Pernambuco – UFPE 
5 Professor titular do Departamento de Genética. Universidade Federal de Pernambuco – UFPE 
 

RESUMO 

Há uma crescente demanda global para o 
desenvolvimento de alternativas ao uso de antibióticos 
como promotores do crescimento animal (APC), como a 
suplementação de bactérias probióticas. O 
desenvolvimento e popularização dos chamados 
sequenciadores de nova geração (New Generation 
Sequencing - NGS) permitiu o surgimento de trabalhos 
que descreveram a temporalidade da colonização do 
trato gastrointestinal (TGI) por bactérias e identificar 
quais delas podem ser indicadoras da eficiência 
produtiva. Assim, foi possível determinar que as primeiras 
semanas pós-eclosão são críticas, visto que nesta fase há 
pouca resposta imunológica e a colonização de 
Escherichia coli e Streptococcus, bactérias conhecidas por 
provocar perdas na produtividade. Bactérias 
pertencentes à família Lactobacillaceae, além de 
Candidatus Arthrominus e Methanobrevibacter estão 
associadas a uma maior produtividade enquanto que 
Escherichia, Shigella, Salmonella, Campylobacter, 
Subdoligranulum, Streptococcus, Provotella e Clostridium 
perfringens estão associadas com perdas na eficiência 
produtiva. Portanto, é possível implementar um sistema 
de monitoramento de aves recém eclodidas para evitar a 
mortalidade precoce, além de prevenir perdas de 
eficiência ao longo do processo produtivo. 
 
Palavras-chave: Avicultura. Microbiota intestinal. 
Probióticos. 

ABSTRACT 

There is a growing global demand for developing 
alternatives to the use of antibiotics as animal growth 
promoters (AGPs), such as supplementation with 
probiotic bacteria. The development and popularization 
of so-called next-generation sequencing (NGS) has 
allowed the emergence of studies that describe the 
temporality of gastrointestinal tract (GIT) colonization by 
bacteria and identify which bacteria can be indicators of 
productivity. Thus, it is possible to determine that the first 
weeks post-hatch are critical because in this stage there 
is little immune response and colonization by Escherichia 
coli and Streptococcus bacteria known to cause losses. 
Furthermore, it was determined that bacteria belonging 
to the Lactobacillaceae family, as well as Candidatus 
Arthrominus and Methanobrevibacter, are associated 
with higher productivity, while Escherichia, Shigella, 
Salmonella, Campylobacter, Subdoligranulum, and 
Clostridium perfringens are associated with losses in 
productive efficiency. Therefore, it is possible to 
implement a monitoring system for newly hatched chicks 
to prevent early mortality, as well as to prevent losses in 
efficiency throughout the production process. 
 
Keywords: Poultry farming. Intestinal microbiota. 
Probiotics. 
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1. INTRODUÇÃO 

No mundo a produção avícola tem aumentado a cada ano, e atualmente os produtos 

deste setor estão entre os alimentos mais consumidos globalmente (FAO, 2023). O Brasil por 

sua vez é o maior exportador de frango e ocupa o terceiro lugar na produção mundial total 

(ABPA, 2025). O aumento gradativo da produção avícola tem sido impulsionado pelo 

desenvolvimento de técnicas de melhoramento genético, mas também pelo uso de APCs (Abd 

El‐Hack et al., 2020; Yang et al., 2022). Atualmente, muitos importadores de frango do Brasil 

baniram ou restringiram o uso de APC (Zheng et al., 2025). Isto cria uma crescente demanda 

para diminuir o uso de antibióticos em produtos alimentícios. 

Neste contexto, o uso de bactérias probióticas têm sido uma alternativa ao uso de APC 

pelos seguinte efeitos observados e já descritos anteriormente (Fathima et al., 2022a; Zhang 

et al., 2025): 1) melhor digestibilidade e absorção de nutrientes; 2) aumento da resposta 

imune inata e adaptativa; 3) atividade antibactericida e exclusão de bactérias patogênicas; 4) 

modulação da microbiota intestinal 5) aumento do tamanho da carcaça, qualidade óssea, 

eficiência alimentar (maior ganho de peso por quilo de ração consumido) e maior produção 

de ovos. Ademais, o uso de cepas probióticas também melhora a qualidade da carne de frango 

e dos ovos, evitando contaminações e perdas de lote (Abd El‐Hack et al., 2020). 

Análises da microbiota intestinal por meio do sequenciamento de nova geração do 

gene rRNA 16S estão cada vez mais acessíveis e permitem o monitoramento do 

desenvolvimento e da composição do microbioma das aves como método de prevenção de 

infecções gastrointestinais, permitindo a tomada de decisões conscientes e preventivas 

(Kollarcikova et al., 2019). Para tal feito, é necessário a compreensão de como a microbiota 

intestinal é desenvolvida desde a eclosão do ovo até a fase adulta, além de identificar quais 

são as bactérias indicadoras de uma produção saudável ou aquelas que são associadas a 

doenças, e consequentes perdas e riscos à saúde e ao meio ambiente. 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1. DESENVOLVIMENTO DA MICROBIOTA INTESTINAL 
O galo doméstico (Gallus gallus domesticus) é frequentemente associado a ambientes 

de criação produtiva (Rychlik, 2020). Alí as aves recém eclodidas são impedidas de ter contato 

com indivíduos adultos e excluídas de qualquer contato com o ambiente externo. Ao 

chegarem às granjas industriais, as condições como dieta, temperatura, composição 
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nutricional da ração e regime de luz são estritamente controladas para proporcionar as 

condições necessárias para manter a produtividade. As instalações, porém, são densamente 

povoadas, o que pode causar impactos negativos à saúde animal, como por exemplo, a 

transmissão de bactérias patogênicas (Al Hakeem et al., 2022; Lamichhane et al., 2024). 

Os ancestrais das galinhas domésticas tinham contato próximo com indivíduos adultos 

desde a eclosão. Os ovos eram postos e mantidos em ninhos e o calor era fornecido pela 

temperatura corporal da mãe. Durante os 21 dias de desenvolvimento embrionário até a 

eclosão, os pintos recém eclodidos ficavam sempre em contato íntimo com indivíduos adultos 

e expostos ao ambiente externo, permitindo a transmissão vertical da microbiota materna e 

da matéria vegetal do ninho (Lavelle et al., 2010). Por outro lado, as condições de isolamento 

impostas pelos incubatórios comerciais podem levar a uma diminuição da diversidade 

microbiana intestinal, e em uma maior suscetibilidade a patógenos (Fathima et al., 2022a; 

Maki et al., 2020). 

A vida útil das linhagens de frangos de corte é de até 5 semanas, enquanto sua 

maturidade sexual é alcançada em 18 semanas de vida. Já as galinhas poedeiras vivem em 

média até um ano, enquanto seus ancestrais – o galo-banquiva (Gallus gallus) – vivem até 20 

anos (Rychlik, 2020). Portanto é importante destacar que a colonização bacteriana do TGI em 

pintos eclodidos comercialmente é diferente daquela que acontece naturalmente. 

Nesta seção, faremos a distinção entre o desenvolvimento da microbiota de aves em 

incubatórios comerciais e aqueles eclodidos em contato com galinhas adultas (Figura 1). Essa 

distinção é crucial para melhor compreender as relações naturais entre as aves de produção 

e o ambiente produtivo, e pode fornecer informações sobre como conduzir melhor as 

operações em incubatórios comerciais, bem como em instalações de produção comercial. 

O desenvolvimento das técnicas de sequenciamento de nova geração permitiu muitas 

descrições sobre o desenvolvimento da microbiota intestinal em incubatórios comerciais, o 

que levou a uma melhor compreensão de como os microrganismos colonizam o intestino das 

aves de produção ao longo de suas vidas (Gao et al., 2017; Siegerstetter et al., 2018; Videnska 

et al., 2014; Xi et al., 2019; Zou; Sharif; Parkinson, 2018). Atualmente, sabe-se que a 

diversidade e a estrutura da microbiota intestinal são influenciadas não só pela composição 

da ração, mas principalmente pela idade do indivíduo (Ngunjiri et al., 2019). 

A colonização por bactérias acontece já na formação do ovo, onde há uma troca 

natural entre a microbiota do oviduto e da cloaca materna (Lee et al., 2019). A microbiota do 
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solo se assemelha com a com o material vegetal do ninho, e com a pele e penas corporais 

maternas, e são transferidas para a casca dos ovos (Van Veelen; Salles; Tieleman, 2018). Essa 

comunidade microbiana presente na casca dos ovos é transferida para os pintos momentos 

após a eclosão. No entanto, as exigências de saneamento em instalações comerciais não só 

isola os ovos desse contato com materno como aplica métodos como lavagem, fumigação e 

desinfecção química dos ovos para prevenir infecções nas primeiras semanas de vida (Olsen 

et al., 2017). 

Poucos dias após a eclosão dos ovos, membros do filo Proteobacteria, principalmente 

representados por Escherichia coli, são as primeiras bactérias a colonizar o intestino e 

dominam o ceco durante a primeira semana de vida. As bactérias do gênero Streptococcus 

também já podem ser detectados nas fezes no terceiro dia pós-eclosão (Figura 1a) (Donaldson 

et al., 2017; Fathima et al., 2022a; Rychlik, 2020). Isto indica um risco do crescimento de 

Escherichia coli Patogênicas Para Aves (APEC) em uma população jovem e sensível a qualquer 

tipo de infecção, já que estes indivíduos ainda não desenvolveram uma resposta imune 

eficiente (Khairullah et al., 2024; Waliaula; Kiarie; Diarra, 2024). 

A composição da microbiota do intestino delgado se estabelece na segunda semana 

de vida (Figura 1a), e por volta 40º dia, bactérias da família Lactobacillaceae se tornam mais 

abundantes nesta região (Fathima et al., 2022a). No ceco, a composição da microbiota se 

estabelece entre a 6º e 7º semana pós-eclosão onde acontece uma mudança na microbiota 

desta porção do TGI, que passa de uma comunidade baseada em E. coli para uma comunidade 

predominantemente colonizada por bactérias gram-positivas aerotolerantes e anaeróbias 

(Fathima et al., 2022; Rychlik, 2020; Videnska et al., 2014). É neste ponto também que as 

famílias Lachnospiraceae e Ruminococcaceae (Figura 1a) (ambas do filo Firmicutes) dominam, 

respectivamente, a superfície do epitélio cecal (Qi et al., 2019; Siegerstetter et al., 2018; Xi et 

al., 2019). A próxima mudança na microbiota cecal ocorre depois da 10º semana de vida 

(Figura 1a) com a chegada de membros do filo Bacteroidetes, representados pelas famílias 

Rikenellaceae, Bacteroidaceae, Prevotellaceae e Porphyromonadaceae (Qi et al., 2019; 

Videnska et al., 2014; Xi et al., 2019). 

Embora trabalhos anteriores tenham associado à idade como o fator decisivo na 

sucessão da microbiota cecal, deve-se ter em mente que essas observações são sempre feitas 

em incubatórios comerciais e não representam uma sucessão microbiana natural, mas sim um 

processo artificial imposto pelo isolamento dos pintos durante suas primeiras semanas de vida 
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(Rychlik, 2020). Em contrapartida, quando essas aves são permitidas a ficar em contato com 

as mães saudáveis (Figura 1b), o desenvolvimento gradual da microbiota intestinal 

dependente da idade deixa de existir, e os pintos recém eclodidos adquirem uma microbiota 

semelhante à de um adulto já na primeira semana de vida (Kubasova et al., 2019). Assim, a 

colonização intestinal por bactérias não é exatamente um fenômeno dependente da idade, 

mas sim uma questão de exposição. Quanto mais estas aves jovens são expostas a fontes 

microbianas diferentes, mais rápido irão desenvolver sua microbiota intestinal. Uma vez que 

os pintos em idade precoce têm pouca ou nenhuma exposição microbiana, os primeiros 

colonizadores bacterianos do TGI desempenham um papel crucial na forma como a microbiota 

intestinal se desenvolverá devido aos chamados efeitos de prioridade (priority effects), onde 

a ordem e o momento da chegada de novas espécies influenciarão na sucessão e  

desenvolvimento da microbiota intestinal (Debray et al., 2022). Portanto, o contato materno 

pós-eclosão ou mesmo a suplementação precoce com probióticos é crucial para excluir 

possíveis cepas patogênicas e pode ter um impacto direto na saúde e bem-estar das aves com 

consequências diretas na produtividade e qualidade dos produtos provenientes da avicultura 

(Baldwin et al., 2018). 
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Figura 1 – a) desenvolvimento da microbiota intestinal de aves em instalações comerciais; b) 
desenvolvimento da microbiota intestinal em aves com contato materno.  

 
Fonte: Autores. 

 

2.2. MICROBIOMA E PRODUTIVIDADE: OPORTUNIDADES 
PARA O MONITORAMENTO E BACTÉRIAS 
INDICADORAS DA EFICIÊNCIA PRODUTIVA 

Em geral, a alta diversidade microbiana no trato gastrointestinal está relacionada com 

a eficiência produtiva (Diaz Carrasco; Casanova; Fernández Miyakawa, 2019; Stanley; Hughes; 

Moore, 2014; Xi et al., 2019). Porém determinar quais espécies estão associadas a esse 

aumento da produtividade pode representar um desafio visto que alguns dados são 
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contraditórios devido a uma multiplicidade de fatores que podem interferir na composição 

microbiana (Diaz Carrasco; Casanova; Fernández Miyakawa, 2019; Marková; Kreisinger; 

Vinkler, 2024). No entanto, trabalhos anteriores associaram a presença de bactérias da família 

Lactobacillaceae com a alta performance no que diz respeito ao consumo de ração e ganho 

de peso animal (Yan et al., 2017). Uma revisão sistemática apresentou associações positivas e 

negativas entre a microbiota intestinal de aves e a produtividade das instalações (Marková; 

Kreisinger; Vinkler, 2024). Muitos destes dados analisados foram conflitantes, ou seja, foram 

encontradas bactérias que tiveram associação positiva com a produtividade em determinados 

estudos mas que tiveram associação negativa em outros. Todavia, o mesmo estudo encontrou 

dados não conflitantes e associou presença de membros da família Ruminococcaceae, 

Candidatus Arthrominus – grupo coletivo que contém bactérias da família Lachnospiraceae e 

Clostridiaceae – e Methanobrevibacter com ganho de peso, eficiência alimentar e aumento da 

produção de ovos. Também entre os trabalhos não conflitantes estavam a presença de 

bactérias Subdoligranulum, Prevotella e Streptococcus em aviários com baixa performance 

(Marková; Kreisinger; Vinkler, 2024). 

Podemos também associar a presença de outras bactérias com a baixa produtividade. 

A presença de bactérias dos gêneros Escherichia e Shigella, são associadas a diminuição da 

performance produtiva em infecções subclínicas, e também na mortalidade em níveis clínicos 

(Rubio et al., 2015). A proliferação da bactéria Clostridium perfringens – agente causador da 

Enteríte Necrótica –  também é relacionada com mortalidade e perdas na produção (Fathima 

et al., 2022b; Marková; Kreisinger; Vinkler, 2024). Além disso, a colonização de por 

Campylobacter – causador de inflamação no cólon (colite) – e Salmonella sp. também está 

associada com aumento do consumo de ração e baixo crescimento animal (Al Hakeem et al., 

2022; Diaz Carrasco; Casanova; Fernández Miyakawa, 2019; Shaji; Selvaraj; 

Shanmugasundaram, 2023). Assim, apesar dos dados que relacionam produtividade com a 

presença de bactérias específicas sejam conflitantes, é possível detectar a presença de  

algumas bactérias marcadoras que são claramente associadas a uma menor eficiência 

produtiva utilizando-se dos métodos de sequenciamento de nova geração como ferramenta 

de monitoramento dessas bactérias (Kollarcikova et al., 2019). 

https://www.zotero.org/google-docs/?broken=ZLSuzb
https://www.zotero.org/google-docs/?broken=ZLSuzb
https://www.zotero.org/google-docs/?broken=lFE6gF
https://www.zotero.org/google-docs/?broken=luipah
https://www.zotero.org/google-docs/?broken=luipah
https://www.zotero.org/google-docs/?broken=luipah
https://www.zotero.org/google-docs/?EZzAj4
https://www.zotero.org/google-docs/?broken=6pMtTv
https://www.zotero.org/google-docs/?broken=6pMtTv
https://www.zotero.org/google-docs/?broken=o3uflX
https://www.zotero.org/google-docs/?broken=o3uflX
https://www.zotero.org/google-docs/?broken=o3uflX
https://www.zotero.org/google-docs/?broken=2koPPE


DESENVOLVIMENTO DA MICROBIOTA INTESTINAL EM AVES DE PRODUÇÃO E MARCADORES 

BACTERIANOS DA EFICIÊNCIA PRODUTIVA 

 

 

179 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A crescente demanda global pela diminuição do uso de APCs pressiona a cadeia de 

produção de avícola para o uso limitado destes compostos e implementação  do uso de 

probióticos como alternativa. Estudos do microbioma intestinal de aves por meio das 

tecnologias de sequenciamento de nova geração permitem-nos conhecer como a microbiota 

intestinal se desenvolve ao longo da vida das aves de produção e como fatores ambientais e 

de manejo as afetam. Em aviários comerciais a janela crítica para tomada de decisão está nas 

primeiras semanas de vida dos pintos, que chegam nas incubadoras totalmente desprovidos 

de uma microbiota estabelecida e estão vulneráveis à colonização de bactérias patogênicas 

com riscos de aumento das taxas de mortalidade e diminuição da produtividade. Os efeitos 

de prioridade (priority effects) mostram que a ordem das bactérias colonizadoras do TGI 

desses animais conduzirão a sucessão ecológica e composição final da comunidade 

microbiana visto que o contato com indivíduos adultos provoca a rápida aquisição de uma 

microbiota semelhante a de um indivíduo adulto. Então, uso de ferramentas para o 

monitoramento do microbioma das aves, a suplementação de probióticos e a implementação 

de um modelo de incubadoras que permitam o contato desses animais com as suas mães para 

prepará-los às condições encontradas nas granjas comerciais pode auxiliar na prevenção de 

perdas criando uma produção avícola cada vez mais independente do uso de APCs e mais 

saudável no que diz respeito à saúde pública 
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RESUMO 

A suplementação com probióticos tem se mostrado 
uma estratégia eficiente para modular a resposta 
imunológica em animais de produção, promovendo 
saúde e produtividade. Probióticos são 
microrganismos vivos que conferem benefícios ao 
hospedeiro, incluindo fortalecimento da barreira 
intestinal, regulação da microbiota e estímulo da 
imunidade inata e adaptativa. No intestino, 
principal órgão imune, esses microrganismos 
aumentam a expressão de proteínas de junção 
firme, reduzem a translocação bacteriana e 
promovem a produção de IgA secretora, essencial 
para a proteção contra patógenos. Além disso, 
interagem com células do GALT, modulam citocinas 
pró e anti-inflamatórias e induzem a polarização de 
linfócitos T, favorecendo respostas imunológicas 
equilibradas. A produção de metabólitos bioativos e 
a competição com patógenos completam seus 
efeitos imunomoduladores. Como resultado, 
animais suplementados com probióticos 
apresentam maior resistência a doenças, menor 
mortalidade e melhor desempenho zootécnico, 
consolidando os probióticos como ferramenta-
chave para a produção animal moderna e segura. 
 
Palavras-chave: Probióticos. Imunomodulação. 
Produtividade animal. 

ABSTRACT 

Probiotic supplementation has proven to be an 
efficient strategy for modulating the immune 
response in livestock, promoting health and 
productivity. Probiotics are live microorganisms 
that confer benefits to the host, including 
strengthening the intestinal barrier, regulating the 
microbiota, and stimulating innate and adaptive 
immunity. In the intestine, the main immune organ, 
these microorganisms increase the expression of 
tight junction proteins, reduce bacterial 
translocation, and promote the production of 
secretory IgA, essential for protection against 
pathogens. Furthermore, they interact with GALT 
cells, modulate pro- and anti-inflammatory 
cytokines, and induce T lymphocyte polarization, 
favoring balanced immune responses. The 
production of bioactive metabolites and 
competition with pathogens complete their 
immunomodulatory effects. As a result, animals 
supplemented with probiotics show greater disease 
resistance, lower mortality, and better zootechnical 
performance, consolidating probiotics as a key tool 
for modern and safe animal production. 
 
Keywords: Probiotics. Immunomodulation. Animal 
productivity.
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1. INTRODUÇÃO 

O conceito de probióticos é antigo e vem sendo atualizado ao longo dos anos na esteira 

de novas descobertas científicas. Em 1989, Fuller definiu o termo probiótico como “um 

suplemento alimentar microbiano vivo que afeta beneficamente o animal hospedeiro, 

melhorando seu equilíbrio intestinal. O conceito mais atual é a da ISAPP (Associação Científica 

Internacional para Probióticos e Prebióticos), atualizada em 2014 — “Probióticos são 

microrganismos vivos que, quando administrados em quantidades adequadas, conferem 

benefício à saúde do hospedeiro.”. Este é o conceito empregado por entidades internacionais 

como a FAO (Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura).  

Parte dos efeitos benéficos dos probióticos está relacionado com a sua capacidade de 

estimular o sistema imune do hospedeiro. Há diferentes graus de evidência que sustentam o 

mecanismo pelo qual os probióticos modulam o sistema imunológico tanto de hospedeiros 

humanos quanto de animais (Chowdhury et al., 2025; Sanders et al., 2019). Pesquisas 

realizadas em diferentes espécies, como bovinos, suínos, aves, ovinos e caprinos, demonstram 

que a suplementação com probióticos promove diversos benefícios, incluindo maior produção 

de leite, incremento no ganho de peso, aprimoramento da função imunológica, melhoria da 

qualidade da carne e dos ovos, redução da incidência de doenças e aumento na absorção de 

nutrientes (Markowiak et al., 2018).  

Diante desse cenário, os probióticos surgem como uma estratégia promissora capaz 

de melhorar a saúde imunológica de animais de produção contribuindo diretamente para a 

segurança alimentar, desempenho zootécnico e produtividade animal.  

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1. O SISTEMA IMUNOLÓGICO EM ANIMAIS DE 
PRODUÇÃO 

O sistema imune é composto por dois grandes sistemas complementares de defesa: 

sistemas imunológico inato e adaptativo. A imunidade inata representa a primeira linha de 

defesa e é caracterizada por barreiras físicas e químicas, como pele, epitélio intestinal, mucina, 

pH gástrico e enzimas antimicrobianas (Wiertsema et al., 2021). Macrófagos, neutrófilos, 

células dendríticas e células natural killer (NK) representam os principais componentes do 

sistema imune inato (Wiertsema et al., 2021).  
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A imunidade adaptativa (segunda linha de defesa) mediada por linfócitos T e B garante 

uma resposta mais específica e de memória imunológica (Wiertsema et al., 2021).  No 

intestino, a produção de imunoglobulina IgA pelos linfócitos B da mucosa fornece proteção 

contra patógenos, regula a microbiota intestinal e auxilia na manutenção da integridade 

epitelial através do mecanismo de defesa não inflamatório (Macpherson et al., 2018). 

No contexto de animais de produção, o trato gastrointestinal assume papel central: ele 

não é apenas responsável pela digestão e absorção de nutrientes, mas representa o principal 

e mais complexo órgão imune, sendo fundamental para a integridade e saúde animal 

(Wiertsema et al., 2021). Nas espécies de interesse zootécnico, particularmente aves, 

ruminantes e suínos, estima-se que mais de 70% das células do sistema imune estejam 

localizadas no intestino, principalmente associadas ao tecido linfoide intestinal (GALT – Tecido 

Linfoide Associado ao Intestino) (Wiertsema et al., 2021). Esse tecido inclui placas de Peyer, 

linfonodos mesentéricos, células dendríticas, macrófagos, linfócitos T e B, além de células 

produtoras de IgA secretora (sIgA) (Wiertsema et al., 2021). 

Dada a importância do intestino na imunidade animal, estratégias como a 

suplementação com probióticos podem modular essas respostas imunológicas, promovendo 

maior resistência a patógenos, preservação da integridade epitelial e, consequentemente, 

melhoria da saúde e do desempenho produtivo dos animais. 

2.2. MECANISMOS IMUNOMODULADORES DOS 
PROBIÓTICOS 

2.2.1. Reforço da barreira intestinal 
Dentre os mecanismos imunomoduladores dos probióticos, o estímulo da barreira 

epitelial intestinal é um dos mais descritos. Diversas cepas probióticas são capazes de 

aumentar a expressão de proteínas da junção firme, como claudina, ocludina e zonula 

occludens (ZO-1), reduzindo a permeabilidade intestinal e reforçando a integridade da 

barreira epitelial (Bron et al., 2017). Ao reforçar essa barreira e limitar a translocação 

bacteriana, os probióticos ajudam a prevenir a ativação excessiva do sistema imunológico, 

mantendo o equilíbrio entre tolerância e defesa, fundamental para o bom desempenho 

produtivo dos animais (Chen et al., 2025). 

Em situações comuns em sistemas de produção animal, como o estresse térmico, 

dietas ricas em proteína de difícil digestão, infecções e disbiose, podem levar ao 

enfraquecimento desses complexos de junção e comprometimento da função barreira 
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epitelial. Nesses casos, o uso de probióticos como suplementos alimentares em animais de 

produção é sugerido como uma terapia alternativa para melhorar a imunidade endógena 

animal e a função gastrointestinal. Estudos recentes destacam o uso de alguns probióticos 

como Lactobacillus reuteri, Lactobacillus plantarum e Bacillus subtilis no aumento da 

integridade epitelial em frangos e suínos, reduzindo inflamação e promovendo a recuperação 

da microbiota intestinal saudável (ZHAO et al., 2023; Zhang et al., 2023). 

2.2.2. Interação com as células imunológicas do GALT 
Outro mecanismo essencial dos probióticos é a interação com as células imunes 

localizadas no GALT, principalmente macrófagos, células M e células dendríticas (DCs) (La fata 

et al., 2018). Os probióticos podem ativar essas células, promovendo a produção de citocinas 

reguladoras e aumentando a secreção de IgA, iniciando a resposta adaptativa (Saha et al., 

2024). Esse processo se dá a partir do reconhecimento de Padrões Moleculares Associados a 

Microrganismo (MAMPs) presentes na parede celular bacteriana, pelos receptores de 

reconhecimento de padrão (PRRs) das células imunológicas.  

A ativação desses PRRs ou de CD/macrófago numa célula epitelial, leva a produção de 

citocinas anti-inflamatórias como IL-10 e TGF-β, essenciais para a tolerância imunológica 

(Konkel et al., 2011; Llewellyn et al., 2017). Além disso, os probióticos influenciam na 

diminuição de citocinas pró-inflamatórias como TNF-α, IL-1β e IL-6, isso promove uma 

resposta mais regulada e menos lesiva (Llewellyn et al., 2017). Em espécies como suínos e 

aves, esse efeito imunomodulador promove a melhora do desempenho zootécnico, ao reduzir 

respostas inflamatórias exacerbadas que é um dos fatores que mais prejudica o crescimento 

animal (Lee et al.,2016; Ciszewski et al., 2025). 

Esse mecanismo de indução de citocinas reguladoras favorece a ativação de linfócitos 

T que se diferenciam em células T regulatórias (Treg), responsáveis por reduzir a inflamação 

intestinal e manter a homeostase da mucosa (Konkel et al., 2011). Os probióticos podem 

induzir a polarização das células T auxiliares em perfis Th1 ou Th2, dependendo das citocinas 

que são induzidas pelas células dendríticas/macrófagos a partir do reconhecimento pelos 

PRRs (Llewellyn et al., 2017). A polarização Th1 estimula a imunidade celular e a produção de 

citocinas como IFN-γ e IL-2, importantes para defesa contra patógenos intracelulares. Já a 

polarização Th2, induz imunidade humoral e ativação de linfócitos B e produção de anticorpos 

(Murphy et al., 2022).  
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Outro ponto chave na imunomodulação probiótica é a capacidade dessas bactérias de 

estimular a diferenciação de linfócitos B em plasmócitos produtores de IgA, resultando no 

aumento de IgA secretora (sIgA) (Zhao et al., 2024). A sIgA é o principal anticorpo da mucosa 

intestinal, fundamental para neutralizar toxinas e impedir a adesão de patógenos (Zhao et al., 

2024). Em animais de produção, a regulação adequada da IgA está diretamente relacionada 

ao desempenho zootécnico, menor incidência de diarreias neonatais e maior eficiência 

alimentar, ela é diretamente influenciada pela microbiota e altamente sensível às condições 

de manejo e nutrição (Liu et al., 2024; Virdi et al., 2013). Em frangos de corte e leitões, esse 

aumento da IgA está ligado a menor incidência de diarreias e maior resistência a infecções 

entéricas, reduzindo a mortalidade e melhorando o ganho de peso (Bai et a., 2013; Wang et 

al., 2025).  

Figura 1: Esquema da imunomodulação probiótica no GALT, mostrando a indução de citocinas 
reguladoras, produção de IgA, polarização Th1/Th2 e ativação de Treg. 

  
Fonte: Autoria própria. 

2.3. PRODUÇÃO DE METABÓLITOS BIOATIVOS E 
COMPETIÇÃO POR PATÓGENOS 

Os probióticos também modulam o sistema imune de forma indireta através da 

produção de metabólitos bioativos como ácidos graxos de cadeia curta (AGCC), bacteriocinas 

e butirato (Markowiak-Kopec et al., 2020). Esses compostos exercem efeito antioxidante, anti-

inflamatório, imunomodulador e antimicrobiano (Markowiak-Kopec et al., 2020). Um estudo 

demonstrou que leitões suplementados com probióticos, apresentaram maior concentração 
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de AGCC nas fezes e no lúmen intestinal, evidenciando um aumento no ganho de peso e 

melhora da morfologia intestinal (Zhao et al., 2024). 

Além disso, outra característica fundamental é a sua competição com patógenos 

oportunistas por nutrientes, sítios de adesão e nichos ecológicos (Gadde et al., 2017). 

Probióticos como Lactobacillus spp., Bifidobacterium Enterococcus spp. e Bacillus Sbtilis spp. 

produzem moléculas antimicrobianas, como ácido láctico e bacteriocinas, que inibem o 

crescimento de agentes patogênicos. (Gadde et al., 2017). Essa competição diminui a 

colonização por Escherichia coli, Clostridium perfringens, Salmonella spp. e outros patógenos, 

diminuindo a ativação exacerbada do sistema imune (Gadde et al., 2017). Em aves, por 

exemplo, a suplementação probiótica reduz marcadores de estresse oxidativo e inflamatório, 

contribuindo para a saúde intestinal mesmo em ambientes com elevada carga microbiana 

(Gadde et al., 2017). 

2.4. PROBIÓTICOS COMO ALTERNATIVA AO USO DE 
ANTIMICROBIANOS 

Diante da crescente restrição do uso de antimicrobianos como promotores de 

crescimento devido a resistência bacteriana, o uso de probióticos tem se destacado como uma 

alternativa promissora à utilização de antimicrobianos na produção animal. Na avicultura, os 

probióticos têm sido associados a redução de colonização por Salmonella e Clostridium 

perfringens, aumento da resposta vacinal e melhora da integridade intestinal, refletindo em 

menor mortalidade e melhor conversão alimentar (Bai et a., 2013). Em leitões, intervenções 

com probióticos reduzem a incidência de diarreias pós-desmame, melhoram parâmetros de 

barreira intestinal e aumentam marcadores imunológicos de mucosa, contribuindo para 

ganho de peso mais consistente (Wang et al., 2025; Zhao et al., 2024). 

 Em bovinos, estudos indicam que probióticos podem modular a microbiota intestinal, 

reduzir episódios de doenças entéricas e influenciar positivamente a resposta vacinal e os 

parâmetros produtivos (crescimento e produção de leite) (Amin et al., 2021; Nalla et al., 2022). 

Os resíduos químicos e a crescente resistência aos antimicrobianos, apresenta um risco a 

segurança alimentar (Chowdhury et al., 2025).  Os probióticos melhoram o desempenho dos 

animais e, portanto, representam uma alternativa potencial aos antibióticos. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No ranking dos países líderes na produção mundial de alimentos de origem animal, o 

Brasil vem ocupando a posição de segundo maior produtor de carne bovina e de terceiro de 

frango, além de ser o maior exportador mundial desses produtos (MAPA, 2024; USDA, 2024). 

Em termos de desempenho zootécnico, animais suplementados com probióticos apresentam 

menor mortalidade, maior ganho de peso e melhor conversão alimentar, fatores que 

impactam diretamente na qualidade da carne, leite ou ovos produzidos.  

Dessa forma, a suplementação probiótica integra estratégias de produção mais 

sustentáveis e seguras, promovendo não apenas a saúde animal, mas também a saúde pública 

e a confiança do consumidor nos produtos de origem animal. A combinação de eficiência 

metabólica, imunomodulação e controle de patógenos qualifica os probióticos como 

elementos-chave na produção animal moderna, atendendo as demandas de consumidores 

por alimentos de origem animal seguros, nutritivos e produzidos de forma ética e sustentável. 
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RESUMO 

Bactérias ácido-lácticas (BAL) desempenham um 
papel importante na produção de compostos 
bioativos em alimentos funcionais. As BAL, como 
Lactobacillus e Lactococcus, são amplamente 
utilizadas na fermentação de alimentos, conferindo 
características sensoriais desejáveis e contribuindo 
para a preservação do produto. Elas são 
responsáveis pela produção de ácido lático, 
vitaminas do complexo B (como tiamina, riboflavina 
e folato), peptídeos bioativos, como o ácido gama-
aminobutírico (GABA), e bacteriocinas com 
propriedades antimicrobianas. Além disso, a 
produção de exopolissacarídeos (EPS) pelas BAL 
possui grande relevância funcional, pois esses 
compostos atuam como prebióticos, emulsificantes 
e estabilizantes em alimentos. A engenharia 
genética tem sido aplicada para otimizar a produção 
desses compostos bioativos, ampliando o potencial 
das BAL em alimentos funcionalmente 
enriquecidos. No entanto, o uso de BAL 
geneticamente modificadas enfrenta desafios 
regulatórios e de aceitação do consumidor. As BAL 
têm grande potencial para o desenvolvimento de 
alimentos mais saudáveis e terapêuticos, abrindo 
novas perspectivas para a indústria alimentícia. 
 
Palavras-chave: Bactérias .ácido-lácticas. 
Compostos bioativos. Alimentos funcionais. 

ABSTRACT 

Lactic acid bacteria (LAB) play a crucial role in the 
production of bioactive compounds in functional 
foods. These bacteria, such as Lactobacillus and 
Lactococcus, are widely used in food fermentation, 
contributing desirable sensory characteristics and 
aiding in food preservation. They are responsible for 
the production of lactic acid, B vitamins (such as 
thiamine, riboflavin, and folate), bioactive peptides 
like gamma-aminobutyric acid (GABA), and 
bacteriocins with antimicrobial properties. 
Additionally, the production of exopolysaccharides 
(EPS) by LAB is of great functional importance, as 
these compounds act as prebiotics, emulsifiers, and 
stabilizers in food. Genetic engineering has been 
applied to optimize the production of these 
bioactive compounds, expanding the potential of 
LAB in functionally enriched foods. However, the 
use of genetically modified LAB faces regulatory 
challenges and consumer acceptance issues. LAB 
hold significant potential for the development of 
healthier, therapeutic foods, opening new 
perspectives for the food industry. 
 
Keywords: Lactic acid bacteria. Bioactive 
compounds. Functional foods. 
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1. INTRODUÇÃO 

As bactérias ácido-lácticas (BAL) são um grupo de microrganismos comumente 

utilizados na indústria alimentícia devido à sua capacidade de fermentar carboidratos e 

produzir ácido lático. Elas desempenham um papel crucial na fermentação de alimentos, como 

iogurtes, queijos, pães e outros produtos, conferindo não apenas características sensoriais 

desejáveis, como sabor, textura e aroma, mas também promovendo a preservação natural 

dos alimentos. Além disso, as BAL são essenciais na produção de compostos bioativos, que 

têm grande importância tanto para o valor nutricional quanto para os benefícios à saúde. 

Entre os compostos bioativos produzidos pelas bactérias ácido-lácticas, destacam-se 

as vitaminas, como as do complexo B (tiamina, riboflavina e folato), peptídeos bioativos com 

propriedades antioxidantes e anti-hipertensivas, e as bacteriocinas, que atuam como agentes 

antimicrobianos naturais. Esses compostos não apenas enriquecem os alimentos com 

nutrientes essenciais, mas também têm efeitos positivos sobre a saúde humana, como a 

modulação da microbiota intestinal, o fortalecimento do sistema imunológico e a proteção 

contra doenças metabólicas (Gänzle et al., 2014; Mazzoli et al., 2015). 

Além disso, a produção de exopolissacarídeos (EPS) pelas BAL tem despertado 

interesse devido às suas propriedades prebióticas, emulsificantes e estabilizantes, que 

contribuem para a funcionalidade de alimentos e bebidas, melhorando sua textura e 

viscosidade. A capacidade das BAL de gerar esses compostos abre novas perspectivas para o 

desenvolvimento de alimentos funcionais, que não apenas promovem a saúde intestinal, mas 

também podem oferecer benefícios terapêuticos e preventivos contra diversas doenças 

(Vinderola et al., 2019). 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1. BACTÉRIAS ÁCIDO-LÁCTICAS 
As bactérias ácido-láticas (BAL) constituem um grupo diverso de microrganismos que 

têm em comum a capacidade de produzir ácido lático durante o metabolismo de carboidratos 

(George et al., 2018). Embora pertençam a diferentes grupos taxonômicos, todas são 

caracterizadas como Gram positivas, não formadoras de esporos e microaerófilas. Podem 

apresentar a morfologia de cocos ou bastonetes e, embora muitas sejam descritas como 

imóveis, cepas com flagelos foram identificadas nos gêneros Liquorilactobacillus e 

Ligilactobacillus (Zheng et al., 2020; Santos et al., 2024). 
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Os principais gêneros de BAL utilizados em alimentos são Lactobacillus (que em 2020 

foi reclassificado com a criação de 23 novos gêneros), Lactococcus, Streptococcus, 

Oenococcus, Pediococcus e Leuconostoc (Mokoena, 2017; Zheng et al., 2020). Muitas espécies 

de BAL possuem classificação GRAS (do inglês Generally Recognized As Safe), sendo 

consideradas seguras para consumo, além de apresentarem resistência a condições adversas 

como baixo pH, alta concentração de solutos e variações de temperatura (Radjaa et al., 2024; 

Zhang et al., 2016). Por essas características, são amplamente empregadas como probióticos, 

definidos como microrganismos vivos que conferem benefícios à saúde quando consumidos 

em quantidades adequadas (Zucko et al., 2020). Também têm papel essencial na produção de 

alimentos fermentados, contribuindo para sabor, aroma, textura e estabilidade dos produtos 

(Reuben et al., 2019). 

2.1.1. Classificação metabólica das BAL 
A classificação das bactérias ácido láticas baseia-se nos produtos finais da fermentação 

(Mendonça et al., 2022). Esses produtos não determinam apenas o rendimento energético, 

mas também estão diretamente relacionados à formação de compostos bioativos. De acordo 

com o tipo de metabolismo, as BAL podem ser classificas em: 

• Homofermentadoras obrigatórias: Utilizam a via Embden-Meyerhof-Parnas (EMP) e 

convertem glicose predominantemente em ácido lático (Koendjbiharie et al., 2020).O 

ácido lático produzido é um composto bioativo essencial, pois reduz o pH, contribui 

para a conservação e atua na inibição de microrganismos indesejáveis. Além disso, 

espécies deste grupo podem produzir peptídeos bioativos e bacteriocinas, moléculas 

associadas à segurança e à proteção microbiológica dos alimentos. Exemplos: 

Lactococcus lactis, Streptococcus thermophilus, Pediococcus acidilactici. 

• Heterofermentadoras obrigatórias: Utilizam a via das pentoses fosfato (PPP) para 

metabolizar pentoses e hexoses, produzindo ácido lático, dióxido de carbono (CO2) e 

etanol ou acetato (Eiteman e Ramalingam 2015; Mendonça et al., 2022). O acetato 

gerado desempenha papel importante no desenvolvimento de aroma característico e 

também contribui para a conservação do alimento. Exemplos: Leuconostoc 

mesenteroides, Oenococcus oeni, Weissella cibaria. 

• Heterofermentadoras facultativas: Metabolizam pentoses pelas etapas não oxidativas 

da via PPP e utilizam a via EMP para fermentar hexoses (Gänzle; Vermeulen; Vogel 
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2007). Dessa forma, comportam-se como homofermentadoras ao utilizar pentoses e 

como heterofermentadoras ao utilizar hexoses. Espécies deste grupo são conhecidas 

pela capacidade de produzir uma ampla variedade de compostos bioativos, incluindo 

exopolissacarídeos que melhoram a textura dos alimentos e apresentam efeitos 

prebióticos, além de peptídeos bioativos, bacteriocinas e compostos antioxidantes. 

Exemplos: Lactiplantibacillus plantarum, Lacticaseibacillus casei, Lacticaseibacillus 

rhamnosus. 

2.2. ALIMENTOS FUNCIONAIS 
Alimentos funcionais são definidos como alimentos que desencadeiam além das suas 

funções nutricionais, ações metabólicas beneficas no organismo (Damián et al., 2022). A 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) no Brasil regulamentou em 1999 as 

exigências para um produto ser considerado um alimento funcional, sendo a principal delas a 

presença de um ou mais compostos bioativos incorporados. Os compostos bioativos são 

componentes que exercem efeitos fisiológicos, protetores e benéficos para a saúde humana. 

Estes incluem diversos fitoquímicos, metabólitos voláteis, micronutrientes e compostos 

derivados de microrganismos, neste último, destaca-se o papel das bactérias ácido lácticas 

(Mekinić e Šimat, 2025).  

Os alimentos funcionais podem ser divididos em três categorias: (1) alimentos 

funcionais naturais - São alimentos naturais, minimamente processados, que contém 

naturalmente compostos benéficos à saúde, como por exemplo, frutas e vegetais frescos, 

grãos integrais e leguminosas; (2) alimentos funcionais modificados intencionalmente - São 

alimentos cuja composição foi deliberadamente alterada por meio de processamento 

industrial para aumentar seu teor de componentes específicos, como agentes antioxidantes, 

prebióticos e probióticos. Exemplos são os iogurtes enriquecidos com prebióticos e leites 

fermentados; (3) alimentos funcionais funcionalizados - São alimentos convencionais que são 

fortificados durante o processamento com ingredientes funcionais para aumentar os seus 

benefícios à saúde (Granato et al. 2017; Granato et al. 2020) 

Para um alimento ser considerado como funcional precisa conter um ou mais 

compostos bioativos, naturais ou adicionados intencionalmente. Os termos “bioativos” e 

“nutracêuticos” são comumente usados como sinônimos, mas que não devem ser 

confundidos. Os nutracêuticos são derivados dos compostos bioativos, sendo comercializados 
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na forma concentrada ou isolada, frequentemente como suplementos alimentares, com 

objetivos terapêuticos e preventivos. Embora ambos os termos se refiram a substâncias que 

podem melhorar a saúde, os nutracêuticos são especificamente utilizados com fins 

terapêuticos, enquanto os compostos bioativos podem ser consumidos por meio da 

alimentação regular e com a intenção de promover benefícios a longo prazo (Damián et al. 

2022). A diferenciação entre compostos bioativos e nutracêuticos é relevante para a 

regulamentação e aplicação de produtos em saúde pública e indústria alimentícia, dado que 

os nutracêuticos estão mais frequentemente sujeitos a normas de controle e comercialização 

e necessitam de estudos clínicos que comprovem os efeitos na saúde  humana como um 

tratamento terapêutico, pois são usados como adjuvantes no tratamento de doenças 

(Roberfroid, 2000). 

2.3. COMPOSTOS BIOATIVOS PRODUZIDOS POR 
BACTÉRIAS ÁCIDO LÁCTICAS 

2.3.1. Vitaminas  
As BAL se destacam na indústria alimentícia pela capacidade de sintetizar algumas 

vitaminas durante a fermentação, o que contribui para o enriquecimento nutricional natural 

de produtos fermentados, sem necessidade de adição externa. As vitaminas são 

micronutrientes essenciais para o metabolismo, pois são precursoras de coenzimas que 

regulam reações bioquímicas vitais na célula (Survase et al., 2006). Os seres humanos são 

incapazes de sintetizar a maioria das vitaminas, que são adquiridas pela alimentação ou 

suplementação. A produção de vitaminas pelas BAL depende das características genéticas e 

metabólicas da estirpe bacteriana e das condições de fermentação, o que explica por que 

alguns alimentos fermentados apresentam teores significativamente maiores desses 

compostos. As principais vitaminas sintetizadas pelas BAL são as do complexo B, que incluem 

principalmente a riboflavina (B2)  e o folato (B11, B9 ou M) (Wang et al., 2021). 

A riboflavina ou vitamina B2 é precursora do mononucleotídeo de flavina (FMN) e do 

dinucleotídeo de flavina-adenina (FAD), ambos atuando como transportadores de elétrons em 

reações de oxidação-redução (Fischer e Bacher, 2005). As atividades enzimáticas necessárias 

para as BAL catalisarem a biossíntese da riboflavina a partir de guanosina trifosfato (GTP) e 

ribulose-5-fosfato são codificadas por quatro genes (ribG, ribB, ribA e ribH) (Vitreschak et al., 

2002). A biossíntese de riboflavina em bactérias ácido-lácticas segue um caminho bem 

estruturado, iniciado a partir de GTP (Guanosina trifosfato), que é convertido em 2,5-diamino-
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6-ribosilamino-4-(3H)-pirimidinona-5'-fosfato (DARPP) pela enzima GTP ciclase (ribA). Este 

intermediário é então transformado em 5-amino-6-ribitylamino-2,4-(1H,3H)-pirimidinidiona-

5'-fosfato pela ação da pirimidina desaminase (ribG), e, em seguida, reduzido para gerar o 5-

amino-6-ribitylamino-2,4-(1H,3H)-pirimidinidiona-5'-fosfato (ArPP). Esse composto é 

desfosforilado e hidrolisado, formando 5-amino-6-ribitylamino-2,4-(1H,3H)-pirimidinidiona 

(ArP). A enzima lumazine sintase (ribH) catalisa a conversão desse intermediário para 6,7-

dimetil-8-ribitylumazine (DRL), que, finalmente, é transformado em riboflavina pela 

riboflavina sintase (ribB) (Thakur; Tomar; De, 2015). 

Os folatos são um grupo de formas estruturalmente relacionadas das vitaminas B9/11, 

especialmente tetraidrofolato (THF) e metil-tetraidrofolato (MTHF). É um cofator essencial 

nas reações de transferência de carbono-1 para a síntese de DNA, ácidos nucleicos, 

aminoácidos e outras vitaminas (Crider et al., 2012 ; Laiño et al., 2015 ). A capacidade das BAL 

de sintetizar folato varia muito entre as espécies e é influenciada por diferenças de cepa, 

condições de cultivo e pela presença de diferentes genes fol (folE , folQ , folK , folP , folA e 

folC), que codificam as enzimas responsáveis pela síntese de folato (Capozzi et al. 2012). A 

biossíntese do folato requer três blocos de construção principais: a porção pteridina (6-

hidroximetil-7,8-diidropterina pirofosfato (DHPPP)), o ácido 4-aminobenzoico (ácido p -

aminobenzoico ou PABA) e glutamato. A maioria das BAL não consegue sintetizar PABA e 

glutamato que precisam ser fornecidos no meio. A biossíntese do tetraidrofolato (THF) 

poliglutamato começa com a conversão de Guanosina trifosfato (GTP) em 7,8-

diidroneopterina trifosfato pela GTP ciclo-hidrolase I (folE). Seguem-se várias reações, 

incluindo a formação de diidrofolato por diidropteroato sintase (DHPS, folP) e a redução do 

diidrofolato a tetraidrofolato (THF) pela diidrofolato redutase (folA). Por fim, o THF é 

convertido em THF poliglutamato pela folilpoliglutamato sintase (folC2), formando a forma 

ativa do folato. (D’Aimmo et al., 2024; Mahara et al., 2023). Exemplos de BAL produtoras de 

folato são Streptococcus thermophilus e Lactobacillus delbrueckii subsp. bulgaricus. 
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Figura 1 - Vias de biossíntese de riboflavina (vitamina B2) e Ácido fólico (vitamina B9) por bactérias 
ácido-lácticas. 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Além da riboflavina e do ácido fólico, as BAL também podem produzir outros tipos de 

vitaminas. Por exemplo, a fermentação aeróbica de Lactococcus lactis subsp. cremoris 

MG1363 com frutose ou trealose como fonte de carbono pode sintetizar vitamina K2 (Liu et 

al., 2019). Limosilactobacillus reuteri CRL 1098 e Lactobacillus coryniformis CRL 1001 são cepas 

bem conhecidas produtoras de cobalamina (Torres et al., 2018 ). 

2.3.2. Aminoácidos e peptídeos bioativos: Ácido gama-
aminobutírico (GABA) e bacteriocinas 

O ácido gama-aminobutírico (GABA) é um aminoácido não proteico com inúmeros 

benefícios para a saúde, como a redução da hipertensão, o tratamento da diabetes e a 

neuroproteção (Wicaksono et al. 2024) Os microrganismos sintetizam GABA como mecanismo 

de resposta ao estresse ácido por meio da descarboxilação do glutamato, um processo 

catalisado pela enzima glutamato descarboxilase (GAD), com a liberação de CO2, uma reação 

que requer a presença de piridoxal fosfato (PLP), a forma ativa da vitamina B6, como cofator 

(Wu e Shah, 2017). A produção de GABA por BAL, principalmente por Lactobacillus brevis e 

Pediococcus acidilactici  possibilitou o desenvolvimento de alimentos fermentados com altas 

concentrações de GABA, resultando em propriedades funcionais aprimoradas. Diversos 
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alimentos fermentados, incluindo iogurte (Shan et al., 2015) e suco de lichia (Wang et al., 

2021) foram enriquecidos com GABA através do uso de BAL como culturas iniciadoras. 

As bacteriocinas são um grupo diverso de peptídeos antimicrobianos catiônicos e 

hidrofóbicos compostos por 20 a 60 aminoácidos (Dermigül et al., 2025). Elas são classificadas 

em 3 classes, com base em várias propriedades, como peso molecular, espectro 

antimicrobiano, modo de ação, estabilidade térmica, composição de aminoácidos e 

modificações pós-traducionais (Jaturu e Wu, 2018). As bacteriocinas de classe I (lantibióticos) 

são pequenos peptídeos (<5 kDa), com 19 a 50 aminoácidos, sendo a nisina a bacteriocina 

mais representativa deste grupo (Henderson et al. 1992). As bacteriocinas de classe II (não 

lantibióticas) são pequenas e flexíveis (<10 kDa), com uma estrutura helicoidal anfipática, com 

a pediocina como a mais estudada. As bacteriocinas de classe III são chamadas de 

bacteriolisinas e apresentam alto peso molecular (>30 kDa) e são peptídeos termolábeis.  

De acordo com a classe de bacteriocinas, elas podem apresentar diferentes 

mecanismos de ação como inibição da síntese da parede celular (nisina), comprometem a 

integridade da membrana (lecitina Q) ou Inibidores da formação do septo (lactococina 972). 

Em produtos fermentados, as bacteriocinas são importantes como conservantes naturais e 

também o consumo de bactérias probióticas produtoras de bacteriocinas contribuem para a 

saúde da microbiota intestinal (Dermigül et al., 2025). Além disso, estudos como os de 

Contessa et al., (2021) relataram que o uso de filme bioplástico de quitosana/ágar-ágar 

contendo extrato de bacteriocina purificada de L. sakei na embalagem do queijo cremoso 

Minas Frescal contribuiu para um aumento na estabilidade microbiológica durante o período 

de armazenamento, resultando em uma redução 53,4% maior na carga microbiana em 

comparação com o filme sem extrato de bacteriocina. 

Tabela 1- Bacteriocinas produzidas por bactérias ácido-lácticas. 

Bacteriocina Classe (I-III) Espécie 

Nisina A e Z I Lactococcus lactis 
Nisina U I Streptococcus uberis 

Lacticina 3247 I Lactococcus lactis 
Enterocina AS-48 I Enterococcus faecalis 

Reutericina 6 I Limosilactobacillus reuteri 
Pediocina PA-1 II Pediococcus acidilactici 
Enterocina A II Enterococcus faecium 
Termofilina II Streptococcus thermophilus 

Bactofensina A II Ligilactobacillus salivarius 
DPC6502 
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Fonte: Autoria própria. 

2.3.3. Exopolissacarídeos 
Os exopolissacarídeos (EPSs) são uma classe diversa de biopolímeros sintetizados por 

microrganismos sob condições de estresse ambiental, como pH, temperatura, intensidade 

luminosa e salinidade (Mouro et al. 2024). Os EPSs podem ser divididos em 

heteropolissacarídeos (HePSs) e homopolissacarídeos (HoPSs), dependendo da composição 

da cadeia principal e de seus mecanismos de síntese (Salimi et al. 2023). Em geral, os HePSs 

são constituídos por mais de um tipo de monossacarídeo e são sintetizados intracelularmente, 

enquanto os HoPSs consistem em apenas um único tipo de monossacarídeo e são produzidos 

externamente à célula por uma enzima secretada pela bactéria (Torino; De Valdez; Mozzi, 

2015). A biossíntese extracelular de HoPs é mediada por glicosiltransferases e 

frutosiltransferases extracelulares específicas durante o processo de polimerização (Li e 

Wang, 2012). A produção de heteropolissacarídeos (HePSs) começa com a síntese de 

precursores açúcar-nucleotídeo, como UDP-glucose e UDP-galactose. Esses monossacarídeos 

são transferidos para o crescente polímero de EPS por glicosiltransferases (GTFs), enzimas 

responsáveis pela formação de ligações glicosídicas entre as unidades de monossacarídeos 

(Freitas; Alves; Reis, 2011). A estrutura do EPS pode ser modificada por enzimas de ramificação 

ou substituição, conferindo características como solubilidade e viscosidade. Os HoPSs, por 

outro lado, são polímeros de um único monossacarídeo, glicose ou frutose, denominados 

glucanos ou frutanos, respectivamente. São sintetizados extracelularmente a partir da 

sacarose pela ação de uma única enzima conhecida como glicansucrase (Monsan et al., 2001).  

Os EPSs produzidos pelas BAL podem ser utilizados como estabilizantes e 

emulsificantes, conferindo viscosidade ao produto, em alternativa a aditivos como pectinas e 

gelatinas (Abid et al. 2018). OS EPSs também demosntraram importante papel como 

Bacteriocina Classe (I-III) Espécie 
Leucocina A-UAL 187 II Leuconostoc gelidum UAL 

187 
Sakacina P II Latilactobacillus sakei 

Curvacina A II Latilactobacillus curvatus 
LTH1174 

Disgalacticina III Streptococcus dysgalactiae 
subsp. equisimilis W2580 

Caseicina III Lactobacillus casei 
Zoocina A III Streptococcus zooepidemicus 

Millericina B III Streptococcus milleri 
Helveticina J III Lactobacillus helveticus 
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prebióticos e antioxidantes. Uma pesquisa recente de Da Silva et al., (2025) explorou a 

bioconversão bacteriana de exopolissacarídeos pela bactéria Enterococcus faecium utilizando 

soro de queijo residual como meio de cultura. As BAL produtoras de EPS mais proeminentes 

são Lactobacillus , Lactococcus , Bifidobacterium , Leuconostoc , Pediococcus , Streptococcus , 

Enterococcus e Weissella sp. 

2.3.4. Bactérias ácido-lácticas modificadas produtoras de 
bioativos  

Na atualidade, estudos visam potencializar a produção de compostos biotecnológicos 

por bactérias ácido-lácticas. Essa potencialização na produção pode ser obtida pela seleção de 

cepas que são naturalmente boas produtoras, como por exemplo, cepas superprodutoras de 

riboflavina, que foram obtidas pela seleção de linhagens resistentes à roseoflavina. Essa é uma 

estratégia aceitável do ponto de vista do consumidor e de regulamentações sanitárias, uma 

vez que não envolve engenharia genética (Russo et al., 2014). Em contrapartida, tecnologias 

de DNA recombinante de nova geração (por exemplo, recombinação homóloga e CRISPR–

Cas9) têm sido aplicadas em cepas de BAL para melhorar características específicas. A 

engenharia genômica de BAL permite a modificação das vias metabólicas existentes para 

melhorar as propriedades das BAL como fábricas celulares (Xie et al., 2024). 

No entanto, a aplicação de BAL geneticamente modificadas em produtos lácteos 

fermentados ainda é problemática, devido às regulamentações e a baixa aceitação do 

consumidor. Porém, as tecnologias de engenharia genômica ainda podem ser utilizadas como 

ferramentas de pesquisa para aprimorar o conhecimento sobre as cepas e as vias metabólicas. 

Além disso, as BAL geneticamente modificadas também podem ser utilizadas em sistemas 

fechados como biofábricas (Xie et al., 2024). 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As bactérias ácido-lácticas (BAL) têm grande potencial na produção de compostos 

bioativos para alimentos funcionais, como vitaminas, peptídeos bioativos, bacteriocinas e 

exopolissacarídeos (EPS). Esses compostos oferecem benefícios à saúde, como propriedades 

antioxidantes, antimicrobianas e prebióticas. A engenharia genética pode otimizar ainda mais 

a produção desses compostos, expandindo suas aplicações na indústria alimentícia. No 

entanto, o uso de BAL geneticamente modificadas é limitado por desafios regulatórios e pela 

aceitação do consumidor. Apesar disso, as BAL continuam a mostrar grande potencial em 
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alimentos funcionais, abrindo novas perspectivas para a promoção de saúde e o 

desenvolvimento de novos produtos alimentícios benéficos à saúde. 
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RESUMO 

Durante o processo de elaboração do mel pelas 
abelhas, este está susceptível a variáveis não 
controláveis, inclusive à interação com 
microrganismos, incluindo os tipicamente 
associadas com potencial probiótico, como as 
bactérias ácido-láticas. Por probiótico se entende 
microrganismos que, quando administrados em 
quantidade corretas, promovem um efeito benéfico 
para a saúde do hospedeiro. O uso de mel de Apis 
mellifera como fonte de probióticos já vem sendo 
estudado, porém pouco se fala no uso do mel das 
abelhas sem ferrão como fonte desses probióticos. 
Sendo assim, o objetivo deste trabalho é realizar 
uma revisão de literatura acerca do potencial do 
mel de abelhas da tribo Meliponini como uma fonte 
natural de probióticos, a princípio falando 
características do mel como substrato para tal, 
devido a fatores como propriedades físico-químicas 
e diversidade botânica e elucidando a importância 
da interação com as plantas como uma das fontes 
de microrganismos. Também trazendo informações 
acerca dos microrganismos mais comumente 
associados ao mel e à microbiota intestinal das 
abelhas, que acaba por interferir no mel, como os 
gêneros Lactobacillus spp., Bacillus spp. e 
Fructilactobacillus spp. Além disso, quais as 

principais características que um probiótico deve 
possuir, elencar uma variedade de potenciais 
microrganismos probióticos que foram isolados do 
mel de abelhas sem ferrão e possíveis aplicações e 
propriedades benéficas associadas a estes 
microrganismos. E, mediante os resultados que 
serão discutidos a seguir, mostra-se necessário 
incentivar mais estudos acerca dessa matéria-prima 
riquíssima, mas por muito tempo negligenciada, 
que é o mel de abelhas sem ferrão. 
 
Palavras-chaves: Bactérias ácido-láticas. Mel. 
Meliponini. Microbiota. Potencial probiótico.  
 

ABSTRACT 

During the process of honey production by bees, 
honey is susceptible to uncontrollable variables, 
including interaction with microorganisms, such as 
lactic acid bacteria, which are typically associated 
with probiotic potential. Probiotics are 
microorganisms that, when administered in the 
correct amounts, promote a beneficial effect on the 
health of the host. The use of Apis mellifera honey 
as a source of probiotics has already been studied, 
but little has been said about the use of stingless 
bee honey as a source of these probiotics. 
Therefore, the objective of this study is to conduct 
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a literature review on the potential of honey from 
bees of the Meliponini tribe as a natural source of 
probiotics, initially discussing the characteristics of 
honey as a substrate for this purpose, due to factors 
such as its physicochemical properties and botanical 
diversity, and elucidating the importance of 
interaction with plants as one of the sources of 
microorganisms. It also provides information about 
the microorganisms most commonly associated 
with honey and the intestinal microbiota of bees, 
which ultimately interfere with honey, such as the 
genera Lactobacillus spp., Bacillus spp., and 
Fructilactobacillus spp. In addition, it lists the main 

characteristics that a probiotic should have, a 
variety of potential probiotic microorganisms that 
have been isolated from stingless bee honey, and 
possible applications and beneficial properties 
associated with these microorganisms. Based on 
the results discussed below, it is necessary to 
encourage further studies on this rich but long-
neglected raw material, which is honey from 
stingless bees. 
 
Keywords: Honey. Lactic-acid bactéria. Meliponini. 
Microbiome. Probiotic potential.

 
 

1. INTRODUÇÃO 

O mel é uma matriz alimentícia produzida por abelhas eussociais a partir de material 

vegetal como o néctar das flores, que as abelhas recolhem, transformam, combinam com 

substâncias específicas próprias, armazenam e deixam madurar nos favos da colmeia (BRASIL, 

2000). Sendo uma matriz complexa, na sua elaboração, o mel é passa pela interferência de 

diversas variáveis que não podem ser controladas pelo ser humano, como floração, clima, 

temperatura e outros fatores. As abelhas, por sua vez, vão utilizar as fontes disponíveis de 

açúcar como recurso para elaborá-lo.  

Embora as mais estudadas sejam as abelhas do gênero Apis, como a Apis mellifera, a 

capacidade de produzir mel não se restringe apenas a este gênero de abelhas naturais da 

Europa, Ásia e África. Mesmo com a distância geográfica proporcionando condições climáticas 

completamente diferentes, outros membros da família Apidae presentes nas Américas central 

e do sul, certos locais da Ásia e na Oceania desenvolveram a habilidade de produzir mel.  

Com destaque à Tribo Meliponini, conhecida como o grupo das “Abelhas sem ferrão” 

ou ASF, devido a sua falta de capacidade de ferroar por terem seu ferrão atrofiado. Foi graças 

a algumas espécies desse grupo que a domesticação de abelhas no “novo mundo” foi possível 

por parte de povos que habitavam as Américas (CRANE, 1980). A distribuição geográfica dos 

Meliponini abrange regiões tropicais e subtropicais, sendo predominantes no território 

Latino-Americano e no Brasil e podem ser encontradas mais de 300 espécies (SILVA; PAZ, 

2025). 

Evidências recentes sugerem que as substâncias coletadas pelas abelhas no processo 

de coleta de néctar e polinização podem conferir ao mel um potencial efeito prebiótico, 

modulando positivamente o crescimento e atividade de microrganismos benéficos (PINTO-
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NETO et al., 2024) e durante o processo de coleta de recursos elas também entram em contato 

com diversos microrganismos como o caso de bactérias ácido-láticas vindas do ambiente 

como alguns Lactobacillaceae presentes em flores que foram encontrados no trato intestinal 

desses animais. 

Entende-se por probióticos os microrganismos vivos que, quando administrados em 

quantidades adequadas, podem conferir benefício à saúde de seu hospedeiro (FAO/WHO, 

2002). Enquanto os prebióticos são fibras não digeríveis que alimentam as bactérias benéficas 

no intestino, promovendo um equilíbrio dinâmico saudável da microbiota intestinal, 

proporcionando benefícios à saúde do hospedeiro ao selecionar microrganismos desejáveis, 

ou seja, microrganismos probióticos (GIBSON et al., 2017). 

Os alimentos e bebidas probióticas mais usados comercialmente são compostos por 

lactobacilos e outras bactérias ácido-lácticas (Mendonça et al., 2023). Esses microrganismos 

possuem a habilidade de realizar a biossíntese de compostos amplamente utilizados na 

indústria farmacêutica, química, médica, cosmética e alimentar. Como por exemplo, etanol, 

ácidos como o lático e o cítrico, carotenóides e antibióticos (PLADER et al., 2025). 

Diante disso, o texto revisa a literatura em torno do potencial do mel de abelhas sem 

ferrão como uma fonte natural de probióticos, visando os âmbitos global e brasileiro, 

destacando as características e importância das abelhas sem ferrão e seus méis para proteção 

da saúde e do meio ambiente, sua microbiota, e seu uso como recurso para a elaboração de 

produtos nutracêuticos. 

2. METODOLOGIA 

Aplicou-se uma metodologia de pesquisa bibliográfica, promovendo revisão de 

literatura acerca do mel de abelhas sem ferrão e seu potencial como fonte de probióticos, por 

meio de pesquisa etnográfica utilizando ferramentas de pesquisa virtual e livros 

especializados. O levantamento bibliográfico foi realizado em bases indexadas como PubMed, 

SciELO, Google Acadêmico e Periódicos da CAPES, utilizando os descritores: “mel”, “potencial 

probiótico”, “microbiota” e “Melipona”. A busca dessa pesquisa foi atemporal, nos vernáculos 

publicados em português e inglês. 
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

3.1. CARACTERÍSTICAS DO MEL DE ABELHAS SEM 
FERRÃO 

3.1.1. Características do mel 
A aparência do mel pode variar de quase incolor a marrom escuro. O mel pode ser 

fluido, viscoso ou até mesmo próximo de sólido. Características organolépticas como sabor e 

aroma variam de acordo com a origem botânica do mel. Variedades de mel podem ser 

identificadas por sua cor, sabor, aroma e maneira de cristalização (SILVA, 2008). 

O mel das ASF apresenta conteúdos de umidade, atividade de água, teor de cinzas e 

acidez livre consideravelmente maiores que os méis de Apis mellifera, enquanto os teores de 

sólidos solúveis totais e pH são ligeiramente menores. Outros compostos como vitaminas, 

aminoácidos, enzimas e compostos orgânicos são presentes em ambos os méis. 

Melo et al. (2020) reportou propriedades prebióticas em méis monoflorais advindos 

de abelhas sem ferrão nativas coletadas no sertão do Seridó no Rio Grande do Norte e no 

Agreste da Paraíba, em localidades próximas ao estado de Pernambuco. Todas as amostras 

apresentaram efeito positivo no crescimento de células de Lactobacillus acidophilus e 

Bifidobacterium lactis pela metabolização de seus compostos fenólicos. 

 No entanto, características como um menor valor de açúcares redutores e um maior 

teor de umidade, comparado ao mel de Apis, faz com que os méis de ASF estejam mais 

susceptíveis a fermentação, podendo ser causada naturalmente pela microbiota natural do 

mel, normalmente envolvendo bolores, leveduras e bactérias ácido-láticas (BAL), tendo 

algumas espécies entre estes dois últimos grupos exibindo características probióticas 

certificadas (AMIN et al., 2019). 

3.1.2. Origem botânica e influência floral 
Todo mel tem sua origem de algum material vegetal (geralmente néctar) que abelhas 

forrageadoras coletam e é transformado em mel na colmeia (CRANE, 1980). Baseado nessa 

informação, é possível classificar o mel de acordo com sua origem, chamado de mel floral, ou 

seja, aquele obtido dos néctares das flores. Podendo ser unifloral ou monoflora quando o 

produto procede principalmente de flores de uma mesma família, gênero ou espécie e possua 

características sensoriais, físico-químicas e microscópicas próprias. Ou também pode ser mel 
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multifloral ou polifloral, que se trata do mel obtido a partir de diferentes origens florais 

(BRASIL, 2000). 

É grande a variedade de abelhas nativas produtoras de mel e a evidência de 

microrganismos benéficos associados às plantas nativas ou cultivadas em biomas brasileiros, 

como na Caatinga (MACÊDO, 2022). Absy et al. (1984) informam que na região do Médio Rio 

Amazonas, 3/4 do total das plantas identificadas via análise de pólen foram visitadas por três 

ou menos espécies de abelhas, demonstrando especialização na relação entre planta e 

polinizador e a dependência entre eles. Associadas ao fato das pesquisas quanto ao mel de 

abelhas sem ferrão serem ainda escassas se, comparadas com o mel de Apis, é necessário 

aprofundar mais pesquisas sobre o potencial resultado da associação entre abelhas nativas e 

plantas desses biomas. 

3.2. MICROBIOTA ASSOCIADA AO MEL DE ASF 

3.2.1. Origem e mecanismos de resistência 
A colonização e chegada de microrganismos ocorre no mel de diversas formas, que 

podem ser divididas em dois grupos: primário e secundário. A fonte primária de contaminação 

inclui os microrganismos como fungos (bolores e leveduras) e bactérias presentes em partes 

de plantas como flores, pólen e néctar, além dos advindos do ar, solo, poeira e os que são 

naturais do trato digestivo das abelhas. A fonte secundária de contaminação ocorre na hora 

da colheita e processamento do mel, aí entrando fatores como equipamentos utilizados e sua 

manutenção, condições de transporte e armazenamento. No caso da primeira fonte, se torna 

difícil o seu controle, mas já na segunda, um bom processamento do mel feito sob as 

condições higiênico-sanitárias corretas evita essa contaminação por microrganismos 

indesejados (PLADER et al., 2025). 

O mel, devido às suas propriedades físico-químicas, com baixa atividade de água, é 

costumeiramente um ambiente desfavorável ao crescimento de microrganismos, dentre os 

que sobrevivem a este ambiente, algumas espécies benéficas, não patogênicas, podem ser 

cultivadas e isoladas. Segundo Martinson et al. (2012), em abelhas sociais, operárias recém-

emergidas apresentam pouca ou nenhuma bactéria, e a colonização por microrganismos 

começa pelo contato com o meio ambiente e por interações sociais com outras abelhas no 

ninho. Inclusive da aquisição microbiana via o ambiente de polinização e o contato com 

materiais da colmeia, como o mel. Para abelhas melíferas, microbiotas nativas têm se 
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mostrado imprescindíveis no desenvolvimento e na saúde das operárias. Experimentos que 

comparam operárias com e sem sua microbiota intestinal normal, as que estão devidamente 

reguladas apresentam uma série de benefícios como proteção contra patógenos, seja de 

origem viral, bacteriana ou patógenos eucariotos (MOTTA et al., 2022). 

Algumas leveduras são capazes de acumular grandes quantidades de glicerol, graças a 

um mecanismo que ajuda a manter a quantidade de água e recuperar a turgidez celular e 

sobreviver em ambientes osmofílicos como o mel.  Além disso, existem microrganismos 

capazes de sintetizar aminoácidos como prolina e arginina que também irão auxiliar no 

processo de adaptação aos ambientes osmofílicos (PLADER et al., 2025). Diversos estudos 

sugerem que bactérias ácido-láticas como Lactobacillus spp., Bifidobacterium spp., e 

Fructobacillus spp. estão entre os grupos mais abundantes entre os tratos gastrointestinais 

das abelhas sem ferrão. Essas bactérias são responsáveis por estimular funções bioquímicas 

em processos metabólicos, incluindo a fermentação lática e a biotransformação de compostos 

orgânicos complexos em moléculas mais facilmente assimiladas pelos organismos das 

abelhas. Além disso, de agirem como probióticos para as abelhas, prevenindo infecções 

intestinais (RAMIREZ-AHUJA et al., 2025). 

3.2.2. Diferenças entre a microbiota do mel de Apis e ASF 
Diversos estudos acerca da microbiota intestinal das Abelhas ocidentais melíferas, Apis 

mellifera, englobam um perfil comum de microorganismos como Spodgrassella alvi, Gillamella 

apicola, Frischella perrara, Bifidobacterium, e clados de Lactobacillus, assim como também 

Apibacter e Parasaccaribacter, enquanto a microbiota das ASF continua pobres em 

caracterização. E, embora ambas apresentem microrganismos em comum, como Lactobacillus 

e Bifidobacterium, notavelmente, Snodgrassella e Gilliamella, que tipicamente são associadas 

com abelhas corbiculadas, são ausentes ou raras em abelhas sem ferrão (RAMIREZ-AHUJA et 

al., 2025). 

Um dos primeiros estudos acerca da microbiota intestinal das abelhas sem ferrão foi 

conduzido na abelha Melipona quadrifasciata, onde Bacillus meliponotrophicus foi associado 

com abelhas do gênero Trigona e Melipona, mas não com Apis e Bombus, mesmo com sua 

proximidade filogenética com as ASF. Posteriormente, Nogueira-Neto (1997) sugeriu que B. 

meliponotrophicus estaria envolvida no processo de pré-digestão do mel e pólen em M. 



POTENCIAL DO MEL DE ABELHAS SEM FERRÃO COMO FONTE DE PROBIÓTICOS 

 

 

211 

quadrifasciata. Adicionalmente, estudos também identificaram outras espécies do gênero 

Bacillus (RAMIREZ-AHUJA et al., 2025). 

3.2.3. Lactobacillus spp. 
As células desses microrganismos têm morfologia de bastonete, característica gram-

positiva e são anaeróbios facultativos. Essas bactérias pertencem ao grupo das bactérias 

ácido-láticas (BAL), fazendo delas extremamente importantes na indústria alimentícia, 

especialmente na produção de produtos lácteos e fermentados de consumo seguro.  

Espécies como Lactiplantibacillus plantarum já foram isoladas diretamente do 

estômago de abelhas, indicando esse local como uma fonte importante destas bactérias. 

Outras rotas potenciais de introdução de espécies de Lactobacillus para o mel incluem 

material floral como pólen e néctar, assim como também outros materiais da colmeia (PLADER 

et al., 2025). Ramirez-ahuja et al. (2025) analisou o conteúdo intestinal de 16 espécies de 

abelhas sem ferrão mexicanas e os gêneros mais comuns foram, respectivamente, 

Lactobacillus e Bifidobacterium.  

3.2.4. Fructilactobacillus spp. 
Bactérias do gênero Fructilactobacillus pertencentes à ordem Lactobacillales, e à 

família Lactobacillaceae, possuem células gram-positivas, não formam esporos, não possuem 

alta mobilidade, não produzem a enzima catalase, são anaeróbios facultativos e possuem 

morfologia de bastonete. Seu nome deriva da sua fonte principal de carbono, o açúcar 

invertido frutose. Estão sendo isoladas de ambientes ricos em frutose, um dos principais 

açúcares do mel, além de flores e frutas, ambientes muito visitados por abelhas. Como, por 

exemplo, F. fructosus que foi identificado no trato gastrointestinal de abelhas melíferas 

(PLADER et al., 2025).  Cerqueira et al. (2024) fala de diversos microrganismos isolados de méis 

e do organismo de Melipona spp. no estado de Minas Gerais, entre eles leveduras 

Saccharomycetales e bactérias Fructilactobacillus (Lactobacilaceae), ambas provavelmente de 

origem ambiental. 

3.2.5. Bacillus spp. 
O ambiente úmido e quente de uma colmeia promove um ambiente ótimo para a 

proliferação de certos microrganismos, como o caso de bactérias do gênero Bacillus spp. que 

são gram-positivas e normalmente formam esporos e comumente são encontradas em 

plantas e no solo. No entanto, devido a esta característica de formação de esporos que são 



POTENCIAL DO MEL DE ABELHAS SEM FERRÃO COMO FONTE DE PROBIÓTICOS 

 

 

212 

resistentes às condições adversas, como pH ácido, isso permite colonizar os mais variados 

ambientes como o mel e outras matrizes alimentícias, parâmetro de resistência frente a 

outros microrganismos como as BAL, devido a termoresistência às temperaturas mais altas. 

Por exemplo, espécies de Bacillus como B. subtilis, B. licheniformis, B. pumilus, e B. 

amyloliquefaciens foram detectados durante a fermentação de ambos os méis de ASF e Apis 

mellifera (AMIN et al., 2019).  

Pinheiro et al. (2017) analisaram a microbiota associada ao mel da abelha Jandaíra 

(Melipona subnitida) no Semiárido do Rio Grande do Norte e encontrou, em algumas das 

amostras, espécies de Bacillus spp., incluindo Bacillus cereus e Bacillus licheniformis. A 

identificação de Bacillus spp. com propriedades antimicrobianas pode prover um aumento de 

valor comercial ao mel de abelhas sem ferrão, já que esse grupo de bactérias é 

constantemente associado a ter uma relação simbiótica com abelhas (GILLIAM, 1997).  E tanto 

esse gênero quanto outros presentes no mel podem possuir capacidade probiótica. 

A maioria dos Bacillus spp. não são perigosos para mamíferos, com exceção do B. 

anthracis e de algumas cepas de B. cereus, o que vale notificar aqui. Bacillus spp. produzem 

uma vasta variedade de compostos funcionais advindos do seu metabolismo secundário, 

como antibióticos, inseticidas, enzimas, e outros compostos conhecidos por serem 

antimicrobianos. Essas características biológicas e comerciais tornam este gênero importante 

como fonte de probióticos, principalmente devido ao seu papel antagonista contra bactérias 

enteropatogênicas (AMIN et al., 2019).  

Nogueira-neto (1997) fala de experiências realizadas no Brasil a fim de testar o 

potencial antibacteriano do mel de ASF em comparação com o mel de Apis mellifera contra o 

bacilo causador do antraz (Bacillus anthracis Cohn). Como resultado, todos os esporos de 

antraz desapareceram em menos de 24 horas dos méis de Mandaçaia (Melipona 

quadrifasciata). E nesses méis existiam outros Bacillus não patogênicos, que apresentaram 

atividade antimicrobiana contra patógenos. 

3.3. AVALIAÇÃO DO POTENCIAL PROBIÓTICO 
A seleção de cepas de microrganismos probióticos segue uma série de critérios 

preferenciais: estabilidade frente a ácido e a bile, a capacidade de aderir à mucosa intestinal 

e colonizar, pelo menos temporariamente, o trato gastrintestinal humano, a capacidade de 

produzir compostos antimicrobianos e ser metabolicamente ativo no intestino. Outros 
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critérios fundamentais são: a segurança para uso humano, o histórico de não-patogenicidade 

e não estarem associadas a doenças, além da ausência de genes determinantes para 

resistência a antibióticos e ausência de atividade hemolítica (SAAD, 2006). 

Esawy et al. (2012) buscou investigar o potencial probiótico de bactérias isoladas de 

mel de abelhas A. mellifera analisando propriedades como tolerância a ácidos e sais biliares, 

atividade antibacteriana contra patógenos entéricos, atividade de Lipase e entre outros. E os 

resultados foram promissores para os testes, sugerindo que essas bactérias aguentariam e 

seriam benéficas ao trato intestinal. E, embora haja bem menos trabalhos nesse intuito para 

as Meliponini, diversos estudos buscaram um feito parecido. 

Duas cepas de Bacillus (B. amyloliquefaciens HTI-19 and B. subtilis HTI-23) isoladas de 

mel de ASF na Malásia possuíram grande potencial como probiótico humano e animal, uso 

como starter de culturas de fermentação ao apresentarem características que dão suporte a 

esses usos. Por exemplo, uma alta taxa de sobrevivência a uma simulação de digestão in vitro, 

um amplo espectro antimicrobiano e apresentar atividade não-hemolítica (AMIN et al., 2019).  

Silva et al. (2016) isolou na Caatinga pernambucana, com mel de Melipona spp., sete 

isolados de Bacillus esporogênicos. No entanto, somente quatro mostraram potencial 

probiótico ao apresentarem atividade antimicrobiana contra diversos patógenos. O isolado I-

5 mostrou o maior potencial probiótico ao inibir o crescimento de Escherichia coli, Klebsiella 

sp., Pseudomonas aeruginosa, Salmonella sp., e Staphylococcus aureus. O crescimento de 

Sarcina sp. não foi inibido por nenhum isolado. 

Rosli et al. (2020) conduziu testes antimicrobianos em méis de oito espécies diferentes 

de abelhas sem ferrão asiáticas a fim de avaliar seus potenciais como fontes de probióticos. O 

mel da espécie Homotrigona fimbriata mostrou a atividade antimicrobiana mais alta, com 

inibição de quatro das cinco bactérias testadas. E Lactobacillus malefermentans foi a bactéria 

mais dominante nestes méis, estando presente nos oito tipos analisados. 

Basharat et al. (2023) investigou a presença de sete novas cepas promissoras de 

Lactobacillus com níveis altos de resistência a ácido e capacidade de produção do mesmo, e 

isolada do mel de ASF de Yunnan, China. A análise do sequenciamento do genoma de um 

Lactobacillus sp. Específico, nomeado Lactobacillus pentosus SYBC-MI, mostrou potencial para 

aplicação na indústria alimentícia ao mostrar atividade probiótica e uma alta produção do 

aminoácido triptofano. 
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3.4. PROPRIEDADES FUNCIONAIS ASSOCIADAS E 
APLICAÇÕES 

Na vista dos fatos de que compostos fenólicos podem agir como promotores de 

crescimento de bactérias ácido-láticas (MELO et al., 2020), além de aumentarem as atividades 

probióticas de Lactobacillus gasseri e Lactobacillus casei (VOLSTATOVA et al., 2017), a 

metabolização destes compostos pode estar atrelada diretamente ou não, a uma tolerância 

maior de microrganismos benéficos contra estresse oxidativo, podendo assim aumentar a 

viabilidade celular de produtos simbióticos idealizados com organismos probióticos 

associados aos méis, inclusive de abelhas nativas como, por exemplo, bebidas fermentadas 

como o hidromel. Como no caso de Fontanella (2021) que utilizou uma cepa de levedura 

isolada do mel de abelha Melipona mandacaia para a produção de um hidromel, a cepa se 

mostrou forte candidata a ser utilizada na produção de hidromel, principalmente devido ao 

seu comportamento durante a fermentação. Além disso, o fato de ser uma levedura 

proveniente de um mel ajudou na adaptação ao mosto. 

A mesma cepa de B. amyloliquefaciens (HTI-19) descrita em Amin et al. (2019) foi 

administrada em camundongos a fim de testar sua toxicidade e não houve dano celular a estes 

animais, e os que receberam a bactéria apresentaram um crescimento maior quando 

comparado ao grupo controle, sugerindo o potencial probiótico desta cepa para uma futura 

formulação alimentar ou medicamentosa segura, beneficiando a saúde (AMIN et al., 2023). 

Hasali et al. (2024) investigou o efeito de uma dieta rica em gorduras suplementada 

com um queijo elaborado contendo uma bactéria probiótica (Lactobacillus brevis NJ42) 

isolada do mel da ASF Heterotrigona itama, frente aos sintomas de Síndrome Metabólica (SD) 

em camundongos. Nesse estudo, L. brevis incorporada ao queijo foi capaz de reduzir o ganho 

de peso corporal e a massa de tecido adiposo branco nos ratos mediante uma dieta rica em 

gorduras, além de também reduzir a intolerância a glicose, acúmulo de gordura hepática e 

hipertrofia dos adipócitos. Assim, demonstrando o potencial para futuros estudos buscando 

efeitos similares em seres humanos de forma segura. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante dos fatos aqui relatados sobre o mel das abelhas sem ferrão, se mostra uma 

necessidade contínua de estudar e investigar acerca do seu potencial como uma fonte natural 

de microrganismos probióticos, suas propriedades e aplicações, benefícios à saúde, 

bioprospecção e estudar sua microbiota fortemente influenciada pelos parâmetros 
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ecossistêmicos realizados pelas abelhas como a polinização, que é de vital importância para a 

conservação do meio ambiente. Com esforços científicos e apoio de tradições milenares é 

possível descobrir novas oportunidades de uso para esse produto funcional, que é sinal de 

saúde e proteção no mundo inteiro. E fechar as lacunas de conhecimento que faltam para 

esse verdadeiro tesouro nacional, que por muito tempo foi negligenciado. 
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RESUMO 

A Síndrome do Intestino Irritável (SII) é um distúrbio 
gastrointestinal funcional caracterizado por dor 
abdominal, distensão e alterações do trânsito intestinal, 
afetando significativamente a qualidade de vida. Nesse 
contexto, a dieta com baixo teor de FODMAPs (Low 
FODMAP Diet – LFD) tem se mostrado uma alternativa 
promissora no manejo nutricional da doença. Este estudo 
realizou uma revisão integrativa da literatura com o 
objetivo de analisar as evidências científicas sobre os 
efeitos da dieta Low FODMAP na SII. A busca foi 
conduzida nas bases PubMed e Web Of Science, 
considerando publicações entre 2020 e 2024. A análise 
dos estudos demonstrou que a adoção da LFD reduz 
sintomas como dor abdominal, flatulência, distensão e 
diarreia, promovendo melhora clínica e da qualidade de 
vida dos pacientes. Além disso, observou-se modulação 
positiva da microbiota intestinal, com redução da 
fermentação e consequente diminuição da produção de 
gases. Contudo, a dieta apresenta limitações, 
especialmente quanto à adesão a longo prazo e ao risco 
de desequilíbrios nutricionais quando realizada sem 
acompanhamento profissional. Conclui-se que a LFD, 
quando aplicada de forma individualizada e 
supervisionada, constitui uma estratégia eficaz e segura 
para o controle dos sintomas da SII, embora sejam 
necessários estudos de longo prazo para avaliar seus 
impactos sustentáveis na saúde intestinal. 
 
Palavras-chave: Síndrome do Intestino Irritável; dieta 
Low FODMAP; FODMAPs; microbiota intestinal; revisão 
integrativa. 

ABSTRACT 

Irritable Bowel Syndrome (IBS) is a functional 
gastrointestinal disorder characterized by abdominal 
pain, bloating, and altered bowel habits, significantly 
affecting patients’ quality of life. In this context, the Low 
FODMAP Diet (LFD) has emerged as a promising 
nutritional approach for managing the condition. This 
study conducted an integrative literature review aimed at 
analyzing the scientific evidence regarding the effects of 
the Low FODMAP Diet on IBS. The search was carried out 
in the PubMed and Web of Science databases, including 
publications from 2020 to 2024. The analysis revealed 
that adherence to the LFD significantly reduces symptoms 
such as abdominal pain, flatulence, bloating, and 
diarrhea, promoting clinical improvement and better 
quality of life among patients. Moreover, a positive 
modulation of the gut microbiota was observed, with 
decreased fermentation and consequent reduction in gas 
production. However, the diet presents limitations, 
particularly regarding long-term adherence and the risk of 
nutritional imbalances when not conducted under 
professional supervision. It is concluded that the LFD, 
when applied in an individualized and supervised manner, 
represents an effective and safe strategy for controlling 
IBS symptoms, although long-term studies are still 
needed to evaluate its sustainable impacts on intestinal 
health. 
 
Keywords: Irritable Bowel Syndrome; Low FODMAP Diet; 
FODMAPs; gut microbiota; integrative review.
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1. INTRODUÇÃO 

O conceito de foodmaps (Fermentable Oligosaccharides, Disaccharides, 

Monosaccharides and Polyols), ou em português, oligossacarídeos, dissacarídeos, 

monossacarídeos e polióis fermentáveis, pode ser entendido como uma forma de representar 

a produção, distribuição e consumo de determinados alimentos por região, esse tipo de 

alimento nada mais é do que hidratos de carbono de cadeia curta,  que apresentam baixa 

absorção no intestino delgado e que são altamente fermentáveis pela microbiota intestinal, o 

que pode induzir a produção de gases (Fernandes; Almeida; Costa, 2020; Jesus; Ferreira; 

Vieira, 2024).  

De acordo com a World Gastroenterology Organisation (WGO, 2015) a ocorrência da 

síndrome do intestino irritável (SII) ocorre em cerca de 9 a 23% da população mundial. Já no 

Brasil, esse número chega a cerca de 12% da população (Ribeiro et al., 2011). Essa síndrome 

é caracterizada por sintomas persistentes envolvendo dores abdominais, estufamento 

gástrico e alterações no comportamento regular do intestino (Almeida; Wanderley, 2023). 

Devido aos seus sintomas generalizados e recorrentes os pacientes podem não só sofrer com 

desconfortos físicos constantes, como também sofrimento psicológico (Ford; Lacy; Talley, 

2017). 

A SII é classifica de acordo com Roma IV como uma doença crônica funcional do 

intestino,  segundo critérios pré-estabelecidos o paciente que apresentar um possível quadro 

de desconforto ou dor abdominal recorrente, pelo menos três dias por mês, nos últimos três 

meses, acompanhado de dor na defecação, mudança na frequência da defecação e mudança 

em sua consistência podem ser classificados como potencialmente propensos a serem 

diagnosticados com a doença (Drossman, 2016). 

Dentre as alternativas terapêuticas está a adesão de dietas baseada em 'low fodmaps', 

ou seja, o consumo regular de alimentos que apresentem baixo nível de carboidratos que 

possam desencadear processos de fermentação no intestino (Rorato et al., 2024). Tal 

responsabilidade parte do nutricionista, onde o acompanhamento rotineiro é indispensável 

para avaliar o quadro de evolução dos pacientes.  

A SII é um distúrbio gastrointestinal funcional que acomete expressiva parcela da 

população, sendo caracterizada principalmente por dor abdominal, distensão, diarreia e 

constipação, podendo ou não estar associada a vômitos (Menezes et al., 2025). A literatura 
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atual evidencia discussões importantes sobre o papel da dieta low FODMAP no manejo da 

sintomatologia da SII e sua relação com a qualidade de vida dos pacientes. A dieta é baseada 

na restrição de FODMAPs, carboidratos de cadeia curta e de alta fermentação, que são 

considerados potenciais gatilhos para a manifestação e agravamento dos sintomas 

gastrointestinais (Cardoso et al., 2025). 

Estudos recentes indicam que a adoção de dietas low FODMAP pode promover 

redução significativa dos sintomas associados à SII, como dor abdominal, distensões, diarreia 

e constipação, favorecendo uma melhoria na qualidade de vida dos pacientes (Bellini et al., 

2020; Cardoso et al., 2025). Além disso, a literatura sugere que tais dietas podem interferir 

positivamente na composição da microbiota intestinal, diminuindo a fermentação causada 

pela ingestão excessiva de carboidratos fermentáveis, o que contribui para o alívio dos 

sintomas (Brown et al., 2023). 

Nesse contexto, a presente revisão integrativa teve como objetivo investigar como a 

literatura apresenta discussões sobre a dieta low FODMAP e seu impacto na sintomatologia e 

qualidade de vida de indivíduos com diagnóstico de Síndrome do Intestino Irritável, assim 

como os mecanismos envolvidos na atuação dessa dieta e sua correlação entre a redução do 

consumo de FODMAPs e a melhora dos sintomas e da qualidade de vida desses pacientes. 

2. METODOLOGIA 

O presente estudo tratou-se de uma revisão integrativa da literatura, de abordagem 

qualitativa, com o objetivo de reunir e analisar criticamente artigos científicos que abordaram 

os efeitos da dieta low FODMAP na qualidade de vida e no alívio dos sintomas de pessoas com 

SII. Segundo Mendes, Silveira e Galvão (2008), a revisão integrativa permite a incorporação de 

evidências em pesquisas na área da saúde, promovendo uma compreensão mais ampla do 

fenômeno investigado por meio da síntese do conhecimento produzido. 

Complementarmente, Whittemore e Knafl (2005) reforçam que essa metodologia possibilita 

integrar achados de estudos com diferentes abordagens metodológicas, contribuindo para a 

formulação de conclusões fundamentadas e aplicáveis na prática clínica. 

As bases de dados escolhidas para compor o presente estudo de revisão foram a Web 

of Science e PubMed. Para os critérios de inclusão, consideraram-se artigos científicos 

completos e disponíveis para download, no idioma inglês, com metodologia claramente 

descrita, publicados entre os anos de 2020 e 2024. Já para os critérios de exclusão, 
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desconsideraram-se artigos de revisão, material editorial, excluindo ensaios com animais ou 

seres humanos que não apresentaram metodologia clara ou disponível para download, bem 

como revisões teóricas sem dados empíricos e artigos duplicados (Tabela 1). 

Tabela 1: definição dos filtros de pesquisas nas plataformas de buscas 

Filtro Critério 

Período de publicação 2020 a 2024, visando assegurar a atualização e relevância. 

Tipo de documento Artigos científicos completos (full text). 

Espécies Seres humanos, excluindo estudos in vitro ou animais. 

Idioma Inglês. 

Fonte: Autoria Própria (2025). 

Todos os dados coletados nessa pesquisa seguiram a metodologia do acrônimo PICO 

(Tabela 2), onde houve: identificação do problema e formulação da pergunta norteadora; 

busca nas bases de dados selecionadas para a presente pesquisa; aplicação dos critérios de 

inclusão e exclusão; seleção dos estudos; leitura de títulos e resumos; leitura integral e 

extração das informações para análise; e síntese de informações. 

Tabela 2: Estrutura da pergunta norteadora segundo o acrônimo PICO 

Elemento Descrição 

P (População/Problema) Pessoas com Síndrome do Intestino Irritável  

I (Intervenção) Dieta com restrição de FODMAPs 

C (Comparação) Dieta habitual ou outras intervenções dietéticas (quando aplicável) 

O (Desfecho) Melhora dos sintomas gastrointestinais, qualidade de vida e adesão à 
dieta 

Fonte: Autoria Própria (2025) 

A busca dos estudos foi realizada nas bases de dados PubMed e Web of Science, 

utilizando a combinação dos descritores: “FODMAPs” AND “Irritable Bowel Syndrome” AND 

“Diet”. Os resultados da busca    foram criteriosamente abertos um a um em primeiro 

momento, sendo feito a leitura dos seus resumos de todos aqueles que pudessem ser abertos 

ou baixados de alguma forma gratuita, em   segundo momento, os materiais remanescentes 

foram lidos de forma integra, ao fim foram elegíveis para essa revisão 15 publicações, onde: 

‘a’ representa o número de resulados da web of science; ‘b’ o número de resultados da 

pubmed e ‘n’ o somatório de ‘a’ e ‘b’ (Figura 1).   
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Figura 1: fluxograma PRISMA 2020 dos resultados após o estudo de revisão 

 
 Fonte: Autoria Própria (2025) 

Ao fim, todos os trabalhos elegíveis foram organizados em uma tabela, seguindo a 

ordem de dados: “Referência”; “Objetivos”; “Principais Considerações” para posterior 

discursão. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A seguir, apresenta-se um resumo dos estudos selecionados nesta revisão integrativa, 

destacando os principais objetivos, métodos e achados relacionados à aplicação da dieta com 

baixo teor de FODMAPs (Low FODMAP Diet – LFD) em pacientes com Síndrome do Intestino 

Irritável (SII). A Tabela 3 organiza as informações de forma sistemática, incluindo autores, ano 

de publicação, banco de dados utilizado, tipo metodológico e os achados mais relevantes de 

cada estudo. Essa síntese permite identificar tendências, evidências convergentes e lacunas 
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na literatura sobre a eficácia, a adesão, os efeitos sobre a microbiota e o bem-estar dos 

indivíduos submetidos à LFD, fornecendo suporte para a análise detalhada apresentada na 

seção de resultados. 

Tabela 3: análise de revisão dos autores elegíveis para o presente estudo 

 

ARTIGO BANCO 
DE 

DADOS 

OBJETIVO PERFIL 
METODOLÓGICO 

PRINCIPAIS RESULTADOS 

(Yan et al., 
2020) 

PubMed Testar se um suplemento de 
fibras (Fibre-fix) adicionado a 
pacientes com SII que já seguem 
LFD melhora microbioma, SCFA, 
sono, qualidade de vida e saúde 
mental. 

Ensaio clínico 
randomizado, 
duplo-cego, 
placebo (protocolo 
de estudo). 

Protocolo do ensaio; 
espera-se que o 
suplemento aumente 
fermentação distal e 
butirato sem agravar 
sintomas. 

(Nordin et 
al., 2022) 

PubMed Avaliar efeitos de ingestão 
controlada de alto consumo de 
FODMAPs vs glúten vs placebo 
sobre gravidade dos sintomas 
em pacientes com SII. 

Ensaio clínico 
randomizado, 
duplo-cego, 
crossover. 

FODMAPs aumentaram 
significativamente o IBS-
SSS comparado a placebo 
e glúten; glúten não diferiu 
de placebo; alta 
variabilidade individual. 

(Ankersen 
et al., 
2021) 

PubMed Comparar eficácia a longo prazo 
de LFD via web vs probióticos 
em IBS e relação com 
microbiota. 

Ensaio aberto, 
randomizado, 
crossover para não-
respondedores. 

Ambas as intervenções 
reduziram sintomas (sem 
diferença significativa); 
melhora sustentada e 
aplicabilidade e Health. 

(Russo et 
al., 2022) 

PubMed Comparar efeitos de 12 
semanas de LFD vs dieta 
baseada em Tritordeum sobre 
sintomas em IBS-D. 

Ensaio clínico 
randomizado 
controlado (12 
semanas). 

Ambas reduziram 
sintomas e melhoraram 
QOL; sem alteração de 
micronutrientes. 

(Rej et al., 
2022) 

PubMed Comparar eficácia e 
aceitabilidade entre TDA, LFD e 
GFD em IBS não constipado. 

Ensaio clínico 
randomizado (4 
semanas). 

Resposta clínica: 42% TDA, 
55% LFD, 58% GFD (sem 
diferença significativa); 
LFD reduziu mais 
FODMAPs absolutos; TDA 
mais simples e barato. 

(Algera et 
al., 2022) 

PubMed Comparar efeitos de dieta com 
baixo vs moderado FODMAP em 
IBS (crossover duplo-cego). 

Ensaio 
randomizado, 
duplo-cego, 
crossover (7 dias 
por braço). 

LFD reduziu gravidade dos 
sintomas GI; 34% 
responderam 
clinicamente; resposta 
predita por maior 
gravidade basal. 

(Colomier 
et al., 
2022) 

PubMed Investigar preditores 
microbianos, nutricionais e 
psicológicos de melhora 
durante LFD e dieta tradicional. 

Estudo clínico 
experimental com 
análise preditiva. 

Menor disbiose e maior 
energia basal preditores 
de melhor resposta; 
sofrimento psicológico 
piora resposta a distensão. 

(Wilson et 
al., 2023) 

PubMed Investigar se metabólitos fecais 
e urinários podem prever 
resposta clínica à LFD. 

Ensaio clínico 
prospectivo 
(observacional e 
intervencional). 

Certos metabólitos 
(propionato, fenólicos) se 
associaram à melhora 
sintomática; microbiota 
16S não foi preditiva. 
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ARTIGO BANCO 
DE 

DADOS 

OBJETIVO PERFIL 
METODOLÓGICO 

PRINCIPAIS RESULTADOS 

(Tunali et 
al., 2024) 

PubMed Comparar eficácia de dieta 
personalizada baseada em IA e 
microbioma com dieta LFD 
tradicional. 

Ensaio clínico 
randomizado 
multicêntrico (RCT). 

Ambas reduziram 
significativamente IBS-SSS 
e melhoraram QOL; dieta 
personalizada apresentou 
maior diversidade 
microbiana. 

(Van Den 
Houte et 
al., 2024) 

PubMed Avaliar efeitos da reintrodução 
duplo-cega com pós-FODMAPs 
após eliminação em IBS. 

Ensaio clínico 
randomizado, 
duplo-cego, 
controlado. 

80% responderam à 
eliminação; 85% tiveram 
recidiva na reintrodução 
(fructanos/mannitol). 

(Gravina et 
al., 2020) 

Web of 
Science 

Avaliar adesão e efeitos clínicos 
da LFD em 120 pacientes com 
SII. 

Estudo 
observacional 
prospectivo (corte 
de seguimento). 

Alta adesão e redução 
significativa de dor, 
distensão e diarreia após 6 
semanas. 

(Orlando 
et al., 
2020) 

Web of 
Science 

Avaliar efeitos de LFD de 90 dias 
em IBS-D e alterações 
inflamatórias/lipidômicas. 

Coorte prospectiva 
com análise 
antes/depois. 

Melhora dos sintomas e 
redução de marcadores 
inflamatórios (PGE2, 
AA/EPA). 

(Liu et al., 
2024) 

Web of 
Science 

Avaliar efeito combinado da LFD 
e probióticos em sintomas e 
microbiota de IBS. 

Ensaio clínico 
randomizado 
controlado. 

LFD e probióticos 
melhoraram IBS-SSS e 
QOL; combinação mostrou 
aumento de Ruminococcus 
e Akkermansia. 

(Abhari et 
al., 2020) 

Web of 
Science 

Avaliar se Bacillus coagulans + 
LFD é superior à LFD isolada. 

Ensaio clínico 
randomizado, 
duplo-cego e 
controlado. 

Ambos os grupos 
melhoraram sintomas, 
mas combinação teve 
maior redução de IBS-SSS. 

(Nordin et 
al., 2024) 

Web of 
Science 

Investigar respostas diferenciais 
a FODMAPs e glúten em SII e 
possíveis biomarcadores 
moleculares. 

Ensaio clínico 
randomizado 
duplo-cego, 
cruzado, com 
análises 
metabolômicas. 

FODMAPs aumentaram 
sintomas vs placebo; sem 
correlação molecular 
robusta; glúten sem efeito 
significativo. 

Fonte: a autora (2025). 

A análise dos estudos selecionados nesta revisão integrativa evidência que a dieta com 

baixo teor de FODMAPs constitui uma das estratégias mais eficazes e consolidadas para o 

manejo nutricional da SII. Os resultados obtidos em diferentes desenhos metodológicos, 

incluindo ensaios clínicos randomizados, estudos de intervenção, coortes prospectivas e 

investigações observacionais, demonstram de forma consistente que a LFD reduz a gravidade 

dos sintomas gastrointestinais, melhora a qualidade de vida e exerce efeitos moduladores 

sobre a microbiota intestinal e os metabólitos associados à fisiopatologia da SII. 

Gravina et al. (2020), em estudo observacional prospectivo, analisaram 120 pacientes 

com SII submetidos à LFD e observaram alta adesão à dieta, acompanhada de redução de 

sintomas como dor abdominal, distensão e diarreia após seis semanas de intervenção. Além 
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disso, os efeitos terapêuticos foram mantidos no seguimento de seis meses, indicando que a 

LFD não apenas promove alívio sintomático imediato, mas também sustenta benefícios a 

médio prazo quando associada a acompanhamento nutricional contínuo.  

De forma convergente, Orlando et al. (2020) realizaram uma coorte prospectiva em 

pacientes com SII-D submetidos à LFD por 90 dias, demonstrando melhora clínica 

acompanhada da redução de marcadores inflamatórios, como a prostaglandina E2 (PGE2) e 

alterações lipídicas pró-inflamatórias. Esses achados reforçam que a eficácia clínica da LFD 

está associada não apenas à redução da fermentação intestinal, mas também à modulação de 

processos inflamatórios e metabólicos locais. 

Estudos experimentais randomizados confirmam a especificidade fisiológica da dieta. 

Nordin et al. (2022), em ensaio clínico duplo-cego e cruzado, compararam os efeitos de 

ingestão controlada de alto consumo de FODMAPs, glúten isolado e placebo em indivíduos 

com SII, observando que a ingestão de FODMAPs aumentou a gravidade dos sintomas (medida 

pelo IBS-SSS), enquanto o glúten não apresentou diferença significativa em relação ao 

placebo. Esses resultados reforçam que os carboidratos fermentáveis são os principais 

desencadeadores de sintomas em pacientes com SII, e que a restrição seletiva destes 

substratos na LFD é central para o alívio da hipersensibilidade visceral e da distensão 

abdominal.  

Nordin et al. (2024) investigaram respostas diferenciais a FODMAPs e glúten em 

pacientes com SII, utilizando análises metabolômicas, confirmando a importância da 

variabilidade individual na sensibilidade a esses carboidratos fermentáveis. Rej et al. (2022) e 

Russo et al. (2022) corroboram esses achados, indicando que a LFD é superior às dietas 

tradicionais ou sem glúten na redução da gravidade dos sintomas, ainda que sua 

implementação exija maior atenção nutricional e esforço de adesão. 

O impacto da LFD sobre a microbiota intestinal tem sido amplamente investigado, Yan 

et al. (2020) sugerem que a suplementação de fibras específicas durante a LFD pode mitigar a 

redução de bactérias benéficas, como Bifidobacterium e Faecalibacterium prausnitzii, sem 

agravar sintomas clínicos. Cox et al. (2020) corroboram esse efeito, mostrando que a restrição 

de FODMAPs reduz a abundância dessas espécies, as quais desempenham papel importante 

na manutenção da integridade da mucosa intestinal e na produção de ácidos graxos de cadeia 

curta (AGCC), como o butirato. Essa redução de substratos fermentáveis evidencia a 
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necessidade de uma fase de reintrodução gradual, de modo a evitar desequilíbrios 

microbianos de longo prazo. 

Além disso, a LFD modula o metabolismo de compostos bioativos e metabólitos 

relacionados ao eixo intestino-cérebro. Nordin et al. (2024) relataram alterações significativas 

no metabolismo de ácidos biliares, compostos fenólicos e derivados do triptofano, 

interferindo diretamente nas vias de comunicação intestino-cérebro. Essas mudanças 

metabólicas, combinadas à diminuição da fermentação colônica e dos compostos 

osmoticamente ativos, contribuem para a melhora da motilidade intestinal e para a 

normalização da sensibilidade visceral. Wilson et al. (2023) complementam essas 

observações, indicando que certos metabólitos fecais e urinários, como propionato e 

compostos fenólicos, podem servir como preditores da resposta clínica à LFD, embora a 

análise da microbiota por 16S rRNA não tenha se mostrado preditiva. 

A personalização da dieta emerge como fator determinante para o sucesso 

terapêutico. Colomier et al. (2022) demonstraram que pacientes com menor disbiose 

intestinal com maior disponibilidade energética basal apresentaram respostas mais favoráveis 

à LFD, enquanto indivíduos com sofrimento psicológico elevado ou disbiose avançada 

apresentaram respostas limitadas. Nesse contexto, Tunali et al. (2024) compararam uma dieta 

personalizada baseada em inteligência artificial e perfis microbianos com a LFD tradicional, 

observando que ambas reduziram significativamente os sintomas de SII e melhoraram a 

qualidade de vida, porém a dieta personalizada promoveu maior diversidade microbiana e 

potencialmente efeitos mais sustentáveis no longo prazo. Ankersen et al. (2021) também foi 

constatado que intervenções digitais (web-based) podem aumentar a adesão e promover 

melhorias comparáveis às intervenções presenciais, facilitando o acompanhamento remoto e 

o suporte contínuo ao paciente. 

Os efeitos da LFD sobre a adesão e a aceitação da dieta também foram objeto de 

investigação. Rej et al. (2022) observaram que, embora a LFD apresente maior eficácia clínica 

na redução dos sintomas, sua complexidade e custo podem comprometer a adesão. 

Entretanto, estudos de Gravina et al. (2020) e Russo et al. (2022) destacam que, quando 

acompanhada por profissionais capacitados e aplicada de forma estruturada, a adesão é 

elevada e os benefícios mantêm-se por períodos prolongados. Algera et al. (2022), em ensaio 

randomizado duplo-cego, observaram que cerca de 34% dos pacientes apresentaram resposta 
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clínica após sete dias de intervenção com LFD, e que pacientes com sintomas mais graves na 

linha basal apresentaram maior probabilidade de resposta positiva. 

A LFD também impacta o bem-estar psicológico dos indivíduos com SII. A redução da 

dor abdominal e do desconforto está associada a melhora nos escores de ansiedade e 

depressão, refletindo a estreita relação entre o eixo intestino-cérebro e o estado emocional 

dos pacientes. Staudacher et al. (2023) indicam que a percepção de controle sobre os 

sintomas mediada pela dieta contribui para melhorias no humor e na qualidade de vida, 

ressaltando que os efeitos terapêuticos da LFD vão além do alívio gastrointestinal. 

Estudos de reintrodução de FODMAPs indicam que a fase de reintrodução é essencial 

para a sustentabilidade da dieta. Van Den Houte et al. (2024) relataram que 80% dos pacientes 

responderam à fase de eliminação, mas 85% apresentaram recidiva dos sintomas após 

reintrodução controlada de determinados carboidratos, especialmente fructanos e manitol. 

Esses dados reforçam a necessidade de acompanhamento individualizado, permitindo 

identificar os grupos de FODMAPs problemáticos e equilibrar a dieta de forma a preservar a 

diversidade microbiana e prevenir déficits nutricionais. 

A combinação da LFD com estratégias complementares também mostrou efeitos 

promissores. Liu et al. (2024) demonstraram que a associação da LFD com probióticos 

melhorou significativamente os sintomas e a qualidade de vida, com aumento de bactérias 

benéficas como Ruminococcus e Akkermansia. Abhari et al. (2020) confirmaram que a 

combinação de Bacillus coagulans com LFD promoveu redução superior do IBS-SSS em 

comparação à LFD isolada, evidenciando que a intervenção combinada pode potencializar os 

efeitos terapêuticos da dieta. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A literatura revisada evidencia que a LFD, quando conduzida com supervisão 

profissional e estruturada em fases de eliminação, reintrodução e personalização, apresenta 

alta taxa de sucesso clínico, melhora a qualidade de vida e exerce efeito modulador sobre a 

microbiota e os metabólitos intestinais. Os achados convergem para a importância da adesão, 

do acompanhamento nutricional contínuo e da personalização da intervenção, mostrando 

que a dieta Low FODMAP constitui uma abordagem fisiologicamente fundamentada e 

adaptável ao manejo da SII, capaz de integrar alívio sintomático, modulação microbiana e 
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benefícios psicossociais. A consistência dos resultados entre diferentes delineamentos 

metodológicos reforça a robustez das evidências científicas disponíveis. 

A literatura evidencia que, a LFD pode oferecer benefícios sustentáveis, reduzindo dor 

abdominal, distensão e diarreia, além de favorecer o equilíbrio microbiano intestinal e a 

produção de metabólitos benéficos, como os ácidos graxos de cadeia curta. Tais efeitos 

refletem-se não apenas na melhora clínica, mas também no bem-estar psicológico dos 

pacientes, demonstrando o impacto positivo da dieta no eixo intestino-cérebro. 

Entretanto, a adesão à LFD ainda representa um desafio, especialmente devido à sua 

complexidade e restrição alimentar. A personalização do plano alimentar e o 

acompanhamento contínuo por nutricionistas qualificados são essenciais para garantir a 

adequação nutricional e minimizar possíveis déficits. A integração de estratégias 

complementares, como o uso de probióticos e ferramentas digitais de suporte, mostra-se 

promissora para otimizar resultados e facilitar o seguimento terapêutico. 

Apesar dos avanços, persistem dúvidas na literatura quanto aos efeitos da LFD a longo 

prazo, sua influência na diversidade microbiana e os impactos metabólicos decorrentes da 

restrição prolongada de FODMAPs. Estudos futuros, com amostras maiores e delineamentos 

longitudinais, são necessários para avaliar a segurança nutricional e a sustentabilidade dessa 

intervenção, bem como identificar marcadores biológicos que possam predizer a resposta 

clínica individual. 

Por fim, a dieta Low FODMAP, aplicada de maneira criteriosa e individualizada, 

representa uma alternativa segura, eficaz e fisiologicamente fundamentada no manejo da 

Síndrome do Intestino Irritável, integrando benefícios clínicos, microbiológicos e psicossociais 

que contribuem para o aprimoramento da prática nutricional baseada em evidências. 
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RESUMO 

Conhecida por diversos nomes, como Limeberry, 
laranjinha ou limãozinho-doce, Triphasia trifolia é a 
classificação botânica da espécie da família 
Rutaceae. É uma planta de porte arbustivo com 
característica de árvore pequena ou cerca-viva 
devido aos espinhos presentes no caule. É nativa 
das áreas tropicais do sudeste asiático, mas com o 
tempo foi espalhada para diversas áreas tropicais e 
subtropicais do mundo, como nas Américas Central 
e do Sul, regiões da África e Oceania, sendo utilizada 
principalmente como planta ornamental devido às 
suas frutas vermelhas e folhas e flores aromáticas 
cítricas. Também é utilizada como recurso alimentar 
na forma de geleias, doces, bebidas ou consumo in 
natura da fruta madura. Além disso, as frutas e 
folhas são utilizadas na medicina tradicional 
asiática, como protetor de infecções gástricas e 
pulmonar. Nesse sentido, esse trabalho objetivou 
promover levantamento dos diversos usos 
tecnológicos que esta fruta, pouco conhecida no 
Brasil, pode contribuir como recurso alimentar 
alternativo e matéria-prima para subprodutos 
benéficos à saúde, a partir de informações 
disponíveis na literatura específica quanto às 
propriedades nutricionais, funcionais e 
antibacterianas contra enteropatógenos 

alimentares, além de realizar análises físico-
químicas iniciais. O fruto de Triphasia trifolia 
apresentou elevada umidade, acidez moderada e 
sólidos solúveis compatíveis com o ponto de 
maturação. Observou-se discreto aumento de 
doçura no fruto maduro, mantendo-se a 
estabilidade de umidade e cinzas entre os estádios. 
Esses parâmetros indicam potencial nutricional e 
sugerem aplicação alimentar. Contudo, ainda são 
necessários estudos mais abrangentes para 
confirmar seu valor funcional. 
 
Palavras-chave: Limeberry. Triphasia trifolia. 
Limão-doce. 
 

ABSTRACT 

Known by various names, such as limeberry, orange, 
or sweet lemon, Triphasia trifolia is the botanical 
classification of the species of the Rutaceae family. 
It is a shrubby plant with characteristics of a small 
tree or hedge due to the thorns present on the 
stem. It is native to the tropical areas of Southeast 
Asia, but over time it has spread to various tropical 
and subtropical areas of the world, such as Central 
and South America, parts of Africa, and Oceania, 
where it is mainly used as an ornamental plant due 
to its red fruits and aromatic citrus leaves and 
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flowers. It is also used as a food resource in the form 
of jams, sweets, drinks, or fresh ripe fruit. In 
addition, the fruits and leaves are used in traditional 
Asian medicine as a protector against gastric and 
pulmonary infections. In this sense, this study aimed 
to promote a survey of the various technological 
uses that this fruit, little known in Brazil, can 
contribute as an alternative food resource and raw 
material for health-promoting by-products, based 
on information available in the specific literature 
regarding its nutritional, functional, and 
antibacterial properties against food 
enteropathogens, in addition to performing initial 

physical-chemical analyses. The fruit of Triphasia 
trifolia presented high moisture content, moderate 
acidity, and soluble solids compatible with the point 
of ripeness. A slight increase in sweetness was 
observed in ripe fruit, with moisture and ash 
content remaining stable between stages. These 
parameters indicate nutritional potential and 
suggest food applications. However, more 
comprehensive studies are still needed to confirm 
its functional value. 
 
Keywords: Limeberry. Triphasia trifolia. Sweet 
lemon

 
 

1. INTRODUÇÃO 

A demanda por novas fontes alimentares e funcionais tem impulsionado a investigação 

de espécies pouco exploradas, especialmente aquelas que apresentam potencial nutricional 

e bioativo. Entre essas espécies, destaca-se a Triphasia trifolia (Burm. f.) P. Wilson, conhecida 

popularmente como limeberry, um arbusto frutífero pertencente à família Rutaceae. Embora 

seja amplamente encontrada em regiões tropicais e utilizada de forma tradicional em 

preparações domésticas, seu potencial como alimento funcional ainda é pouco estudado. A 

composição química de seus frutos e folhas revela a presença de compostos aromáticos e 

metabólitos secundários que podem conferir propriedades antioxidantes e antimicrobianas 

relevantes para aplicações alimentícias e nutracêuticas (SANTOS et al., 2008). 

Estudos fitoquímicos demonstraram que os frutos e folhas da limeberry apresentam 

óleos essenciais ricos em terpenos como sabineno, β-pineno, γ-terpineno e mirceno, 

moléculas frequentemente associadas à atividade antioxidante e à capacidade de atuar como 

conservantes naturais (SANTOS et al., 2008). Além disso, análises anatômicas e de composição 

de folhas indicam estruturas secretoras e perfis químicos compatíveis com espécies utilizadas 

tradicionalmente como fontes de compostos funcionais, reforçando a relevância botânica e 

fitoquímica da planta (SOARES; MARQUES; TORQUILHO, 2022). 

O potencial funcional da T. trifolia também é evidenciado em estudos que demonstram 

sua atividade antimicrobiana. Extratos das folhas e caules apresentaram ação contra bactérias 

Gram-positivas e Gram-negativas, indicando sua possível aplicação em alimentos como 

agente natural para aumentar a segurança microbiológica (THEANPHONG; MINGVANISH, 

2018). Pesquisas recentes ampliam essa perspectiva ao mostrar que extratos foliares são 

capazes de inibir microrganismos do gênero Vibrio, o que ressalta seu uso potencial em 
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produtos alimentícios, especialmente aqueles derivados de ambientes marinhos ou 

suscetíveis à contaminação por esse enteropatógeno, podendo provocar infecção 

generalizada (HERDIANA et al., 2025). 

Diante das evidências disponíveis, a fruta limeberry desponta como uma espécie 

promissora, tanto no âmbito alimentar quanto funcional. Seu perfil químico, suas 

propriedades biológicas e sua adaptabilidade em regiões tropicais reforçam a importância de 

aprofundar o conhecimento científico sobre essa planta, especialmente no que se refere ao 

desenvolvimento de ingredientes naturais, conservantes alternativos e alimentos 

funcionalmente enriquecidos. Assim, este estudo busca analisar o potencial da limeberry 

como fonte alimentar e funcional, reunindo dados existentes e destacando oportunidades 

para pesquisas futuras e aplicação na indústria de alimentos. 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

A metodologia incluiu uma revisão da literatura acerca da Limeberry (Triphasia trifolia) 

e suas propriedades em bases como Scientific Electronic Library Online (SciELO), Portal de 

Periódicos da CAPES e Google Acadêmico. Foram utilizados artigos, livros especializados e 

periódicos em inglês, espanhol e português. Os critérios de inclusão foram estudos 

exploratórios com abordagem qualitativa de textos completos, usando-se as palavras-chaves: 

Limeberry, Triphasia trifólia e Limão-doce.  

Além disso, foram realizadas análises físico-químicas utilizando as frutas de T.trifolia, 

seguindo a metodologia do Instituto Adolfo Lutz (IAL, 2008), onde foram analisadas: Acidez 

titulável por volumetria de neutralização, pH, cinzas por gravimetria, umidade por gravimetria 

e sólidos solúveis (ºBrix). Antes de cada análise, as frutas foram higienizadas com hipoclorito 

de sódio à 200 ppm por cerca de 15 minutos de imersão e, posteriormente, enxaguadas em 

água corrente, a fim de garantir uma maior precisão na obtenção dos resultados e evitar a 

interferência de contaminantes. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O gênero Triphasia origina-se do grego, onde “tripha” significa triplo, referindo-se à 

disposição das folhas. T. trifolia também conhecida pelas sinonímias T. trifoliata, T. aurantiola 

e Limonia trifolia é um arbusto de origem asiática, descrita na Índia, Indonésia, Vietnã, Miamar 

e Filipinas. Devido às suas características ornamentais de folhas verdes e frutos vermelhos, foi 

introduzida em vários países, especialmente naqueles de clima tropical e subtropical. Como 
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consequência da ampla ramificação da planta e dos muitos espinhos no caule, que são 

pontiagudos e resistentes, esta é largamente cultivada aos pés de muros ou isoladas, 

constituindo verdadeiras cercas vivas. Os frutos, por exemplo, quando macerados exalam o 

aroma do limão, enquanto as folhas liberam o aroma da laranja (Figura 1) (DO et al., 2023; 

SANTOS et al., 2008).  

Figura 1 - imagem da árvore de Triphasia trifólia (A) e o seus frutos maduros (B). 

 

Diversas pesquisas acerca da Limeberry vêm sendo feitas tanto nos países que essa 

espécie possui origem, quanto nos países em que é exótica. A maioria dos estudos são em 

torno de suas folhas. Entretanto, também são realizados estudos sobre o fruto, que vem 

ganhando destaque devido a presença de compostos funcionais e benéficos à saúde, como 

alcalóides, flavonóides, taninos, cumarinas e carotenóides (DO et al., 2023; HERDIANA et al., 

2024). No estudo de Dondon, Bourgeois e Fery-Forgeus (2006), foi isolado cumarinas 

biologicamente ativas e não registradas na ciência, presentes nas folhas das partes aéreas da 

T. trifolia, que apresentam grande potencial antioxidante.  

Segundo Colorado, Martelo e Duarte (2012), o óleo essencial da fruta da T. trifólia 

cultivado na Colômbia, país localizado na América do Sul, demonstrou alto potencial 

antioxidante (94,53 %), quando comparado com padrão de ácido ascórbico (96,40 %). Esse 

resultado anterior corrobora com os achados de Ngo et al. (2022), que observou que os óleos 

essenciais de T. trifolia apresentam potencial antioxidante comparável ao do ácido ascórbico, 

além de que o óleo essencial possui efeitos anti-inflamatórios e antivirais, características 

farmacológicas interessantes, principalmente se consumidas in natura. 

O potencial antimicrobiano da fruta e das folhas foi avaliado frente a diversas bactérias 

patogênicas. O óleo essencial dos frutos foi ativo contra Chromobacterium violaceum e 
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Bacillus subtilis. Por outro lado, o óleo das folhas teve eficácia contra uma variedade maior de 

microrganismos enteropatogênicos, como a Salmonella cholerasuis e Staphylococcus aureus 

(SANTOS et al., 2008). Esses agentes patogênicos estão muito relacionados às doenças 

transmitidas por alimentos e são capazes de provocar severos agravos em grupos vulneráveis 

como gestantes, crianças, idosos e imunossuprimidos (SANTANA, COSTA, SHINOHARA, 2021). 

No estudo de Do et al. (2023), demonstraram que o extrato alcoólico da fruta 

comprovou atividade antimicrobiana contra a Escherichia coli, importante agente patogênico 

e principal causador de surto alimentar no Brasil. Nesse mesmo estudo, os autores reforçam 

que as pesquisa em torno da T. trifolia tem potencial promissor para o desenvolvimento de 

novos fármacos antimicrobianos no futuro, além de fonte de agentes naturais 

anticolinesterásicos e, neste contexto, justificam futuros estudos (in vitro e in vivo), no sentido 

de investigar o potencial dos compostos químicos presentes no fruto, como coadjuvantes no 

tratamento da doença de Alzheimer.  

Em outro estudo de Theanphong e Mingvanish (2018), empregando o extrato 

etanólico bruto dos caules de T. Trifolia, foram encontrados resultados de atividade 

antimicrobiana contra Escherichia coli, Bacillus subtilis e Micrococcus luteus, comprovando 

forte atividade antimicrobiana, podendo ser utilizada como fonte potencial para novos 

medicamentos antimicrobianos no futuro. Segundo Heridiana et al. (2025), a bactéria mais 

comum encontrada em águas marinhas e salobras eutrofizadas é a bactéria Vibrio sp. e o 

extrato etanólico das folhas a T. trifolia teve efeito supressor sobre o gênero Vibrio em estudos 

in vitro. Esses achados são importantes sob o prisma da saúde pública, uma vez que o Vibrio 

cholerae, também conhecido como vibrião colérico, é o agente causador da cólera. A toxina 

produzida se liga às paredes intestinais, alterando o fluxo normal de sódio e cloreto do 

organismo. Essa alteração faz com que o corpo secrete grandes quantidades de água, o que 

provoca diarreia líquida, desidratação e perda de fluidos e sais minerais importantes para o 

corpo, podendo evoluir para sequelas graves ou óbito. 

A planta também é usada na medicina tradicional asiática como agente antibacteriano 

(HERDIANA et al., 2025). Nas Filipinas, um remédio caseiro para doenças do trato respiratório 

é confeccionado com a fruta adoçada. Já na Indonésia, a planta é utilizada contra problemas 

de estômago e pele (LIM, 2012).  

Quanto a composição físico-química do fruto de T. trifólia, em comparação com Smith 

(2021), é possível notar que o teor de acidez titulável por volumetria obtido é maior, sendo 
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0,08 (acidez em sol. molar % m/v) em contraste com os 1,50 (acidez em sol. molar % m/v) deste 

estudo. Por outro lado, quando comparado com outras frutas cítricas analisadas, como o limão 

tahiti e da laranja navelina, é consideravelmente menor. Enquanto o ºBrix obtido é 

notoriamente mais alto que essas outras frutas (9,56 e 7,11, respectivamente), porém muito 

próximo ao valor presente no estudo para a própria Limeberry (22,86) (Tabela 1).  

     Tabela 1 - Resultados físico-químicos do fruto de Triphasia trifólia. 

Análise Resultado 

Acidez livre (acidez em sol. molar % m/v) 1,50 (Fruto maduro) 

pH 5,59 (Fruto maduro) 

Umidade (%) 
88,38 (Fruto maduro) 
87,36 (Fruto imaduro) 

Cinzas (%) 0,63 (Fruto maduro) 

Sólidos solúveis (ºBrix) 
21,93 (Fruto maduro) 
21,73 (Fruto imaduro) 

Fonte: Autoria própria. 

Observa-se que o fruto maduro apresenta umidade ligeiramente maior e um teor de 

cinzas típico para frutos, indicando acúmulo de água livre e estabilidade mineral ao longo da 

maturação. Estudos com Passiflora cincinnata mostram que a umidade da polpa e o teor de 

cinzas podem permanecer inalterados entre diferentes estágios de maturação. O aumento 

discreto do teor de sólidos solúveis (ºBrix) no fruto maduro sugere intensificação da conversão 

de amido em açúcares, o que é comum durante a maturação. Isso já foi observado em Carica 

papaya cv. Maradol, em que o teor de sólidos solúveis aumentou progressivamente com o 

amadurecimento no pé. Vale ressaltar a importância de se realizarem mais estudos acerca da 

T. trifolia, uma vez que há uma pouca quantidade de informações técnicas, necessitando assim 

de maiores estudos a fim de compreender suas propriedades físico-química (RINALDI; COSTA, 

2024; FUGGATE et al., 2025). 

Baseados nas informações coletadas, é possível observar que os benefícios da 

Triphasia trifolia são diversos e passa despercebida pela população em geral, por falta de 

informação científica na mídia tradicional, portanto se mostra necessário um aumento de 

pesquisas e divulgação sobre as propriedades farmacológicas e funcional da planta, mas 
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principalmente do fruto, que apresenta benefícios à saúde como fonte nutricional e proteção 

contra microrganismos patogênicos, que podem vir carreados com a rotina alimentar. 

4. CONCLUSÃO 

Baseados nas informações coletadas, é possível concluir que os benefícios da Triphasia 

trifolia atuando na proteção da saúde e frequentemente passa despercebida pela população 

por falta de informação científica, portanto se mostra necessário um aumento de pesquisas e 

divulgação sobre as propriedades farmacológicas e funcionais, mas principalmente do fruto 

que apresenta benefícios à saúde como fonte nutricional e proteção contra microrganismos 

patogênicos. 
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RESUMO 

O tomate é a segunda hortaliça mais importante do 
Brasil e ocupa o sétimo lugar na produção mundial, 
envolvendo mais de 200 mil pessoas diretamente 
na cadeia produtiva. O cultivo ideal ocorre em 
temperaturas entre 21 °C e 28 °C durante o dia e 15 
°C a 20 °C à noite. Temperaturas elevadas causam 
estresse nas plantas, reduzindo a frutificação e a 
qualidade dos frutos. O tomateiro é uma planta 
herbácea, podendo apresentar crescimento 
determinado ou indeterminado, sendo o primeiro 
mais usado para indústria e o segundo para 
consumo in natura. No Mato Grosso, a 
produtividade média é de 24,96 toneladas por 
hectare, insuficiente para atender à demanda 
interna. O clima quente, aliado à falta de pesquisa e 
ao uso intensivo de agrotóxicos, limita a produção e 
aumenta os impactos ambientais. O estudo tem 
como objetivo identificar as variedades de tomate 
comercializadas em Alta Floresta – MT, avaliando 
características como forma, cor, tamanho e origem, 
além de compreender as preferências locais de 
consumo e comercialização, contribuindo para o 
conhecimento e o desenvolvimento da olericultura 
regional. 
 
Palavras-chave: Recursos Genéticos. Olericultura. 
Solanum lycopersicum. 

ABSTRACT 

Tomatoes are the second most important vegetable 
in Brazil and rank seventh in world production, 
directly involving more than 200,000 people in the 
production chain. Ideal cultivation occurs at 
temperatures between 21°C and 28°C during the 
day and 15°C to 20°C at night. High temperatures 
cause stress to the plants, reducing fruit set and 
fruit quality. The tomato plant is herbaceous and 
can exhibit determinate or indeterminate growth; 
the former is more commonly used for industry and 
the latter for fresh consumption. In Mato Grosso, 
the average productivity is 24.96 tons per hectare, 
insufficient to meet domestic demand. The hot 
climate, coupled with a lack of research and the 
intensive use of pesticides, limits production and 
increases environmental impacts. The study aims to 
identify the varieties of tomatoes sold in Alta 
Floresta – MT, evaluating characteristics such as 
shape, color, size and origin, as well as 
understanding local consumption and marketing 
preferences, contributing to the knowledge and 
development of regional vegetable farming. 

 
Keywords: Genetic Resources. Vegetable 
Production. Solanum lycopersicum.
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1. INTRODUÇÃO 

O tomateiro (Solanum lycopersicum L.) pertence à família Solanaceae, tendo como 

centro de origem a região ocidental da América do Sul, abrangendo do norte do Chile ao sul 

da Colômbia e costa do Pacífico, incluindo as Ilhas Galápagos até as encostas orientais da 

Cordilheira dos Andes. As espécies selvagens aparentadas do tomateiro encontram-se 

dispersas nessa área em habitats que variam desde o nível do mar até os altiplanos andinos, 

com altitude superior a 3.300 m. O provável centro de domesticação da espécie é o México, 

de onde foi levado para a Europa e se difundiu pelo resto do mundo (Melo, 2017) 

O tomate pode ser cultivado em regiões tropicais e subtropicais no mundo inteiro, 

tanto para consumo in natura, no cultivo envarado, como para a indústria de processamento, 

através do cultivo rasteiro, destacando-se como a segunda hortaliça mais cultivada no mundo, 

sendo superada apenas pela batata. 

O tomate é a segunda hortaliça em importância social no Brasil e ocupa o sétimo lugar 

no ranking mundial, empregando pelo menos 10.000 produtores com mais de 60.000 famílias 

de trabalhadores, ou mais de 200.000 pessoas diretamente envolvidas com a produção 

(BRASIL, 2007). Segundo Filgueira (2000), a temperatura ideal para a produção do tomateiro 

varia entre 21-28°C durante o dia e 15-20°C durante a noite. 

Temperaturas diurnas e noturnas mais elevadas prejudicam a frutificação e causam 

abortamento de flores, reduzindo assim, o número de frutos por planta. Silva (2005) relata 

que quando a temperatura ultrapassa a recomendada acarreta estresse nas plantas, havendo 

menor liberação e    germinação do grão de pólen, menor fixação dos frutos e ocorrência de 

frutos pequenos e com poucas sementes, causando danos prejudiciais para comercialização 

dos frutos. 

A planta do tomateiro é herbácea, de caule flexível, podendo ser de hábito de 

crescimento indeterminado ou determinado. Nas cultivares de crescimento indeterminado, 

em geral, as plantas têm porte alto e necessitam de tutoramento e podas e são destinadas à 

produção de tomate de mesa dos diversos segmentos de mercado. De outro lado, as do tipo 

determinado possuem plantas de porte rasteiro, sendo dispensável o tutoramento quando o 

objetivo é a produção de matéria-prima para transformação industrial. Todavia, há cultivares 

com hábito de crescimento determinado que são utilizados para produção de tomate de 
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mesa. Essas cultivares podem ser conduzidas em culturas rasteiras ou com tutoramento de 

meia estaca (Alvarenga, 2013). 

O estado do Mato Grosso produz em média 24,96 toneladas por hectare (AGRIANUAL, 

2016), não conseguindo atender sua demanda interna, tornando- o dependente da 

importação de outras regiões produtoras. Isso deve-se, principalmente, às condições 

climáticas adversas, sendo que a alta temperatura é um dos principais fatores, pode reduzir a 

frutificação, provocar abortamento e queda de flores e amarelecimento dos frutos (HAREL et 

al., 2014; ALVARENGA, 2013). Além disso, limitações técnicas e falta de incentivo à pesquisa 

para o desenvolvimento da olericultura na região, bem como alta suscetibilidade à doenças e 

a pressão de pragas derivadas das lavouras de grandes culturas, intensificam o uso de 

agrotóxicos, aumentam os custos de produção, o risco ao consumidor e a degradação dos 

ecossistemas 

O presente trabalho tem como objetivo verificar in loco as variedades de tomate 

(Solanum lycopersicum L.) comercializadas no município de Alta Floresta – MT, identificando 

os tipos disponíveis em diferentes pontos de venda, como feiras livres, supermercados e 

mercearias locais. Busca-se, com isso, caracterizar a diversidade de cultivares oferecidas aos 

consumidores, observando aspectos como forma, coloração, tamanho e origem das frutas, 

além de compreender as preferências de comercialização e consumo na região.  

A partir desse levantamento, pretende-se contribuir para o conhecimento sobre a 

oferta de tomates no comércio local, fornecendo subsídios que possam auxiliar em futuras 

análises sobre produção, comercialização e demanda de diferentes variedades no contexto 

regional de Alta Floresta. 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1. TAXONOMIA, CLASSIFICAÇÃO E CARACTERÍSTICAS 
O tomate pertence à ordem Solanales, família Solanaceae e ao gênero Solanum. A 

primeira denominação científica do tomateiro foi dada em 1694 por TOURNEFORT (1694), 

apud PERALTA et al. (2006), que o classificou genericamente de Lycopersicon, que significa 

“pêssego de lobo” na língua grega. Por sua vez, PERALTA et al. (2006) usando o sistema 

binomial, reclassificou o tomate como sendo do gênero Solanum. MILLER (1754), apud 

PERALTA et al. (2006) descreveu e reclassificou o gênero como Lycopersicon e, mais tarde, 
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novamente MILLER (1768), apud PERALTA et al. (2006), descreveu várias espécies, incluindo 

o tomate cultivado, que chamou de L. esculentum.  

Na sequência, diversos estudos mostraram alta correlação genética entre Lycopersicon 

esculentum e espécies do gênero Solanum e o tomateiro foi reclassificado como Solanum 

esculentum. Atualmente, com base em evidências obtidas a partir de estudos filogenéticos 

utilizando seqüência de DNA (SPOONER et al., 2005) e estudos mais aprofundados de 

morfologia e de distribuição das plantas, há ampla aceitação entre taxonomistas, melhoristas 

e geneticistas da nomenclatura S. lycopersycum (PERALTA et al., 2001; SPOONER et al., 2003; 

PERALTA et al., 2006), conforme consta no Code of Nomenclature for Cultivated Plants 

(BRICKELL et al., 2004). 

De acordo com SILVA & GIORDANO (2000) suas flores são pequenas e amarelas, 

formato de cachos ou racemo e são hermafroditas, o que aumenta a taxa de autopolinização. 

Possui inflorescência cimeira de formas simples, bifurcadas ou ramificadas. Em temperaturas 

diurnas de 18°C a 25°C e noturnas de 13°C a 24°C, observa-se o melhor desempenho produtivo 

das plantas. O número de flores e o pegamento do fruto são intimamente influenciados por 

temperatura abaixo ou acima  dos limites indicados para seu cultivo, logo, a qualidade e 

quantidade de fruto é afetada com a permanência de temperatura acima de 28°C, 

prejudicando a firmeza e a cor dos frutos, que permanecem amarelados devido a inibição da 

síntese de licopeno e outros pigmentos de coloração avermelhada. 

2.2. CARACTERÍSTICAS TOMATEIRO (SOLANUM 
LYCOPERSICUM L.) 

O tomateiro apresenta flores hermafroditas, com partes funcionais masculinas 

(anteras) e femininas (pistilo), sendo considerado uma planta autógama, pois realiza 95% de 

autofecundação (FERTIK, 2017). O óvulo da flor origina a semente e o ovário o fruto. Como o 

fruto produzido é proveniente do ovário (parte feminina), este será geneticamente idêntico 

ao progenitor feminino, enquanto a semente será um híbrido dos progenitores feminino e 

masculino (LERNER e HIRST 2002). 

A cultivar ‘San Marzano’ pertence ao grupo de tomates do tipo Italiano, onde 

apresenta frutos de ótimo sabor, elevado teor de sólidos solúveis (5,2 °Brix em média) e 

excelente palatabilidade (ROSA et al., 2011). Apesar destas características, os frutos dessa 

cultivar têm sido pouco apreciados pelos consumidores como tomate de mesa, pois 

apresentam frutos pequenos, de baixa firmeza e menor tempo de prateleira quando 
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comparados aos frutos da cultivar ‘Santa Clara’ (MELO, 2017). Por sua vez, a cultivar ‘Santa 

Clara’ pertence ao grupo Santa Cruz. Esta cultivar foi criada pelo Dr. Nagai em 1985 a partir do 

cruzamento de tomateiros Ângela Gigante I-5.100 e o híbrido F1 Duque, conferindo boa 

qualidade aos frutos, além de ser considerado uma das melhores cultivares de tomates 

disponíveis no mercado (MELO, 2017) 

O grupo cereja (Solanum lycopersicon L. var. cerasiforme) trata-se de cultivares de 

tomates para mesa, introduzido no Brasil no início de 1990, e nos últimos anos vem adquirindo 

uma atenção maior, devido à crescente demanda do consumo in natura (São José et al., 2013). 

O tomate cereja se destaca em comparação ao tomate tradicional, devido ao seu tamanho 

reduzido, sabor e doçura. O fruto é rico em minerais (potássio, fósforo e cálcio), vitaminas (C 

e E), licopeno e β-caroteno, além de possuir compostos antioxidantes benéficos ao homem 

(Pobiega et al., 2020). Ele é consumido principalmente in natura, como petiscos e em preparos 

mais elaborados (ABH et al., 2012). 

De tamanho diminuto e formato arredondado ou alongado, o tomate cereja se 

caracteriza por ser muito palatável e atrativa (Gusmão et al., 2000), dada a sua coloração 

vermelha-brilhante (Filgueira et al., 2007). Destaca-se ainda pela cor vermelha intensa ou 

amarela para alguns híbridos, que chama muita atenção pela sua coloração forte, alta firmeza, 

boa consistência, resistência à doença e pelo valor nutricional (Souza, 2009; Junqueira et al., 

2011). É uma cultura exigente em termos de temperatura, se tornando um fator limitante 

quando excessivo, prejudicando a sua frutificação. 

Temperaturas diurnas amenas favorecem o processo de polinização, porém, se 

observa um efeito negativo quando cultivado sob baixas temperaturas, devido ao 

retardamento na germinação, na emergência e no crescimento vegetativo. De modo geral, a 

espécie se desenvolve melhor ao cultivo em clima tropical, subtropical ou temperado 

(Filgueira et al., 2013). A espécie também se desenvolve bem em um amplo espectro de 

latitude, tipos de solo, temperaturas e métodos de cultivo, e são moderadamente tolerantes 

à salinidade. Preferem ambientes com boa iluminação e drenagem (Lapuerta et al., 2001). 

Como o próprio nome sugere, o Tomate Graúdo é conhecido pelo seu tamanho maior 

em comparação com outras variedades, como o tomate Santa Cruz ou o italiano. Ele possui 

um formato arredondado e ligeiramente achatado, com polpa carnuda, poucas sementes e 

um sabor que equilibra acidez e doçura. Essas qualidades o tornam ideal para o preparo de 

saladas, molhos, extratos e para o consumo em fatias (Filgueira, 2008). 
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Sua cultivação é adaptada a diversas regiões do Brasil, sendo uma hortaliça de grande 

importância econômica para o agronegócio nacional. De acordo com dados da Embrapa, o 

tomate, incluindo as variedades de mesa como o Graúdo, figura entre as principais hortaliças 

em valor de produção no país, exigindo técnicas de manejo que vão desde o tutoramento das 

plantas até o controle rigoroso de pragas e doenças (EMBRAPA HORTALIÇAS, 2021). 

3. MATERIAL E MÉTODOS 

3.1. LOCAL DE ESTUDO 
O presente estudo foi conduzido de Alta Floresta, situado a aproximadamente 840 km 

da capital Cuiabá, entre as coordenadas geográficas de 56°30’ a 57°00’ de longitude W e 9°00’ 

a 11°00’ de latitude S, possui área de 9.212,450 km². Em 2013, o número de habitantes era 

49164 habitantes, dos quais 42718 residentes na área urbana (IBGE, 2013). O Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) em 2013 era de 0,714, abaixo do IDH do Estado, que é de 

0,725 e do Brasil, 0,730 (PNUD, 2013). A vegetação é constituída pelas Florestas Ombrófilas 

Aberta e Densa, Florestas Estacionais e Formações Secundárias (BRASIL, 2007). O relevo é 

formado pelo Planalto Apiacás-Sucurundi e a Depressão Interplanáltica Amazônia Meridional 

(ROSS, 2007). 

A pesquisa foi realizada em quatro pontos comerciais do município: os supermercados 

Machado, Kinfuku e Del Moro, além da feira livre municipal. Em cada local, procedeu-se à 

observação direta e ao registro fotográfico das variedades de tomate disponíveis para 

comercialização. 

Foram também realizadas entrevistas informais com os responsáveis pelas seções de 

hortifrúti, com o objetivo de identificar a origem e a procedência das espécies 

comercializadas. Essa abordagem permitiu obter informações complementares sobre a 

diversidade e a cadeia de fornecimento dos produtos hortícolas no comércio local. 
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Figura 1 –  Espécies  de  tomates  comercializadas  em  Alta  Floresta. 

 
(A) Tomate San Marzano; (B) Tomate graúdo; (C) Tomate Pizzadoro; (D) Tomate cereja 

Na figura (1A), tomates do San Marzano, caracterizados pelo formato alongado e 

coloração vermelha intensa, comumente utilizados para preparo de molhos devido à sua baixa 

acidez e polpa firme. A figura B, exibe os tomates graúdos, de formato arredondado e 

diâmetro maior, indicando ampla oferta e consumo popular. Já a imagem (C) mostra os 

tomates Pizzadoro, também conhecidos por seu formato oval e textura densa, 

frequentemente empregados na culinária italiana. 

A imagem (D) apresenta o tomate cereja, comercializado em potes plásticos, 

evidenciando a preferência por embalagens práticas e porções reduzidas, voltadas ao 

consumo doméstico e saladas frescas.  

4. RESULTADOS 

Foram encontradas cinco variedades de tomate em Alta Floresta: Tomate San 

Marzano, Tomate Graúdo, Tomate Pizzadoro e Tomate Cereja. Essas variedades foram 

observadas nos supermercados Machado, Kinfuku, Del Moro e também na feira livre. A 

maioria dos tomates comercializados na cidade vem do estado de São Paulo, sendo o Tomate 

Cereja a única variedade produzida localmente, em Alta Floresta. 

O estado de Mato Grosso possui muitos desafios e potencialidades na tomaticultura, 

devido às grandes fronteiras agrícolas e às extensas áreas produtivas. Porém, sua produção é 

pequena e incipiente, não atendendo a demanda do mercado consumidor regional, tendo que 

importar frutos de outros Estados (Neves et al., 2013). 
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O consumo anual de frutas, legumes, hortaliças e laticínios em Mato Grosso é estimado 

em cerca de 254 mil toneladas. Deste total, aproximadamente 39% (93 mil toneladas) são 

provenientes de outros estados do país, o que evidencia uma significativa dependência 

externa no abastecimento alimentar do estado. 

Dentro dos grupos de alimentos avaliados, as frutas frescas se destacam por 

apresentar a maior taxa de importação: são em torno de 58 mil toneladas, correspondendo a 

53% do consumo total. As principais origens desses produtos são os estados de São Paulo, 

Paraná e Rio Grande do Sul, regiões reconhecidas por sua capacidade produtiva e por 

possuírem uma infraestrutura logística mais desenvolvida para o escoamento de 

hortifrutigranjeiros (Secopa) (DALLEMOLE et al., 2011). 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O levantamento realizado no município de Alta Floresta – MT possibilitou identificar a 

diversidade de tomates disponíveis no comércio local, revelando a presença de cinco 

variedades principais: San Marzano, Graúdo, Pizzadoro, Cereja e Grape Kano. A análise 

mostrou que a maior parte desses produtos é proveniente de outros estados brasileiros, 

principalmente São Paulo, o que confirma a dependência externa de Mato Grosso para o 

abastecimento de hortaliças, especialmente o tomate. 

Essa situação reflete um cenário mais amplo da tomaticultura matogrossense, que, 

apesar de contar com vastas áreas agrícolas e condições favoráveis à produção de diversas 

culturas, ainda enfrenta desafios significativos para expandir a produção de hortaliças. Entre 

esses obstáculos, destacam-se as altas temperaturas, que afetam a frutificação e a qualidade 

dos frutos, além da falta de incentivo à pesquisa e à infraestrutura específica para o setor 

olerícola. 

O fato de apenas o tomate cereja ser produzido localmente demonstra um potencial 

produtivo ainda pouco explorado, que poderia ser estimulado por meio de investimentos em 

tecnologia, capacitação de produtores e políticas de incentivo à agricultura familiar e 

sustentável. Tais ações poderiam reduzir a dependência de outras regiões, fortalecer a 

economia local e garantir produtos mais frescos e acessíveis à população. 

Portanto, este estudo contribui para o entendimento da dinâmica de comercialização 

e consumo do tomate em Alta Floresta, oferecendo subsídios para futuras pesquisas voltadas 
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ao planejamento da produção regional, à sustentabilidade do agronegócio local e ao 

fortalecimento das cadeias curtas de abastecimento alimentar. 
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RESUMO 

O estudo analisou a diversidade de limões 
comercializados no município de Alta Floresta – MT, com 
o objetivo de identificar as principais variedades 
disponíveis e suas formas de utilização. A pesquisa foi 
conduzida em 31 de agosto de 2025, abrangendo visitas à 
feira livre e aos supermercados locais Delmoro, 
Machadão e Kinfuku. Os resultados indicaram que o limão 
Taiti é o mais vendido e preferido pelos consumidores, 
devido à sua versatilidade culinária e boa relação custo-
benefício, sendo amplamente empregado em bebidas, 
temperos e pratos diversos. Apesar disso, o limão Cravo 
(ou Rosa) destaca-se como a única variedade com 
produção local, ainda que limitada a uma safra de três a 
quatro meses e voltada principalmente ao uso em 
saladas. Já o limão Siciliano, de origem paulista, é 
importado em função de suas características superiores 
de aparência e sabor, mas não é cultivado na região por 
falta de investimentos em tecnologias agrícolas, como 
irrigação. Também foi relatada a incidência de fumagina, 
doença fúngica que compromete a qualidade das folhas e 
frutos. Conclui-se que o mercado de limões em Alta 
Floresta depende fortemente da importação para suprir a 
demanda, sendo o aprimoramento tecnológico essencial 
para fortalecer a produção local e ampliar a diversidade 
de cultivares disponíveis. 
 
Palavras-chave: Comercialização. Lima ácida. Limão Taiti. 
Limão Cravo. Limão Siciliano. 

ABSTRACT 

This study analyzed the diversity of lemons marketed in 
the municipality of Alta Floresta, Mato Grosso, aiming to 
identify the main varieties available and their uses. The 
research was conducted on August 31, 2025, through 
visits to the local street market and supermarkets 
Delmoro, Machadão, and Kinfuko. The results showed 
that the Tahiti lime is the most sold and preferred variety 
due to its culinary versatility and cost-effectiveness, being 
widely used in beverages, seasonings, and various dishes. 
However, the Cravo (or Rosa) lemon stands out as the 
only variety with local production, limited to a harvest 
period of three to four months and mainly used in salads. 
The Sicilian lemon, mostly imported from São Paulo, is 
valued for its superior appearance and flavor but is not 
cultivated locally due to a lack of investment in 
agricultural technologies such as irrigation. The presence 
of sooty mold, a fungal disease that affects leaf and fruit 
quality, was also reported. It is concluded that the lemon 
market in Alta Floresta heavily relies on imports to meet 
consumer demand, and technological improvements are 
essential to strengthen local production and expand the 
diversity of available cultivars. 
 
Keywords: Marketing. Acidic Lime. Tahiti lime. Cravo 
lemon. Sicilian lemon. 
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1. INTRODUÇÃO  

 O gênero Citrus pertencem à subfamília Aurantioideae da família Rutaceae, 

uma classe de angiospermas com ampla distribuição na região das monções, desde o oeste 

do Paquistão até o centro-norte da China e ao sul, através do Arquipélago das Índias Orientais, 

até a Nova Guiné e o Arquipélago de Bismarck, nordeste da Austrália, Nova Caledônia, 

Melanésia e as ilhas da Polinésia Ocidental (Swingle e Reece., 1967). Dos diferentes pontos de 

origem, os Citrus se dispersam para outras partes do mundo, chegando às Américas no final 

do século 15. 

  A partir de seus centros de origem, os citrus difundiram-se, passando a ser 

cultivados em todas as áreas tropicais e subtropicais favoráveis à cultura, numa ampla faixa 

geográfica compreendida entre as latitudes 40° nos hemisférios Norte e Sul. Em sua expansão 

por todos os continentes, à exceção da Antártida, a citricultura fomentou uma portentosa 

agroindústria, implantada em mais de sete milhões de hectares, distribuídos em uma centena 

de países. Apesar da ampla capacidade de adaptação dos citros, as principais áreas produtoras 

localizam-se em regiões subtropicais, em latitudes superiores a 20°N e 20°S. Essa assertiva é 

cor- roborada com o que se observa no Brasil, onde mais de 80% da produção encontra-se 

acima da latitude 20° Sul. A demanda mundial de suco de laranja, as condições ecológicas 

adequadas, da Amazônia ao Rio Grande do Sul, e a grande disponibilidade de área, muito 

superior à atualmente ocupada pela citricultura (próxima de 900 mil ha), foram determinantes 

para que o Brasil, a partir da década de 1980, assumisse a liderança mundial na produção de 

citrus e exportação de suco de laranja. 

 A limeira ácida [C. aurantiifolia (Christm.) Swingle] e a toranjeira [C. maxima 

(Burm.) Merr.] seriam oriundas do Arquipélago Leste Indiano, tendo sido levadas para a Índia 

em épocas remotas. O limoeiro [C. limon (L.) Burm. f.] e o pomeleiro (C. paradisi Macfad.) têm 

os seus centros de origem indefinidos, e a cidreira, espécie cuja primeira menção data de 

4.000 a.C., seria provavelmente originária do Sul da China e Índia (CHAPOT, 1975). 

 Algumas frutas cítricas são propagadas de clonal por apomixia (Wang. et al., 

2017) através da embriologia nuclear, ou seja, o desenvolvimento de embriões não sexuais 

originados no tecido nuclear materno do óvulo, e esse processo natural pode ter sido 

cooptado durante a domesticação; a enxertia é um fenômeno relativamente recente (Mudge., 

et al., 2009). Ambos os modos de propagação clonal levaram à domesticação de genótipos 
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fixos (desejáveis), incluindo híbridos interespecíficos, como laranjas, limões, toranjas e outros 

tipos. 

As limas ácidas e os limões destacam-se como o segundo principal grupo de citros 

cultivado e produzido no Brasil. A produção de limões destina-se, principalmente, ao mercado 

de frutas frescas, sendo amplamente utilizada no preparo de bebidas e em aplicações 

culinárias, além de atender à indústria de sucos concentrados, refrigerantes, alimentos, óleos 

essenciais e pectina.  O uso é bastante diversificado, seja como tempero para saladas, carnes 

ou ingrediente no preparo de bebidas, os limões estão constantemente presentes na 

alimentação do consumidor brasileiro. Entre as principais características que tornam as limas 

ácidas e os limões atrativos para o consumo, destaca-se o alto teor de vitamina C e de 

compostos antioxidantes, propriedades também observadas em outros frutos cítricos, como 

laranjas e tangerinas. Esses compostos contribuem para a redução da incidência de doenças 

degenerativas, como câncer, enfermidades cardiovasculares, inflamações, disfunções 

cerebrais e ainda atuam no retardamento do envelhecimento precoce, entre outros 

benefícios (CCSM, 2022). 

No Brasil, segundo dados do Anuário Brasileiro de Horti & Fruti (Gazeta Santa Cruz, 

2023), houve um crescimento de 11 vezes na produção de limões no período que engloba os 

anos de 1970 a 2021. Quanto a produção, ocorreu um crescimento de cinco vezes na área, 

sendo que as exportações tiveram um extraordinário aumento de 145 vezes, fazendo com que 

este produto ocupasse as primeiras colocações nas vendas de frutos frescos para o exterior. 

E o Brasil ficou em terceiro lugar em 2022, tanto com relação ao volume físico – 156,3 mil 

toneladas – quanto em relação ao valor exportado, que foi de US$ 153 milhões de dólares. 

Houve um crescimento de 22% da receita e de 8% do volume da exportação no ano de 2022, 

se comparado com 2021, destacando-se o Reino Unido e a União Europeia, com destaque 

para a Holanda. No que se refere ao mercado norte-americano, o Brasil ainda não conseguiu 

estabelecer sua presença por conta das barreiras legislativas e fitossanitárias impostas pelos 

Estados Unidos da América (EUA). Restrições que visam prevenir a propagação da mosca das 

frutas e têm impacto direto na importação de várias variedades de frutas, incluindo o limão 

brasileiro (Almeida & Prevideli, 2020). 

No Brasil, a variedade Siciliano (Eureka) é a mais cultivada e amplamente conhecida. O 

limão tipo Siciliano apresenta características peculiares que o diferenciam significativamente 

das limas ácidas, como, por exemplo, as brotações iniciais e o início da floração com coloração 
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arroxeada. As plantas dessa variedade são de grande porte e vigorosas, geralmente com 

poucos ou nenhum espinho, possuindo folhas de tamanho médio e alta produtividade. Seus 

frutos são médios a grandes, com massa aproximada de 200 gramas, e apresentam coloração 

amarela intensa quando maduros, além de suco extremamente ácido, com acidez superior a 

4 g/100 ML de suco. Ele é utilizado na preparação de sobremesas refrescantes e saborosas, 

em pratos sofisticados, característicos da alta gastronomia, e também na elaboração de sucos. 

No país, destacam-se as variedades Siciliano IAC 272 e Eureka km 47, que figuram entre as 

mais comercializadas (CCSM, 2022). 

A lima ácida ‘Tahiti’, também conhecida como Persian lime ou limão Tahiti, tem o 

estado de São Paulo como principal produtor nacional, concentrando aproximadamente 75% 

da produção brasileira, distribuída em cerca de 40 mil hectares. As plantas são bastante 

vigorosas, de porte médio a grande, desprovidas de espinhos, e apresentam flores de 

coloração branca. Provavelmente de origem híbrida, as variedades comerciais da lima Tahiti 

produzem pólen e óvulos inviáveis, resultando em frutos partenocárpicos (sem sementes). Os 

frutos apresentam maturação precoce, massa aproximada de 90 g, coloração externa verde-

claro e polpa internamente verde-amarelada pálida. Diferentemente do limão verdadeiro, o 

valor comercial da lima Tahiti é obtido quando os frutos ainda apresentam a casca verde.  É 

amplamente empregado na culinária, servindo como tempero para peixes, frutos do mar, 

carnes, embutidos, aves e saladas, na preparação de bolos e doces em geral, além de ser 

ingrediente indispensável da tradicional caipirinha brasileira. Existem várias seleções de Tahiti, 

sendo as mais difundidas o IAC-5 ou IAC 304, também chamado de Peruano, o Quebra-galho, 

o BRS EECB IAC Ponta Firme (CCSM, 2022). 

O limão Cravo, também conhecido como limão rosa, possivelmente origina-se de um 

híbrido entre a cidra e a tangerina, do qual provavelmente herdou a coloração alaranjada 

intensa da casca e do suco, diferenciando-se assim das limas ácidas e dos limões tradicionais. 

As plantas apresentam porte médio, são vigorosas e possuem poucos espinhos. Suas flores, 

semelhantes às das tangerinas, apresentam coloração purpúrea. Os frutos são de tamanho 

pequeno a médio (aproximadamente 100 g), arredondados e apresentam coloração que varia 

do amarelo ao laranja-avermelhado. Na culinária, o limão Cravo é utilizado como tempero 

para carnes e saladas, além de ser empregado na preparação de bebidas, como limonadas e 

coquetéis, bem como na confecção de doces. As principais variedades comerciais são para 

porta-enxertos, destacando-se o limão Cravo Limeira IAC 863 e o Santa Bárbara IAC 884 
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(CCSM, 2022). As plantas cítricas são suscetíveis a grande número de moléstias causadas por 

fungos. O conhecimento do controle dessas doenças e, principalmente, das medidas 

preventivas, é de fundamental importância para o sucesso do empreendimento citrícola 

(BERGAMIN e AMORIM, 1996).  

2. PRINCIPAIS DOENÇAS FÚNGICAS  

Gomose: é causada pelos fungos Phytophthora parasitica e P. citrophthora. Os 

sintomas podem variar, dependendo da espécie ou cultivar de citros, da idade da planta, dos 

órgãos onde ocorre o ataque ou das condições ambientais prevalecentes. Em viveiros, o fungo 

pode atacar os tecidos da região do colo, com lesões deprimidas de cor escura que aumentam 

de tamanho e acabam provocando a morte das mudas. O fungo pode ainda infectar sementes 

e causar podridões antes mesmo da germinação.  

Em plantas adultas, os sintomas incluem exsudação de goma, escurecimento dos 

tecidos localizados abaixo da casca e sintomas reflexos da parte aérea, como clorose intensa 

das folhas, correspondendo ao lado do tronco ou das raízes principais onde ocorrem as lesões. 

Os frutos mais próximos ao solo podem ser contaminados, apresentando podridão 

(BERGAMIN e AMORIM, 1996).   

 Rubelose: causada pelo fungo Corticium salmonicolor, a doença vem-se destacando 

no ataque às tangerinas, limas doces e pomelos. A rubelose provoca a morte dos ramos com 

o aparecimento de lesões que, geralmente, iniciam nas forquilhas dos ramos principais. 

Nesses lugares, o teor de umidade é maior, favorecendo o desenvolvimento do fungo que, em 

certas situações, chega a ser visto a olho nu, como um revestimento esbranquiçado e brilhante 

sobre o tecido apodrecido da casca. O avanço dos sintomas faz com que o micélio desapareça, 

ficando apenas um filamento longo que penetra na parte interna do ramo correspondente à 

lesão; as folhas da copa tornam-se amareladas, porém persistem por muito tempo na planta. 

a de coloração marrom e forte cheiro acre. (BERGAMIN e AMORIM, 1996).   

Verrugose: causada por S. australis, é a doença mais frequente das plantas cítricas, 

tanto em sementeiras e viveiros como em pomares, afetando somente frutos de laranjas 

doces. A doença pode ser causada por três espécies de fungos: na laranja Azeda, pomelos, 

limões verdadeiros, limão Cravo, Volkameriano e Rugoso é causada pelo fungo Sphaceloma 

fawceti; em tangerinas, é causada por S. fawceti var. scabiosa, nestes casos afetando folhas 

ramos e frutos e, nas laranjas doces, afetando somente os frutos.  
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Quando a verrugose aparece nas sementeiras e viveiros, afetando os principais porta-

enxertos utilizados na citricultura, os tecidos jovens são preferencialmente atacados, 

causando deformações em folhas e ramos novos com lesões salientes e ásperas. Os sintomas 

iniciais nas folhas ainda transparentes são pequenas manchas pontuais brilhantes e aquosas. 

O controle, nesse caso, pode ser feito, de preferência preventivamente, com produtos 

recomendados para a cultura. Caso novas brotações apresentem os sintomas iniciais, repetir 

a aplicação (BERGAMIN e AMORIM, 1996). 

Melanose: doença que está presente em zonas citrícolas tropicais que possuem 

temperaturas variando entre 25 e 30°C e umidade acima de 80% neste período. A doença 

torna-se importante em pomares cuja produção destina-se ao mercado de fruta fresca, pois a 

penetração do agente causal se dá ainda no fruto verde, aparecendo as lesões quando do 

início do amadurecimento dos frutos. Isso impossibilita a aplicação de metodologia de 

monitoramento, pois quando os sintomas aparecem, não há como impedir as manchas na sua 

superfície. (BERGAMIN e AMORIM, 1996). 

Pinta preta: é causada pelo fungo Guignardia citricarpa, que se dissemina com muita 

facilidade dentro e entre os pomares. Os sintomas, tanto em frutos quanto em folhas, são 

mais frequentes nas áreas da planta que ficam mais expostas ao sol. (BERGAMIN e AMORIM, 

1996). 

O objetivo deste trabalho foi verificar a diversidade de limões comercializados no 

município de Alta Floresta – MT, com o intuito de identificar as principais variedades 

disponíveis e suas principais formas de utilização. 

3. MATERIAIS E MÉTODOS  

No dia 31 de agosto de 2025, foi realizada uma visita à feira livre e aos supermercados 

do município de Alta Floresta – MT, com o objetivo de identificar quais variedades de limões 

são mais cultivadas e comercializadas, bem como suas principais finalidades de uso na região. 

A análise do mercado de limão em alguns estabelecimentos de Alta Floresta, incluindo 

a feira livre, e os supermercados Delmoro, Machadão e Kinfuku (Figura 1) aponta o Limão Taiti 

como o mais vendido e de maior preferência geral, principalmente devido à sua versatilidade 

na cozinha (suco, caipirinha, tempero para carne e salada) . 
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Fonte: Mapa de Localização do Município de Alta Floresta -Mato Grosso e Google Earth pro 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Apesar da dominância do Taiti, a produção local em Alta Floresta se concentra no 

Limão Rosa (também conhecido como Limão Cravo) (Fig.1). O Limão Rosa é o único com 

produção própria na Feira e no Delmoro (adquirido da região de Alta Floresta). A safra do 

limão rosa tem uma temporada de produção de 3 a 4 meses e o seu uso é principalmente para 

salada. 

Em contraste, o Limão Taiti (Fig.20 e o Limão Siciliano (Fig.3) são, em grande parte, 

importados de fora do estado, com as principais origens sendo São Paulo. Essa importação se 

justifica pela maior qualidade, tamanho, aparência da casca e melhor preço dos produtos 

externos, conforme mencionado no Machadão e na comparação geral com São Paulo. 

A região de Alta Floresta é reconhecida pela sua fertilidade no solo, mas a falta de 

investimento em tecnologia, como irrigação, é citada como um fator limitante para a 

produção de outras variedades, como o Limão Siciliano, que não é produzido localmente. 

Um ponto de atenção na produção local é a ocorrência de fungos. Tanto a Feira quanto 

o Delmoro e o Machadão identificam a Fumagina (ou mofo preto/folha escura) como um 

problema. A fumagina é uma doença fúngica que se manifesta como uma camada preta sobre 

a folha, decorrente da secreção de insetos sugadores.     
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise dos dados aponta um mercado de limões em Alta Floresta que depende 

fortemente de produtos importados para atender à demanda das variedades mais populares. 

O limão Taiti domina o setor por sua versatilidade e a qualidade dos produtos que vêm de 

fora, enquanto o limão rosa mantém sua relevância como a principal variedade de produção 

local, apesar de seu uso ser mais limitado. O investimento em tecnologia agrícola na região 

poderia potencialmente expandir a produção local e reduzir a dependência de fornecedores 

externos. 
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RESUMO 

A família Anacardiaceae R.Br., composta por 
aproximadamente 80 gêneros e 800 espécies 
distribuídas em regiões tropicais e subtropicais, 
possui relevância econômica e ecológica. No Brasil, 
apresenta ampla distribuição, com 15 gêneros, 65 
espécies e quatro variedades. Dentre suas espécies 
de maior importância destaca-se o cajueiro 
(Anacardium occidentale L.), amplamente cultivado 
e consumido em todo o país, tanto pela polpa 
(pseudofruto) quanto pela castanha, que possui 
valor comercial e industrial expressivo. O presente 
estudo teve como objetivo analisar a diversidade 
morfológica e físico-química de cajus 
comercializados na Feira Municipal de Alta Floresta, 
Mato Grosso, destacando sua relevância econômica 
e social. Os frutos foram coletados aleatoriamente 
na feira em setembro de 2025, totalizando oito 
variedades distintas. As amostras foram submetidas 
a análises morfológicas (peso e tamanho dos frutos 
e amêndoas) e físico-químicas (pH e teor de sólidos 
solúveis  °Brix). Observou-se baixa diversidade entre 
os indivíduos, mas com variações significativas 
quanto ao peso, coloração, formato e acidez. As 
variedades 2 e 7 destacaram-se pelo maior peso 

médio dos frutos, superior a 100 g, indicando 
potencial para o consumo in natura e 
processamento industrial, enquanto a variedade 6 
apresentou amêndoas mais pesadas, com aptidão 
para o aproveitamento das castanhas. Quanto às 
características físico-químicas, as variedades 1, 2 e 
4 exibiram maiores valores de °Brix e pH menos 
ácido, caracterizando frutos mais doces e atrativos 
ao consumidor. Os resultados evidenciam o 
potencial das variedades 2 e 7 como as mais 
promissoras comercialmente, reforçando a 
importância da feira municipal como espaço de 
valorização da agricultura familiar e da 
biodiversidade regional. 
 
Palavras-chave: Anacardiaceae. Diversidade 
morfológica. Feira Municipal de Alta Floresta. 
Recursos Genéticos. 
 

ABSTRACT 

The Anacardiaceae R.Br. family, comprising 
approximately 80 genera and 800 species 
distributed in tropical and subtropical regions, has 
economic and ecological relevance. In Brazil, it has 
a wide distribution, with 15 genera, 65 species, and 



DIVERSIDADE MORFOLÓGICA E FÍSICO-QUÍMICA DE FRUTOS DE ANACARDIACEAE. COMERCIALIZADOS 

NA FEIRA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA, MATO GROSSO 

 

 

264 

four varieties. Among its most important species is 
the cashew tree (Anacardium occidentale L.), widely 
cultivated and consumed throughout the country, 
both for its pulp (pseudofruit) and its nut, which has 
significant commercial and industrial value. This 
study aimed to analyze the morphological and 
physicochemical diversity of cashews sold at the 
Municipal Fair of Alta Floresta, Mato Grosso, 
highlighting its economic and social relevance. The 
fruits were randomly collected at the fair in 
September 2025, totaling eight distinct varieties. 
The samples were subjected to morphological 
(weight and size of fruits and kernels) and 
physicochemical (pH and soluble solids content 
°Brix) analyses. Low diversity was observed among 
the individuals, but with significant variations in 
weight, color, shape, and acidity. Varieties 2 and 7 

stood out for their higher average fruit weight, 
exceeding 100 g, indicating potential for fresh 
consumption and industrial processing, while 
variety 6 presented heavier almonds, suitable for 
nut processing. Regarding physicochemical 
characteristics, varieties 1, 2, and 4 exhibited higher 
°Brix values and less acidic pH, characterizing 
sweeter and more attractive fruits for the 
consumer. The results highlight the potential of 
varieties 2 and 7 as the most commercially 
promising, reinforcing the importance of the 
municipal fair as a space for valuing family farming 
and regional biodiversity. 
 
Keywords: Anacardiaceae. Morphological diversity. 
Alta Floresta Municipal Fair. Genetic resource.

 

1. INTRODUÇÃO 

Anacardiaceae R.Br. está representada por 80 gêneros e 800 espécies, distribuídas 

principalmente em regiões tropicais ou subtropicais (Pell et al. 2011). Em contrapartida, de 

acordo com a Reflora (2025), a família botânica no Brasil apresenta ampla distribuição 

geográfica, ocorrendo em todos os estados brasileiros, de leste a oeste e de norte a sul, 

totalizando 15 gêneros, 65 espécies e quatro variedades para no Brasil.   

A família tem  grande importância econômica,  devido muitas espécies  fornecerem 

frutos comestíveis, madeiras úteis ou  serem  de  usos  ornamentais;  Como  exemplo, a  

semente  do  cajueiro  (Anacardium  occidentale L.)  obtém-se  a  castanha-de-caju, enquanto 

o pedicelo frutífero suculento (hipocarpo) é comercializado in natura (Araújo et al., 2018; 

Santos et al., 2018; Nunes et al., 2018).  

 O caju é formado pelo pedúnculo hipertrofiado, o qual corresponde à polpa 

comestível do fruto (“pseudofruto”) e pela castanha, fruto verdadeiro do cajueiro 

(Anacardium occidentale L.); é uma espécie nativa brasileira, é um aquênio reniforme 

composto por um pericarpo (casca), película e amêndoa. A partir da castanha obtêm-se a 

amêndoa e o líquido da casca da castanha de caju (LCC) (DE MORAES et al., 2013). 

O consumo de frutos pertencentes à família botânica Anacardiaceae, especialmente o 

caju (Anacardium occidentale L.), é amplamente difundido entre a população brasileira; essa 

popularidade se deve, em parte, ao fato de o caju ser uma planta de fácil cultivo, que não 

exige muitos cuidados e se adapta bem a diferentes condições ambientais (EMBRAPA, 2014) 
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Em Alta Floresta (MT), a produção e a comercialização de cajus têm grande relevância 

econômica e social, principalmente nas feiras municipais, onde agricultores familiares 

encontram um importante espaço para a venda de seus produtos. Esses ambientes fortalecem 

a agricultura familiar, promovem a geração de renda e estimulam a diversificação da produção 

local. Dessa forma, este trabalho tem como principal objetivo analisar a diversidade de cajus 

comercializados na feira municipal de Alta Floresta, buscando compreender a variedade de 

frutos disponíveis e a importância desses espaços para o desenvolvimento econômico e social 

do município. 

2. MATERIAIS E MÉTODOS  

Os frutos de caju foram adquiridos na Feira Municipal de Alta Floresta, no dia 21 de 

setembro de 2025. A feira está localizada no perímetro urbano do município de Alta Floresta 

Mato Grosso (Figura 01). A Feira Municipal de Alta Floresta foi criada em 19 de maio de 1976, 

com o objetivo de integrar e fortalecer a agricultura familiar; desde sua origem, o espaço tem 

servido como ponto de encontro entre produtores rurais e consumidores, oferecendo às 

famílias agricultoras um local adequado para o livre comércio dos produtos cultivados em suas 

propriedades (PMAF, 2024). A coleta dos frutos foi realizada em uma única ocasião, 

justamente por já estar no final do período de frutificação dos espécimes. 

Figura 1. Área de estudo: a) Município de Alta Floresta – Mato Grosso; b,c,d) Feira Municipal de Alta 
Floresta. Fonte: a) J.M. Fernandes; b,d) B.P. Santos; c) Google Earth. 
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As coletas foram realizadas dentro da feira de forma aleatória, uma vez que havia 

muitas bancas de feirantes. Foi percorrido cada bancada perguntando se havia cajus 

disponíveis para comercialização. Ao final, foram adquiridos oito indivíduos de espécies 

diferentes.  

Após a coleta, o material foi encaminhado ao Laboratório de Citogenética e Cultura de 

Tecidos da Amazônia Meridional, onde foi realizado o processo de triagem das amostras. O 

material foi distribuído sobre uma bancada para a execução da morfotipagem. Em seguida, os 

espécimes foram organizados de acordo com suas características semelhantes, recebendo 

números de coleta em ordem crescente (Figura 02). 

Figura 2. Morfotipagem dos materiais coletados e seus respectivos números de coleta. a) Variedade 
1; b)V 2; c) V3; d) V 4; e) V 5; F) V6; h) V7; i) V8.  

 
Fonte: B.P Santos. 

A mensuração dos frutos foi realizada com o auxílio de uma fita métrica, 

determinando-se o comprimento de cada exemplar. Em seguida, utilizando uma balança 

analítica, foi efetuada a pesagem individual dos frutos inteiros, com e sem a castanha. 

Posteriormente, realizou-se a pesagem separada da polpa e, por fim, a pesagem das 

castanhas. 

    Em seguida, foi realizada a medição do pH dos frutos utilizando um pHmetro digital 

devidamente calibrado, a fim de determinar o grau de acidez de cada amostra. 

Posteriormente, foi determinada a taxa de acidez (ou teor de sólidos solúveis totais) por meio 

de um refratômetro portátil, obtendo-se os valores expressos em graus Brix (°Brix).  
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3. RESULTADO E DISCUSSÃO  

Considerando o período final de produtividade para a procura dos frutos, foi 

encontrado pouca diversidade na Feira Municipal de Alta Floresta Mato Groso, com apenas 8 

indivíduos distintos entre si conforme indicado na tabela 1, apresentando variação 

morfológica no tamanho do epicarpo e na amêndoa, formato do fruto e na sua coloração. 

Além disso, foi possível observar diferença significativa em relação ao seu peso, com 

diferentes níveis de acidez dependendo da variedade.  

Tabela 1 – Comparativo dos pesos médios dos frutos de caju e de suas respectivas amêndoas. 

Variedades Fruto inteiro Fruto sem a amêndoa Amêndoa 

1 0,060g 0,055g 0,050g 

2 0,115g 0,107g 0,073g 

3 0,063g 0,059g 0,036g 

4 0,082g 0,076g 0,053g 

5 0,053g 0,048g 0,046g 

6 0,064g 0,054g 0,070g 

7 0,117g 0,106g 0,010g 

8 0,046g 0,036g 0,060g 

 

De acordo com os dados apresentados na Tabela 1, é possível visualizar uma variação 

significativa entre as variedades avaliadas quanto ao peso dos frutos e das amêndoas. As 

variedades 2 e 7 destacaram-se por apresentarem os maiores pesos médios dos frutos inteiros 

e sem amêndoa, ambos superiores a 100 g, o que indica um maior potencial comercial, 

especialmente quando o interesse está voltado para o rendimento em polpa. Por outro lado, 

as variedades 5 e 8 apresentaram frutos menores, com pesos inferiores a 60 g (inteiros) e 50 

g (sem amêndoa), sugerindo que esses indivíduos possuem menor produtividade em massa. 

No caso das amêndoas, as variedades 2 e 6 se sobressaíram com os maiores pesos 

médios (acima de 70 g), indicando um potencial para aproveitamento industrial ou 

comercialização das castanhas. Já as variedades 3 e 7 apresentaram amêndoas mais leves, 

com menos de 40 g, o que reduz o rendimento nesse aspecto.  

De forma geral, os resultados sugerem que as variedades 2 e 7 apresentam melhor 

desempenho em relação ao tamanho e peso dos frutos, enquanto a variedade 6 se destaca 

pela produção de amêndoas mais pesadas, demonstrando diferentes potenciais de 

aproveitamento comercial entre as variedades avaliadas. 
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Tabela 2 – Valores de pH e Sólidos Solúveis Totais (°Brix) em Frutos de Caju 

Variedades PH °Brix 

1 3,38 10 

2 3,80 11 

3 3,50 8 

4 3,73 10 

5 3,50 6 

6 3,33 8 

7 2,50 5 

8 3,44 8 

 

De acordo com a Tabela 2, observa-se que as variedades 1, 2 e 4 apresentaram valores 

de pH menos ácidos e maiores valores de °Brix, indicando frutos mais doces, uma vez que 

possuem maior concentração de sólidos solúveis e valores de pH mais distantes da faixa ácida. 

Por outro lado, as variedades 5 e 7 apresentaram valores de °Brix mais próximos de zero, 

caracterizando frutos mais ácidos e com menor teor de açúcares. No entanto, os valores de 

pH dessas variedades não foram os mais baixos, sugerindo que não há uma relação direta 

entre o pH e o teor de açúcares nos frutos, já que foi possível observar frutos com pH mais 

baixo e °Brix elevado. 

Diante dos resultados apresentados, pode-se afirmar que os frutos com maior teor de 

sólidos solúveis (°Brix) tendem a se destacar comercialmente, devido à maior doçura e 

preferência sensorial por parte dos consumidores, o que pode resultar em maior demanda e 

valorização de mercado dessas variedades. 

De acordo com o gráfico 1, é possível observar diferenças visíveis de tamanho dos 

frutos entre as variedades avaliadas. Nota-se que os indivíduos 2 e 7 apresentam frutos de 

maior tamanho, destacando-se entre as demais variedades. Em contrapartida, os indivíduos 

3, 5 e 8 exibiram poucas noancias no tamanho do fruto, indicando maior uniformidade com 

relação ao tamanho dos frutos. Já os indivíduos 1, 4 e 6 apresentam uma faixa intermediária, 

assim podendo ser considerados frutos de tamanho médio entre as demais variedades 

analisadas.  

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise da diversidade de cajus comercializados na Feira Municipal de Alta Floresta, 

Mato Grosso, revelou baixa variabilidade entre os frutos disponíveis, com apenas oito 

indivíduos distintos observados durante o período final de produtividade. Apesar dessa 
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limitação em número, foi possível identificar variação morfológica evidente, especialmente 

quanto ao tamanho do epicarpo, formato, coloração e peso dos frutos e de suas amêndoas. 

As variedades 2 e 7 destacaram-se pelo maior peso médio dos frutos, tanto inteiros quanto 

sem amêndoa, indicando maior rendimento em polpa e potencial comercial para o consumo 

in natura ou industrial. Já a variedade 6 apresentou amêndoas mais pesadas, sugerindo 

aptidão para aproveitamento na produção de castanhas, enquanto as variedades 5 e 8 

mostraram menor produtividade em massa, o que pode limitar seu valor econômico direto. 

Com relação às características físico-químicas, observou-se que as variedades 1, 2 e 4 

apresentaram maiores valores de °Brix e pH menos ácidos, correspondendo a frutos mais 

doces e agradáveis ao paladar, preferidos pelo consumidor. Por outro lado, as variedades 5 e 

7 demonstraram menores teores de sólidos solúveis, resultando em frutos mais ácidos e de 

menor aceitação sensorial. A análise morfológica representada no Gráfico 1 reforça essa 

diferenciação, evidenciando indivíduos com tamanhos variados, em que os frutos das 

variedades 2 e 7 se destacam pelo porte superior, enquanto os indivíduos 3, 5 e 8 mantêm 

dimensões reduzidas e uniformes. 

 De modo geral, os resultados indicam que as variedades de caju avaliadas apresentam 

potenciais distintos de aproveitamento, tanto para o mercado de consumo direto quanto para 

a indústria de derivados. Entre elas, as variedades 2 e 7 se sobressaem pela combinação de 

maior tamanho, peso e teor de açúcares, configurando-se como as mais promissoras 

comercialmente para o contexto local de Alta Floresta. 
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RESUMO 

A bubalinocultura no Brasil tem apresentado expansão 
significativa, consolidando-se como atividade estratégica 
em função da elevada rusticidade dos bubalinos e de sua 
capacidade de adaptação a diversas condições 
ambientais, incluindo áreas alagadiças. Essa 
adaptabilidade permite sua integração em diferentes 
sistemas de produção, destacando-se como alternativa 
viável para pecuaristas que buscam eficiência em 
ambientes onde a bovinocultura enfrenta limitações. 
Além disso, a atividade desempenha papel relevante na 
agricultura familiar, contribuindo para a diversificação 
produtiva, segurança alimentar e fortalecimento 
socioeconômico local. No segmento leiteiro, observa-se 
crescimento expressivo da produção nacional de leite de 
búfala, impulsionado por suas características físico-
químicas superiores, como elevados teores de sólidos 
totais, proteínas, lipídios e minerais. Essas propriedades 
conferem ao leite bubalino elevado potencial 
tecnológico, especialmente para a fabricação de iogurtes, 
resultando em rendimentos industriais superiores e 
produtos de maior qualidade sensorial e nutricional. 
Dessa forma, a bubalinocultura assume papel estratégico 
no desenvolvimento da cadeia produtiva de lácteos no 
Brasil, oferecendo oportunidades concretas para 
agregação de valor, ampliação da oferta de derivados 
diferenciados e fortalecimento da competitividade do 
setor lácteo nacional. 
 
Palavras-chave: Bovídeos. Lácteos. Rendimento 
industrial. Fermentados.  

ABSTRACT 

Buffalo farming in Brazil has experienced significant 
expansion, consolidating itself as a strategic activity due 
to the high hardiness of buffaloes and their ability to 
adapt to diverse environmental conditions, including 
wetlands. This adaptability allows for their integration 
into different production systems, standing out as a viable 
alternative for livestock farmers seeking efficiency in 
environments where cattle farming faces limitations. 
Furthermore, the activity plays a relevant role in family 
farming, contributing to productive diversification, food 
security, and local socioeconomic strengthening. In the 
dairy sector, there is significant growth in national buffalo 
milk production, driven by its superior physicochemical 
characteristics, such as high levels of total solids, proteins, 
lipids, and minerals. These properties give buffalo milk 
high technological potential, especially for yogurt 
production, resulting in higher industrial yields and 
products of greater sensory and nutritional quality. 
Therefore, buffalo farming plays a strategic role in the 
development of the dairy production chain in Brazil, 
offering concrete opportunities for value addition, 
expansion of the supply of differentiated derivatives, and 
strengthening the competitiveness of the national dairy 
sector. 
 
Keywords: Bovids. Dairy products. Industrial yield. 
Fermented products. 
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1. INTRODUÇÃO 

Os bubalinos têm origem asiática e pertencem à família Bovidae, subfamília Bovinae, 

espécie Bubalus bubalis. São animais muito rústicos, com elevada capacidade de adaptação, 

o que lhes permite sobreviver em diferentes ambientes, mesmo sob grandes variações de 

clima e relevo. Atualmente, estão distribuídos por praticamente todos os continentes, com 

destaque para países da Ásia (Índia, Paquistão, Tailândia, China e Vietnã), da África (Egito), da 

Europa (Itália) e da América do Sul (Brasil, Argentina, Venezuela, Peru e Colômbia). 

Chegaram inicialmente ao Brasil pelo estado do Pará, especificamente na ilha de 

Marajó. A introdução foi realizada pelo criador paraense Vicente Chermont de Miranda, que, 

em fevereiro de 1895, adquiriu búfalos da raça Mediterrâneo do conde italiano Rospigliosi 

Camilo, em Roma. Nos anos seguintes, diversas outras importações ocorreram, feitas por 

criadores de Marajó, do Baixo Amazonas, do Nordeste, do Sul e de Minas Gerais (Marques, 

1998). 

Desde então, a bubalinocultura tem conquistado espaço na pecuária brasileira, 

sobretudo pela versatilidade desses animais, que se adaptam facilmente às diversas condições 

de clima e solo do país. Com crescimento expressivo em todo o território nacional, a atividade 

tornou-se uma alternativa produtiva viável para pecuaristas que buscam maximizar a 

eficiência de seus sistemas de criação, uma vez que os bubalinos apresentam elevado 

potencial econômico e produtivo em carne e leite (Jacob, 2021). 

No Brasil, a criação de búfalos tem se destacado devido à sua elevada capacidade de 

adaptação a ambientes nos quais a bovinocultura apresenta limitações produtivas, 

especialmente em áreas alagadiças ou sujeitas a variações sazonais de umidade. Essa 

adaptabilidade está associada à rusticidade da espécie e à habilidade de explorar 

eficientemente recursos forrageiros menos nutritivos, como pastagens nativas pouco 

manejadas (Vieira et al., 2011). Também se destaca por sua excepcional longevidade 

produtiva, podendo alcançar nove a dez lactações. Em média, a produção diária de leite por 

fêmeas bubalinas situa-se entre 7 e 11 litros (Cavali e Pereira, 2018). 

Além disso, a bubalinocultura desempenha papel significativo no contexto da 

agricultura familiar, pois a criação de bubalinos integra práticas produtivas tradicionais e 

contribui de forma expressiva para a subsistência das famílias, fornecendo alimento e 
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complementando a renda por meio da produção de carne, leite e seus derivados. A atividade 

também se articula com outras práticas extrativistas e agrícolas, fortalecendo a organização 

socioeconômica das comunidades e ampliando a diversificação dos sistemas produtivos locais 

(Neto et al., 2014). 

Portanto, o objetivo deste capitulo é promover o levantamento sobre o impacto da 

bubalinocultura na cadeia produtiva de derivados lácteos, especialmente no que se refere à 

qualidade do leite de búfala e ao desenvolvimento do iogurte bubalino. 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Para elaboração do presente capitulo, foi realizado um estudo de revisão de literatura 

científica de artigos originais, revisões, teses e livros que tratavam do histórico da 

bubalinocultura, características do leite de búfala e desenvolvimento de iogurte com esta 

matriz láctea.  Foram  utilizados  publicações  de  revistas  disponíveis  nas  bases  de  dados  

Google Acadêmico,  SciELO,  Scopus  e  Science  Direct,  manuais  técnicos  e  relatórios emitidos  

por  entidades  nacionais e internacionais como Food and Agriculture Organization of the 

United Nations (FAO), Empresa  Brasileira  de  Pesquisa  Agropecuária  (Embrapa), Instituto 

Brasileiro   de   Geografia   e   Estatística   (IBGE),  onde  o  critério de  inclusão  foram  os  

artigos  e  manuais  técnicos  com maior relevância para ciências  agrárias, possibilitando assim, 

consolidar informações relativas à base teórica e ao segmento estudado. 

2.1. BUBALINOCULTURA NO BRASIL 
De acordo com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 

2024, o rebanho de bubalinos no Brasil somavam cerca de 1.805.145 cabeças, tendo maior 

concentração do rebanho localizada na região norte do país, principalmente o estado do Pará, 

com cerca de 775.075 cabeças, respondendo por aproximadamente 42,9% do total nacional 

(IBGE, 2024). A cadeia de carne bovídea apresenta posição de destaque na economia 

brasileira, ocupando vasta área do território nacional, e responde pela geração de emprego e 

renda de milhões de brasileiros (Santos et al., 2016). 

A Associação Brasileira de Criadores de Búfalos reconhece quatro raças: Murrah, 

Mediterrâneo, Jafarabadi (búfalo-do-rio) e Carabao (búfalo-do-pântano). Cada uma delas 

apresenta características específicas, relacionadas ao padrão racial, ao desempenho 

produtivo e à adaptação ambiental, o que permite sua utilização em diferentes sistemas de 

criação. A raça Murrah é atualmente a raça bubalina mais numerosa no Brasil, destacando-se 
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principalmente pela elevada aptidão leiteira. É amplamente utilizada para a produção de 

mozzarella de búfala, devido ao elevado rendimento industrial. Além da aptidão leiteira, 

também apresenta bom potencial para produção de carne e couro (Barros, 2023; Motolo et 

al., 2024).  

Enquanto a raça Mediterrâneo, constitui atualmente a segunda raça bubalina mais 

numerosa no Brasil. Embora sejam reconhecidos principalmente por sua alta aptidão leiteira, 

também apresentam bom desempenho para produção de carne, o que contribui para sua 

ampla utilização nos sistemas de criação brasileiros (ABCB, 2025). 

A raça Jafarabadi, destaca-se como a maior raça bubalina em termos de tamanho. 

Trata-se de uma raça composta por animais de porte imponente e elevada rusticidade, o que 

contribui para sua aptidão leiteira e para a boa conformação do úbere nas fêmeas. No Brasil, 

a raça é especialmente valorizada por seu alto potencial para produção de carne, desde que 

mantida em sistemas com disponibilidade adequada de pasto e boa nutrição, pois apresentam 

recuperação mais lenta em condições de restrição alimentar (ABCB, 2025).  

A raça Carabao apresenta boa adaptação às condições ambientais, sobretudo em áreas 

alagadas, onde demonstra comportamento típico de imersão em lama para termorregulação. 

É utilizada prioritariamente para a produção de carne, devido à sua conformação corporal 

compacta e maciça, que favorece o rendimento de carcaça. A produção de leite é considerada 

baixa, embora cruzamentos possam elevar a produtividade. Seu uso para tração é pouco 

expressivo, sendo a aptidão cárnea a principal finalidade produtiva dessa raça (ABCB, 2025). 

Embora a espécie bubalina tenha enfrentado desvantagens históricas no Brasil, 

decorrentes de sua introdução tardia e da marginalização de seus produtos por parte de 

consumidores que desconheciam suas qualidades, a bubalinocultura tem se destacado na 

pecuária nacional. Esse avanço é impulsionado sobretudo pela elevada adaptabilidade e 

rusticidade dos búfalos, produzindo insumos de carne, leite e seus derivados (Nascimento et 

al., 2023).  

2.2. BUBALINOCULTURA LEITEIRA 
O leite bubalino representa aproximadamente 15% de todo o volume de leite 

produzido no mundo (FAO, 2019), e uma das funções mais importantes dos bubalinos 

brasileiros é a produção de leite, contando com pequenas indústrias de laticínios ou sob forma 

de cooperativas (Teixeira et al., 2005). 
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A bubalinocultura leiteira no Brasil apresenta um crescimento significativo com 

aumento de aproximadamente 301% na produção de leite de búfala ao longo de cinquenta 

anos, enquanto a produção de leite de vaca cresceu cerca de 59,3% no mesmo período. Esse 

crescimento enfatiza o interesse crescente na produção de leite de búfala, que possui 

características nutricionais favoráveis, tornando-se uma alternativa lucrativa e com alto valor 

agregado (Ferreira et al.,2021). 

A exploração leiteira de bubalinos tem crescido principalmente devido às suas 

características físico-químicas, como os altos teores de sólidos totais no leite, que o tornam 

uma matéria-prima de alta qualidade para a fabricação de queijos e outros derivados lácteos, 

contribuindo para o aumento da produção e diversificação de produtos lácteos no mercado 

(Di Domenico et al., 2023). 

O leite de búfala já ocupa um lugar de destaque dentro do mercado brasileiro, no qual 

o sucesso e a expansão das vendas dos laticínios dos bubalinocultores refletem investimentos 

feitos no desenvolvimento de subprodutos mais atrativos ao paladar (ERNESTO, 2017). A 

infinidade destes subprodutos e o seu potencial de mercado é descrito pela Empresa Brasileira 

de Pesquisa Agropecuária (2000), que esclarece o leite de búfala apresenta ótimos 

rendimentos na produção de subprodutos. 

No entanto, no Brasil, muitas vezes o potencial produtivo do búfalo não é explorado 

de forma correta devido as condições que são impostas pelos sistemas de criação que são 

destinados aos búfalos. Estes sistemas, muitas vezes apresentam falhas associadas aos 

princípios mais básicos para boa produtividade, como por exemplo, no manejo nutricional e 

sanitário. 

2.3. CARACTERÍSTICAS DO LEITE DE BÚFALA 
O leite de búfala apresenta características distintas e altamente valorizadas, que o 

diferenciam do leite de vaca. Esse leite possui uma porcentagem relativamente alta de 

gordura, com valores variando de 6% a 7%, o que contribui para uma textura mais cremosa e 

um sabor mais intenso nos produtos derivados, quando comparados com leite bovino que 

varia de 3,5 a 5,3% (Khan et al., 2017). A produção leiteira, independente da espécie animal é 

diretamente influenciado pela raça, genética, alimentação, estágio de lactação e manejo do 

animal (Oliveira et al., 2007). 
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A maior proporção de ácidos graxos de cadeia curta e média do leite conferem o seu 

aroma e sabor característicos, assim como, a sua fluidez (Caldeira et al., 2010). De acordo com 

uma pesquisa realizada pela Embrapa, os principais ácidos graxos que integram o perfil da 

gordura do leite bubalino são os ácidos palmítico, oleico, esteárico e mirístico, totalizando 

cerca de 80% dos ácidos graxos (Kolling et al., 2012). 

A vitamina A se destaca entre os componentes do leite de búfala, contribuindo para 

uma de suas características mais marcantes: a coloração branca e opaca, devido à vitamina A 

na sua forma natural. Essa aparência se deve à ausência de pigmentos carotenóides, como a 

provitamina A e o β-caroteno, responsáveis pelo tom amarelado típico dos derivados do leite 

bovino (Figueiredo et al., 2010; Silva et al., 2025). 

No que se refere à proteína, sua composição é superior quando comparado ao leite de 

vaca. Os valores médios de proteína no leite de búfala, variam entre 3,80% e 4,50% (Soares et 

al., 2013). Essas proteínas pertencem a duas principais categorias, caseínas e séricas. 

Aproximadamente 77 e 79% do nitrogênio total do leite são constituídos por caseínas (Fox et 

al., 2000). Já na análise de aminoácidos, o leite de búfalas apresenta 25,5% de aminoácidos 

essenciais a mais do que o leite de vaca (Motolo et al., 2024; Verruma e Salgado, 1994). 

O leite de búfala também é caracterizado por apresentar um teor de cálcio superior ao 

de outros leites. A maior parte do cálcio é encontrada na forma insolúvel, principalmente 

devido ao alto teor de caseína deste tipo de leite (Ahmad et al., 2013).  O seu alto teor de 

cálcio faz  com que seja recomendado contra casos de osteoporose e que facilmente pode ser 

incorporado na rotina alimentar humana (Motolo et al., 2024).  

Os altos níveis de cálcio e fósforos presentes no leite bubalino, exercem influência 

positiva tanto na formação do gel e na textura, quanto no melhor rendimento na fabricação 

de queijos e iogurtes (Silva et al., 2023). Além disso, o pH do leite de búfala normalmente varia 

entre 6,6 e 6,8 favorecendo processos fermentativos na produção de produtos lácteos (Foro 

et al., 2024). Entretanto esse pH próximo a neutralidade, constitui-se parâmetro intrínseco no  

leite, propicia rapidamente o crescimento de microrganismos indesejáveis, representando 

risco sanitário (Franco, Landgraf, 2023).  
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2.4. CARACTERIZAÇÃO DO IOGURTE 
O iogurte é um dos leites fermentados mais consumidos no mundo e sua origem está 

historicamente associada à região dos Bálcãs, particularmente à Bulgária, onde o produto 

tradicionalmente apresentava elevada estabilidade microbiológica e boa aceitabilidade 

sensorial (Araújo et al., 2014). A popularidade do iogurte está relacionada à sua versatilidade, 

valor nutricional e características sensoriais, que variam conforme a composição do leite 

utilizado, o tipo de cultivo iniciador e as condições de processamento (Staffollo et al., 2004). 

 Do ponto de vista tecnológico, a fabricação de iogurte envolve etapas bem 

definidas, incluindo padronização dos sólidos totais, homogeneização, pasteurização, 

inoculação com culturas lácticas específicas, incubação, resfriamento e armazenamento 

(Pimentel, 2010).  

A fermentação do iogurte é conduzida principalmente por Streptococcus thermophilus 

e Lactobacillus delbrueckii subsp. bulgaricus, microrganismos reconhecidos como a cultura 

starter clássica, responsáveis pela acidificação e pelo desenvolvimento de compostos voláteis 

associados ao aroma e ao sabor característicos do produto (Pimentel, 2010; Araújo et al., 

2014). 

O processo de fermentação do leite pasteurizado inicia-se na etapa de incubação (37 

ºC a 45 ºC aproximadamente quatro horas) com desenvolvimento Streptococcus thermophilus 

e a produção de diacetil e ácidos lático, acético e fórmico. Este último composto favorece a 

multiplicação das células do Lactobacillus bulgaricus, que se desenvolvem lentamente, 

hidrolisa proteínas lácteas liberando peptídeos e produzindo acetaldeído, que, juntamente 

com o acetilmetilcarbonil, formam o aroma (Araújo et al., 2014). 

A interação metabólica entre as duas espécies bacterianas resulta em um processo 

sinérgico que acelera a acidificação, melhora a textura e garante a estabilidade do iogurte 

durante o armazenamento. Além disso, a produção de ácidos orgânicos reduz o pH e limita a 

proliferação de microrganismos deteriorantes e patogênicos, contribuindo para a 

conservação natural do produto (Tamine, 2002). 

2.5. IOGURTE DE LEITE BUBALINO 
O leite de búfala é cerca de 40-50% mais produtivo na elaboração de derivados como 

queijos, iogurte e doce de leite, comparado ao leite bovino, devido ao maior teor de gordura 

(Motolo et al., 2024). A produção de iogurtes a partir do leite bubalino tem recebido crescente 
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atenção na área de tecnologia de alimentos, devido às características físico-químicas 

diferenciadas desse leite e ao seu potencial para gerar produtos de alta qualidade nutricional 

e sensorial. O leite de búfala apresenta maior teor de sólidos totais, gordura, proteínas e 

minerais quando comparado ao leite bovino, propriedades que favorecem a obtenção de 

iogurtes mais estáveis, sem necessidade de grande adição de estabilizantes e conservantes 

(Han et al., 2012; Liao et al., 2025) 

Iogurtes produzidos com diferentes teores de gordura bubalina mantêm boa 

estabilidade físico-química durante o armazenamento, além de apresentarem elevada 

aceitação sensorial (Cunha Neto et al., 2005). Além disso, também apresentam propriedades 

microbiológicas satisfatórias e características sensoriais superiores, especialmente no que se 

refere à cremosidade e ao sabor suave, características reconhecidas pelo consumidor como 

atributos desejáveis (Oliveira et al., 2007). 

A composição mais rica em sólidos do leite bubalino, oferece ambiente favorável à 

sobrevivência de bactérias probióticas, favorecendo o desenvolvimento de iogurtes 

simbióticos com elevada estabilidade microbiológica (Abesinghe et al., 2020). Características 

próprias de diferentes raças de búfalos também podem resultar em iogurtes com perfis 

reológicos e estabilidade oxidativa variados, influenciando diretamente a qualidade e o 

comportamento reológico do produto final (Aoumtes et al., 2025). 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A bubalinocultura brasileira apresenta expansão significativa, sustentada pela elevada 

adaptabilidade dos bubalinos a diferentes condições ambientais e pelo crescente interesse na 

produção leiteira. O leite de búfala, caracterizado por altos teores de sólidos totais, proteínas 

e gordura, demonstra elevado potencial tecnológico, especialmente para a fabricação de 

derivados como iogurtes.  

Os estudos revisados indicam que produtos lácteos bubalinos apresentam boa 

aceitação sensorial, maior rendimento industrial e características físico-químicas superiores, 

reforçando sua competitividade no mercado. Assim, conclui-se que a bubalinocultura possui 

papel estratégico no desenvolvimento da cadeia produtiva de lácteos no Brasil, oferecendo 

oportunidades de diversificação, agregação de valor e fortalecimento socioeconômico de 

diferentes sistemas produtivos. 
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